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N° 2801.

AUTRICHE ET BRESIL '

Echange de notes comportant un
accord relatif a TIabolition réci-
proque des visas de passeports.
Rio-de-)aneiro, les 3 et 6 juillet
1931.

AUSTRIA AND BRAZIL

Exchange of Notes constituting an
Agreement regarding the reci-
procal Abolition of Passport
Visas. Rio de Janeiro, July 3
and 6, 1931.



10 Société des Nations — Recueil des Traités. 1931

TEXTE PORTUGAIS. — PORTUGUESE TEXT.

No 2801. — TROCA DE NOTAS ENTRE A AUSTRIA E O BRASIL_A
PROPOSITO DE UM ACCORDO RELATIVO A SUPPRESSAO
RECIPROCA DO VISTO EM PASSAPORTES. RIO DE JANEIRO,
3 E 6 DE JULHO DE 1931. ’

Texte offictel portugais communiqué par le Portuguese offictal text communicated by the
chancelier fédéral de la République d’ Autriche Federal Chancellor of the Austrian Republic
et le chargé daffaires des Etats-Unis du and the Chargé d’ Affaives of the United States

Brésil a Berne. L'enregistrement de cet échange of Braxzil at Berne. The registration of this
de notes a eu lien le 4 septembre 1931. Exchange of Notes took place September 4,
' . 1931.

LEGAGAO DE AUSTRIA NO BRASIL.
No 1542,

R10 DE JANEIRO, em 3 de Julho de 1931,
SENHOR MINISTRO,

Com referencia 4s negociages havidas entre esse Ministerio de Estado e esta Legagdo a pro-
posito de um accordo a ser firmado entre o Brasil e a Austria relativo 4 suppressio reciproca do
visto em passaportes, tenho a subida honra de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia que fui
autorizado pelo meu Governo a concluir o alludido accordo por meio de notas reversaes e mediante
as seguintes condigdes : '

12. Os cidaddos de cada um dos dois paizes, que ndo sejam immigrantes, podem em
qualquer tempo penetrar no territorio do outro paiz e retirar-se do mesmo pelos portos e
nos pontos da fronteira officialmente reconhecidos, comtanto que se achem munidos de
um passaporte nacional valido, que prove incontestavelmente a nacionalidade do portador,
sem que -para isso seja necessario o visto do agente diplomatico on consular do outro
Estado.

Sémente os portadores de passaportes nacionaes beneficiardo deste favor, que nédo

serd concedido 4s pessoas munidas de passaportes para estrangeiros (Reisepdsse fiir
Auslinder).

22, O presente accordo em nada affectard as disposi¢Bes em vigor nos territorios dos
dois paizes e concernentes ds respectivas leis de immigrag¢do e da saiide publica, ao fecha-
mento dos portos e fronteiras, aos viajantes suspeitos, 4s declarag¢des devidas pelos
estrangeiros 4 Policia e ao impedimento, permanencia e expulsio dos mesmos.

A isengdio do visto em passaportes nio exclue os seus portadores da obriga¢do de
apresentarem, para a legalizagio consular gratuita, qualquer outra documentagdo imposta
pelos regulamentos de cada um dos dois paizes contractantes.

32. Cada um dos dois Governos reserva-se o direito de modificar estas disposi¢des,
por meio de uma simples troca de notas diplomaticas, desde que a providencia se imponha
em face das experiencias feitas.

43. O presente accordo entrard em vigor no dia 1° de Agosto de 1931, podendo ser

revogado por qualquer um dos dois Governos mediante notificagio com tres mezes de
antecedencia.
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Pedindo a Vossa Excellencia, Senhor Ministro de Estado, que me faca chegar 4s mios uma

nota anal
valho-me

oga 4 presente, afim de estabelecer de modo formal o accordo sobre a materia acima referida,
do ensejo para apresentar a Vossa Excellencia os protestos da minha mais alta estima

e distinctissima consideragio.

RETSCHEK, e¢. h.

A Sua Excellencia
o Senhor Dr. Afranio de Mello Franco,

D. D. Ministro de Estados das Relagdes Exteriores,
Rio de Janeiro.

II.

MINISTERIO DAS RELAGGES EXTERIORES

Ri10 DE JANEIRO.

SP /23 /511.10(82).
Em 6 de Julho de 1931.

SENHOR MINISTRO,

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota que Vossa Excellencia sob N° 1542, me dirigiu
em 3 de corrente, sobre um accordo entre o Brasil e a Austria, mediante troca de notas, relativo a
suppressdo reciproca do visto em passaportes.

Tenho a satisfacgiio de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia que o Governo federal
brasileiro congratula-se com o da Austria pelo feliz entendimento e estd de accordo com as seguintes
regras, constantes da nota de Vossa Excellencia que ora respondo :

2. Os cidaddes de cada um dos dois paizes, que nio sejam immigrantes, podem em
qualquer tempo penetrar no territorio do outro paiz e retirar-se do mesmo pelos portos
e nos pontos da fronteira officialmente reconhecidos, comtanto que se achem munidos
de um passaporte nacional valido que prove incontestavelmente a nacionalidade do
portador, sem que para isso seja necessario o visto do agente diplomatico ou consular do
outro Estado.

Sémente os portadores de passeportes nacionaes beneficiardo deste favor, que nio
serd concedido 4s pessoas munidas de passaportes para estrangeiros (Reisepdsse fiir
Auslinder).

28, O presente accordo em nada affectard as disposi¢des em vigor nos territorios dos
dois paizes e concernentes as respectivas leis de immigracao e da saide publica, ao
fechamento dos portos e fronteiras, aos viajantes suspeitos, s declara¢des devidas pelos
estrangeiros 4 Policia e ao impedimento, permanencia e expulsio dos mesmos.

A isengdo do visto em passaportes nio exclue os seus portadores da obrigagio de
apresentarem, para a legalizagdo consular gratuita, qualquer outra documenta¢do imposta
pelos regulamentos de cada um dos dois paizes contractantes.

32. Cada um dos dois Governos reserva-se o direito de modificar estas disposi¢es,
por meio de uma simples troca de notas diplomaticas, desde que a providencia se imponha
em face das experiencias feitas.

42, O presente accordo entrard em vigor no dia 1° de Agosto de 1931, podendo ser
revogado por qualquer um dos Governos mediante notifica¢io com tres mezes de antece-
dencia.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os protestos da minha alta consideragio.

A. pE MELLO FRrRANCO, 7. .

A Sua Excellencia
o Snr. Antonio Retschek,

No. 2801

Ministro Plenipotenciario da Austria,
Rio de Janeiro.
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1 TRADUCTION.

NO 2801. — ECHANGE DE NOTES
ENTRE LES GOUVERNEMENTS
AUTRICHIEN ET BRESILIEN,
COMPORTANT UN ACCORD RE-
LATIF A L’ABOLITION RECI-
PROQUE DES VISAS DE PASSE-
PORTS. RIO-DE-JANEIRO, LES
3 ET 6 JUILLET 1q93r1.

I

LEGATION D’AUTRICHE
AU BRESIL.

No 1542,
R10-DE-JANEIRO, le 3 juillet 1931.

MONSIEUR LE MINISTRE,

Me référant aux négociations qui ont eu lieu
entre le Ministére des Affaires étrangéres du
Brésil et notre Légation, au sujet de la conclu-
sion d’un accord entre le Brésil et 1’Autriche
concernant l’abolition réciproque du visa obli-
gatoire des passeports, j'ai I'honneur de faire
connaitre & Votre Excellence que j’ai été auto-
ris¢ par mon Gouvernement a conclure ledit
accord par voie d’échange de notes sur les
bases suivantes :

1° Les ressortissants de chacun des
deux Etats qui ne doivent pas étre consi-
dérés comme des immigrants pourront,
en tout temps, pénétrer sur le territoire
de l'autre Etat ou quitter ce territoire par
les ports et points-frontiére officiellement
reconnus, a la seule condition d’étre munis
d’un passeport national valable qui prouve

incontestablement la nationalité du porteur, -

sans que soit nécessaire le visa d’un agent
diplomatique ou consulaire de Y'autre Etat.

Seuls les porteurs de passeports nationaux
bénéficieront de cette faveur qui ne sera
pas accordée aux personnes munies de
passeports pour étrangers (Reisepdsse fir
Auslinder).

1 TRANSLATION.

No 2801. — EXCHANGE OF NOTES
"BETWEEN THE AUSTRIAN AND
BRAZILIAN GOVERNMENTS
CONSTITUTING AN AGREE-
MENT REGARDING THE RECI-
PROCAL ABOLITION OF PASS-
PORT VISAS. RIO-DE-JANEIRO,
JULY 3 AND 6, 1931.

AUSTRIAN LEGATION
IN BRraziL.

No. 1542.
Rio DE JaNEIRO, July 3, 1931.

MONSIEUR LE MINISTRE,

With reference to the negotiations which
have taken place between the Brazilian Ministry
of Foreign Affairs and our Legation regarding
the conclusion of an agreement between Brazil
and Austria on the reciprocal abolition of
compulsory visas for passports, I have the
honour to inform Your Excellency that I have
been authorised by my Government to conclude
this agreement by way of exchange of notes
on the following basis :

() Nationals of each of the two States
other than immigrants may at any time
enter or leave the territory of the other
State by officially recognised ports and
frontier points, provided only that they
are in possession of a valid national passport
proving beyond doubt the nationality of
the holder and shall not be required to
obtain the visa of a diplomatic or consular
representative of the other State.

This privilege shall be held only by
persons in possession of national passports,
and shall not be granted to holders of aliens’
passports (Retsepdsse ftir Auslinder).

1 Traduit par le Secrétariat de la Société des
Nations, a titre d’information.

L Translated by the Secretariat of the League of
Nations, for information.
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20 Le présent accord ne porte nullement
atteinte aux dispositions légales en vigueur
sur le territoire des deux Etats et relatives
a l'immigration et I'hygiéne publique, la
fermeture des ports et des frontiéres, les
voyageurs suspects, l'enregistrement des
étrangers par la police, le refoulement, le
séjour et l'expulsion des étrangers.

L’abolition du visa des passeports ne

dispense pas les porteurs de l’obligation
de présenter, aux fins de légalisation con-
sulaire gratuite, tous autres documents
prescrits par la législation des deux Etats
contractants.

3° Chaque gouvernement se réserve le
droit de modifier les présentes dispositions
par simple échange de notes diplomatiques
au cas ou il le jugerait nécessaire en raison
des expériences faites.

4° Le présent accord entrera en vigueur
le 1T aofit 1931 et pourra étre dénoncé
par chacun des deux gouvernements moyen-
nant un préavis de trois mois.

En priant Votre Excellence de bien vouloir
me faire tenir une note analogue a la présente,
en vue d’établir formellement l'accord sur la
matiére susindiquée, je saisis cette occasion,
etc.

RETSCHEK, m. p.
A Son Excellence
le Dr Afranio de Mello Franco,
Ministre des Affaires étrangéres du Brésil,
Rio-de-Janeiro.

IT.

MINISTERE
DES AFFAIRES KTRANGERES,
R10-DE-JANEIRO.

SP /23 /511.10(82),
Le 6 juillet 1931.
MONSIEUR LE MINISTRE,

J’ai 'honneur d’accuser réception de la note
No 1542 que Votre Excellence m’a adressée le
3 courant et qui a trait & un accord A conclure
entre le Brésil et '’Autriche, par voie d’échange
de notes, au sujet de I’abolition réciproque du
visa des passeports.

J’ai le plaisir de porter A la connaissance de
Votre Excellence que le Gouvernement fédéral
brésilien se félicite de 1’accord heureusement
intervenu avec I'Autriche et adhére aux dispo-
sitions suivantes contenues 2 la note de Votre

No. 2801

2° The present agreement shall in no
way affect the legal provisions in force
within the territory of the respective
countries as regards immigration, public
health, the closing of ports or frontiers,
suspected travellers, the police registration
of aliens, refusal of entry to aliens, or the
sojourn or expulsion of aliens.

The abolition of passport visas shall
not exempt holders of passports from the
obligation to submit for free consular
authentication any other documents requi-
red by the laws of the respective contracting
States. ,

3% Each Government reserves to itself
the right to amend the present provisions
by a simple exchange of diplomatic notes
if in the light of experience it should
deem such amendment necessary.

4° The present agreement shall enter
into force on August 1, 1931, and may be
denounced by either Government at three
months’ notice.

I should be much obliged if Your Excellency
would be good enough to furnish me with a note
similar to the present note in order that agree-
ment on this matter may be formally established.

I am, Sir, etc.
RETSCHEK, m. p.
His Excellency
Dr Afranio de Mello Franco,
Minister for Foreign Affairs of Brazil,
Rio-de- Janeiro.

II.

MINISTRY
OF FOREIGN AFFAIRS,
R10-DE-JANEIRO.

SP /23 /311.10(82.

July 6, 1931.
MONSIEUR LE MINISTRE,

I have the honour to acknowledge the receipt
of Your Excellency’s note No. 1542 of the 3rd
instant regarding an agreement between Brazil
and Austria, to be concluded by means of an
exchange of notes, on the reciprocal abolition
of passport visas.

I have pleasure in informing Your Excellency
that the Federal Brazilian Government joins
the Austrian Government in welcoming the
agreement that has happily been reached,
and accepts the following provisions contained
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Excellence, a laquelle je réponds par la in Your Excellency’s note, to which this note
présente. is a reply :

1° Les ressortissants de chacun des deux
Etats qui ne doivent pas étre considérés
comme des immigrants, pourront, en tout
temps, pénétrer sur le territoire de I'autre
Etat ou quitter ce territoire par les ports
et points frontiéres officiellement reconnus,
a la seule condition d’étre munis d’un
passeport national wvelable qui prouve
-incontestablement la nationalité du porteur
sans que soit nécessaire le visa d’un agent
diplomatique ou consulaire de l'autre Etat.

Seuls les porteurs de passeports nationaux
bénéficieront de cette faveur qui ne sera
pas accordée aux personnes munies de
passeports pour étrangers (Reisepdsse fiir
Awuslinder).

29 Le présent accord ne porte nullement
atteinte aux dispositions légales en vigueur
sur le territoire des deux Etats et relatives
a I'immigration et 'hygiéne publique, la
fermeture des ports et des frontiéres, les
voyageurs suspects, l'enregistrement des
étrangers par la police, le refoulement, le
séjour et l'expulsion des étrangers.

L’abolition du visa des passeports ne
dispense pas les porteurs de 1'obligation
de présenter, aux fins de légalisation
consulaire gratuite, tous autres documents
prescrits par la législation des deux Etats
contractants.

3° Chaque gouvernement se réserve le
droit de modifier les présentes dispositions
par simple échange de notes diplomatiques
au cas ou il le jugerait nécessaire en raison
des expériences faites.

4° Le présent accord entrera en vigueur
le 18T a0t 1931 et pourra étre dénoncé par
chacune des deux gouvernements moyen-
nant un préavis de trois mois.

Je saisis cette occasion, etc.

A. DE MELLO FRANCO, m. p.

A Son Excellence
Monsieur Antonio Retschek,

Ministre plénipotentiaire d’Autriche,
Rio-de- Janeiro.

(1) Nationals of each of the two States
other than immigrants may at any time
enter or leave the territory of the other
State by officially recognised ports and
frontier points, provided only that they
are in possession of a valid national passport
proving beyond doubt the nationality
of the holder, and shall not be required to
obtain the visa of a diplomatic or consular
representative of the other State.

This privilege shall be held only by
persons 1n possession of national passports,
and shall not be granted to holders of
aliens’ passports (Reisepdsse ftiv Auslinder).

(2) The present agreement shall in no
way affect the legal provisions in force
within the territory of the respective
countries as regards immigration, public
health, the closing of ports or frontiers,
suspected travellers, the police registration
of aliens, refusal of entry to aliens, or the
sojourn or expulsion of aliens.

The abolition of passport visas shall not
exempt the holders of passports from the
obligation to submit for purposes of free
consular authentication any other docu-
ments required by the laws of the respective
contracting States.

(3) Each Government reserves to itself
the right to amend the present provisions
by a simple exchange of diplomatic notes
if in the light of experience it should
deem such amendment necessary.

(4) The present agreement shall enter
into force on August 1, 1931, and may be
denounced by either of the two Govern-
ments at three months’ notice.

I am, Sir, etc.

A. DE MELLO FRANCO, m. p.

His Excellency
Monsieur Antonio Retschek,

Minister Plenipotentiary of Austria,
Rio-de- Janeiro.

E copia authentica
Secretaria de Estado das Relagbes Exteriores
Rio de Janeiro D. F. em 11 de maio de 1932.
C de Freitas Valle
Chefe do Servico dos Limates e Actos internacionaes, p. i.
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No 2802. — CONVENTION * ENTRE LE ROYAUME DE HONGRIE ET LA
REPUBLIQUE DE POLOGNE, EN VUE D’EVITER LA DOUBLE
IMPOSITION DES SUCCESSIONS. SIGNEE A VARSOVIE, LE
12 MAT 1928.

Texte officiel francais communiqué par le délégué de la Pologne auprés de la Société des Nations et
le ministre résident, chef de la Délégation hongroise aupres de la Société des Nations. L'enregis-
trement de ceffe convention a eu liew le 5 septembre 1931.

SoN EXCELLENCE LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE POLOGNE et SON ALTESSE SERENISSIME
LE REGENT DE HONGRIE, désireux d’éviter la double imposition de la taxe successorale, ont résolu
de conclure une convention a cet effet et ont nommé dans ce but pour leurs plénipotentiaires :

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE POLOGNE :
M. le Dr Tadeusz Jackowskl, directeur du Département politique et économique au
Ministére des Affaires étrangeéres et M. August FRANTZ, inspecteur au Ministére -
des Finances;

LE REGENT DE HONGRIE :
S. E. M. Alexandre BELITSKA, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de
Hongrie 4 Varsovie et M. Alexandre KNEPPO, conseiller au Ministére des Finances a
Budapest;

Lesquels, aprés s’étre communiqué leurs pleins pouvoirs reconnus en bonne et due forme,
sont convenus des dispositions suivantes :

Article premier.

Les biens immobiliers de succession laissés par les ressortissants de 1'un des deux Etats
contractants, y compris les accessoires, seront soumis 4 la taxe successorale seulement dans celui
des deux Etats, dans lequel ces biens sont situés.

Pour ce qui concerne la solution de la question suivante : I'objet de succession doit-il étre
considéré comme immeuble, seront compétentes les lois de celui des deux Etats contractants dans
lequel 1'objet de succession en question se trouve. Pour ce qui concerne la solution de la question
suivante : que doit-on entendre par le mot « accessoires », seront compétentes les lois de celui des
deux Etats contractants, dans lequel les biens immobiliers sont situés. Les droits auxquels
s’appliquent les prescriptions de droit civil relatives aux biens immeubles ainsi que le droit
d’usufruit de ces biens et les droits qui sont garantis par les mémes biens ou qui les grévent, seront

' L’échange des ratifications a eu lien & Budapest, le 22 juillet 1931.
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! TRADUCTION. —— TRANSLATION.

No. 2802. — CONVENTION * BETWEEN THE KINGDOM OF HUNGARY
AND THE REPUBLIC OF POLAND FOR THE PREVENTION OF
DOUBLE TAXATION IN THE MATTER OF SUCCESSION DUTIES,
SIGNED AT WARSAW, MAY 12, 1928.

French official text communicated by the Polish Delegale accredited to the League of Nations and the
Resident Minister, Head of the Hungarian Delegation accredited to the League of Nations. The
registration of this Convention took place September 5, 1931.

His SERENE HIGHNESS THE REGENT oF HuNGARY and His EXCELLENCY THE PRESIDENT
oF THE REPUBLIC OF POLAND, being desirous of preventing double taxation in the matter of
successions duties, have agreed to conclude a Convention with this object and for this purpose
have appointed their Plenipotentiaries :

THE PRESIDENT OF THE REPUBLIC OF POLAND :

Dr. Tadeusz Jackowski, Director of the Political and Economic Department in the
Ministry of Foreign Affairs, and M. August FRanTz, Inspector to the Ministry of
Finance ;

THE REGENT OF HUNGARY :-

H. E. Alexandre BeLrLiTskA, Envoy Extraordinary and Minister Plenipotentiary - of
Hungary at Warsaw, and M. Alexandre Kn~EpPo, Counsellor to the Minister of
Finance at Budapest ;

Who, having communicated their full powers, found in good and due form, have agreed on
the following provisions :

Article 1.

Immovable property, including appurtenances, left by nationals of one of the two Contracting
States shall be liable to succession duty only-in the Contracting State in which the property is
situated.

The question whether a specific item of property forming part of the estate is to be regarded
as immovable property or not shall be settled in accordance with the laws of the Contracting State
in which such property is situated. The question as to what constitutes ‘ appurtenances " shall
be settled by the laws of the Contracting State in which the immovable property is situated.
Rights to which the provisions of civil law relating to immovable property are applicable, and
also the right of usufruct of such property, and rights which are secured by or constitute a charge
upon the said property, shall be regarded as immovable property. Such rights should be regarded

1 Traduit par le Secrétariat de la Société des 1 Translated by the Secretariat of the League
Nations, 4 titre d’information. of Nations, for information,

* The exchange of ratification took place at Budapest, July 22, 193r.
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considérés comme des biens immeubles. I1 convient de considérer ces droits comme existants dans
celui des deux Etats contractants, dans lequel sont situés les biens immobiliers, auxquels ces droits
se rapportent.

Toutes entreprises ou parts dans des entreprises, tous biens destinés a la filiale ou succursale
d'une entreprise, de méme que toutes parts dans la filiale ou succursale, en tant qu'il ne s’agit pas
de droit de participation ayant trait 4 la possession d’actions ou de parts de mine, seront passibles
de la taxe successorale de celui des deux Etats contractants, dans lequel ’entreprise ou la succursale
en question est située. '

Article 2.

Pour ce qui concerne les parties constitutives de la succession laissées par le défunt ressortissant
de I'un des deux Etats contractants, auxquelles les dispositions de l'article premier ne sont pas
applicables, seront observés les principes suivants :

a) Lesdites parties constitutives de la succession seront soumises, en principe,
A la taxe successorale dans celui des deux Etats contractants, dont le défunt était
ressortissant au moment de son décés ;

b) Toutefois, si le défunt au moment de son décés avait son domicile dans 1'autre
Etat contractant, les parties constitutives de la succession qui y-sont situées, y seront
soum)ises a la taxe successorale, 4 moins qu’il ne s’agisse pas du cas prévu a l'alinéa ¢)
oud);

¢) Sile défunt au moment de son décés avait un domicile dans chacun des deux
Etats contractants, lesdites parties constitutives de la succession seront soumises a la
taxe successorale seulement dans celui des deux Etats contractants, dont le défunt était
ressortissant ;

d) Si l'acquéreur des biens successoraux était au moment du décés du défunt
ressortissant de l'un des deux Etats contractants, les biens successoraux échus a cet
acquéreur seront soumis & la taxe successorale en vigueur dans I’Etat contractant, dont
I'acquéreur était ressortissant au moment en question ; toutefois, cette disposition ne
sera pas applicable dans le cas ol l'acquéreur aurait son domicile dans l'autre Etat
contractant.

Dans le sens de la présente convention, on entend par le mot « domicile » le lieu ol une personne
posséde une habitation dont, selon les circonstances, il est & présumer, que ladite personne a
'intention de maintenir la possession permanente, ou le lieu, ou la personne séjourne, s'il est a
supposer, d’aprés les circonstances, qu’elle a l'intention d’y résider non seulement d’une fagon
temporaire.

Article 3.

Pour la solution de la question concernant la détermination du lieu ol les parties constitutives
de la succession, prévues a l'article 2, sont situées, seront observés les principes suivants :

a) Pour les créances, — sera décisif le lieu du domicile du défunt ;
b) Pour les titres et effets de commerce (tels que lettres de change, billets a ordre,
etc.), — le lieu de leur déposition au moment du décés du défunt ;

¢) Pour les droits en vue desquels les autorités tiennent des registres spéciaux a
l'effet d’y enregistrer les ayants droit, sera décisif — le lieu ol ces registres sont tenus.
y Y

Avrticle 4.

Les legs, qui n’ont pas trait & un certain objet déterminé, seront traités comme s'ils devaient
&tre payés sur les biens prévus a l'article 2, dans’le cas ol ces biens seraient suffisants et alors ces
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as existing in that one of the two Contracting States in which the immovable property is situated
to which those rights related.

All undertakings or share in undertakings, all property intended for a branch of subsidiary
establishment of an undertaking, and any share in the branch or subsidiary establishment, in
so far as they do not involve a right of participation connected with the holding of stock or mining
shares, shall be liable for succession duty in that one of the two Contracting States in which the
undertaking or branch establishment is situated. '

Article 2.

With régard to the constituent parts of the estate left by a national of one of the two Contracting
States and to which the provisions of Article 1 do not apply, the following principles shall be
observed :

(a) The said constituent parts shall, in principle, be liable to succession duties
in that one of the two Contracting States of which the deceased was a national at the time
of his death.

(b) If, however, the deceased, at the time of his death, had his domicile in the
other Contracting State, the constituent part of the estate situated therein shall be
liable to succession duty in that State, except in the case specified in paragraphs (c)
and (d).

(c) 1f the deceased, at the time of his death, has a domicile in both Contracting
States, the said constituent parts of the estate shall be liable to succession duty only
in that one of the two Contracting States of which the deceased was a national.

(d) Should the person acquiring the inherited property be a national of one of the
two Contracting States at the time of the death of the person leaving the property, the
property inherited by him shall be liable to the succession duty in force in the Contracting
State of which he was a national at the time in question ; nevertheless, this provision
shall not apply when the person acquiring the property has his domicile in the other
Contracting State.

For the purposes of the present Convention, the term domicile shall mean the place in which
a person has an abode, provided that, in view of the circumstances, it may be assumed that he
intends to retain it as a permanent dwelling, or the place where-he resides, if there is reason to
assume in view of the circumstances, that it is not his intention to reside there only temporarily.

Article 3.

The question as to the place at which the constituent parts of an estate, referred to in Article 2,
are situated shall be decided in accordance with the following principles :

(a) In the case of debts, the decisive factor shall be the place of domicile of the
deceased ;

(b) In the case of scrip and commercial bills (such as bills of exchange, promissory
notes, etc.), the place where they were deposited at the time of the death;

(¢} In the case of rights for which special registers are kept by the authorities for
the purpose of entering the names of the persons entitled, the decisive factor shall be the
place at which such registers are kept.

Article 4.

Bequests which do not relate to a specific object shall be treated as if they were to be paid out
of the property referred to in Article 2, in so far as such property is adequate to pay them. Such

No. 2802
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legs seront répartis en proportion de la valeur des parties constitutives des biens précités situés
dans chacun des deux Etats contractants. Le reliquat de tels legs, non couvert de la maniére
susmentionnée, sera considéré comme payé sur les biens successoraux, visés A l'article premier et
dans ce cas ce reliquat sera réparti en proportion de la valeur des objet de succession, prévus a
'article premier, situés dans chacun des deux Etats contractants. :

Article 5.

Les dettes et charges dont les biens successoraux, visés & l'article premier, sont grevés ou
qui sont garantis par ses biens, seront i déduire de la valeur desdits biens. En tant que le défunt
était aussi personnellement responsable de telles dettes, le reliquat de ces dettes non couvert de
la maniére susindiquée, sera déduit des biens prévus a l'article 2 ; les dispositions visées 4
I'article 4, relatives a la répartition proportionnelle des legs sur les biens successoraux situés dans
chz}c’t::l} des deux Etats contractants seront appliquées d'une fagon analogue aux dettes et charges
précitées.

Pour ce qui concerne les autres dettes et charges, les dispositions énoncées & 'article 4 y seront
appliquées d’une fagon analogue.

Article 6.

La présente convention ne portera pas atteinte au droit d’aucun des deux Etats contractants,
concernant la soumission, conformément A leurs lois respectives, a la taxe successorale de ceux
des objets de succession, qui dans 'autre Etat contractant ne sont pas assujettis 3 des taxes de
cette nature.

Article 7.

Si, conformément aux dispositions de la présente convention, les biens successoraux des deux
Etats contractants ne sont soumis 2 la taxe successorale qu'en partie, dans ce cas la valeur des
biens passibles de cette taxe dans 1'Etat contractant respectif, sera exclusivement décisive pour
la fixation du montant de la taxe & y percevoir.

Article 8.
Dans le sens de la présente convention on entent par les mots « taxe successorale » toutes

contributions pergues sur la mutation des biens par décés en vertu des lois qui sont ou seront en
vigueur dans chacun des Etats contractants. -

Article 9.
Les Etats contractants sont convenus de se préter assistance mutuelle pour établir 1'assiette
de I'impét, faisant 1’objet de la présente convention, pour la perception dudit imp6t, ainsi que pour

la remise des notifications respectives. Pour ce qui concerne la procédure yrelative, les Gouvernements
des deux Etats contractants pourront conclure un accord spécial 4 cet effet.

Article 10,

Si, dans des cas particuliers, des doutes surgissent au sujet de 'application des dispositions de
la présente convention, ils seront réglés entre les Ministres des Finances des deux Etats contractants.
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bequests shall be divided in proportion to the value of the constituent parts of the above-mentioned
property situated in each of the two Contracting States. Any balance of such bequests which
cannot be paid in the above-mentioned manner shall be regarded as to be made good out of the
estate as specified in Article 1, and in that case such balance shall be divided in proportion to the
value of the parts of the estate, as specified in Article 1, situated in each of the two Contracting
States.

Article 5.

Debts and burdens chargeable to or secured on the property specified in Article 1 shall be
deducted from the value of such property. Where the deceased was also personally liable for such
debts, any balance thereof which cannot be met as above shall be deducted from the property
specified in Article 2. The provisions of Article 4 concerning the proportionate division of bequests
between property situated in each of the two Contracting Statcs shall be applied in a similar manner
to the above-mentioned debts and burdens.

The provisions of Article 4 shall apply in a similar manner in the case of other debts and
burdens.

Article 6.

The present Convention shall not affect the right of either of the Contracting States to impose,
in accordance with their respective laws, succession duties on those parts of the estate which are
not liable to taxes of this kind in the other Contracting State.

Article 7.

If, under the provisions of the present Convention, the estate in each of the two Contracting
States is only liable in part to succession duty, then, in such cases, the amount of such duties
leviable in one of the Contracting States shall be exclusively assessed on the value of the property
liable to the duties in that State.

Article 8.

For the purposes of the present Convention, the term “ succession duty *’ shall mean all taxes
levied on the transfer of property on death in virtue of laws which are, or may hereafter be, in force
in each of the Contracting States.

Article 9.

The Contracting States agree to assist each other in the assessment of the tax covered by the
present Convention and in the collection of the tax and the communication of the necessary
notifications. The Governments of the two Contracting States may conclude a special agreement
with regard to the procedure relating thereto.

Article 10.

If, in individual cases, doubts arise as to the application of the provisions of the present
Convention, the difficulties shall be settled in agreement by the Finance Ministers of the two
Contracting States.

No. 2802
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Avrticle 11.

La présente convention sera ratifiée et I’échange des instruments de ratification aura lieu
a Budapest aussitot que faire se pourra. Elle entrera en vigueur le trentiéme jour a partir de la
date de I'échange des instruments de ratification et sera appliquée & tous les cas oli le défunt est
décédé aprés son entrée en vigueur.

La présente convention restera en vigueur jusqu'a dénonciation par l'un des deux Etats
contractants six mois au moins avant l'expiration de 'année civile.

En cas de dénonciation dans le délai prévu, la présente convention cessera de produire ses
effets 4 I'expiration de la méme année civile pour tous les cas o1 le défunt est décédé aprés I'expiration
de la méme année civile.

En foi de quoi les plénipotentiaires susmentionnés ont signé la présente convention et y ont
apposé leurs cachets.

Fait en double exemplaire & Varsovie, le douze mai 1928.

(L.S.) JACKOWSKI, m.p. (L.S.) BELITSKA, m.p.
(L.5.) FRrantzZ, m.p. (L.S.) KNEPPO, m.p.
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Article 11.

The present Convention shall be ratified and the instruments of ratification shall be exchanged
at Budapest as soon as possible. It shall come into force on the thirtieth day after the date of the
exchange of the instruments of ratification, and shall apply in all cases in which the person leaving
the property dies after the Convention has come into force.

The present Convention shall remain in force until denounced by either of the Contracting
States not less than six months before the end of a calendar year.

If denounced within the period laid down, the present Convention shall to be cease operative
on the expiry of the same calendar year for all cases in which the person having the property dies
after the close of the said year.

In faith whereof the Plenipotentiaries above mentioned have signed the present Convention
and have thereto affixed their seals.

Done in duplicate at Warsaw, May 12, 1928.

(L.S.) JACKOWSKI, m.p. (L.S.) BELITSKA, m.p.
(L.S.) Frantz, m.p. (L.S.) KNEPPO, m.p.
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No 2803. — CONVENTION * CONSULAIRE ENTRE LA BELGIQUE ET
LA POLOGNE. SIGNEE A BRUXELLES, LE 12 JUIN 1928.

Texte officiel frangais communiqué par le ministre des Affaires étrangéres de Belgique et le délégué
de la Pologne auprés de la Société des Nations. L'enrvegistrement de cetle convention a eu lieu
le 6 septembre 1931.

SA MAJESTE LE Rol DES BELGES et LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE POLOGNE, désirant
déterminer les conditions d’admission dans leurs territoires respectifs des fonctionnaires consulaires
ainsi que les droits, priviléges et immunités réciproques des consuls généraux, consuls, vice-consuls
et agents consulaires, ainsi que définir les pouvoirs de ceux-ci, ont résolu de conclure une Convention
consulaire, et ont, a cet effet, désigné pour leurs plénipotentiaires :

SA MAJESTE LE Ror DES BELGES :
M. Paul HymaNs, son ministre des Affaires étrangeres ;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE POLOGNE :

S. E. M. Tytus FiLipowicz, son envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire prés
Sa Majesté le Roi. des Belges; et

M. Venceslas BaBinski, directeur du Département consulaire au Ministére des Affaires
étrangéres;

Lesquels, aprés s’étre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et due forme -
sont convenus des articles suivants :

Article premier.

Les consuls généraux, consuls, vice-consuls et les agents consulaires pourront étre des
fonctionnaires de carriére (comsules missi) ou bien des fonctionnaires ad honorem (consules elects).

Chacune des Parties contractantes aura la faculté d’établir des consuls généraux, des consuls,
des vice-consuls ou des agents consulaires dans les ports, villes et places de 1'autre Partie. Les Parties
contractantes se réservent, toutefois, le droit de désigner les localités ol il ne leur conviendra pas
d’admettre des fonctionnaires consulaires ; cette réserve ne pourra étre appliquée a I'une des Parties
sans 1’étre également A toutes les Puissances.

Article 2.

Les consuls de chacun des Pays contractants seront admis et reconnus dans 'autre pays selon
les régles et formalités en usage dans celui-ci, aprés avoir présenté leurs lettres de provisions.

1 1’échange des ratifications a eu lieu 4 Varsovie, le 6 aofit 1931,
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1 TRADUCTION. — TRANSLATION.

No. 2803. — CONSULAR CONVENTION : BETWEEN BELGIUM AND
POLAND. SIGNED AT BRUSSELS, JUNE 12, 1928.

FErench official text communicated by the Belgian Minister for Foreign Affairs and the Polish
Delegate accredited to the League of Natioms. The registration of this Convention took place
September 6, 1931.

His MAJEsTY THE KING OF THE BELGIANS and THE PRESIDENT OF THE REPUBLIC OF POLAND,
being desirous of determining the conditions of admission to their respective territories of Consular
officials and the reciprocal rights, privileges and immunities of Consuls-General, Consuls, Vice-
Consuls and Consular Agents, and of defining their powers, have resolved to conclude a Consular
Convention and for that purpose have appointed as their Plenipotentiaries :

His MAjeEsty THE KING OF THE BELGIANS :
M. Paul Hymans, His Minister for Foreign Affairs;

THE PRESIDENT OF THE REPUBLIC OF POLAND ;

His Excellency M. Tytus FiLipowicz, His Envoy Extraordinary and Minister Plenipoten-
tiary to His Majesty the King of the Belgians; and

M. Venceslas BABInski, Director of the Consular Department at the Ministry for Foreign
Affairs ;

Who, having communicated their full powers, found in good and due form, have agreed upon
the following Articles :

Article {1.

Consuls-General, Consuls, Vice-Consuls and Consular Agents may be either Consular officials
de carriére (Comsules missi) or honorary officials (Consules electé).

Either of the Contracting Parties may appoint Consuls-General, Consuls, Vice-Consuls or
Consular Agents in the ports, towns and places of the other Party. Nevertheless, the Contracting
Parties reserve the right to specify localities in which they donot desire to admit Consular officials ;
this restriction, however, shall not be imposed upon the other Contracting Party unlessit is like-
wise imposed upon all other Powers. '

Article 2.

After presenting their credentials, the Consuls of either Contracting Party shall be admitted
to and recognised in the other country according to the rules and formalities established there.,

! Traduit par le Secrétariat de la Société des * Translated by the Secretariat of the League
Nations, a titre d’information. of Nations, for information.

 The exchange of ratifications took place at Warsaw, August 6, 1931.
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Les lettres de provisions mentionneront la circonscription consulaire. Tout changement
ultérieur relatif & cette circonscription sera notifié au Ministére des Affaires étrangéres de 1'autre
Partie. L’exequatur nécessaire pour le libre exercice de leurs fonctions sera délivré aux consuls
sans retard et sans frais ; sur la production dudit exequatur, I'autorité supérieure de leur circons-
cription consulaire prendra immédiatement les mesures nécessaires pour qu’ils puissent s’acquitter
des devoirs de leur charge et qu’ils soient admis a la jouissance des immunités et exemptions qui
y sont attachées.

Dans l'exercice de leurs fonctions et dans l'accomplissement de leur mission officielle, les
consuls sont assurés de trouver auprés des autorités du pays de leur résidence I'appui le plus
bienveillant.

Article 3.

Les consuls de carriére, s'ils y sont autorisés par leur gouvernement, pourront nommer des
agents consulaires dans les ports, villes et places de leur circonscription consulaire respective. Ces
agents seront munis d’'un brevet délivré par le consul qui les a nommés. Ils exerceront leurs
fonctions sous les ordres et sous la responsabilité de ce dernier, et jouiront des priviléges et
immunités stipulés par la présente convention. Ils n’entreront en fonctions qu'aprés y avoir été
autorisés par le Ministre des Affaires étrangéres du pays de leur résidence.

Article 4.

En cas d’empéchement, d’absence ou de décés du chef de poste (consulat général, consulat,
vice-consulat ou agence consulaire), la personne désignée, conformément aux lois ou réglements
du pays dont relevait ce chef de poste, pour remplacer celui-ci, sera reconnue de plein droit-en cette
qualité par les autorités locales.

Celles-ci devront lui préter assistance et protection et lui assurer, pendant sa gestion intérimaire,
la jouissance des exemptions, prérogatives, immunités et priviléges reconnus aux titulaires du
poste par la présente convention,

Article 5.

Les consuls et les agents consulaires pourront placer, au-dessus de la porte extérieure de la
maison ol ils sont installés les bureaux du consulat ou de I'agence consulaire, 1'écusson du pays
qu’ils représentent avec cette inscription ;: Consulat ou Agence consulaire de Belgique (ou de Pologne)
et arborer le pavillon de ce pays sur la maison consulaire aux jours des solennités publiques, ainsi
que dans les autres circonstances d’usage. Il est bien entendu que ces marques extérieures ne
pourront jamais étre considérées comme étant I'indice d’un droit d’asile.

Article 6.

Les chefs des postes consulaires de carriére (consulats généraux, consulats, vice-consulats
et agences consulaires) et les fonctionnaires de carriéres du service consulaire (consuls suppléants
et adjoints, vice consuls, attachés et secrétaires consulaires, chanceliers) citoyens de 1'Etat qui
les a2 nommés, jouiront dans l'autre Etat de I'exemption de toutes réquisitions, prestations et
logements militaires ainsi que des contributions directes, pergues au profit de I'Etat, des provinces
et des communes; et dont la perception se fait sur des listes nominatives, & moins qu’elles ne soient
imposées en raison de la possession de biens immeubles ou sur les intéréts d’un capital employé
dans I’Etat ot lesdits agents exercent leurs fonctions.
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The credentials shall indicate the consular area ; any subsequent change in this area shall be
communicated to the Ministry of Foreign Affairs of the other Party. The exequatur necessary for
the free exercise of their functions shall be issued to Consuls without delay or charge; on the
production of the said exequatur, the higher autorities of their consular areas shall immediately
take the necessary steps to enable them to perform their duties and to give them the benefit of
the immunities and exemptions to which they are entitled.

In the exercise of their functions and the performance of their official duties, Consuls shall be
accorded the most generous support on the part of the authorities of the country in which they
are resident.

Article 3.

Consuls de carriére shall, when authorised to do so by their Government, be entitled to appoint
Consular Agents in the ports, towns and places of their consular districts. These Agents shall be
provided with certificates issued by the Consul who has appointed them. They shall carry out
their duties under the orders and on the responsibility of the aforesaid Consul, and shall enjoy the
privileges and immunities which are laid down in the present Convention. They shall only take
up their duties after having been authorised to do so by the Minister for Foreign Affairs of the country
in which they reside.

Article 4.

In the case of the inability of the Head of the Consular office (Consulate-General, Consulate,
Vice-Consulate or Consular Agency), to attend to his duties or his absence or death the person
appointed to replace him in accordance with the laws or regulations of the country of which the
said Head of the Consular office was a national shall without further formality be recognised by
the local authorities. .

These authorities shall render him every assistance and protection and shall accord him during
his temporary term of office the benefit of the exemptions, prerogatives, immunities and privileges
conferred upon titular holders by the present Convention.

Article 5.

Consuls and Consular Agents shall be entitled to place above the outer door of the house in
which the offices of the Consulate or Consular Agency are established the coat of arms of their
country with the inscription “ Consulate ”’ or * Consular Agency of Belgium (or Poland) ” and
to fly the flag of their country on the consular building on days of public ceremonies and on other
customary occasions ; it is understood that these external signs shall never be interpreted as
constituting a right of asylum.

Article 6.

De carriére Heads of Consular offices (Consulates general, Consulates, Vice-Consulates and
Consular Agencies) and de carriére Consular officials (Deputy and Assistant Consuls, Vice-Consuls,
Consular attachés, secretaries and head clerks), who are nationals of the State which appointed
them, shall enjoy in the other State exemption from all military requisitions, contributions or
billeting and from any direct taxation imposed by the State, provinces or communes, the collec-
tion of which is based on lists of names, unless these taxes are imposed by reason of ownership
of immovable property or on the interest on capital employed in the State in which the said Agents
exercise their functions.
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Cependant, cette exemption ne pourra pas s’appliquer aux fonctionnaires précités qui
exerceraient une profession, une industrie ou un commerce quelconque, lesdits fonctionnaires
devant, dans ce cas, étre soumis au paiement des taxes dues par tous les étrangers dans les mémes
conditions.

Les priviléges et exemptions prévus ci-dessus s’appliquent également aux commis de chancel-
lerie et employés de consulats qui, étant de carriére, sont ressortissants du pays qui les emploie
et n’exercent aucun commerce ni industrie quelconque.

Les consuls et agents consulaires honoraires seront exempts des logements militaires pour les
locaux affectés a leur chancellerie et 4 leurs archives.

Pendant un délai de six mois 4 dater du jour de leur entrée en fonctions, les chefs de poste et
les fonctionnaires de carriére du service consulaire mentionnés aux alinéas 1 et 3 du présent article,
seront autorisés, en rejoignant leur poste sur le territoire de 1’autre Partie, a faire entrer, sans étre
astreints au paiement de droits de douane ou de taxes quelconques frappant l'importation, leur
mobilier et les ustensiles de ménage qui étaient et demeurent a leur usage. Il est entendu que la
présente disposition ne s’applique pas aux articles de consommation.

Les chefs de poste et les fonctionnaires du service consulaire, énumérés a l'alinéa premier du
présent article, ne pourront étre mis en état d’arrestation ou d’emprisonnement préventif, excepté
pour des infractions qui, en vertu de la législation locale d’une région quelconque du pays de la
résidence, sont punissables d’une peine privative de liberté, supérieure a une année, ou d’une peine
plus grave.

En cas de poursuite judiciaire, d’arrestation ou de mise en accusation d'un chef de poste ou
d’un fonctionnaire du service consulaire, désignés a ’alinéa premier du présent article, le Gouver-
nement de I'Etat sur le territoire duquel l'arrestation ou la mise en accusation a eu lieu informera
sans délai le Représentant diplomatique de I’Etat dont reléve ledit fonctionnaire consulaire.

Les chefs de postes et les fonctionnaires du service consulaire, énumérés a l'alinéa premier
du présent article, ne seront pas justiciables des tribunaux de I'Etat de leur résidence en raison des
actes de leurs fonctions, accomplis par eux dans les limites des attributions qui leur sont reconnues
par la présente convention.

Article 7.

Les chefs de postes et les fonctionnaires du service consulaire, énumérés a l'alinéa preinier
de l'article 6, devront déférer aux invitations qui leur seront adressées, sous forme de lettre officielle
et sans menace de sanction pénale, en cas de non-comparution, par les tribunaux ou les magistrats
compétents de 'Etat de leur résidence, a l'effet de comparaitre comme témoins. Toutefois, le cas
échéant, pour obtenir la remise de leur comparution 4 une date ultérieure rapprochée, ils pourront
faire valoir comme motifs légitimes, des empéchements résultant de maladie ou de nécessités
urgentes de service.

Ils pourront également, en opposant le secret d’Etat ou le secret professionnel, se refuser
A déposer sur tous faits qui ont trait & I’exercice de leurs fonctions, a produire des papiers, docu-
ments ou registres dont ils seraient détenteurs ou a se dessaisir de ces papiers, documents ou
registres. Au cas ol l'autorité judiciaire n’admettrait pas le bien fondé de cette excuse ou de
cette exception, elle devra s’abstenir de toute mesure coercitive & I'égard dudit fonctionnaire
consulaire. Les difficultés qui surgiraient & cette occasion devront toujours étre réglées par la
voie diplomatique. ‘

Sous réserve des priviléges et immunités mentionnés ci-dessus, les chefs de poste et fonction-
naires du service consulaire seront soumis dans les mémes conditions que les nationaux, tant en
matiére civile qu’en matiére criminelle, & la juridiction des tribunaux de I’Etat de leur résidence.

Article 8.

Les archives consulaires seront en tout temps inviolables, et les autorités locales ne pourront,
sous aucun prétexte, examiner ou saisir les livres, les papiers et autres objets qui en font partie.
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Nevertheless, this exemption shall not be extended to such of the above-mentioned officials
as are engaged in any profession, industry or commerce, these officials being liable to the taxes
payable by all foreigners in like circumstances.

The above-mentioned privileges and exemptions shall also apply to de carriére consular clerks
and employees who are nationals of the country which employs them and are not engaged in any
commerce or industry.

Honorary Consuls and Consular Agents shall be exempted from military billeting in the pre-
mises used for their office and archives.

During a period of six months from the date on which they take up their duties, Heads of
Consular offices and the de carriére consular officials mentioned in paragraphs 1 and 3 of the present
Article shall be authorised, when taking up their duties in the territory of the other Party, to import
their furniture and the household utensils which they have previously been, and are still, using,
free from Customs duties and other charges levied on imports. It is understood that this provision
shall not be applicable to articles of consumption.

Heads of Consular offices and the Consular officials enumerated in the first paragraph of the
present Article may not be arrested or placed in custody pending trial except for offences which,
under the local laws of any part of the country in which they reside are punishable with impri-
sonment for a period exceeding one year or with a severer penalty.

If judicial proceedings are taken against the Head of a Consular office or of a Consular official
mentioned in the first paragraph of the present Article, or if he is arrested or charged with an offence,
the Government of the State in the territory of which the arrest or prosecution takes place shall
immediately inform the diplomatic representative of the State which appointed the said Consular
official.

Heads of Consular offices and the Consular officials enumerated in the first paragraph of the
present Article shall not be amenable to the jurisdiction of the Courts of the country in which they
reside in respect of any act performed by them in the exercise of their functions within the limits
of the powers conferred upon them by the present Convention.

Article 7.

Heads of Consular offices and the Consular officials enumerated in the first paragraph of
Article 6 shall comply with requests to appear as witnesses which may be addressed to them,
officially and without any threat of penalties in the event of their non-appearance, by the compe-
tent Courts or magistrates of the State in which they reside. They may, however, obtain the post-
ponement of their appearance for a short time by adducing as legitimate reasons for non-attendance
hindrances resulting from illness or urgent official duties.

They may also refuse to give evidence on all facts connected with the exercise of their functions
or to produce any papers documents or registers which are in their possession or to give up such
papers, documents or registers on the ground that they would be divulging State or professional
secrets by so doing. Should the judicial authorities not deem such excuse or plea well-founded
they shall nevertheless abstain from employing any measure of coercion against the Consular
official in question. All difficulties of this nature shall be settled through diplomatic channels.

Subject to the above-mentioned privileges and immunities, Heads of Consular offices and
Consular officials shall be amenable in both civil and criminal matters and under the same condi-
tions as nationals to the jurisdiction of the courts of the country in which they reside.

Article 8.

The Consular archives shall at all times be inviolable and the local authorities may not under
any pretext examine or seize any books, documents or other articles forming part thereof. These
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Ces livres, papiers et objets devront toujours étre complétement séparés des documents privés
ainsi que des livres et papiers relatifs au commerce ou 4 l'industrie que pourraient exercer les
fonctionnaires respectifs.

Leslocauxs officiels des postes de carriére seront en tout temps inviolables. Les autorités locales
ne pourront, sous aucun prétexte, pénétrer dans les locaux consulaires, & moins qu'il ne s’agisse
de poursuivre une infraction, qui en vertu de la législation locale d’une région quelconque du
pays de la résidence, est punissable d'une peine privative de liberté, supérieure 4 une année ou
d’une peine plus grave. Dans aucun cas elles ne pourront examiner ou saisir les papiers officiels
qui s’y trouvent. ' »

" ‘{1 est bien entendu que les locaux consulaires ne pourront, dans aucun cas, servir de lieu
asile. :

Article 9.

Les consuls et les agents consulaires de chacun des deux Etats contractants ont le droit de
protéger et de défendre, en vertu du droit des gens et des usages internationaux, tous les droits
et intéréts des ressortissants du pays qui les a nommés.

A cet effet, ils pourront s’adresser a toutes les autorités judiciaires et administratives de leur
circonscription, en vue d’obtenir les renseignements et explications nécessaires ; ils pourront aussi
s’adresser & toutes les autorités administratives de leur circonscription pour réclamer contre toute
infraction aux conventions ou aux traités existants entre les deux pays et contre tout abus dont
leurs nationaux auraient 4 se plaindre.

Si leurs réclamations n’étaient pas accueillies par les autorités locales de leur circonscription
ils ne pourraient avoir recours directement au Gouvernement de 1’Etat dans lequel ils résident
qu’en ’absence de tout représentant diplomatique de leur pays.

Article 10.

Les consuls et les agents consulaires de chacune des Parties contractantes auront, s’ils y sont
autoricés par les dispositions légales ou réglementaires du pays quiles a nommés, le droit de délivrer
aux ressortissants de ce pays des passeports et autres pieces d’identité, ainsi que de viser tous
passeports, certificats d’origine ou de provenance de marchandises et autres piéces.

Article 11.

Les consuls et les agents consulaires de chacune des Parties contractantes auront, s’ils y sont
autorisés par les dispositions légales ou réglementaires du pays qui les a nommés, le droit de 1égaliser
les signatures des ressortissants de ce pays. Ces légalisations auront la méme valeur que si elles
étaient faites par les notaires ou par les autorités compétentes du pays de la résidence du consul.

Les consuls et les agents consulaires de chacune des Parties contractantes auront, s’ils y sont
autorisés par les dispositions légales ou réglementaires du pays qui les a nommés, le droit de
l1égaliser les signatures des autorités ou des fonctionnaires de ce pays ou du pays de leur résidence.

Ils seront également autorisés & certifier 1’authenticité de documents établis par les autorités
de pays tiers, mais intéressant leurs nationaux seulement.

Article 12.

Les consuls et les agents consulaires de chacune des Parties contractantes auront, s'ils y sont
autorisés par les lois ou les réglements du pays qui les a nommés, le droit de traduire toute espece
de documents émanant de particuliers ou d’autorités soit du pays dont ils relévent, soit de celui ot
ils exergent leurs fonctions. Ces traductions, diiment signées et revétues du sceau du Consulat,
auront, dans chacun des deux pays, la méme valeur que si elles avaient été faites par un traduc-
teur assermenté du pays ol elles doivent servir.
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books, papers and articles shall always be kept completely separate from private papers as well as
from the books and papers relating to any commerce or industry in which the respective officials
may be engaged.

The official premises of de carriére Consular offices shall at all times be inviolable. The local
authorities may not enter the consular premises on any pretext, except in the case of proceedings
in respect of offences which, under the local law of any part of the country of residence, are
punishable with imprisonment exceeding one year or with any severer penalty ; nor may they in
any circumstances whatever examine or seize the official papers kept there.

It is understood that the Consular premises may in no case serve as a place of asylum.

Article 9.

Consuls and consular agents of each of the two Contracting States shall be entitled to protect
and to defend, on the basis of international law and usage, all the rights and interests of the nationals
of the country which appointed them.

To this end they may appeal to any of the judicial or administrative authorities of their area
for any information or explanations which they may require ; they may also appeal to any of
the administrative authorities against any breach of conventions or treaties existing between the
two countries and against any abuses of which their nationals may have to complain.

Should their complaints not be taken up by the local authorities of their districts, they may
not approach the Government of the conutry of residence direct except in the absence of any
diplomatic representative of their own country.

Article To.

The consuls and consular agents of each of the Contracting Parties shall be entitled, if autho-
rised to do so by the laws or regulations of the country which appointed them, to issue passports
and other personal papers to the natiionals of that country, and to endorse passports, certificates
indicating the origin of goods and other papers.

Article 11.

The Consuls and Consular Agents of each of the Contracting Parties shall be entitled, if autho-
rised to do so by the laws and regularions of the country which appointed them, to legalise signatures
of nationals of that country. Such legalisations shall have the same validity as if they had been
effected by the notaries or competent authorities of the country in which the consul is resident.

Consuls and Consular Agents of each of the Contracting Parties shall be entitled, if authorised
to do so by the laws and regulations of the country which appointed them, to legalise signatures
of authorities or officials of that country and of the country of residence.

They shall also be entitled to certify the authenticity of documents drawn up by the authorities
of a third country, which concern their nationals only.

Article 12.

Consuls and Consular Agents of each of the Contracting Parties shall be entitled, if authorised
to do so by the laws and regulations of the country which appointed them, to translate all documents
emanating from private persons or authorities either of the country to which they belong or of
that in which they exercise their functions. These translations, when duly signed and bearing
the seal of the Consulate, shall have the same validity in each of the two countries as if they had
been drawn up by a sworn translator of the country where they are to be used.

3 No. 2803



34 Société des Nations — Recueil des Traités. 193]

Article 13.

Les Parties contractantes s’engagent réciproquement & se délivrer, sur demande, des
expéditions dament légalisées des actes de naissance, de reconnaissance et de légitimation
d’enfants naturels ainsi que des actes d’adoption, de mariage et de décés concernant les ressortissants
de Yautre Partie.

Lesdites expéditions seront délivrées dans la forme usitée dans le pays ol 'acte a été dressé
et contre payement des taxes prévues par les lois et reglements qui y sont en vigueur. Elles seront
demandées et transmises par 'intermédiaire des consulats et des agences consulaires de la Partie
qui les a réclamées. Toutefois, leur délivrance s'effectuera sans frais quand elles seront réclamées
pour usage administratif ou en faveur de personnes indigentes.

Article 14.

Les consuls et les agents consulaires des Parties contractantes auront le droit, s'ils y sont auto-
risés par les lois ou réglements de I’Etat qui les a nommés, de recevoir, soit dans leur chancellerie,
soit a bord des navires du pays dont ils relévent, toutes déclarations que pourraient avoir 4 faire les
cEapitaines, les gens de-1’équipage, les passagers, les négociants ou tous autres ressortissants dudit

tat.

Article 15.

Chacune des Parties contractantes s’engage 4 reconnaitre comme valables les actes notariés
suivants, dressés sur son propre territoire par les consuls ou agents consulaires de 1'autre pays
qui auront été investis par celui-ci de la compétence notariale :

1° Les testaments des ressortissants du pays dont reléve 1’agent qui a dressé 'acte ;

20 Les contrats de mariage des ressortissants du pays dont reléve l'agent qui aura
dressé l'acte ;

3° Les contrats de mariage de ressortissants du pays dont reléve l'agent qui dresse
l'acte et de femmes étrangéres non ressortissantes du pays ot 'acte est dressé ;

4° Tous actes et contrats, autres que ceux indiqués au 1° et au 2° du présent article,
concernant exclusivement des ressortissants du pays dont reléve l’agent instrumentant ;

50 Tous actes et contrats concernant des ressortissants du pays dont reléve 1'agent
instrumentant et des ressortissants ou autres habitants du pays ot réside 'agent et méme
tous actes et contrats concernant exclusivement ces derniers, pourvu que, dans tous ces
cas, ces actes ou contrats se rapportent a des biens situés ou & des affaires & traiter sur le
territoire du pays qui a nommé le consul ou V'agent consulaire.

La disposition figurant en téte du présent article ne s’applique pas aux actes et contrats
mentionnés aux Numéros 2, 3, et 4 ci-dessus et qui ont pour objet ’acquisition ou la transmission
de droits réels sur des biens fonds ou des immeubles situés dans le pays ot I’acte est dressé.

Les expéditions, copies ou extraits des actes dressés en vertu du présent article, diiment certifiés
par le consul ou I'agent consulaire compétent et revétus du sceau du consulat, feront foi et auront
la méme force probante, tant en Justice que hors Justice, soit en Belgique, soit en Pologne, que s'ils
avaient été passés devant un notaire ou un autre officier public de l'un ou de l'autre pays, pourvu
que ces actes aient été rédigés dans les formes requises par les lois du pays dont reléve le consul
ou l'agent consulaire et qu'ils aient été soumis, éventuellement, au timbre et & 1'enregistrement,
ainsi qu’a toutes les formalités qui régissent la matiére dans le pays o 'acte doit recevoir son
exécution. :
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Article 13.

The Contracting Parties mutually undertake to forward to each other, on request, duly
certified copies of birth certificates, of acts recognising or legitimising children born out of
wedlock, and of acts of adoption and marriage and death certificates concerning the nationals of
the other Party.

The said copies shall be issued in the customary form employed in the country where the
act has been drawn up, on payment of the fees prescribed by the laws and regulations in force.
They shall be applied for and forwarded through the intermediary of the Consulates and Consular
Agencies of the Party making the application. They shall, however, be issued free of charge when
they are applied for for administrative use or on behalf of indigent persons.

Avticle 14.

Consuls and Consular Agents of the Contracting Parties shall be entitled, if authorised to do
so by the laws or regulations of the State which appointed them, to take, in their offices or on board
vessels of their country, any declarations which may be made by masters, members of the crew
or passengers, by traders or by any other nationals of their country.

Article 15.

Each of the Contracting Parties undertakes to recognise as valid the following notarial acts
drawn, up on its own territory by Consuls or Consular Agents of the other country who have been
invested with notarial powers by the latter :.

(r) Wills of nationals of the country to which the agent who drew up the act
belongs ;

(2) Contracts of marriage of nationals of the country to which the agent who drew
up the act belongs.

(3) Contracts of marriage of nationals of the country to which the agent who drew
up the act belongs and of foreign women who are not nationals of the country where
the act was drawn up ;

(4) All acts and contracts other than those enumerated Sections 1) and 2) of the
present Article, which exclusively concern nationals of the country to which the agent
who drew up the document in question belongs ;

(5) All acts and contracts concerning nationals of the country of the agent who
drew them up and of nationals or other inhabitants of the country of his residence, as
also all acts and contracts exclusively concerning the latter, provided that, in all these
cases, such acts or contracts relate to property situated, or business to be transacted,
in the territory of the country which appointed the Consul or Consular Agent.

The first clause of the present Article shall not apply to acts and contracts mentioned in Sections
2, 3 and 4 above, which have for their object the acquisition or transfer of rights ¢» rem in respect
of landed or immovable property situated in the country where the act was drawn up.

Copies, extracts and transcripts of acts drawn up in virtue of the present Article, duly legalised
by the competent Consul or Consular Agent and bearing the seal of the Consulate, shall have the
same validity and the same value as evidence for legal or other purposes in Belgium or in Poland
asif they had been executed before a notary or other legal officer of either of the countries concerned,
provided that these acts were drawn up in the form prescribed by the laws of the State to which,
the Consul or Consular Agent belongs, and subjected, where required, to stamp duty and registration
forfmalii(:lies and to all the other formalities prescribed in the country in which the act is to be
enforced.
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Au cas ou.un doute s’éléverait sur 1’authenticité d’une expédition d’'un acte dressé conformé-
ment au présent article, 'intéressé pourra exiger la confrontation avec l'original et assister a ce
collationnement. Ce collationnement devra étre effectué sans déplacement de minutes.

Article 16.

Jusqu’au moment ot un accord complet et définitif sera intervenu entre les Parties contractantes
en ce qui concerne les successions de leurs ressortissants délaissées sur le territoire de 1’autre pays
les dispositions suivantes seront appliquées. :

1° En cas de décés de ressortissants de l'une des Parties contractantes sur le
territoire de 1’autre, les autorités locales compétentes doivent en, donner immédiatement
avis au consul ou agent consulaire dans la circonscription duquelle décés a eulieu, et lui
fournir en méme temps, dans la mesure du possible, des renseignements concernant les
noms et adresses des héritiers ainsi que sur 1’existence d’une disposition testamentaire.

Le consul ou l’agent consulaire devra donner le méme avis et fournir les mémes
renseignements aux autorités locales s’il a été informé le premier du décés.

Le consul ou I'agent consulaire aura le droit, concurremment avec 1'autorité locale
compétente, de procéder 4 I'apposition et a la levée des scellés ainsi qu’a la confection
de I'inventaire. Toutefois, au cas ol tout retard serait de nature 4 mettre en péril la
succession, ladite autorité consulaire ou ’autorité locale aura le droit de procéder seule
a l'accomplissement de ces opérations, & la condition d’en informer sans délai 1'autre
autorité afin d’assurer sa coopération dans la suite.

20 En cas d’absence ou d’incapacité des héritiers et & défaut d’exécuteurs
testamentaires ou de mandataires spéciaux, le consul ou l'agent consulaire aura le droit
de faire tous actes nécessaires i la conservation et a l’administration de la succession
mobiliere et de se faire délivrer tous les éléments de cette succession dont les
particuliers ou les autorités locales seraient détenteurs, et cela aux mémes conditions que
le défunt lui-méme aurait pu en réclamer la remise.

Si l'intervention du consul ou de l'agent consulaire était retardée pour une raison
quelconque, 'autorité locale devrait prendre 4 I'égard de la succession mobiliére les mesures
nécessaires pour la conservation de celle-ci et faire part de ces mesures au consul ou &
I’agent consulaire compétent. *

Les mesures prises par les autorités locales en vertu de l'alinéa précédent doivent étre
levées si le consul ou 1'agent consulaire le demande.

3% Le consul devra garder en dépét, pendant une période de quatre mois a compter
du jour du décés du de cujus, tous les éléments de la succession mobiliére dont il a pris
possession. Le consul pourra, toutefois, prélever immédiatement sur 'actif de la succes-
sion les sommes nécessaires pour payer les frais de justice, les droits et taxes consulaires,
les frais & rembourser aux autorités locales, ainsi que ceux de la derniére maladie du défunt
et des funérailles, les gages des domestiques, les loyers pour les derniers six mois et, en cas
de nécessité, les frais d’entretien des membres de la famille du défunt.

Le consul n'aura pas le droit de se dessaisir des objets faisant partie de la succession
aussi longtemps que les droits fiscaux n’auront pas été payés et que les créances qui lui
auront été produites a4 charge de la succession n’auront pas été liquidées ou dument
garanties. Cette obligation cessera si, dans les six mois qui suivront, le Consul n’est pas
informé de ce que lesdites créances ont été reconnues par les héritiers ou approuvées
par une décision judiciaire ou bien réguliérement produites devant 1'autorité
judiciaire compétente du lieu de résidence du consul.

4% Pour toutes les questions auxquelles pourront donner lieu l'ouverture, 'admi-
nistration et la liquidation des successions de ressortissants de 1'un des Etats dans 1’autre,
les consuls seront autorisés A représenter de plein droit devant toute autorité les héritiers
absents ou incapables, ressortissants du pays qui les a nommés, pour autant que ceux-ci
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Should any doubt arise as to the authenticity of the copy of an act drawn up in accordance
with the present Article, the person concerned may demand to have it compared with the original
and to be present when this is done. Such comparison must be made without removing the origi-
nals from the place where they are kept.

Avrticle 16.

Until a complete and final agreement has been concluded between the Contracting Parties
with regard to estates left by deceased nationals of one of the Parties in the territory of the other
Party, the following provisions shall apply :

(1) In the case of the decease of a national of one of the Contracting Parties in the
territory of the other, the competent local authorities shall immediately notify the Consul
or Consular Agent of the area in which the death occurred and at the same time supply
him with such information as may be possible concerning the names and addresses of
the heirs and the existence of a testamentary disposition, if any.

Simililarly, the Consul or Consular Agent shall notify the local authorities, if he is
the first to be informed of the death.

The Consul or Consular Agent shall be empowered to proceed, jointly with the com-
petent local authorities, to the affixing and removal of seals and to the drawing up of an
inventory. In cases, however, where any delay would be likely to jeopardise the succession,
the said consular authority or local authority shall be empowered to carry out these duties
alone, provided that the other authority is informed without delay with a view to its
subsequent co-operation.

(2) Intheeventofabsence orincapacity of the heirs and in the absence of testamentary
executors or special representatives, the Consul or Consular Agent shall be empowered
to take all necessary measures for the preservation and administration of the personal
estate and take over everything pertaining to the estate in the possession of private
persons or local authorities, under the same conditions as those under which the deceased
person himself would have had the right to demand their surrender.

If the action of the Consul or Consul Agent is delayed for any reason, the local
authority shall take any necessary measures for the preservation of the personal estate
and thereupon inform the competent Consul or Consular Agent.

The measures taken by the local authorities in virtue of the preceding paragraph
shall be revoked at the request of the Consul or Consular Agent.

(3) The Consul shall hold in safe-keeping everything pertaining to the personal estate
which he has taken over until four months have elapsed from the death of the deceased.
The Consul shall, however, be entitled to draw immediately on the assets of the estate
for the sums necessary to cover the judicial and consular fees, the sums to be reimbursed
to the local authorities, the cost of the last illness and of the funeral of the deceased,
the wages of his servants, rent for the last six months and, if necessary, the maintenance
of the deceased’s family.

The Consul shall not be entitled to surrender anything pertaining to the estate until
the fiscal dues have been paid and any claims lodged with him against the estate have been
settled or duly secured. This obligation shall cease if, within the following six months,
the Consul has not been informed that the said claims have been recognised by the heirs
or approved by a judicial decision or lodged in due form with the competent judicial
authority of the place where the consul resides.

(4) In all questions arising out of the opening of the succession, the administration
and liquidation of estatesleft by nationals of one of the States in the territory of the other,
Consuls shall have full power to represent the absent or incapable heirs who are nationals
of the country which appointed them, provided that the latter have not appointed other
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n’aient pas institué d’autre mandataire. Ils seront ainsi officiellement reconnus comme
représentants de ces héritiers, sans étre tenus de prouver leur mandat par une procuration
spéciale.

Le consul étant considéré comme représentant des héritiers, ne pourra étre
personnellement mis en cause devant.les autorités locales relativement 4 toute affaire
concernant la succession.

59 Les dispositions des paragraphes précédents sont applicables par analogie au
cas oll un ressortissant de l'une des Parties contractantes possédant des biens sur le
territoire de 1’autre viendrait 4 mourrir en dehors dudit territoire.

6° Au cas ol des ressortissants de I'une des Parties contractantes intéressés dans
une succession ouverte sur le territoire de ’autre, seraient absents ou incapables et non
représentés, le consul ou I’agent consulaire de 'Etat dont ces héritiers sont ressortissants
pourra, quelle que soit la nationalité du de cujus, agir comme représentant de ceux-ci
sans avoir 4 produire aucune procuration spéciale. L’intervention du consul ou de 1’agent
consulaife ne sera plus admise dés que lesdits ayants droit seront présents ou représentés.
Toutefois, cette disposition ne pourra porter atteinte aux droits reconnus par des traités
aux fonctionnaires consulaires de I’Etat dont le défunt était ressortissant.

79 En cas de succession de marin ou de passager de I'une des Parties contractantes
décédé sur le territoire de l'autre, soit 4 bord d’un navire, soit & terre, les consuls du
pays du défunt seront exclusivement compétents pour dresser les inventaires et faire
les autres actes officiels nécessaires.en vue de la conservation et de la liquidation de la
succession.

Les salaires, appointements, valeurs et effets appartenant aux marins ou passagers
ressortissants de 1'une des Parties contractantes décédés & bord d’un navire de l'autre
Partie seront remis, au port d’arrivée, au consul du pays du défunt.

Avrticle 17.

Les consuls des deux Parties contractantes pourraont signaler & l'autorité compétente du
pays de leur résidence 1'utilité d’organiser une tutelle en faveur de mineurs ressortissants de 1'Etat
dont reléve le consul, étant entendu que cette autorité reste seule juge de la décision & prendre.

Article 18.

Les consuls et agents consulaires de chacune des Parties contractantes auront le droit de porter
secours et assistance aux navires de commerce et aux navires de guerre séjournant dans un port
de leur circonscription consulaire et battant pavillon de I’Etat dont le consul reléve.

A cet effet, ils pourront aller personnellement ou envoyer des délégués & bord de ces navires
aprés que ceux-ci auront été admis en libre pratique. En ce qui concerne les navires de commerce,
ils pourront également interroger les capitaines et 1’équipage, examiner les papiers du bord, recevoir
— conformément aux stipulations de ’article 14 de la présente convention, — les déclarations rela-
tives a leurs voyages, leur destination et auxincidents de la traversée, ainsi que dresser les manifestes
et faciliter 1’expédition desdits navires de commerce.

Les fonctionnaires de l'ordre judiciaire et administratif et les officiers et agents de la douane
du pays ne pourront, dans le port oli réside un consul ou un agent consulaire de I'un des deux Etats
contractants, opérer & bord des navires de commerce de ’autre partie ni arrestation (sauf en cas
de flagrant déht), ni recherches, ni visites, autres que les visites ordinaires de douane ou de santé,
ni procéder a d’autres devoirs nécessitant des moyens de contrainte, sans prévenir auparavant,
ou, en cas d’'urgence, au moment méme de la perquisition, le consul ou 1'agent consulaire de la
nation a laquelle le batiment appartiendra afin qu’il puisse assister &4 la visite. Ils devront
également donner en temps opportun au consul ou 4 I’agent consulaire les avis nécessaires pour qu'il
puisse assister aux déclarations que les capitaines et les équipages auraient 4 faire devant les
tribunaux ou les autorités administratives du pays.
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representatives. They shall thus be officially recognised as the representatives of these
heirs without being obliged to prove their title by a special authority.

As the Consul in his capacity as legal representative of his nationals shall not be
treated as personally responsible in connection with any matter relating to the succession.

(5) The provisions of the preceding paragraph shall apply mutatis mutandis to cases
where a national of one ot the Contracting Parties owning property on the territory of the
other dies outside that territory.

(6) Should nationals of one of the Contracting Parties interested in a succession
opened on the territory of the other be absent or incapable or not represented, the Consul
or Consular Agent of the country of which these heirs are nationals may, whatever the
nationality of the deceased, act as their representative without being obliged to produce
special authority . The Consul or Consular Agent may not act if the said claimants are
present or represented. Nevertheless, this provision may not prejudice the rights
conferred by treaties on consular officials of the State of which the deceased was a
national.

{#) With regard to the estate of a seaman or passenger of one of the Contracting
Parties who dies on the territory of the other, whether on board ship or on land, the Consuls
of the deceased’s country shall possess exclusive competence to draw up inventories and
take any other official action for the preservation and liquidation of the estate.

Wages, emoluments, securities and effects belonging to seamen or travellers who
are nationals of either of the Contracting Parties and who die on board a ship of the other
party, shall be handed over, in the port of arrival, to the Consul of the country of the
deceased.

Article 17.

The Consuls of the Contracting Parties may draw the attention of the competent authority
of the country in which they are resident to the desirability of providing guardianship for nationals
of their country who are minors, it being understood that the said authority alone has the right
to decide this question. :

Article 18.

Consuls and consular agents of each of the Contracting Parties shall be entitled to afford
relief and assistance to merchant ships and war ships lying in a harbour within thier consular area
and flying the flag of the country to which the consul belongs.

For this purpose, they may proceed personally or send representatives on board such ships,
after they have been admitted to pratigue. In the case of merchant ships, they may also question
the masters and crew, examine the ship’s papers, take declarations regarding their voyage, their
destination and the events of their journey as provided in Article 14 of the present Convention,
draw up manifests and facilitate the clearing of the said merchant vessels.

In ports where a Consul or Consular Agent of one of the two Contracting States resides, the
judicial and administrative officials and the Customs officials and agents of the country may not
make arrests (except in the case of offenders found in flagrante delicto) on board merchant ships
of the other Party or conduct any seach or examination other than ordinary Customs and medical
examinations, or take any other action involving compulsion without notifying previously — or,
in urgent cases, at the time of the action in question — the Consul or Consular Agent of the nation
to which the vessel belongs, in order that he may be present during the examination. They must
also give the Consul or Consular Agent sufficient notice to enable him to be present when any
declarations are made by masters or crews before the courts or administrative authorities of the
country.

No. 2803



40 Société des Nations — Recueil des Traités. 1931

L’invitation qui sera adressée dans les cas précités aux consuls et agents consulaires indiquera
une heure précise et, siles consuls et agents consulaires négligent de s’y rendre en personne ou de
se faire représenter par un délégué, il sera procédé en leur absence. Les autorités locales compé-
tentes seront, toutefois, tenues d’informer sans délai le consul ou ’agent consulaire de toute visite
ou autre devoir officiel, auxquels il aurait été procédé en leur absence et dont il est question dans
I'alinéa précédent ; ellesindiqueront, en méme temps, les motifs de 1'urgence. Elles agiront de méme
lorsque le consul ou l’agent consulaire ne résidera pas dans le port.

Article 19.

Pour tout ce qui concerne la police des ports, le chargement et le déchargement des navires de
commerce et la siireté des marchandises, biens et effets, on observera les lois, ordonnances et régle-
ments du pays, sous la condition expresse que tout privilége ou toute faveur qui seraient accordés
dans un port déterminé par l'une des Parties contractantes a ses propres navires marchands ou
aux navires marchands d’une tierce Puissance, seront également accordés dans ces ports aux navires
de l'autre Partie,

Les consuls et agents consulaires, dans les limites prévues par la législation de I’Etat qui les a
nommés, seront chargés exclusivement du maintien de l'ordre intérieur 4 bord des navires
marchands dudit Etat. Ils régleront eux-mémes, conformément aux lois de celui-ci, les litiges de
toute nature qui surviendrajent entre les capitaines, les officiers et les matelots de ces navires,
et spécialement ceux relatifs 4 la solde et 4 I'accomplissement des engagements réciproquement
contractés.

Les autorités locales ne pourront intervenir que lorsque le désordre survenu a bord des navires
serait de nature & troubler la tranquillité publique A terre ou dans le port, ou quand une personne
ne faisant pas partie de I’équipage s’y trouverait mélée. Méme dans ce cas, les autorités locales
en donneront avis, préalablement, si faire se peut, au consul ou agent consulaire compétent.

Dans tous les autres cas, les autorités précitées se borneront 4 préter leur appui aux consuls
et aux agents consulaires, si elles en sont requises par eux, pour leur faciliter I’accomplissement
de leurs fonctions.

Article 20.

Les consuls et les agents consulaires pourront faire arréter ainsi que renvoyer, soit a bord, soit
dans leur patrie, les officiers, matelots et toute autre personne faisant partie, 4 quelque titre que ce
soit des équipages des navires de commerce du pays qui les a nommeés, qui auraient déserté sur le
territoire de I'un des Etats contractants.

A cet effet, ils devront s’adresser par écrit aux autorités locales compétentes et justifier, en
produisant les registres du batiment ou le role d’équipage ou, a défaut de ces documents, un extrait
authentique de ceux-ci, que les personnes réclamées faisaient réellement partie de 1'équipage.
Dans les localités ol il n’y aura ni consul ni agent consulaire, la demande d’extradition pourra
étre adressée aux autorités locales par le commandant du navire, qui aura 4 observer les formalités
prescrites ci-dessus. '

Sur cette demande ainsi justifiée, la remise des déserteurs ne pourra étre refusée, excepté au
cas ol il serait prouvé que la presonne réclamée est un ressortissant du pays de la résidence du consul
ou bien que le déserteur a commis 4 terre un crime ou un délit ; dans ce dernier cas, I'autorité
locale pourra encore surseoir a la remise jusqu’a ce que le tribunal ait rendu sa sentence et que
celle-ci ait requ pleine et entiére exécution. On donnera, en outre, auxdits fonctionnaires consulaires
secours et assistance pour la recherche et l'arrestation de ces déserteurs, qui seront conduits dans
les prisons du pays et y seront détenus, 4 la demande écrite et aux {rais du consulat ou de 'agence
consulaire, jusqu’au moment ol ils seront réintégrés & bord d'un navire national, ou jusqu'a ce
qu’une occasion se présente de les rapatrier. Si, toutefois, cette occasion ne se présentait pas dans
le délai de deux mois a compter du jour de l'arrestation ou si les frais de leur détention n’étaient
pas réguliérement acquittés, moyennant un avis donné au consul ou & l'agent consulaire trois
jours & 1'avance, lesdits déserteurs seraient remis en liberté sans qu’ils puissent étre arrétés de nou-
veau pour la méme cause.
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The invitation addressed in the above-mentioned cases to Consuls or Consular Agents shall
specify an exact hour, and if the Consul or Consular Agent fails to attend in person or to send a
representative, the proceedings shall be conducted in his absence. The competent local authorities
shall nevertheless be obliged to inform the Consul or Consular Agent without delay of any exami-
nation or other official action of the nature referred to in the previous paragraph undertaken in
his absence ; they shall at same time state the reasons which necessitated urgent actions. They
shall proceed in the same way even if the Consul or Consular Agent does not reside in the port.

Article 19,

In all that concerns harbour police regulations, the loading and unloading of merchant ships,
and the safeguarding of merchandise, goods and effects, the laws, decrees and regulations of the
country shall be observed, subject to the express condition that any privilege or advantage which
may be granted in a particular port by one of the Contracting Parties to its own merchant ships
or to the merchant ships of a third party shall also be granted in that port to the ships of the other
Party.

Within the limits laid down in the laws of the State which appointed them, Consuls and Consular
Agents shall alone be responsible for the maintenance of order on board merchant ships of their
nation ; they shall themselves decide, in conformity with the laws of that State, disputes of all
kinds which may arise between the masters, officers and seamen of such ships, especially those
relating to pay and the execution of contracts entered into between them.

The local authorities shall be entitled to intervene only when disorder on board a ship is liable
to cause a disturbance on land or in the port, or when a person not belonging to the crew is involved.
Even in this case, the local authorities shall, if possible, notify the competent Consul or Consular
Agent in advance.

In all other cases, the said authorities shall confine themselves to giving their assistance to
tge Consuls and Consular Agents, if the latter so request, and to helping them in the discharge of
their duties.

Article 20.

Consuls ‘and Consular Agents may procure the arrest and return to their ships or to their
country of officers, seamen or any other person belonging, in whatever capacity, to the crew of
merchant ships of the country which appointed them, who have deserted in the territory of either
Contracting Party.

For this purpose they must apply in writing to the competent local authorities and prove by
producing the registers of the vessel or the muster-roll of the crew, or, in the absence of these
documents, a certified copy thereof, that the persons claimed really belong to the crew. In places
where there is no Consul or Consular Agent, a demand for extradition may be made to the local
authorities by the master of the ship, who shall observe the above-mentioned formalities.

On the receipt of such duly authenticated demand, the handing over of deserters may not be
refused unless it is proved that the person claimed is a national of the country in which the Counsul
resides or that the deserter has been guilty of some crime or offence on land ; in the latter case
the local authority may defer handing over the offender until the court has given judgment and
until the sentence has been fully carried out. The said consular officials shall, moreover, be given
help and assistance in searching for and arresting such deserters, who shall be removed to the prisons
of the country and detained there on the written request and at the expense of the Consulate or
Consular Agency, until they are transferred to a vessel of their country or until an opportunity
occurs to repatriate them. If, however, such opportunity should not occur within two months from
the date of arrest, or the expenses incurred for their detention were not duly paid, the said deserters
shall, after three days’ previous notice to the Consul or Consular Agent, be released, and may not
be re-arrested for the same reason.
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Les Parties contractantes conviennent que les officiers et matelots ou autres individus de
I'équipage, ressortissants du pays dans lequel ils auront déserté (en outre, pour la Pologne, les
ressortissants de la ville libre de Dantzig) seront soustraits aux stipulations du présent article.

Article 21.

Lorsqu’un navire appartenant au Gouvernement ou & des ressortissants de l'un des deux pays
contractants fera naufrage ou échouera sur les cotes, dans un port ou les eaux intérieures de
I'autre les autorités locales devront en avertir sans retard le consul ou l'agent consulaire dans la
circonscription duquel le sinistre se sera produit. Les opérations de sauvetage seront dirigées par
les consuls ou les agents consulaires.

L’intervention des autorités locales n’aura lieu que pour assister les fonctionnaires consulaires,
maintenir 1’'ordre, garantir les intéréts des sauveteurs étrangers 4 1’équipage, assurer ’exécution
des dispositions & observer pour 'entrée et la sortie des marchandises sauvées, ainsi que pour
sauvegarder les intéréts généraux de la navigation.

En l'absence et jusqu’a 'arrivée des consuls ou des agents consulaires ou de leurs délégués,
les autorités locales devront prendre toutes les mesures nécessaires pour la protection des personnes
et de la conservation des objets sauvés du naufrage.

L’intervention des autorités locales ne donnera lieu, dans ces différents cas, & la perception
de taxes d’aucune sorte ni au remboursement de frais autres que ceux occasionnés par les opérations
de sauvetage et la conservation des objets sauvés, et ceux qui seraient dus en pareil cas par les navires
de guerre ou de commerce nationaux ou par les navires appartenant a la nation la plus favorisée.

En cas de doute sur la nationalité des navires naufragés, les fonctions mentionnées dans le
présent article seront de la compétence exclusive de l'autorité locale.

Les marchandises et les effets sauvés ne pourront étre assujettis au paiement d’aucun droit de
douane, & moins qu’ils n’entrent dans la consommation intérieure.

Avrticle 22.

Toutes les fois qu’il n’y aura pas de stipulations contraires entre les armateurs, chargeurs
ou assureurs, les avaries que des navires de commerce de I'un des deux pays auront subies en mer
{(qu'ils entrent dans les ports respectifs soit volontairement, soit par relache forcée), seront réglées
par les consuls ou les agents consulaires de leur nation, 4 moins que des ressortissants du pays
dans lequel résident lesdits consuls ou agents consulaires ou des ressortissants d'une tierce Puis-
sance ne soient intéressés dans ces avaries. Dans ce cas, et 4 défaut de compromis amiable entre
toutes les parties intéressées, les avaries devront é&tre réglées par l'autorité locale.

Article 23.

Chacune des Parties contractantes s’engage 4 accorder, en outre, & 'autre Partie le traitement
de la nation la plus favorisée en matiére d’établissement consulaire comme en tout ce qui concerne
I'exercice des fonctions consulaires et la jouissance des exemptions, droits, priviléges, immunités
et honneurs. Il est convenu, toutefois, quaucune des Parties contractantes ne pourra invoquer
le bénéfice résultant de la clause de la nation la plus favorisée et exiger en faveur de ses fonction-
naires consulaires des exemptions, droits, priviléges, immunités et honneurs autres ou plus étendus
que ceux accordés par elle-méme aux fonctionnaires consulaires de méme grade et de méme
catégorie de l'autre Partie. -

Article 24.

Dans la présente convention, il faut entendre par « consuls » les consuls généraux, les consuls
et les vice-consuls, et par « consulats », les consulats généraux, les consulats et les vice-consulats.
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The Contracting Parties agree that the officers and seamen or other members of the crew, who
are nationals of the country in which they have deserted (also, in the case of Poland, nationals of
the Free City of Danzig) shall not be subject to the provisions of the present Article.

Article 21.

When a vessel belonging to the Governement or nationals of either Contracting Party is
wrecked or stranded on the coast, in a harbour or in the territorial waters of the other, the local
authorities shall without delay notify the Consul or Consular Agent of the district in which the
casualty has occurred. Salvage operations shall be directed by the Consuls or Consular Agents.

The local authorities shall only intervene to assist the consular officials to keep order, to
safeguard the interests of salvage workers not belonging to the crew and to ensure the enforcement
of the regulations with regard to the import and export of goods salved, and to safeguard the general
interests of navigation.

In the absence, and until the arrival, of the Consul or Consular Agent or person delegated by
him, the local authorities shall take all necessary steps to protect individuals and preserve articles
salved from the wreck.

No dues of any kind shall be leviable in connection with the action of the local authorities
in these various cases, nor shall any claim be made for the refund of expenses except such as are
occasioned by salvage operations and the preservation of articles salved and would in a like case
be payable by national warships or merchant vessels or vessels belonging to the most- favoured-
nation.

In case of doubt as to the nationality of the wreck, the measures referred to in this Article
shall come under the exclusive competence of the local authorities.

Goods and articles salved shall not be subject to any Customs duty, unless they enter the
country for internal consumption,

Article 22.

In the absence of any stipulation to the contrary between the ship-owners, charterers or
underwriters, any questions relating to damage suffered at sea by merchant ships of the two
countries, whether they enter the respective ports voluntarily or under compulsion, shall be settled
by the Consuls or Consular Agents of their own nation, unless the interests of nationals of the country
in which the said Consuls or Consular Agents reside, or nationals of a third Power, are involved
in such damage; in this case, and failing an amicable arrangement between all the Parties
concerned, these questions shall be settled by the local authority.

Article 23.

Each of the contracting Parties undertakes, furthermore, to grant most-favoured-nation
treatment to the other Party in regard to the conditions of establishment for Consuls and in all
that concerns the performance of consular duties, together with the enjoyment of exemptions,
rights, privileges, immunities and honours. It is agreed, however, that neither of the Contracting
Parties may rely upon the most-favoured-nation clause to demand for its consular officials
and employees exemptions, rights, privileges, immunities and honours other or more extensive
than those granted by itself to the consular officials and employees of the same rank and class
of the other Party.

Article 24.

1

For the purposes of this Convention, the term “ Consuls "’ shall include Consuls-General,
Consuls and Vice-Consuls, and the term ‘* Consulates *’ shall include “ Consulates-General, Consu-
lates and Vice-Consulates ”’.
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Article 25.

Toutes les dispositions de la présente convention concernant les attributions des consuls
s’appliquent également aux agents diplomatiques des Parties contractantes qui sont investis des
fonctions consulaires. Une notification de I'octroi desdites fonctions sera faite & cet effet par I'agent
diplomatique aun gouvernement du pays de sa résidence.

Article 26.

La présente convention n’est pas applicable au Congo belge ; mais, aprés accord préalable
avec le Gouvernement polonais, le Gouvernement belge pourra, & toute époque, étendre par simple
notification cette convention 4 sa colonie,

Article 27.

La présente convention sera ratifiée et les ratifications en seront échangées a Varsovie aussitot
que faire se pourra. Elle entrera en vigueur un mois apres la date de I’échange des ratifications.

La présente convention restera en vigueur aussi longtemps qu’elle n’aura pas été dénoncée
par I'une des Parties contractantes. Cette dénonciation ne produira ses effets qu'apreés I'expiration
d’un délai de six mois.

En foi de quoi les plénipotentiaires respectifs ont signé la présente convention et ’ont revétue
de leurs cachets.

Fait 4 Bruxelles, en double exemplaire, le 12 juin 1928.

(Signé) T. FiLipowicz. (L.S.) (Signé) Hymans, (L. S.)
(Stgné) Venceslas BaBinski. (L. S.)
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Article 25,

All the provisions of the present Convention relating to the powers of Consuls shall also apply
to Diplomatic Agents of the Contracting Parties who have consular powers. The diplomatic agent
shall notify the Government of the country of residence that such powers have been conferred
upon time.

Article 26.

The present Convention shall not apply to the Belgian Congo, but the Belgian Government
may at any time, after prior agreement with the Polish Government, extend this Convention to
its Colony by simple notification.

Article 27.

The present Convention shall be ratified and the ratifications shall be exchanged at Warsaw
as soon as possible. It shall come into force one month after the date of the exchange of
ratifications.

The present Convention shall remain in force as long as it has not been denounced by one
of the Co}rllrracting Parties. Such denunciation shall only become operative after the expiry of
six months.

In faith whereof, the respective Plenipotentiaries have signed the present Convention and
have thereto affixed their seals.

Done in duplicate at Brussels, June, 12, 1928.

(Signed) T. FiLipowicz. (L.S.) (Signed) Hymans. (L. S.)
(Signed) Venceslas BaBiNsk1. (L. S.)
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No 2804 — CONVENTION * ENTRE LE ROYAUME DE HONGRIE ET 1A
REPUBLIQUE DE POLOGNE, TENDANT A EVITER LA DOUBLE
IMPOSITION EN MATIERE DE CONTRIBUTIONS DIRECTES.
SIGNEE A VARSOVIE, LE 12 MAI 1928.

Texte officiel frangais communiqué par le délégué de la Pologne auprés de la Société des Nations et le
manistre résident, chef de la délégation hongroise auprés de la Société des Nations. L’envegistrement
de cetle convention a eu liew le 8 septembre 1931.

SON EXCELLENCE LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE POLOGNE et SON ALTESSE SERENISSIME
LE REGENT DE HONGRIE, désireux d’éviter la double imposition en matiére des contributions
directes, ont résolu de conclure une convention respective et ont nommé a cet effet pour leurs
plénipotentiaires : '

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE POLOGNE :

M. le Dr Tadeusz Jackowski, directeur du Département politique et économique au
Ministére des Affaires étrangéres, et- M. August FRaNTZ, inspecteur au Ministére des
Finances ;

LE REGENT DE HONGRIE :

S. Exc. M. Alexandre BELITSKA, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de
Hongrie & Varsovie, et M. Alexandre KNEPPO, conseiller au Ministére des Finances
a Budapest ;

Lesquels, aprés s’étre communiqué leurs pleins pouvoirs en bonne et due forme, sont convenus
des dispositions suivantes :

Article premier.

La présente convention a pour but d’établir des dispositions, relatives a la perception exclusive
des impéts directs tant réels que personnels.

Dans le sens de la présente convention sont considérés comme impdts directs ceux qui confor-
mément & la législation de chacun des deux Etats contractants, sont pergus directement sur le
revenu brut, sur le revenu net ou sur la fortune du contribuable, soit au profit de I'un des deux
Etats contractants, soit des organisations autonomes, si méme ces impdts étaient prélevés sous
forme de centimes additionnels.

t L’échange des ratifications a eu lieu 4 Budapest, le 22 juillet 1931.
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I TRADUCTION. — TRANSLATION.

No. 2804. — CONVENTION * BETWEEN THE KINGDOM OF HUNGARY
AND THE REPUBLIC OF POLAND FOR THE PREVENTION OF
DOUBLE TAXATION IN THE MATTER OF DIRECT TAXES. SIGNED
AT WARSAW, MAY 12, 1928.

French official text communicated by the Polish Delegate accredited to the League of Nations and the
Restdent Minister Head of the Hungarian Delegation accredited to the League of Nations. The
registration of this Convention took place September 8, 193I.

His SERENE HIGHNESs THE REGENT oF HUNGARY and His EXCELLENCY THE PRESIDENT
OF THE REPUBLIC OF POLAND, being desirous of preventing double taxation in the matter of direct
taxes, have decided to conclude a Convention on that subject and have appointed their
Plenipotentiaries for this purpose :

THE PRESIDENT OF THE REPUBLIC OF POLAND :

Dr. Tadeusz Jackowski, Director of the Political and Economic Department in the
Ministry of Foreign Affairs, and M. August FranTz, Inspector to the Ministry of
Finance ;

THE REGENT OF HUNGARY :

H. E. Alexandre BEeLITsKA, Envoy Extraordinary and Minister Plenipotentiary of
Hungary in Warsaw, and M. Alexandre K~EPPO, Counsellor in the Ministry of
Finance at Budapest ;

Who, having communicated their full powers in good and due form, have agreed on the
following provisions :

Article 1.

The object of the present Convention is to lay down rules for the levying of direct taxes, both
impersonal and personal, by one State only.

For the purposes of the present Convention, direct taxes shall be held to mean those taxes
which, under the legislation of each of the two Contracting States, are levied direct on income,
gross or net, or on the total estate of the taxpayer, either on account of one of the two Contracting
States or of autonomous organisations, even if the said taxes were levied in the form of additional
duties (““ centimes additionnels ).

! Traduit par le Secrétariat de la Société des 1 Translated by the Secretariat of the League
Nations, a titre d’information. of Nations, for information.

2 The exchange of ratifications took place at Budapest July 22, 1931,
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I. Dans le sens de la présente convention, sont considérés comme impbts réels :

1° Conformément 2 la législation de Pologne :
a) L’impét foncier,
~b) Les contributions sur les immeubles urbains et certains batiments dans les
communes rurales,
¢) L’imp6t sur les habitations,
d) L’impét sur les terrains a batir,
e) L’imp6t sur les bénéfices industriels,
/) L’impo6t sur les capitaux et les rentes ;
2° Conformément 3 la législation de Hongrie :
a) L’imp6t foncier,
b) L’impét sur les propriétés bities,
¢) L’impét sur les bénéfices industriels et commerciaux,
d) L’'imp6t sur les Sociétés.

IT. Dans le sens de la présente convention sont considérés comme impoéts personnels :

1° Conformément 3 la législation de Pologne :

a) L’'imp6t sur le revenu,
b) L’'imp6t sur la fortune,

2° Conformément 2 la législation de Hongrie :

a) L’'impbt sur-le revenu,
b) L'impdt sur la fortune.

La spécification ci-dessus des impéts directs, en vigueur dans les deux Etatscontractants, n’est
signalée qu'a titre d’exemple. _

Les autorités suprémes financiéres des deux Etats contractants soumettront réciproquement
3 la fin de chaque année une spécification des impdts réels et personnels en vigueur dans chacun
des deux Etats contractants. '

Rentrent dans les catégories des impdts réels hongrois visés a la subdivision I. 29, litt. ¢),
les taxes qui ont pour objet I'imposition des intéréts dus sur les obligations, sur les dépots d’épargne
et sur les comptes courants, et qui sont envisagés comme taxes par la législation de Hongrie.

Article 2.

L’impdt sur le revenu brut provenant des immeubles ne peut étre prélevé que par I'Etat, dans
lequel I'immeuble est situé.

Article 3.

L’impét sur le revenu brut de toutes entreprises industrielles et commerciales est pergu par .
I’Etat sur le territoire duquel une entreprise a un établissement lui servant a y exercer son activité
et méme dans le cas ol cette entreprise étendrait son activité sur le territoire de I'autre Etat contrac-
tant sans y avoir un établissement lui servant 4 exercer son activité.

Sont aussi considérés comme entreprises industrielles et commerciales les établissements
d’assurance, les établissements de transport, ainsi que les institutions ayant les opérations de banque
pour objet. '

Dans le sens de la présente convention sont considérés comme établissements ol 'entreprise
exerce son activité, toutes organisations permanentes d'une entreprise dans lesquelles est exercée
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I. The following shall be regarded as impersonal taxes for the purposes of the present
Convention :
(1) Under Polish law :
(a) Land tax;
(b) Taxes on urban immovable properties and on certain buildings in rural
communes ;
(¢) House tax ;
(d) Building-Land tax ;
(e) Industrial profits tax ;
(/) Tax on capital and on annuities.

(2) Under Hungarian law :

(a) Land tax;

(b) Tax on building land ;

(¢) Tax on industrial and commercial profits ;
(d) Company tax.

II. The following shall be regarded as personal taxes for the purposes of the present
Convention :

(1) Under Polish law :

(a) Income tax ;
(b) Tax on total estate.

(2) Under Hungarian law :

(a) Income tax ;
(b) Tax on total estate.

The above enumeration of direct taxes in force in the two Contracting States is only given
as an example.

The central financial authorities of the two Contracting States shall communicate to each
other at the end of each year a list of the impersonal and personal taxes in force in each of the two
Contracting States.

Taxes on interest due on debentures, savings deposits and current accounts which are regarded
as taxes under Hungarian law shall be included in the categories of Hungarian impersonal taxes
referred to in Sub-division I, (2) (¢).

Article 2,

The tax on gross income from immovable property may only be levied by the State in which
the immovable property is situated.

Article 3.

The tax on gross income derived from any kind of industrial and commercial enterprise shall
be levied by the State in whose territory an undertaking has an establishment for the purpose of
carrying on business in that territory, even when the undertaking in question extends its activities
to the territory of the other Contracting State without possessing an establishment in that State
for the purpose of carrying on its business.

Insurance and transport establishments, and institutions whose object is banking operations,
shall also be regarded as industrial and commercial undertakings. .

For the purposes of the present Convention, an establishment in which the undertaking carries
on business shall be taken to mean any permanent organisation of an undertaking in wh1ch the
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entiérement ou partiellement l'activité de I'entreprise. Sont surtout considérés comme établissements:
les siéges des entreprises, les siéges de direction effective, les succursales filiales, fabriques, ateliers,
bureaux d’achats et de ventes, magasins, dépbts ainsi que toutes installations industrielles ou
commerciales maintenues en vue d'y exercer l'activité de I'entreprise par l'entrepreneur méme,
ses fondés de pouvoir ou autres agents permanents; aussi sont considérés comme établissements
tous représentants permanents desdite entreprises.

Si une méme entreprise a des établissements sur le territoire des deux Etats contractants,
I'imposition sur les territoires de chacun de ces deux Etats contractants ne doit avoir lieu qu’a
I'égard du revenu brut provenant de l'activité de I’établissement, situé sur le territoire de I'Etat
respectif. En vue d’établir la repartition dudit revenu brut entre les deux Etats contractants les
autorités financiéres des deux Etats contractants auront droit de demander aux contribuables la
présentation des arrétés des comptes généraux, des comptes spéciaux, ainsi que de tous autres
documents prévus par la législation des Etats contractants respectifs. Dans le cas ou il serait
impossible de faire valoir ces documents de comptabilité les autorités suprémes financiéres des deux
Etats contractants se consulteront en vue de prendre des mesures respectives pour assurer une
répartition des revenus juste et équitable.

On entend par les mots « arrétés des comptes généraux »les arrétés qui comprennent les résultats
généraux de l'entreprise et qui sont tenus et publiés conformément aux lois de 'Etat dans lequel
se trouve le siége de ladite entreprise. On entend par les mots « comptes spéciaux » les comptes qui
comprennent les résultats de la gestion de I'établissement situé dans I’Etat prélevant 'impét, et qui
sont tenus et publiés conformément aux lois de cet Etat. On entend par les mots « tous autres
documents » tous documents relatifs a la gestion de I’établissement, nécessaires 2 la détermination
des revenus bruts dudit établissement qui se trouve sur le territoire de I'Etat prélevant I'imp6t.

Les Parties contractantes sont d’accord sur ce que la perception de 'impdt de I’Etat sur les
bénéfices industriels et commerciaux prévue par la loi polonaise du 15 juillet 1925 (Journal des Lois
Ne 79, div. 550) y compris les centimes additionnels prélevés sous forme de droits de patente, sur les
emplois industriels et sur les marchands forains et commer¢ants ambulants, — n’est pas contraire
aux principes de la présente convention.

L’achat de matiéres premiéres indigénes, de produits agricoles et de ceux des foréts, de cheptel,
de volailles et de marchandises diverses, en tant qu’il a lieu sur le territoire de 1’'un des deux Etats
contractants, soit en vue de vente ultérieure sur le territoire méme, soit dans le but d’exportation,
est soumis a4 I'impdt dans I'Etat sur le territoire duquel I'achat a été effectué, méme si I’acheteur
n’entretient A cet effet aucun établissement sur ledit territoire.

Article 4.

L'impdt réel sur le revenu brut provenant du travail et particulidrement de l'exercice des
professions indépendantes, ne sera pergu que par I'Etat sur le territoire duquel est exercée I'activité
constituant la source du revenu. Comme lieu de 'exercice d’une profession indépendante sera
considéré exclusivement le lieu ol1 l'activité professionnelle est exercée constamment et non
seulement d'une fagon passagére. En particulier seront considérées comme professions indépen-
dantes : les occupations dans le domaine des sciences, des beaux-arts, des lettres, de I’enseignement
ou de I'éducation ainsi que les professions de médecin, de dentiste, d’aide-médecin, de médecin-
vétérinaire, d’avocat, de notaire, d’architecte et d’ingénieur.

Les traitements périodiques ou secours payables par les caisses publiques (d’Etat, nationales,
de district, municipales, communales, etc.) et qui sont accordés en raison du service ou de I'activité
professionnelle actuels ou antérieurs tels que : traitements, pensions de retraite, allocations, etc. ne
seront soumis A I'impdt que dans I’Etat sur le territoire duquel ces payements sont effectués.
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business of the undertaking is wholly or partly carried on. The following should more particularly
be included under the term ‘ establishments ”’ ; the seats of undertakings, the real centres of
management, branches, subsidiary establishments, factories, workshops, offices, where purchases
or sales are effected, storehouses, depots and all industrial or commercial installations maintained
for the purpose of carrying on the business of the undertaking by the owner of the undertaking
himself, by his authorised representatives, or by other permanent agents. The term * establishments ”’
should also be held to include all permanent representatives of the said undertakings.

If a single undertaking possesses establishments in the territories of both Contracting States,
it shall only be taxed in each of the territories of the two States on the gross income from the
business activities of the establishment which is situated on the territory of the State in question.
For the purpose of determining the division of the said gross income as between the two Contracting
States, the financial authorities of the two Contracting States may require taxpayers to produce
their general statements of accounts, special accounts and any other documents provided for under
the legislation of the respective Contracting States. Should it not be possible to use these accoun-
tancy documents, the central financial authorities of the two Contracting States shall consult
together with a view to taking measures to ensure a fair and equitable division of the income.

The words ** general statements of account ’* shall be held to mean statements containing
the general results of the undertaking which are kept and published in accordance with the laws
of the State in which the seat of the said undertaking is situated. The words * special accounts "’
shall be held to mean the accounts which include the results of the management of the establish-
ment situated in the State levying the tax in question and which are kept and published in
accordance with the laws of that State. The words “ any other documents "’ shall be held to
mean all documents connected with the management of the establishment which are necessary for
the purpose of determining the gross revenue of the said establishment situated on the territory of
the State levying the tax.

The Contracting Parties agree that the levying of the State tax on industrial and commercial
profits, which is provided for by the Polish law of july 15, 1925 (Legal Journal No. 79, div. 550),
including the additional taxes (‘ centimes additionnels ”’) levied in the form of trading taxes on
persons engaged in industrial pursuits and on pedlars and itinerant traders, is not contrary to the
principles of the present Convention.

The purchase of native raw materials, agricultural and forestry products, live-stock, poultry,
and miscellaneous goods, in so far as it takes place in the territory of one of the two Contracting
States, either for future sale in the territory itself or for purposes of export, shall beliable to taxation
in the State in whose territory the purchase was made, even if the purchaser does not maintain any
establishment for that purpose in the said territory.

Article 4,

The impersonal tax on the gross income derived from work, and partlcu]arly from the exercies
of independent professions, shall only be levied by the State in the territory of which the activities
constituting the source of the income are carried on. Only the place at which the independent
profession is constantly, and not merely temporarily, carried on shall be regarded as the place at
which an independent profession is exercised. In particular, the following shall be regarded as
independent professions : occupations in the domains of science, fine arts, letters, instruction or
education, and the profession of doctor, dentist, assistant doctor, veterinary surgeon, barrister,
notary, a.rchltect and engineer.

Periodical salaries or allowances payable by the public funds (State, national, district,
municipal, communal, etc.) and granted in return for present or past services or professmna.l activi-
ties, such as salaries, retiring pensions, grants, etc., shall only be subject to the tax in the State
in the territory of which these payments are made.
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Article 5.

L’imp6t réel sur le revenu brut provenant du placement des capitaux mobiliers et particuliére-
ment sur le revenu brut provenant des valeurs mobiliéres, des dépdts d’épargne et des comptes
courants, sera percu par I'Etat sur le territoire duquel se trouve le domicile du débiteur.

Sil'entreprise, qui accepte des dépdts d’épargne ou des comptes courants posséde des établisse-
ments qui sé trouvent sur le territoire des deux Etats contractants, chacun de ceux-ci percevra
I'impot sur les intéréts dus sur les dépots acceptés par 1’établissement situé sur son territoire. Toute-
fois, 'impét sur le revenu brut provenant des créances et des droits garantis par des hypothéques,
est percu par I'Etat sur le territoire duquel sont situés les biens immeubles.

Article 6.

L’imp6t sur les tantiémes payées par des Sociétés, sera pergu par I'Etat sur le territoire duquel
se trouve le siége de la Société en question. Toutefois, si le siége de la direction centrale est situé
dans l'autre Etat, ce dernier seulement aura droit de percevoir 'impét.

Article 7.

L’impdt réel sur les revenus bruts divers, non dénommés aux articles précédents, est pergu
par I'Etat sur le territoire duquel le bénéficiaire de ces revenus a son domicile. ,

Article 8.

L’impot personnel sur I’ensemble des revenus du contribuable est per¢u par chacun des deux
Etats contractants conformément aux principes suivants :

1° L'imp6t sur le revenu provenant :

a) Des immeubles,

b) Des créances et des droits garantis par des hypothéques,

¢) Des entreprises industrielles et commerciales,

d) Du travail (y compris les émoluments payables par les caisses publiques),
et pergu suivant les principes établis aux articles 23 5 ;

20 L'imp6t sur les autres catégories de revenus et particuliérement sur le revenu
provenant des dividendes, tantiémes, intéréts dus sur les valeurs mobiliéres et sur les
dépdts de banque, est per¢u par I'Etat sur le territoire duquel le bénéficiaire de ces revenus
a son domicile.

Lorsque le contribuable a un domicile dans les deux Etats contractants I'impét personnel est
percu par chacun de ceux-ci en proportion de la durée du séjour du contribuable au cours de I'année
fiscale.

La durée du séjour du contribuable au deld des territoires des deux Etats contractants est
prise en ligne de compte au profit de I'Etat dont le contribuable est ressortissant.

Article g.

L’impdt permanent sur la fortune est pergu par chacun des deux Etats contractants exclusive-
ment sur les parties de la fortune qui se trouvent sur son territoire.

En particulier, s'il s’agit des biens immobiliers, des créances et des droits garantis par des
hypothéques, ainsi que des entreprises industrielles et commerciales, I'imposition de ces objets sera

Ne 2804



1931 League of Nations — Treaty Serics. 55

Article 5.

The impersonal tax on gross income from the investment of floating capital, and particularly
on gross income from transferable securities, savings deposits and current accounts, should be
levied by the State in the territory of which the domicile of the *“ debtor " is situated.

Should the undertaking which accepts savings deposits of current accounts possess establishments
in the territory of both Contracting States, each State shall levy the tax on the interest due on the
deposits accepted by the establishment situated in its territory. Nethertheless, the tax on gross
income derived from claims and rights secured by mortgage shall be levied by the State in whose
territory the immovable property is situated.

Article 6

The tax on directors’ fees paid by companies shall be levied by the State in whose territory
the seat of the company in question is situated. Should, however, the centre of management be
situated in the other State, only the latter State shall have the right to levy the tax.

Article 7.

The impersonal tax on various forms of gross income not enumerated in the above Articles
shall be levied by the State in whose territory the person receiving such revenue is domiciled.

Article 8.

The personal tax on the taxpayers’ total income shall be levied by each of the Contracting
States in accordance with the following rules :

(r) Income tax derived :

(a) From immovable property ;

(b) From claims and rights secured by mortgage ;

(¢) From industrial and commercial undertakings ;

(d) From work (including remuneration payable by public funds),
shall be levied according to the principles laid down in Articles 2 to 5.

(2) On other kinds of income, and particularly on income derived from dividends,
directors’ fees, interest on transferable securities and on deposits in banks, the tax shall
be levied by the State in whose territory the person receiving such income is domiciled.

Should the taxpayer possess a domicile in both Contracting States, the personal tax shall
be levied upon each of them in proportion to the length of his stay during the fiscal year.

The period of the taxpayer’s stay outside both Contracting States shall be reckoned in favour®
of the State of which he is a national.

Article 9.

The permanent tax on total estate shall be levied by each of the Contracting States exclusively
on such portion of the property as is situated in its territory.

In particular, when the estate consists of immovable property, claims and rights secured by
mortgage, and industrial and commercial undertakings, the taxation thereof shall be effected in
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effectuée conformément aux principes établis aux articles 2, 3 et 5 de la présente convention, relatifs
a I'imposition des revenus bruts provenant de ces objets.

Les principes établis 4 I'article 8 de la présente convention, relatifs & I'imposition de I’ensemble
des revenus sont applicables 4 tous les autres biens mobiliers et particuliérement aux valeurs
‘mobiliéres et aux dépdts de banque divers.

Les principes susvisés seront aussi applicables 4 1'impét extraordinaire unique sur la fortune,
dans le cas ol celui-ci serait introduit dans les Etats contractants aprés la mise en vigueur de la
présente convention. .

Les dispositions de la présente convention ne sont pas applicables a 'impét extraordinaire
unique sur la fortune établi avant la mise en vigueur de la présente convention, méme si les termes
de payement prévus par la loi ne sont pas encore échus.

Article 10.

Les principes prévus a l'article g de la présente convention relatifs 2 'impét sur la fortune sont
.aussi applicables 4 I'impét sur ’accroissement de fortune dans le cas ol un tel impét serait introduit
dans l'un des deux Etats contractants.

Article 11,

Dans le sens de la présente convention on considére comme domicile du contribuable le lieu ol
il a une habitation dans les circonstances qui permettraient i présumer qu’il a I'intention de la
maihtenir comme résidence permanente, ou bien le lieu oll il séjourne, s'il est 4 supposer, d'aprés
les circonstances, qu’il a l'intention de ne pas y résider d'une fagon temporaire.

Dans le sens de la présente convention est considéré comme domicile d’une personne morale,
son siége-et, & défaut de celui-ci, le lieu ol se trouve la direction centrale de la personne morale.

Article 12.

Sont exemptés des imp6ts directs dans I’Etat auprés duquel ils sont accrédités : les représentants
diplomatiques, consulaires et spéciaux des deux Etats contractants, en tant qu’ils sont des fonction-
naires de carriére, ainsi que les fonctionnaires qui leur sont attachés et les personnes se trouvant
a leur service ou au service de leurs fonctionnaires.

Cette exemption n’est applicable auxdites personnes que dans le cas ol celles-ci seraient des
ressortissants de ’Etat qu’elles représentent et 4 condition qu’elles n’exercent dans I'Etat auprés
duquel elles sont accréditées aucune activité lucrative en dehors de leurs fonctions officielles.

Toutefois, I'exemption en question ne s'étend pas sur 1'impdt pergu sur les parties de la fortune
déterminées A l'alinéa 2 de l'article 9, ni sur les impdts grevant les revenus bruts, respectivement
le revenu global net provenant de ces objets. . - .

Les dispositions ci-dessus ne portent pas atteinte au droit permettant de bénéficier des priviléges
ou des exemptions plus vastes prévus par les lois en vigueur des deux Etats contractants.

Article 13.

Si, a I'avis du contribuable, I'imposition qui lui est appliquée, est contraire aux dispositions
de la présente convention, il peut faire une réclamation a ce sujet aux autorités compétentes de
V'Etat dont il est le ressortissant, méme dans le cas ol une telle réclamation serait inadmissible
d’aprés la législation de cet Etat. R
., La réclamation doit étre faite dans le délai préclusif d’une année a partir de la signification de
Lordre de payement. :
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accordance with the principle laid down in Articles 2, 3 and 5 of the present Convention concerning
the taxation of gross revenue derived from the same.

The principles laid down in Article 8 of the present Convention concerning taxation of total
income shall apply to every other kind of movable property and particularly to transferable
securities and the various bank deposits.

The above-mentioned principles shall also apply to the single extraordinary capital levy,
should the same be introduced in the Contracting States after the coming into force of the present
Convention.

The provisions of the present Convention shall not apply to the single extraordinary capital
levy imposed before the coming into force of the present Convention, even if the payments have
not yet fallen due in accordance with the law.

Article 10.

The principles laid down in Article 9 of the present Convention with regard to the taxation
on total estate shall also apply to the tax on the increment of total estate should such a tax be
introduced in either of the Contracting States.

Article 11,

For the purposes of the present Convention, the domicile of the taxpayer shall be taken to
mean the place in which he has an abode, provided that, in view of the circumstances, it may be
assumed that he intends to retain it as a permanent dwelling, or the place where he resides if there
is reason to assume, in view of the circumstances, that it is not his intention to reside there only
temporarily.

For the purposes of the present Convention, the domicile of a corporation shall be taken to
be its seat, or, failing such, the place at which its centre of management is situated.

Article 12.

Diplomatic, consular and special representatives of the two Contracting States, when they
are officials de carriére, and also officials attached to them and persons in their service or in the
service of their officials, shall be exempt from direct taxes in the State to which they are accredited.

This exemption shall be granted to these persons only if they are nationals of the State they
represent and provided that within the State to which they are accredited they do not carry on any
gainful occupations outside their official duties.

Nevertheless, the exemption in question shall not extend to the tax leviable on the part or
parts of the total estate referred to in paragraph 2 of Article 9, nor to taxes on gross revenue
or the total net income from such sources.

The above provisions shall not affect the right to enjoy more extensive privileges or exemptions
provided for by the existing laws of the two Contracting States.

Article 13.

Should the taxpayer be of opinion that the taxation levied on him is contrary to the provisions
of the present Convention, he may submit a claim with regard to the matter to the competent
authorities of the State of which he is a national, even should such a claim not be allowed by the
legislation of the said State.

The claim must be submitted within one year from the date on which the order for payment
is served.
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Dans le cas ol 'autorité supréme, financiére de I'Etat dont le contribuable est le ressortissant
reconnaitrait la justesse des motifs de la réclamation en question, elle s’entendra avec l'autorité
supréme financiere de I’autre Etat en vue d’établir une imposition juste et équitable.

Article 14,

En vue d’éviter la double imposition dans les cas non expressément prévus par la présente
convention ainsi que dans des cas de doute ou de difficultés au sujet de I'interprétation et de ’appli-
cation de la présente convention, les autorités suprémes financiéres des deux Parties contractantes
auront la faculté de conclure un accord spécial.

Article 15,

Les Etats contractants sont convenus de se préter assistance réciproque pour 1’établissement
de l'assiette des imp6ts faisant I'objet de la présente convention, ainsi que pour la perception de
ces impdts et pour les significations respectives.

Pour ce qui concerne la procédure y relative, les gouvernements des deux Etats contractants
pourront conclure un accord spécial.

Ariticle 16.

La présente convention sera ratifiée et ’échange des instruments de ratification aura lieu a
Budapest, aussitdt que faire se pourra. Elle entrera en vigueur le trentiéme jour & partir de la date
del’échange des instruments de ratification et sera applicable aux impoéts, dont le terme de payement,
conformément aux régles en vigueur dans chacun des deux Etats contractants, échoit aprés le
3I décembre 1927. ' '

La présente convention restera en vigueur jusqu'a la dénonciation par I'une des Parties
contractantes notifiée six mois au moins avant l'expiration de I’année civile.

En cas de dénonciation dans le délai prévu, la présente convention cessera de produire ses
effets A I'expiration de la méme année civile pour tous les cas ol le terme de payement de I'imp6t
échoit aprés cette date.

En foi de quoi les plénipotentiaires susmentionnés ont signé la présente convention et y ont
apposé leurs cachets.

Fait en double exemplaire & Varsovie, le 12 mai 1928.

(L.S.) JACKOWSKI, m. p. (L.S.) BELITSKA, m. p.
(L.S.) FRrRANTZ, m. p. (L.S.) K~Epro, m. p.
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Should the central financial authorities of the State of which the taxpayer is a national
recognise that the grounds of the claim in question are well founded, they shall arrange with the
central financial authorities of the other State with a view to fixing just and equitable taxation.

Article 14.

In order to prevent double taxation in cases not expressly provided for in the present
Convention, and also in case of doubt or difficulty as to the interpretation or application of the
present Convention, the central financial authorities of the two Contracting States may conclude
a special agreement.

Article 15.

The Contracting States agree to assist each other in the assessment of the taxes covered by the
present Convention and in the collection of such taxes and the serving of the necessary notices.

The Government of the two Contracting States may conclude a special agreement in respect
of the procedure to be followed.

Article 16.

The present Convention shall be ratified and the instruments of ratification shall be exchanged
at Budapest as soon as possible. It shall come into force on the thirtieth day from the date of the
exchange of the instruments of ratification, and shall apply to those taxes the payment of which,
in accordance with the rules in force in each of the two Contracting States, falls due after December 31,
1927.

The present Convention shall remain in force until it is denounced by either Contracting State,
such denunciation to be notified at least six months before the expiration of the calendar year.

If it is denounced within the prescribed period, the Convention shall cease to be operative on
the expiration of the calendar year in question for all cases in which the payment of the tax falls
due after that date.

In faith whereof the Plenipotentiaries above mentioned have signed the present Convention
and have thereto affixed their seals.

Done in duplicate at Warsaw on May 12, 1928.

(L.S.) JAcKOWSKI, m. p. (L.S.) BELITSKA, m. p.
(L.S.) Trantz, m. p. (L. S.) KNEPPO, m. p.

No. 2804






N° 2805.

ESTONIE ET LETTONIE
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proque des automobiles et des
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ritoire de I'un des deux Etats et
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Exchange of Notes constituting an
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Country, which temporarily enter
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linn, May 16, 1931.
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No 2805. — ECHANGE DE NOTES! ENTRE LES GOUVERNEMENTS
ESTONIEN ET LETTON COMPORTANT UN ACCORD RELATIF
A L’EXEMPTION RECIPROQUE DES AUTOMOBILES ET DES
MOTOCYCLETTES APPARTENANT AU TERRITOIRE DE L'UN
DES DEUX ETATS ET ENTRES TEMPORAIREMENT SUR LE
TERRITOIRE DE L’AUTRE ETAT, DES IMPOTS PERCUS AU PRO-
FIT DU FONDS DES ROUTES. TALLINN, LE 16 MAI 1931.

Texte officiel francais communiqué par le mimstre des Affaires étrangéres d’Estonie. "L’ envegistrement
de cet échange de notes a eu lieu le 8 sepltembre 1931.

No 166-V.

TALLINN, le 16 mai 1931.
MONSIEUR LE MINISTRE,

J’ai’honneur de porter 4 la connaissance de Votre Excellence que le Gouvernement estonien,
en se ralliant & la proposition faite par le Gouvernement letton en ce qu1 concerne l'exemption, &
titre de réciprocité, des automobiles et des motocyclettes appartenant a I’Etat estonien et entrés
temporairement en Lettonie, des impéts pergus au profit du fond des routes, est d’accord a exempter
sous réserve de réciprocité, les automobiles et les motocyclettes appartenant a 1'Etat letton et
entrés temporairement en Estonie, des impdts pergus au profit du fond des routes.

Cette exemption produira ses effets dés la réception par le Gouvernement letton de la notification
constatant la ratification de cet accord par 1I’Estonie.

En vous priant, au nom du Gouvernement estonien, de me signifier si Votre Gouvernement
est d’accord sur ces propositions, veuillez agréer, Monsieur le Ministre, ’assurance de ma plus
haute considération.

J. Tonisson.
Son Excellence
Monsieur Charles Zarine,
Ministre de Lettonie.
Tallinn.

1 La notification constatant la ratification de cet accord par I’Estonie a été regue par le Gouvernement
letton le 1er aofit 1931,
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1 TRADUCTION. — TRANSLATION.

No. 2805. — EXCHANGE OF NOTES ? BETWEEN THE ESTONIAN AND
LATVIAN GOVERNMENTS CONSTITUTING AN AGREEMENT RE-
GARDING THE RECIPROCAL EXEMPTION FROM ROAD TAXATION
IN EACH OF THE TWO COUNTRIES CONCERNED OF MOTOR-CARS
AND MOTOR-BICYCLES BELONGING TO THE TERRITORY OF
ONE COUNTRY, WHICH TEMPORARILY ENTER THE TERRITORY
OF THE OTHER. TALLINN, MAY 16, 1931.

French official text communicated by the Estonian Maunister for Foreign Affaws. The registration of
this Exchange of Notes took place September 8, 1931.

No. 166-V.

: TALLINN, May 16, 193I.
MONSIEUR LE MINISTRE, ;

I have the honour to inform you that the Estonian Government, in accepting the proposal
made by the Latvian Government with regard to the exemption, subject to reciprocity, of motor
cars and motor bicycles belonging to the Estonian State and temporarily entering Latvia from the
taxes charged on behalf of the Road Fund, agrees, subject to reciprocity, to exempt the motor
cars and motor bicycles belonging to the Latvian State and temporarily entering Estonia from the
taxes charged on behalf of the Road Fund.

This exemption shall take effect as soon as the Latvian Government receives the notification
that this agreement has been ratified by Estonia.

Requesting you on behalf of the Estonian Government to inform me whether your Government
agrees with these proposals, I have the honour to be, etc.

J. Tonisson.
To His Excellency
Monsieur Charles Zarine,
Minister of Latvia,
Tallinn.

1 Traduit par le Secrétariat de la Société des 1 Translated by the Secretariat of the League
Nations, a titre d’information. of Nations, for information.

* The notification of the ratification of this Agreement by Estonia was received by the Latvian
Government on August 1, 1931.
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I1.

TALLINN, le 16 mai 1931.
MONSIEUR LE MINISTRE,

Par note en date du 16 mai 1931, N° 166-V, Votre Excellence a bien voulu me donner cominu-
nication que «le Gouvernement estonien, en se ralliant 4 la proposition faite par le Gouvernement
letton en ce qui concerne I'exemption, a titre de réciprocité, des automobiles et des motocyclettes
appartenant 4 ’Etat estonien et entrés temporairement en Lettonie, des impdts pergus au profit
du fond des routes, est d’accord 4 exempter, sous réserve de réciprocité, les automobiles et les
motocyclettes appartenant a 1’Etat letton et entrés temporairement en Estonie, des imp6ts pergus
au profit du fond des routes.

« Cette exemption produira ses effets dés la réception par le Gouvernement letton de la
notification constatant la ratification de cet accord par 1’Estonie. »

J’ai I’honneur de porter a la connaissance de Votre Excellence que le Gouvernement letton est
d’accord sur les propositions du Gouvernement estonien en ce qui concerne l'exemption des
automobiles et des motocyclettes appartenant i 1’Etat letton et enfrés temporairement en Estonie
des imp0ts pergus au profit du fond des routes, et s’engage, de son c6té, & exempter, a titre de
réciprocité, les automobiles et les motocyclettes appartenant 4 1’Etat estonien et entrés temporai-
rement en Lettonie, des imp6ts pergus au profit du fond des routes.

« Cette exemption produira ses effets dés la réception par le Gouverneement letton de la notifi-
cation constatant la ratification de cet accord par I’Estonie.

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, I'assurance de ma plus haute considération.

Ch. ZARINE,
Son Excellence
Monsieur Jaan Té&nisson, ,
Ministre des Affaires étrangeres,
Tallinn.

No. 280z,
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II.

TALLINN, May 16, 1931,
MONSIEUR LE MINISTRE,

In a note dated May 16, 1931, No. 166-V, Your Excellency was good enough to inform me that
“ the Estonian Government, in accepting the proposal made by the Latvian Government with regard
to the exemption, subject to reciprocity, of motor cars and motor bicycles belonging to the Estonian
State and temporarily entering Latvia from the taxes charged on behalf of the Road Fund, agrees,
subject to reciprocity, to exempt the motor cars and motor bicycles belonging to the Latvian State
and temporarily entering Estonia from the taxes charged on behalf of the Road Fund.

‘“ This exemption shall take effect as soon as the Latvian Government receives the notification
that this agreement has been ratified by Estonia. ”

I have the honour to inform you that the Latvian Government agrees to the Estonian
Government’s proposals with regard to the exemption of motor cars and motor bicycles belonging
to the Latvian State and temporarily entering Estonia from the taxes charged on behalf of the .
Road Fund, and undertakes on its side to exempt, subject to reciprocity, motor cars and motor
bicycles belonging to the Estonian State and temporarily entering Latvia from the taxes charged
on behalf of the Road Fund.

This exemption shall take effect as soon as the Latvian Government receives the notification
that this agreement has been ratified by Estonia.

I have the honour to be, etc.

Ch. ZARINE,
To His Excellency
Monsieur Jaan Ténisson,
Minister for Foreign Affairs,
Tallinn.
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No 2806. — NOTVAXLING MELLAN Ne° 2806. — UTVEKSLING AV NO-

SVENSKA OCH NORSKA REGE-
RINGARNA ANGAENDE OMSE-
SIDIGT GODKANNANDE AV
KORKORT SAMT AV REGISTRE-
RING AV PERSONMOTORFOR-
DON. OSLO, DEN 8 AUGUSTI
193I.

TER MELLEM DEN NORSKE 0G
SVENSKE REGJERING ANGA-
ENDE GJENSIDIG ANERK JEN-
NELSE AV FORERKORT OG
VOGNKORT FOR PERSONMO-
TORVOGNER OSLO, 8 AUGUST

1931.

Textes officiels norvégien et suédois communiqués
par les ministres des Affaires étrangéres de
Norvége et de Suéde. L'enregistrement de cet
échange de notes a eu liew le 8 septembre 1931.

Norwegian and Swedish official texts communicated

by the Norwegian and Swedish Ministers for
Foreign Affairs. The registration of this Ex-
change of Notes took place September 8, 1931.

I

TEXTE SUEDOIS. — SWEDISH TEXT.

KUNGL. SVENSKA BESKICKNINGEN.

OsLo, den 8 angusti 1931
HERR UTRIKESMINISTER,

Sedan Sveriges och Norges regeringer, i avsikt att underldtta firdseln med motorfordon
mellan de bdda linderna, inlett underhandlingar angdende émsesidigt godkinnande av korkort
samt av registrering av personmotorfordon, har jag 4 Kungl. Svenska Regeringens vignar iran
bringa till Eder kannedom, att Regeringen godkinner féljande 6verenskommelse, som triffats
P4 grund av sagda underhandlingar :

Artikel 1.

Korkort fér férande av motorfordon, utfirdat i det ena landet och dir gillande, giver inne-
havaren ritt att, utan att innehava internationellt kérkort, under tillfilligt uppehéll av hogst
ett ar i det andra landet i icke yrkesmiissig trafik framfora personmotorfordon av den beskaffenhet,
vartill korkortet berittigar honom, i vilket hinseende korkortet skall gilla som legitimation.
Denna rittighet bortfaller, nir vederbsrande tager stadig hemvist i det andra landet.

Artikel 2.

I det ena landet registrerat personmotorfordon ma utan internationellt tillstdndsbevis inkomma
och under hogst ett ar framféras i icke yrkesmissig trafik i det andra landet, under vidkor att
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det uppfyller dir gillande foreskrifter angéende vikt och dimensioner. Sdsom legitimation hirvid
skall gilla for svenskt motorfordon vederborligt besiktningsinstrument eller typintyg med
dtecknat registreringsbevis samt betraffande norskt motorfordon av vederbsrande myndighet
(polisen) utfirdat vagnkort. B

Under férutsittning att sidant”motorfordon, som nu nimnts, ir férsett med hemlandets
nationalitetsmirke i verensstimmelse med den internationella automobilkonventionen dvensom
med i hemlandet gillande igenkdnningsmirke, erfordras icke att det vid ankomsten till det andra
landet forses med eljest i detta land foreskrivet igenkdnningsméirke.

Artikel 3.

Direst det ir uppenbart att villkoren fér erhallande av kérkort, vagnkort eller registrering
icke lingre uppfyllas, dger vederbérande myndighet i det ena landet ritt att, oavsett bestimmel-
serna i ovanstdende artiklar, vigra godkidnnande av i det andra landet utfirdade korkort eller
vagnkort eller beviljad registrering.

Vigras i enlighet hirmed i ena landet godkinnande av korkort, som utfirdats i det andra
landet, skall korkortet snarast mojlight atersidndas, svenskt korkort til den ldnsstyrelse, som
utfirdat korkortet, och norskt korkort till polismyndigheten & den ort, dér innehavaren 4r hemma-
horande, bérande dirvid jamval orsaken till det vigrade godkdnnandet angivas.

Artikel 4.

%  Denna §verenskommelse avser icke att bergra de bestimmelser om tull, avgift for eller skatt
4 automobiler och automobilgummiringer eller trafikférsikring av motorfordon, som nu &4ro
gillande eller som ma komma att utfirdas i de bada lianderna.

Denna 6verenskommelse skall trida i kraft den 8 september 1931 och férbliva gillande intill
sex méanader frin den dag, d4 densamma blivit av nigondera av de kontraherande parterna

uppsagd.
Mottag, Herr Utrikesminister, forsakran om min utmairkta hogaktning.

(u) HOJER.

Hans Excellens Herr Braadland,
Kungl. Norsk Utrikesminister,
etc., etc., etc.

Pour copie conforme :
Ministére des Affaires étrangéres,
Oslo, le 12 aofit 1931.

C. J. Helgeby,

Chef a. 1. de la 17¢ Division
des Affaires politiques
et commerciales.
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IT.

TEXTE NORVEGIEN. — NORWEGIAN TEXT.

DET KGL. UTENRIKSDEPARTEMENT.

Osro, den 8 angust 1931.
HERR SENDEMANN,

Efterat den norske og den svenske Regjering med henblikk pa i lette ferdselen med motor-
vogner mellem Norge og Sverige har innledet forhandlinger om gjensidig anerkjennelse av forer-
kort og vognkort for personmotorvogner, har jeg den @re 4 bringe til Deres kunnskap at den norske
1Regjering godkjenner félgende overenskomst som er truffet pa grunnlag av de nevnte forhand-
inger :

Artikkel 1.

Forerkort for motorvogner, utstedt og gjeldende i det ene land, gir innehaveren rett til, uten
4 veere i besiddelse av internasjonalt férerkort, under midlertidig ophold av inntil ett &r i det annet
land & fére sddan person-motorvogn som férerkortet berettiger ham til i ikke erhvervsmessig
trafikk, og férerkortet skal gjelde som legitimasjon i denne henseende. Denne rett bortfaller nir
vedkommende tar fast bopel i det annet land.

Artikkel 11,

Personmotorvogner som er registrert i det ene land, kan, uten at der foreligger internasjonalt
vognkort for vognen, passere inn i det annet land og anvendes der i inntil ett ar i ikke-erhvervs-
messig trafikk, under forutsetning av at den opfylder de der gjeldende forskrifter angaende vekt
og dimensjoner. Som legitimasjon skal for norske motorvogner gjelde den av vedkommende
myndighet (politiet) utferdigede kjoretillatelse (vognkortet) og for svenske motorvogner behorig
¢ besiktningsinstrument ” eller ,, typinntyg ** med pategnet registreringsbevis.

Under forutsetning av, at en sidan motorvogn, som foran nevnt, er forsynt med hjemlandets
kjennemerker og med dettes nasjonalitetsmerke overensstemmende med den internasjonale
automobilkonvensjon kreves det ikke, at motorvognen ved ankomsten til det annet land forsynes
med kjennemerker, som ellers er foreskrevet i dette.

Artikkel TII.

Nér det er dbenbart, at vilkirene for & fa forerkort eller vognkort eller registrering ikke
lengere opfyldes, har vedkommende myndigheter i det ene land uansett bestemmelsene i foran-
stdende artikler rett til & nekte godkjennelse av et férerkort eller vognkort utferdiget i det annet
land eller av en der tilstatt registrering.

Nektes i henhold hertil i det ene land godkjennelse av et forerkort, utferdiget i det annet land,
skal férerkortet snarest mulig tilbakesendes — norske férerkort til vedkommende politimyndighet
pé det sted, hvor innehaveren hérer hjemme, og svensk forerkort til den lensstyrelse som har
utferdiget forerkortet — idet grunnen til at godkjennelse er nektet samtidig opgis.

No 2806
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Avrtikkel TV.

Denne overenskomst berdrer ikke de bestemmelser om toll, avgift eller skatt pdA motorvogner
eller gummiringer for sddanne eller om forsikring av motorvogner, som nu matte gjelde eller senere
bli utferdiget i de to land.

Denne overenskomst trer ikraft 8 september 1931 og skal gjelde inntil 6 méineder fra den dag
den opsies av en av de kontraherende parter.

Motta, Herr Sendemann, forsikringen om min utmerkede hoiaktelse.

(v) Birger BRAADLAND.

Herr Dr. Hojer,
Sveriges Sendemann,
etc., etc., etc.

Pour copie conforme :
Ministére des Affaires étrangéres,
Oslo, le 12 aofit 1931.

C. J. Helgeby,

Chef a. i. de la 17¢ Division
des Affaires politiques
et commerciales. °

Certifié pour copie conforme.

Stockholm,

au Ministére royal des Affaires étrangéres,
le 23 septembre 1931.

Le Chef des Archives p. 1. :
Cte Lewenhaupt.
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1931

1 TRADUCTION.

No 2806. — ECHANGE DE NOTES
ENTRE LES GOUVERNEMENTS
NORVEGIEN ET SUEDOIS, COM-
PORTANT UN ACCORD RELATIF
A LA RECONNAISSANCE RECI-
PROQUE DES PERMIS DE CON-
DUIRE ET DES CERTIFICATS
D’'IMMATRICULATION POUR
LES VEHICULES AUTOMOBILES
SERVANT AU TRANSPORT DES
PERSONNES. OSLO, LE 8 AOUT

193I.

I
LEGATION ROYALE DE SUEDE.
OsLo, le 8 aofit 1931.

MONSIEUR LE MINISTRE,

Les Gouvernements suédois et norveégien,
en vue de faciliter la circulation des véhicules
automobiles entre les deux pays, ayant engagé
des négociations au sujet de la reconnaissance
réciproque des permis de conduire et des certi-
ficats d’'immatriculation pour les véhicules auto-
mobiles servant au transport des personnes,
j'ai I’honneur, au nom du gouvernement royal
suédois, de porter & votre connaissance que
ce gouvernement approuve l'accord ci-apres,
intervenu comme suite auxdites négociations.

Article premier.

Les permis délivrés et valables dans I'un des
deux pays pour la conduite de véhicules auto-
mobiles conféreront A leurs détenteurs, au cours
d’un séjour temporaire, d’'un an au maximum,

1 TRANSLATION.

No. 2806. — EXCHANGE OF NOTES
BETWEEN THE NORWEGIAN
AND SWEDISH GOVERNMENTS
CONSTITUTING AN AGREE-
MENT REGARDING THE RECI-
PROCAL RECOGNITION-OF DRI-
VING LICENSES AND REGI-
STRATION CERTIFICATES FOR
PRIVATE MOTOR VEHICLES.
OSLO, AUGUST 8, 193I1.

1.
RovaL SwﬁDISH LEGATION.
OsLo, August 8, 1931.

M. LE MINISTRE,

The Swedish and Norwegian Governments
having, with the object of facilitating motor
vehicle traffic between the two countries, opened
negotiations relating to the mutual recogni-
tion of driving licences and registration certi-
ficates for private motor vehicles, I have the
honour to inform you, on behalf of the Royal
Swedish Government, that it approves the
following Agreement, which has been conclu-
ded on the basis of the negotiations referred
to.

Article 1.

Licences for driving motor vehicles, issued
and valid in either country shall entitle their
holders, during temporary residence not exceed-
ing one year In the other country and without

1 Traduit par le Secrétariat de la Société des
Nations, & titre d’information.

1 Translated by the Secretariat of the League
of Nations, for information.
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dans l'autre pays, sans qu’ils aient a4 se munir
d'un permis de conduire international, le droit
de conduire un véhicule automobile servant
au transport des personnes et du type spécifié
dans son permis, a condition que ce véhicule
soit uniquement destiné 4 un usage privé ;
A cet effet, le permis de conduire servira de
piéce d’identité. L’intéressé perdra le droit en
question s’il fixe son domiclle dans cet autre

pays.
Article 2.

Les véhicules automobiles servant au trans-
port des personnes et immatriculés dans l'un
des deux pays pourront, sans étre munis d’un
certificat international, pénétrer et circuler dans
l'autre pays pendant un an au maximum, a
condition d’étre uniquement destinés a un
usage privé et de répondre aux prescriptions en
vigueur dans ce pays au sujet du poids et des
dimensions. Les piéces d’identité seront cons-
tituées, pour les automobiles suédoises, par les
certificats dits Besiktningsinstrument et typintyg
attestant l'immatriculation, et, pour les auto-
mobiles norvégiennes, par un permis de circu-
lation (Vognkort) émanant de l'autorité com-
pétente (police).

Lorsqu'un véhicule remplissant les condi-
tions prévues au présent article, portera les
marques de nationalité du pays auquel il appar-
tient, prévues par la convention internationale
sur la circulation des automobiles, ainsi que
les plaques de police de ce pays, il ne sera pas
nécessaire qu’'a son arrivée dans l'autre pays
ce véhicule soit muni des plaques de police de ce
dernier pays.

Article 3. '

Lorsqu’il sera évident que les conditions re-
quises pour l'obtention du permis de conduire ou
de circulation, ou pour !'immatriculation du
véhicule, ne se trouvent plus remplies, les auto-
rités compétentes de 1'un des deux pays pour-
ront, nonobstant les stipulations des articles
qui précédent, refuser de reconnaitre un permis
de conduire ou de circulation, ou un certificat
d’'immatriculation délivré dans l'autre pays.

Lorsqu’en vertu de la stipulation qui précéde,
un permis de conduire établi dans I'un des deux
pays n'aura pas été reconnu dans l'autre, ce
permis sera retourné le plus t6t possible a la
préfecture qui I'a établi, s'il s’agit d’'un permis
suédois, et A la police du lieu ou est domicilié

No. 2 806

holding an international driving licence, to
drive a private motor vehicle of the type
specified in the licence, on condition that the
vehicle is not employed for purposes of gain ;
in this respect the driving licence shall take the
place of an identity document. Should the
person concerned become permanently domi-
ciled in the other country this right shall
lapse.

Article 2.

Private motor vehicles registered in either
country may, without an international regis-
tration certificate, enter into and be used in
the other country for a period not exceeding
one year, on condition that they are not
employed for purposes of gain and that they
comply with the regulations in force in that
country with regard to weights and dimensions.
In the case of Swedish motor vehicles, the
proper inspection certificate (Bestkiningsinstru-
ment or typintyg), and duly attested registra-
tion voucher, and in the case of Norwegian
motor vehicles, amotor vehiclelicence (Vognkor?)
issued by the competent authority (the police),
shall constitute identity documents.

If such a motor vehicle is provided with the
nationality mark of the country to which it
belongs, as prescribed by the International
Convention on Motor Traffic, and with the
identification mark prescribed in the country
to which it belongs, it need not be provided, on
arrival in the other country with any other
identification mark prescribed there.

Article 3.
Should it be apparent that the conditions

for the procuring of a driving or motor vehicle
licence, or for registration, are no longer ful-

filled, the competent authority of either country

may, notwithstanding the provisions of the
preceding Articles, refuse to recognise a driving
or motor vehicle licence or a registration certi-
ficate issued in the other country.

If, in virtue of the foregoing provision, a
driving licence issued in either country is not
recognised in the other, it shall be returned as
soon as possible with a statement of the reason
why it has not been recognised, to the provin-
cial administration (ldnsstyrelse) which issued
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le titulaire, s’il s'agit -d’'un permis norvégien,
avec l'indication du motif pour lequel il n’a
pas été reconnu.

Article 4.
Le présent accord ne dérogera pas aux régles

qui ont été ou pourront étre promulguées dans
les deux pays en matiére de droits de douane,

de taxes ou d'impéts sur les automobiles ou -

pneumatiques d’automobiles, ainsi qu’en ma-
tiere d’assurance des automobiles.

Le présent accord prendra effet le 8 septembre
1931 et restera en vigueur jusqu'a l'expiration
d'un délai de six mois commencant & courir
de la date a laquelle il-aura été dénoncé par
I'une des Parties contractantes.

Veuillez agréer, etc.
(Signé) HOJER.

S. E. Monsieur Braadland,
Ministre des Affaires étrangéres
de Norvége,
etc., etc., etc.

II.

DEPARTEMENT ROYAL
DES AFFAIRES ETRANGERES.

OsLo, le 8 aodit 1931.

-

MONSIEUR LE MINISTRE,

Les Gouvernements norvégien et suédois, en
vue de faciliter la circulation des véhicules
automobiles entre la - Norvége et la Suéde,
ayant engagé des négociations au sujet de la
reconnaissance réciproque des permis de con-
duire et des certificats d’immatriculation pour
les véhicules automobiles servant au transport
des personnes, j'ai I'honneur de porter 4 votre
connaissance que le Gouvernement norvégien
approuve l'accord ci-aprés, intervenu comme
suite auxdites négociations.

Article premier.
Les permis délivrés et valables dans I'un des

deux pays pour la conduite des véhicules auto-
mobiles conféreront 4 leurs détenteurs, au cours

it, in the case of a Swedish licence, and to the
police autority in the place of domicile of the
holder in the case of a Norwegian licence.

Article 4.

The present Agreement shall not invalidate
any regulations which have been or may be
issued in either country with regard to Customs
duties or charges or taxes on motor vehicles
or tyres of motor vehicles, or with regard to the
insurance of motor vehicles.

The present Agreement shall take effect on
September 8, 1931, and shall remain in force
until six months from the date on which it
is denounced by either of the Contracting
Parties.

T have the honour, etc.
(Signed) HOJER.

His Excellency M. Braadland,
Norwegian Minister for Foreign
Affairs,
etc., etc., etc.

II.

ROYAL DEPARTMENT
FOR FFOREIGN AFFAIRS.

OsLo, August 8, 1931.

Your EXCELLENCY,

The Norwegian and Swedish Governments
having, with the object of facilitating motor
vehicle traffic between the two countries,
opened negotiations relating to the mutual
recognition of driving licences and registration
certificates for private motor vehicles, I have
the honour to inform you that the Norwegian
Government approves the following Agreement,
which has been concluded on the basis of the
negotiations referred to :

Article 1.

Licences for driving motor vehicles, issued and
valid in either country, shall entitle their hol-
ders, during temporary residence not exceeding

Ne 2806



1931

League of Nations — Treaty Series. 75

d’un séjour temporaire d’'un an au maximum
dans l'autre pays, sans qu'ils aient a se munir
d'un permis de conduire international, le droit
de conduire un véhicule automobile servant au
transport des personnes et du type spécifié dans
son permis, & condition que ce véhicule soit
uniquement destiné & un usage privé; a cet
effet, le permis de conduire servira de piéce
d’identité. L’intéressé perdra le droit en ques-
tion s’il fixe son domicile dans cet autre pays.

Article 2.

Les véhicules automobiles servant au trans-
port de personnes et immatriculés dans 1'un des
deux pays, pourront, sans étre munis d'un cer-
tificat international, pénétrer et circuler dans
l'autre pays pendant un an au maximum, a
condition d’étre uniquement destinés 4 un usage
privé, et de répondre aux prescriptionsen vigueur
dans ce pays au sujet du poids et des dimen-
sions. Les piéces d'identité seront constituées,
pour les automobiles norvégiennes, par un permis
de circulation (Vognkort) émanant de l'auto-
rité compétente (police}, et, pour les automo-
biles suédoises, par les certificats dits Besikt-
ningsinstrument et typintyg attestant l'imma-
triculation.

Lorsqu'un véhicule remplissant les condi-
tions prévues au présent article, portera les
marques de nationalité du pays auquel il appar-
tient, prévues par la convention internationale
sur la circulation des automobiles, ainsi que les
plaques de police de ce pays, il ne sera pas né-
cessaire qu’a son arrivée dans l'autre pays, ce
véhicule soit muni des plaques de police de ce
dernier pays.

Article 3.

Lorsqu'il sera évident que les conditions re-
" quises pour 'obtention du permis de conduire
ou de circulation, ou pour I'immatriculation du
véhicule ne se trouvant plus remplies, les auto-
rités compétentes de I'un des deux pays pour-
ront, nonobstant les stipulations des articles
qui précédent, refuser de reconnaitre un permis
de conduire ou de circulation, ou un certificat
d’'immatriculation, délivré dans ’autre pays.
Lorsqu’en vertu de la stipulation qui précéde,
un permis de conduire, établi dans l'un des
deux pays, n’aura pas été reconnu dans 'autre,
ce permis sera retourné, le plus tét possible, a
la police du lieu ol est domicilié le titulaire,

No. 2806

one year in the other country and without hol-
ding an international driving licence, to drive
a private motor vehicle of the type specified in
the licence, on condition that the vehicle is
not employed for purposes of gain ; in this
respect the driving licence shall take the place
of an identity document. Should the person
concerned become permanently domiciled in
the other country this right shall lapse.

Article 2.

Private motor vehicles registered in either
country may, without an international regis-
tration certificate, enter into and be used in
the other country for a period not exceeding one
year, on conditien that they are not employed
for purposes of gain and that they comply
with the regulations in force in that country
with regard to weights and dimensions. In
the case of Norwegian motor vehicles, a motor
vehicle licence (Vognkort) issued by the compe-
tent authority (the police), and in the case of
Swedish motor vehicles, the proper inspection
certificate (Besikiningsinstrument or typintyg)
and duly attested registration voucher shall
constitute identity documents.

If such a motor vehicle is provided with the
nationality mark of the country to which it
belongs, as prescribed by the International
Convention on Motor Traffic, and with the
identification mark prescribed in the country
to which it belongs, it need not be provided,
on arrival in the other country, with any other
identification mark prescribed there.

Article 3.

Should it be apparent that the conditions
for the procuring of a driving or motor vehicle
licence, or for registration, are no longer ful-
filled, the competent authority of either coun-
try may, notwithstanding the provisions of the
precedings Articles, refuse to recognise a driving
or motor vehicle licence or a registration certi-
ficate issued in the other country.

If, in virtue of the foregoing provision, a
driving licence issued in either country is not
recognised in the other, it shall be returned as
soon as possible with a statement of the reason
why it has not been recognised, to the police
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s'il s’agit d’un permis norvégien, et A la préfec-
ture qui l'a établi, s'il s’agit d’un permis sué-
dois, avec l'indication du motif pour lequel
il n’a pas été reconnu.

Article 4.

Le présent accord ne dérogera pas aux régle-
ments qui ont été ou pourront étre promulgués
dans les deux pays, en matiére de droits de
douane, de taxes ou d’'impéts sur les automo-
biles ou pneumatiques d’automobiles, ainsi qu’en
matiére d’assurance des automobiles.

Le présent accord prendra effet le 8 septem-
bre 1931 et restera en vigueur jusqu'a expi-
ration d'un délai de six mois commengant 4 courir
de la date a laquelle il aura été dénoncé par
I'une des parties contractantes.

Veuillez agréer, etc.

(Signé) Birger BRAADLAND.

M. le Dr Hojer,
Ministre de Suéde,
etc., etc., etc.

authority in the place of domicile of the holder,
in the case of a Norwegian licence, and to the
provincial administration (ldnsstyrelse) which
issued it, in the case of a Swedish licence.

Article 4.

The present Agreement shall not invalidate
any regulations which have been or may be
issued in either country with regard to Customs
duties or charges or taxes on motor vehicles
or tyres of motor vehicles, or with regard to the
insurance of motor vehicles.

The present Agreement shall take effect on
September 8, 1931, and shall remain in force
until six months from the date on which it is
denounced by either of the Contracting Parties.

I have the honour, etc.

(Signed) Birger BRAADLAND.

Dr. Hgjer,
Swedish Minister,
etc., etc., etc.
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GRANDE-BRETAGNE

ET IRLANDE DU NORD
ET 1RAK

Accord judiciaire. Signé a Bagdad, le
4 mars 1931.

GREAT BRITAIN
AND NORTHERN IRELAND
AND IRAQ

Judicial Agreement. Signed at Bagh-
dad, March 4, 1931.
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No. 2807. — JUDICIAL AGREEMENT ! BETWEEN GREAT BRITAIN
AND ‘IRAQ. SIGNED AT BAGHDAD ON MARCH 4, 1931.

Textes offictels anglais et arabe communiqués par  English and Arabic official texts communicated

le secrétaire d’'Etat aux Affaives élrangéres de by His Majesty’s Secvetary of State in Great-
Sa Majesté en Grande-Bretagne. L’enregistre- Britain. The vegistration of this Agreement

ment de cet accord a eu lieun le g septembre 1931, took place September g, 1931.

©

His MAJEsTY THE KING OF GREAT BRITAIN, IRELAND AND THE BRITISH DOMINIONS BEYOND
THE SEAS, EMPEROR OF INDIA, and His MAJESTY THE KING OF ‘IRAQ ;

Whereas a Treaty of Alliance 2 between His Britannic Majesty and His Majesty the King
of ‘Iraq was signed at Baghdad on the 1oth day of October, 1922, of the Christian Era corresponding
to the 1gth day of Safar, 1341, Hijrah ; and '

Whereas by Article g of the said Treaty His Majesty the King of, Iraq undertook that he
would accept and give effect to such reasonable provisions as His Britannic Majesty might consider
necessary in judicial matters to safeguard the interests of foreigners in consequence of the non-
application of the immunities and privileges enjoyed by them under capitulation or usage ; and

Whereas an Agreement to this end, hereinafter called the Judicial Agreement, ® was signed
at Baghdad on the 25th day of March, 1924, of the Christian Era corresponding to the 1gth day of
Sha’ban, 1342, Hijrah ; and

Whereas it is recognised that the provisions of the said Judicial Agreement are incompatible
with the standard of justice now administered in the Courts of ‘Iraq and that special measures to
safeguard the interests of foreigners are no longer required :

Have agreed to conclude a new Agreement on terms of equality and have appointed as their
Plenipotentiaries :

His MaJEsTY THE KING OF GREAT BRITAIN, IRELAND AND THE BRITISH DOMINIONS BEYOND THE
SEAS, EMPEROR OF INDIA,

For Great Britain and Northern Ireland :

Lieutenant-Colonel Sir Francis Henry HuMPHRYS, Knight Grand Cross of the Royal
Victorian Order, Knight Commander of the Most Distinguished Order of Saint Michael
and Saint George, Knight Commander of the Most Excellent Order of the British
Empire, Companion of the Most Eminent Order of the Indian Empire, High
Commissioner of His Britannic Majesty in ‘Iraq ; and

His MajeEsTY THE KING OF ‘IRAQ !

General NURrI PasHa As SA'tp, Order of the Nadha, Second Class, Order of the Istiglal
Second Class, Companion of the Most Distinguished Order of Saint Michael and Saint
George, Companion of the Distinguished Service Order, Prime Minister of the ‘Iraq
Government

Who having comunicated their full powers, found in due form, have agreed as follows :

1 L’échange des ratifications a eulieu & Bagdad, 1 The exchange of ratifications took place at
le 29 mai 1931. Baghdad, May 29, 1931.
2 Vol. XXXV, page 13, de ce recueil. 2 Vol. XXXV, page 13, of this Series.

3 Vol. XXXV, page 131, de ce recueil. 3 Vol, XXXV, page 131, of this Series.
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Article 1.

The special judicial regime established in favour of certain foreigners under the Judicial
Agreement shall be abolished forthwith and a uniform system of justice shall be applicable to all
‘Iraqis and foreigners alike.

Article 2.

In order to facilitate the establishment and working of the new system it is agreed that it will
be necessary to continue to employ a limited number of British legal experts in the Ministry of
Justice and in the Courts of ‘Iraq to be selected by His Majesty the King of ‘Iraq with the concurrence
of His Britannic Majesty and that these experts shall be granted judicial powers under the laws of
‘Iraq. His Majesty the King of ‘Iraq accordingly undertakes to employ, upon terms not less
favourable than those set out in the British Officials Agreement?! of the 25th March, 1924, and on
contracts for a period of 10 years from the date of the entry into force of this Agreement, nine
British legal experts. His Majesty undertakes that the following appointments shall normally be
filled by British officers from the at -esaid legal experts :

(1) A British Judicial Adviser.
(2) A British President of the Court of Appeal and Cassation.

(3) British Presidents of the Courts of First Instance and Sessions at the following
places — Baghdad, Basrah, Mosul and such other places as may hereafter be agreed upon.

Article 3.

His Majesty the King of ‘Iraq undertakes to provide :

(a) That the Consular Representative of a foreign State in ‘Iraq shall at all reasonable
times subject to usual police and prison regulations have free communication with and
access to any national of that State who may be undergoing detention in ‘Iraq ;

(b) That any person who being a party to criminal or civil proceedings is present at
an enquiry, investigation or trial, and has not sufficient knowledge of the official language
used to understand them shall have the right to claim that all such proceedings shall be
translated where possible into his native tongue and where this is not possible into English
or French ;

(¢) That no house or other premises shall be entered save on a warrant signed by a
Magistrate except where the Police are in the act of pursuing a person caught in flagrante
delicto or whom they are authorised to arrest.

Article 4.

In matters relating to the personal status of foreigners or in other matters of a civil and
commercial nature in which it is customary to apply the law of another country, the application
of such law shall be in accordance with the rules of private International Law. Without prejudice
to the provisions of any law relating to the jurisdiction of religious courts, or to such powers of
Consuls in regard to the administration of estates of their nationals as may be recognised under
agreements concluded by the Government of ‘Iraq, cases relating to the personal status of foreigners
will be dealt with by the Civil Court. In questions of marriage, divorce, maintenance, dowry,
guardianship of infants and succession of movable property, the President of the Court hearing the
case, or, in the case of appeal or revision, the President of the Court of Appeal and Cassation hearing

1 Vol. XXXV, page 35, de ce recueil. 1 Vol. XXXV, page 35, of this Series.
No. 2807
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the case may invite the Consul or representative of the Consulate of the foreigner concerned, to
attend as an expert for the purpose of advising upon the personal law concerned.

Article 5

The present Agreement shall replace the Judicial Agreement of the 25th day of March, 1924,
of the Christian Era corresponding to the 1gth day of Sha’ban, 1342, Hijrah, which shall cease to
have effect as from the date of the entry into force of this Agreement. The present Agreement
shall be ratified. The ratifications shall be exchanged at Baghdad as soon as practicable, and the
present Agreement shall come into force on the date of the exchange of ratifications and shall
remain in force until ‘Iraq enters the League of Nations.

Done in deplicate, in English and Arabic, of which, in the case of divergence, the English text
shall prevail, at Baghdad this 4th day of March, 1931, of the Christian Era, corresponding to the
14th day of Shawwal, 1349, Hijrah.

W\ \_5)3)
F. H. HuMPHRYS.

Neo 2807
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TEXTE ARABE. — ARABIC TEXT.
No. 2807. — JF.JM'%;LUB”
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! TRADUCTION. — TRANSLATION

No 2807. — ACCORD JUDICIAIRE ENTRE LA GRANDE-BRETAGNE ET
L’'IRAK. SIGNE A BAGDAD, LE 4 MARS 1931.

SA MAJESTE LE Rol DE GRANDE-BRETAGNE, D’'IRLANDE ET DES TERRITOIRES BRITANNIQUES
AU DELA DES MERS, EMPEREUR DES INDES, et SA MAJESTE LE Ro! DE L'IRAK ;

Considérant qu'un Traité d’alliance entre Sa Majesté britannique et Sa Majesté le Roi de I'Irak
a été signé a Bagdad le 10 octobre 1922 de 1'ére chrétienne, correspondant au dix-neuviéme jour
de Safar 1341 de 'Hégire ;

Considérant qu’aux termes de l'article g9 dudit traité, Sa Majesté le Roi de I'Irak s’est engagée &
accepter et a rendre effectives toutes dispositions raisonnables que Sa Majesté britannique pourrait
juger nécessaires de prendre en matiére judiciaire, afin de sauvegarder les intéréts des étrangers
par suite de la non-application des immunités et priviléges dont ils jouissaient en vertu des capitu-
lations ou de 1'usage ;

Considérant qu'un accord a cet effet, ci-aprés dénommé « Accord judiciaire », a été signé A
Bagédad le 25 mars 1924 de I'¢re chrétienne, correspondant au dix-neuviéme jour de Sha’ban 1342 de
I'Hégire ;

Considérant qu’il est reconnu que les dispositions dudit accord judiciaire sont incompatibles
avec le niveau judiciaire actuel des tribunaux de I'Irak et qu’il n’est plus besoin de mesures spéciales
pour sauvegarder les intéréts des étrangers: -

Sont convenus de conclure un nouvel accord, sur le pied d’égalité, et ont désigné comme leurs
plénipotentiaires :

Sa MAJESTE LE RoI DE GRANDE-BRETAGNE, D’IRLANDE ET DES TERRITOIRES BRITANNIQUES AU DELA
DES MERS, EMPEREUR DES INDES :

Pour la GRANDE-BRETAGNE et I'IRLANDE DU NORD :

Le lieutenant-colonel Sir Francis Henry HumpHRYS, Grand-Croix de 1'0rdre royal de
Victoria, chevalier commandeur de I’Ordre de Saint-Michel et Saint-Georges, chevalier
commandeur de I'Ordre de I'Empire britannique, chevalier de 1'Ordre de I'Empire
de I'Inde, Haut Commissaire de Sa Majesté britannique en Irak ;

Sa MAJESTE LE RoI DE L’IRAK :

Legénéral NuRI PacHA As SA’1D, Ordre du Nadha 2me classe, Ordre del'Istiglal 2meclasse, et
chevalier de I'Ordre de Saint-Michel et Saint-Georges, D. S. O. du premier ministre
du Gouvernement de 'Trak;

Lesquels, aprés s’étre communiqués leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et due forme, son
convenus de ce qui suit :

* Traduit par le Secrétariat de la Société des 1 Translated by the Secretariat of the League of
Nations, a titre d’information. Nations, for information.



88 Société des Nations — Recueil des Traités. 1931

Article premier.

Lerégime judiciaire spécial, établien faveur de certains étrangers, en vertu del’accord judiciaire,
sera immédiatement aboli, et un systéme de justice uniforme sera applicable également a tous les
ressortissants de 1'Irak et A tous les étrangers.

Avrticle 2.

En vue de faciliter 1’établissement et le fonctionnement du nouveau systéme, il y aura lieu de
continuer & employer un nombre limité de jurisconsultes britanniques au Ministére de la Justice et
dans les tribunaux de I'Irak ; ces jurisconsultes seront choisis par Sa Majesté le Roi de 'Irak, avec
I'assentiment de Sa Majesté britannique, et ils seront investis de pouvoirs judiciaires conformément
aux lois de I'Irak. En conséquence, Sa Majesté le Roide 1'Irak s’engage A employer neuf jurisconsultes
britanniques, A des conditions qui ne seront pas moins favorables que celles stipulées dans1’Accord
du 25 mars 1924 concernant les fonctionnaires britanniques, et par contrats pour une période de dix
années, a partir de la date d’entrée en vigueur du présent accord. Sa Majesté prend également
V'engagement que les postes ci-aprés seront normalement occupés par des fonctionnaires britanniques
choisis parmi les jurisconsultes précités :

1° Un Conseiller judiciaire britannique ;
2° Un président britannique de la Cour d’Appel et de Cassation ;

3° Des présidents britanniques des tribunaux de premiére instance et des Sessions dans
les villes suivantes : Bagdad, Bassora, Mossoul et tels autres lieux dont il pourra étre
ultérieurement convenu.

Article 3.

Sa Majesté le Roi d’Irak s’engage A prescrire :

a) Que le représentant consulaire, en Irak, d'un Etat étranger pourra librement
communiquer avec tout ressortissant de cet Etat, en détention dans I'Irak, et lui rendre
visite, a toute heure raisonnable et sous réserve des réglements ordinaires concernant la
police et les prisons ;

b) Que toute personne, partie a une action civile ou criminelle, qui est présente 3 une
enquéte, A une instruction ou a des débats relatifs 4 cette action, sans avoir une connaissance
suffisante de la langue officielle employée, pour pouvoir comprendre la procédure, sera
en droit de demander qu’elle soit traduite, si possible, dans sa langue maternelle et, en cas
d’impossibilité, en anglais ou en frangais ;

¢) Que la police ne pourra pénétrer dans aucune maison ou autres locaux sans un
mandat signé d’un magistrat, sauf si elle poursuit un individu qui est pris en flagrant délit
ou qu’elle est autorisée & appréhender. :

Article 4.

En matiére de statut personnel des étrangers ou dans les autres affaires civiles et commerciales
pour lesquelles I'on avait coutume d’appliquer la Mgislation d’un autre pays, cette législation sera
appliquée conformément aux principes du droit international privé. Sans préjudice des dispositions
légales relatives & la compétence des tribunaux religieux ni des pouvoirs des consuls concernant
Yadministration du patrimoine de leurs ressortissants, reconnus en vertu des accords conclus par le
Gouvernement de I'Irak, les causes en matiére de statut personnel des étrangers seront de la
compétence du tribunal civil. En matiére de mariage, de divorce, de pension alimentaire, de dot, de
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tutelle des mineurs et de transmission des biens meubles, le président du Tribunal saisi de 1’affaire,
ou en cas d’appel ou de pourvoi, le président de la Cour d’Appel et de Cassation saisi del’affaire
pourra inviter le consul ou le représentant du consulat de I’étranger en cause d intervenir en qualité
d’expert, en vue de donner son avis sur le statut personnel en question.

Article 5.

Le présent accord remplacera 1’Accord judiciaire du 25 mars 1924 de I'ére chrétienne,
correspondant au dix-neuviéme jour de Sha’ban, 1342, de I'Hégire, qui cessera d’avoir effet & partir
de la date d’entrée en vigueur du présent accord. Le présent accord sera ratifié. Les ratifications
seront échangées 4 Bagdad aussit6t que possible ; le présent accord entrera en vigueur le jour de
I’échange des ratifications et restera en vigueur jusqu’a l'entrée de I'Irak dans la Société des Nations.

Fait 4 Bagdad, en double expédition, en langues anglaise et arabe, le texte anglais devant faire

foi en cas de divergence, le 4 mars 1931, correspondant au quatorziéme jour de Shawwal 1349
de I'Hégire.

Nurr PasHa As SA'ID.
F. H. HuMPHRYS.
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No 2808. — CONVENTION! ENTRE LA BELGIQUE ET LA FRANCE
RELATIVE A LA NATIONALITE DE LA FEMME MARIEE. SIGNEE
A PARIS, LE 1z SEPTEMBRE 1928.

Texte officiel frangais communiqué par le ministre des Affaires étrangéres de Belgique. L’ envegistrement
de cette: convention a eu lien le 10 septembre 1931. .

SA MaJESTE LE Ro1 DES BELGES et LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE FRANGAISE ayant résolu
de régler les difficultés qui peuvent provenir de la divergence des lois belge et frangaise quant a
la nationalité de la femme mariée, les soussignés diment autorisés A cet effet, sont convenus des
dispositions suivantes : :

Article premier.

La femme frangaise acquiert, par son mariage avec un Belge, célébré en Belgique, la qualité
de belge 4 moins qu’elle ne déclare dans les six mois & dater du jour du mariage et dans les formes
prévues par la loi belge vouloir conserver sa nationalité frangaise. Dans ce cas, elle sera considérée
comme n’ayant pas perdu la nationalité francaise. .

Si le mariage est célébré en France, la femme francaise qui épouse un Belge, conserve sa
nationalité 3 moins que, avant le mariage, elle ne déclare expressément dans les formes prévues
par la loi frangaise vouloir acquérir, en conformité des dispositions de la loi belge, la nationalité
de son mari.

Article 2.

La femme belge qui épouse un Frangais en Belgique acquiert la qualité de Francaise 4 moins
que durant les six mois 4 dater du jour du mariage elle ne déclare, dans les cas et les formes prévus
par la loi belge, vouloir conserver sa nationalité.

Si le mariage est célébré en. France, la femme belge qui épouse un Frangais, conserve sa
nationalité, 3 moins qu’elle ne déclare expressément, avant le mariage et suivant les formes prévues
par la loi frangaise vouloir acquérir la nationalité de son mari.

Article 3.

La déclaration effectuée au cours du mariage en vertu des articles premier et 2 n’est pas
soumise, en cas de minorité de I'intéressée, & 'autorisation de ses représentants légaux.

1 L’échange des ratifications a eu lieu a Paris, le 22 aoiit 1930.
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1 TRADUCTION — TRANSLATION.

No. 2808. — CONVENTION:® BETWEEN BELGIUM AND FRANCE
REGARDING THE NATIONALITY OF MARRIED WOMEN.
SIGNED AT PARIS, SEPTEMBER 12, 1928.

French official text communicated by the Belgian Minister for Foreign Affairs. The registration
of this Convention took place September 10, 1931.

His MajesTy THE KING OF THE BELGIANS and THE PRESIDENT OF THE FRENCH REPUBLIC
having resolved to settle the difficulties which may arise out of the divergencies between Belgian
and French legislation in regard to the nationality of married women, the undersigned, duly
authorised for this purpose, have agreed upon the following provisions : :

Article 1.

Through her marriage to a Belgian, celebrated in Belgium, a Frenchwoman shall acquire
Belgian nationality, unless she declares within six months from the date of her marriage and in the
formslaid down by Belgian law that she desires to retain French nationality. In this case she shall
be regarded as not having lost French nationality.

If the marriage is celebrated in France, a Frenchwoman marrying a Belgian shall retain her
nationality unless, before the marriage, she expressly declares in the forms laid down by French
law that she desires to acquire, in accordance with the provisions of Belgian law, her husband’s
nationality.

Avrticle 2.

A Belgian woman marrying a Frenchman in Belgium shall acquire French nationality unless,
within six months from the date of the marriage, she declares, in the conditions and forms stipulated
by Belgian law, that she desires to retain her nationality.

If the marriage is celebrated in France, a Belgian woman marrying a Frenchman shall retain
her nationality, unless she expressly declares, before the marriage and in the forms laid down by
French law, that she desires to acquire her husband’s nationality.

Article 3.

If the woman is a minor, a declaration made after marriage under Articles 1 and 2 shall not
be subject to the consent of her legal representatives.

* Traduit par le Secrétariat de la Société des t Translated by the Secretariat of the League
Nations, a titre d’information. of Nations, for information.

* The exchange of ratifications took place at Paris, August 22, 1930.
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Article 4.

Dans le cas ol la future épouse posséderait a la date de son mariage la nationalité francaise
au regard de Ia loi franqaise et la nationalité belge au regard de la loi belge, elle sera considérée, pour
I'application des articles premier et 2 de la présente convention, comme possédant exclusivement
la nationalité de celui des deux pays ou le mariage sera célébré.

Article 5.

Pour I'application de la présente convention, la production d’'un certificat de coutume ne sera
pas exigée.

Article 6.
Les deux gouvernements se communiqueront, par semestre, une copie littérale des déclarations
prévues dans la présente convention.
Article 7.

Le présente convention pourra étre dénoncée d’année en année, 4 partir de 1’échange des
ratifications. :

En foi de quoi les plénipotentiaires respectifs ont signé la présente convention.

Fait, en double exemplaire, a Paris, le douze septembre mil neuf cent vingt-huit.

Le Chargé d’ Affaires de Belgique ad interim 4 Paris :
(Signé) A. Obert DE THIEUSIES.

Le Ministre des Affaives étrangéres de la République frangaise :
(Signé} A. BRIAND.
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Article 4.

If at the date of her marriage the future wife possesses French nationality in the eye of French
law and Belgian nationality in the eye of Belgian law, she shall be regarded, for the application
-of Articles 1 and 2 of the present Convention, as possessing exclusively the nationality of that
of the two countries which the marriage is celebrated.

Article s.

As regards the application of the present Convention, the production of the customary certi-
ficate shall not be required.

Avrticle 6.
The two Governments shall communicate to each other every six months a textual copy of
the declarations provided for in the present Convention.
Article 7.

The present Convention may be denounced from year to year as from the date of the exchange
of ratifications.

In faith whereof the respective Plenipotentiaries have signed the present Convention.

Done in duplicate at Paris, on the twelfth day of September, one thousand nine hundred and
twenty-eight.

(Stgned) A. Obert DE THIEUSIES,
Belgian Chargé d’ Affaires ad interim at Payis.

(Signed) A.BRIAND,
Minister for Foreign Affairs of the French Republic.
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No 2809. — CONVENTION?! ENTRE LA BELGIQUE ET LA FRANCE
AYANT POUR OBJET DE REGLER LES CONFLITS EN MATIERE
DE RECRUTEMENT MILITAIRE. SIGNEE A PARIS, LE 12 SEP-
TEMBRE 1928.

Texte officiel frangais communiqué par le ministre des Affaires étrangéres de Belgique. L' enregistyement
de cette convention a eu lieu le 10 septembre 1931.

S. M. LE RoI DES BELGES et LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE FRANGAISE ayant reconnu la
nécessité de régler 4 nouveau les conflits en matiére de recrutement militaire, les soussignés,
dtment autorisés A cet effet, sont convenus des dispositions suivantes : :

Article premier.

Ne seront pas inscrits sur les listes du recrutement militaire belge, avant 1'dge de vingt-deux ans
accomplis, & moins qu'ils ne le demandent, les individus qui, nés en France d’un Belge, et possédant,
au regard de la loi belge, la nationalité belge, sont, au regard de la loi frangaise, soit Frangais sauf
faculté de répudiation, soit aptes & acquérir la qualité de Frangais par déclaration ou de plein droit.

Article 2.

Ne seront pas inscrits sur les listes du recrutement militaire frangais, avant 1'dge de vingt-deux
ans accomplis, & moins qu'’ils ne le demandent :

1° Les individus nés en Belgique d'un Frangais, qui peuvent acquérir par option la
nationalité belge ;

2° A moins qu’ils n’aient renoncé 2 la nationalité belge, les Francais devenus Belges
de plein droit en raison de I'acquisition de la nationalité belge par I'un de leurs parents,
dans le cas ol la loi belge reconnait I'effet collectif du changement de nationalité d’un
ascendant A I'égard d’un enfant mineur ; _

3¢ Les individus qui, possédant au regard de la loi belge la qualité de belges sont, au
regard de la loi francaise, frangais sauf faculté de répudiation, & moins qu’il n’ait été
renoncé, par avance, a cette faculté.

1 L’échange des ratifications a eu lieu & Paris, le 16 septembre 1929.
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1 TRADUCTION. — TRANSLATION.

Ne 2809. — CONVENTION: BETWEEN BELGIUM AND FRANCE FOR
THE SETTLEMENT OF DISPUTES IN CONNECTION WITH
RECRUITING FOR MILITARY SERVICE. SIGNED AT PARIS,
SEPTEMBER 12, 1928.

French official text communicated by the Belgian Minister for Foreign Affairs. The registration of
this Convention took place September 10, 1931.

His MajEsTY THE KING OF THE BELGIANS and THE PRESIDENT.OF THE FRENCH REPUBLIC
having recognised the need for fresh regulations for the settlement of disputes in connection with
recruiting for military service, the Undersigned, being duly authorised for the purpose, have agreed
to the following provisions :

Article 1.

Persons born in France of a Belgian father and possessing Belgian nationality in the eyes of
Belgian law but who are, in the eyes of French law, either French with a right of repudiation or
capable of becoming French by declaration or by law, shall not be included in the lists of recruits
for Belgian military service before they have completed twenty-two years of age, unless they so
request. ’

Article 2.

The following persons shall not be included in the lists of recruits for French military service
before they have completed twenty-two years of age, unless they so request :

(1) Persons born in Belgium of a French father, who are entitled to acquire Belgian
nationality by option ;

{(2) Unless they have renounced Belgian nationality French nationals who have
legally become Belgians owing to the acquisition of Belgian nationality by one of their
parents, whenever Beélgian law recognises the collective effect, in respect of a minor of
a change of nationality by an ascendant.

(3) Persons who, being Belgians in the eyes of Belgian law, are, in the eyes of
French law, French with a right of repudiation, unless they have previously renounced
this right.

1 Traduit par le Secrétariat de la Société des 1 Translated by the Secretariat of the League
Nations, & titre d’information. of Nations, for information.

2 The exchange of ratifications took place at Paris, September 16, 1929.
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Article 3.

Dans les cas visés aux articles premier et 2 les individus qui, en raison d’une option expresse
ou tacite, auront satisfait A la loi sur le recrutement de I'armée dans I'un ou l'autre pays, seront
dégagés de tout service militaire dans l'autre pays.

Article 4.

Ne seront pas appelés au service militaire en Belgique les jeunes gens devenus frangais en raison
de 'acquisition de la nationalité francaise par I'un ou I'autre de leurs parents dans les conditions

ol la loi frangaise reconnait I'effet collectif du changement de nationalité de ’ascendant A 'égard
d'un enfant mineur.

Article 5.

Ne seront pas appelés au service militaire en Belgique, sauf s'ils ont eu, de 'Age de seize ans 4
vingt et un ans, leur résidence habituelle hors de France ou des territoires relevant de l'autorité
francaise, et, dans ce cas, s’ils n’ont pas satisfait a la loi sur le recrutement en France, les jeunes
gens nés en France, dont I'un des ascendants est frangais et 1'autre belge, ou, nés en France d'un
ascendant belge qui lui-méme y est né, qui sont francais sans faculté de répudiation au regard de la
loi frangaise. .

L’inscription sur les tableaux de recrutement frangais des jeunes gens susceptibles, en vertu
de l'alinéa précédent, d’étre incorporés en Belgique, sera différée, & moins qu’ils ne la demandent,
jusqu’ad ce qu'ils aient atteint I'Age de vingt-deux ans révolus.

Ils seront dégagés de tout service militaire en France s'ils ont satisfait & cet 4ge 4 la loi sur
le recrutement en Belgique. ‘

Article 6.
Les citoyens des pays contractants résidant dans les colonies, pays de protectorats et pays

“‘sous mandats de chacun des deux pays seront, pour 'application de la présente convention, réputés
résidant sur le territoire métropolitain.

Article 7.
Les deux gouvernements se communiqueront réciproquement et dans le plus bref délai possible,
les actes requs par leurs autorités respectives dans les cas visés par la présente convention.

Ils se signaleront, en outre, les individus qui se seront soustraits au service militaire dans 'un
des deux pays, en excipant de la qualité de nationaux de l'autre.

Article 8.
Les individus qui, avant la mise en vigueur de la présente convention, auront satisfait aux
obligations du service militaire actif dans I'un des deux pays, n’y seront plus astreints dans I'autre.

Article 9.

Les enfants d’agents diplomatiques ou de consuls de carriére conservant la nationalité de leurs

parents, & moins qu'ils ne réclament, dans les conditions légales, le bénéfice des lois du pays
ot ils sont nés.
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Article 3.

In the cases mentioned in Articles 1 and 2, persons who, by express or tacit option, have
complied with the law on recruiting for military service in one of the two countries, shall be
exempted from all military service in the other country.

Article 4.

Young men who have become French owing to the acquisition of French nationality by either
of their parents in circumstances in which French law recognises the collective effects in respect
of a minor of a change of nationality by an ascendant, shall not be called up for military service
in Belgium.

Article 5.

Young men born in France one of whose aseendants is French and the other Belgian, or born
in France of a Belgian ascendant also born in France, shall not if they are French without a right of
repudiation under French Law, be called up for military service in Belgium unless they have, from
the age of sixteen to twenty-one years, been habitually resident outside France or the territories
under French authority and have not complied with the French Law on recruiting.

The inclusion in the French census lists of young men liable, under the previous paragraph, to
be incorporated in Belgium, shall be postponed, unless the persons concerned desire otherwise,
until they have completed twenty-two years of age.

Such persons shall be exempted from all military service in France if at that age they have
complied with the Belgian Law on recruiting.

Article 6.

Citizens of the contracting countries who reside in the colonies, protectorates or mandated

territories of either of the two countries shall, for the purposes of the present Convention, be deemed
to be resident in the home territory.

Article 7.

The two Governments shall exchange as soon as possible the official documents received by
their respective authorities in the cases referred to in the present Convention.

They shall also report to each other any cases of persons who have evaded military service
in one of the two countries on the plea that they are nationals of the other country.

Article 8.
... Persons who before the putting into force of the present Convention have fulfilled their active
military service obligations in one of the two countries shall not be required to serve in the other.

Article 9.

Children of diplomatic agents or career consuls shall retain the nationality of their parents

unless they claim, within the limits prescribed by law, the benefit of the laws of the country in
which they are born.
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Article 10.

La présente convention est conclue pour cing ans, & partir de I’échange des ratifications. Dans
le cas ou aucune des Hautes Parties contractantes n’aurait notifié, une année avant l'expiration
de ce terme, son intention d’en faire cesser les effets, la convention continuera d’étre obligatoire
encore une année, & compter du jour ol 'une des Parties I'aura dénoncée.

Les effets de la convention seront suspendus de plein droit en cas de mobilisation en France
ou en Belgique et pendant toute la durée de la mobilisation.

En foi de quoi les plénipotentiaires respectifs ont signé la présente convention.

Fait en double exemplaire, & Paris, le douze septembre mil neuf cent vingt-huit.

Le Chargé d’Affaives de Belgique
ad intérim & Paris:

(Signé) A. Obert DE THIEUSIES.
Le ministre des Affaires étrangeéres
de la République frangaise :
(Signé) A. BRIAND.
Certifié conforme par le Secrétaire général
du Ministére des Affaires étrangéres.
Pour le Secrétaive général

Le Directeur général,
A. de Ridder.
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Article 10.

The present Convention shall be concluded for five years as from the date of the exchange of
ratifications. If neither High Contracting Party has within twelve months before the expiry of
this period notified the other of its intention to denounce the Convention, the Convention shall
remain in force for one year commencing on the date on which one ot the Parties has denounced it.

The effects of the Convention shall become automatically inoperative in the case of mobilisation
in France or in Belgium and during the whole period of mobilisation. .

In faith whereof the respective Plenipotentiaries have signed the present Convention.

Donein duplicate in Paris, September the twelfth, one thousand nine hundred and twenty-eight.

(Signed) A. Obert DE THIEUSIES,
Belgian Chargé d’ A ffaires
ad interim in Paris.
(Signed) A. BRIAND,

Minister for Foreign Affairs
of the French Republic.
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No 2810. — ACCORD ! ENTRE LA BELGIQUE ET LA CHINE POUR LA
RETROCESSION DE LA CONCESSION BELGE DE TIENTSIN.
SIGNE A TIENTSIN, LE 31 AOUT 1929. '

Textes officiels frangais, anglais et chinois communiqués par le ministre des Affaires étrangéres de
Belgique. L'enregistrement de cet accord a eu lieu le 10 septembre 1931. '

LeE GOUVERNEMENT BELGE, étant désireux, en vue de resserrer davantage les liens d’amitié
existant entre la Belgique et la Chine, de rétrocéder de sa propre initiative et sans compensation
au Gouvernement National de la République de Chine la Concession belge de Tientsin, qui lui
avait été accordée par la Convention sino-belge du 6 février 190z (28¢ jour du 12¢ mois de la
27¢ année du régne de Kouang-Hsu), les deux gouvernements ont nommé, 4 cet effet, leurs Pléni-
potentiaires, 4 savoir : ‘

SA MAJESTE LE Ro1 DES BELGES : :
Le baron Jules GUILLAUME, conseiller de Légation, chevalier de 1’Ordre de Léopold.

SoN EXCELLENCE LE PRESIDENT DU GOUVERNEMENT NATIONAL DE LA REPUBLIQUE DE CHINE :

Le D1 Ping LING, conseiller de la Commission des traités du Ministére des Affaires étrangéres
M. KwanG-TinG CHAO, chef de Section au Ministére de 1’Intérieur ;

Le Dr Tzong Far HwaNG, ministre plénipotentiaire, avocat ;

M. H. H. TcHENG, commissaire du premier district spécial de Tientsin ;

Lesquels, aprés s’étre communiqué leurs pleins pouvoirs trouvés en bonne et due forme, sont
convenus des articles suivants :

Avrticle premier.

Le Gouvernement belge remettra, le jour de la‘mise en vigueur du présent accord, au Gouverne-
ment national de la République de Chine ’administration de la Concession belge de Tientsin, qui
lui avait été donnée par la Convention sino-belge du 6 février 190z (28¢jour du 12 mois de la
27¢ année du régne de Kouang Hsu). Ladite convention et le contrat y relatif cesseront de porter
leurs effets.

Article 11.

Le Conseil municipal provisoire belge de ladite concession cessera d’exister le jour de la mise
en vigueur du présent accord.

Tous les documents, registres et toutes autres piéces appartenant & 1’Administration belge
seront remis immédiatement au Gouvernement national de la République de Chine. Cette remise
constituera pleine décharge au Conseil municipal provisoire pour les actes de son administration.

! L’échange des ratifications a eu lieu & Nankin, le 18 février 1931,
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No. 2810. — AGREEMENT® BETWEEN BELGIUM AND CHINA REGARD-
ING THE REDDITION OF THE BELGIAN CONCESSION IN
TIENTSIN. SIGNED AT TIENTSIN, AUGUST 31, 1929.

French, English and Chinese official texts communicated by the Belgian Minister for Foreign Affairs.
The registration of this Agreement took place September 10, 1931.

THE BELGIAN GOVERNMENT being desirous, with a view to strengthening the bonds of friendship
existing between Belgium and China, to restore on its own initiative and without compensation
to the %\Iational Government of the Republic of China the Belgian Concession in Tientsin which
was granted to it by the Sino-Belgian Convention of February 6th, 1902 (28th day of the 12th month
of the 27th year of Kuang Hsu), the two Governments have for this purpose appointed their Pleni-
potentiaries, that is to say :

His EXCELLENCY THE PRESIDENT OF THE NATIONAL GOVERNMENT OF THE REPUBLIC OF CHINA :

Dr. Ping LiNG, Adviser of the Treaty Commission of the Ministry of Foreign Affairs ;

Mr. KwaNnG-TinG CHAO, Section Chief of the Land Department of the Ministry of the
Interior ;

Dr. TzoNe Fan HwaNg, Minister Plenipotentiary, Attorney at Law ;

Mr. H. H. TcuENnG, Commissioner of the First Special Area in Tientsin ;

His MajEsTY THE KING OF THE BELGIANS :
Baron Jules GuirLauvME, Counsellor of Legation, Chevalier de 1'Ordre de Léopold ;

Who having communicated to each other their respective full powers found to be in good and
due form, have agreed upon the following Articles :

Article 1.

The Belgian Government will restore to the National Government of the Republic of China,
on the day of the coming into force of the present Agreement, the administration of the Belgian
Concession in Tientsin which was granted to it by the Sino-Belgian Convention of February 6th,
1902 (28th day of the 12th month of the 27th year of Kuang Hsu). The said Convention and the
contract relating thereto shall cease to be operative.

Article 11.

The Provisional Belgian Municipal Council of the said Concession shall cease to exist on the
day of the coming into force of the present Agreement.

All the documents, registers, and all other papers belonging to the Belgian Administration shall
be immediately handed over to the National Government of the Republic of China, whereupon the
Provisional Municipal Council will be entirely relieved of all responsibility for its administration.

1 The exchange of ratifications took place at Nanking, February 18, 1931,
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Avrticle 111.

A partir du jour de la mise en vigueur du présent accord, I’ancienne Concession belge de Tientsin
sera entiérement soumise aux lois et réglements chinois et protégée par ceux-ci. Elle sera également
assujettie & tous les impdts et taxes chinois en vigueur.

Avrticle TV,

Toutes les propriétés publiques de la Concession belge telles que les quais, embarcadéres,
routes, chemins de fer avec les terrains qu’elles occupent, y compris le bloc @, lot &, conformément
au plan ci-annexé, ainsi que les machines, outillages, mobilier, équipements de police, suivant
I'inventaire ci-annexé, appartenant & la Municipalité belge, de méme que l’argent déposé en banque
au nom de la Municipalité, seront remis, le jour de la mise en vigueur du présent accord, au
Gouvernement national de la République de Chine.

Article V.

La dénomination et les statuts de la Société anonyme de la Concession belge de Tientsin seront
modifiés en tenant compte du nouvel état de fait et les stipulations de l'article 6 du présent accord
lui, seront également applicables.

Avrticle VI.

Les titres et certificats de propriété privée donnés par le consulat de Belgique pour les terrains
situés dans la Concession belge devront, dans un délai d’un mois & partir de la mise en vigueur du
présent accord, étre remis 4 ’Autorité chinoise compétente, qui délivrera, en échange, des certificats
de bail 4 perpétuité. Un droit d’enregistrement d’un dollar par mow sera pergu. L’Autorité chinoise
compétente remettra les nouveaux certificats dans un délai qui ne dépassera pas un mois.

Article VII.

Le présent accord sera ratifié le plus tot possible et entrera en vigueur au jour ol les deux
gouvernements se notifieront que les ratifications ont été effectuées.

Article VIII.

Le présent accord a été rédigé en frangais, en chinois et en anglais. Dans le cas de divergence
d’interprétation, le texte anglais doit prévaloir.

En foi de quoi les plénipotentiaires respectifs ont signé le présent accord en duplicata et y ont
apposé leurs cachets.

Fait 4 Tientsin, le trente et uniéme jour du mois d’aofit, mil neuf cent vingt-neuf, correqundant
au trente et uniéme jour du huitiéme mois de la dix-huitiéme année de la République chinoise.

(L.S.) (Signé) J. GUILLAUME,
Plénipotentiaive pour la Belgique.

(L.S.) (Signé) P. LING.

(L.S.) (Signé) K. T. CHao.

(L.S.) (Signé) Tzonc Fan Hwanc.

(L.S.) (Signé) TCHENG.
Plénipotentiaives pour la Chine.

Ne 2810
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Article 1I1.

Beginning from the day of the coming into force of the present Agreement, the former Belgian
Concession in Tientsin shall be entirely administered under Chinese laws and regulations and pro-
tected by the same. It shall likewise be subject to all Chinese imposts and taxes in force.

Article TV.

All public properties of the Belgian Concession, such as wharfs, piers, roads, railways, together
with the land occupied by them, including block Q, lot b, in accordance with the map hereto annexed,
and also machines, implements, furniture, police equipment, as per inventory list hereto attached,
belonging to the Belgian Municipality, as well as the bank deposits of the Belgian Municipality,
shall be handed over to the National Government of the Republic of China on the day of the coming
into force of the present Agreement.

Article V.

The name and the status of the Société Anonyme de la Concession belge de Tientsin shall
be modified in accordance with the new state of things and the provisions of Article 6 of the present
Agreement shall equally be applicable thereto.

Article VI.

Within one month after the coming into force of the present Agreement, the title deeds and
certificates of private property issued by the Belgian Consulate for land situated in the Belgian
Concession shall be handed over to the Chinese authority concerned who shall issue in exchange
certificates for perpetual lease. A registration fee of one dollar per mow shall be charged. The
Chinese authority concerned will issue the new certificates within a period of a month.

Article VII.

The present Agreement shall be ratified as soon as possible and shall come into force on the
day on which the two Governments shall have notified each other that the ratification has been
effected.

Article VIIL

The present Agreement has been written in three languages, Chinese, French and English,
and in case of divergence of interpretation the English text shall be authoritative.

In witness whereof, the respective Plenipotentiaries have signed the present Agreement in
duplicate and have affixed their seals thereto.

Done at Tientsin in this thirty first day of the eight month of the eighteenth year of the Republic
of China, corresponding to the thirty first day of August, nineteen hundred and twenty nine.

(Sealed & signed) P. LiNG.

(Sealed & signed) K. T. Crao.

(Sealed & signed) Tzonc Fan Hwane.

(Sealed & signed) TcHENG Hong SIN,
Plenipotentiaries for China.

(Sealed & signed) J. GUILLAUME,
Plenipotentiary for Belgium.

No. 2810
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ECHANGE DE NOTES

ANNEXE I,
TIENTSIN, le 31 aodt 1929.
MONSIEUR LE PLENIPOTENTIAIRE,

Nous référant a I’article I1I de 1’Accord que nous avons conclu 4 la date de ce jour, nous avons
I’honneur de vous confirmer qu’en ce qui concerne la taxe fonciére sur la propriété bitie ou non
batie pergue dans 'ancienne Concession belge, le taux actuel de cette taxe y sera maintenu jusqu’au
jour o1 le Gouvernement national de la République de Chine aura promulgué la nouvelle loi générale
de taxation fonciére.

Nous saisissons, Monsieur le Plénipotentiaire, cette occasion de vous renouveler les assurances
de notre trés haute considération.
(Signé) P. LING.

(Signé) K. T. CHso.
(Signé) Tzong Fan HwaNG.

(Signé) TCHENG.
A M. le baron J. Guillaume,
délégué plénipotentiaire pour la Belgique
pour la rétrocession de la Concession belge
de Tientsin,
etc.

TIENTSIN, le 31 aofht 1929.
MESSIEURS LES PLENIPOTENTIAIRES,

J'ai I’honneur d’accuser réception de votre lettre en date de ce jour congue dans les termes
suivants :

« Nous référant 4 l'article ITT de I’Accord que nous avons conclu a la date de ce jour, nous
avons ’honneur de vous confirmer qu’en ce qui concerne la taxe fonciére sur la propriété batie ou
non batie pergue dans I’ancienne Concession belge, le taux actuel de cette taxe y sera maintenu
jusqu’au jour ol le Gouvernement National de la République de Chine aura promulgué la nouvelle
loi générale de taxation fonciére. »

J’ai ’honneur de vous faire part de ’accord du Gouvernement du Roi a ce sujet.

Je saisis cette occasion, Messieurs les Plénipotentiaires, de vous renouveler les assurances de
ma trés haute considération.

(Stgné) J. GUILLAUME.
A MM. les Plénipotentiaires de la République de Chine

pour la rétrocession de la Concession belge
de Tientsin.

ANNEXE II.
DECLARATION

Les installations pour distribution d’énergie électrique, c’est-a-dire les lignes a haute et basse
tension sur poteaux, cabines de transformation avec appareillage, raccordements privés et compteurs,
qui se trouvent dans I’ancienne Concession belge de Tientsin et qui ont été exécutées avec I’appro-

Neo 2810
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EXCHANGES OF NOTES

ANNEX L
TIENTSIN, 31st August 1929.

MoONSIEUR LE PLENIPOTENTIAIRE,

Referring to Article IIT of the Agreement concluded to-day, we have the honour te inform
you that with regard to the land tax on properties with or without buildings thereon to be levied
in the former Belgian Concession, the present rate shall be maintained until the promulgation
by the National Government of the Republic of China of the new general law governing land taxation

We avail ourselves of this opportunity to renew to you, Monsieur le Plénipotentiaire, the
assurance of our highest consideration,
(Signed) P. LING.

(Signed) K. T. CHao,
(Signed) TzoNG FAH HwWANG.

(Signed) TCHENG HONG SIN.
Baron J. Guillaume,
Delegate Plenipotentiary for Belgium
for the reddition of the Belgian,
Concession in Tientsin,
etc.

TIENTSIN, 31st. August 1929.
MESSIEURS LES PLENIPOTENTIAIRES,
I have the honour to acknowledge the receipt of your Note of today’s date which reads as
follows :
“ Referring to Article III of the Agreement concluded today, we have the honour to inform
you that with regard to the land tax on properties with or without buildings thereon to be levied

in the former Belgian Concession, the present rate shall be maintained until the promulgation by
the National Government of the Republic of China of the new general law governing land taxation.

I have the honour to express to you the agreement of His Majesty’s Government on this
subject.

I avail myself of this opportunity to renew to you, Messieurs les Plénipotentiaires, the assurance
of my highest consideration.
T (Signed) J. GUILLAUME.

o
The Delegate Plenipotentiaries for China
for the reddition of the Belgian
Concession in Tientsin.

ANNEx II.
DECLARATION.

) The installatipns for distribution of electric power in the former Belgian Concession of Tientsin,
i. e. the lines of high and low tension on posts, transformation cabins with fittings, private connec-
tions and electro meters, which have been constructed with the approval of the Provisional Municipal

No. 2810
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bation du Conseil municipal provisoire de la Concession belge par la Compagnie de Tramways et
I’Eclairage de Tientsin sont la propriété exclusive de cette Compagnie.

La Compagnie de Tramways et d’Eclairage de Tientsin aura le droit de continuer 4 exploiter
le réseaun électrique sur le territoire de I'ancienne Concession belge, étant entendu que pour toute .
extension du réseau elle devra obtenir I’autorisation préalable des autorités locales compétentes.

(Signé) J. GUILLAUME.
(Signé) P. LING.

(Signé) K. T. CHAo.
(Stgné) TzoNG FAH HwANG.
(Signé) TCHENG.

ANNEXE II1.

DECLARATION

. Il est entendu que si la Gilde de Fukien et de .Canton peut prouver d’une fagon reconnue
satisfaisante qu’il a été prélevé sur des terrains lui appartenant une portion pour la construction
de la route no 1, il lui sera alloué, A titre gratuit, une parcelle de terrain de superficie égale située
dans le bloc S et contigué 4 la propriété de ladite Gilde.

Si, au contraire, cette preuve ne peut étre faite, la prétention de la dite Gilde sera définitivement
considérée comme non valable. )
(Signé) J. GUILLAUME.
(Stgné) P. LING.
(Signé) K. T. CHAO..
(Signé) TzoNG FAH HWANG.

(Signé) TCHENG.

ANNEXE IV.

DECLARATION

Il est entendu que les dettes de la Municipalité de I’ancienne Concession belge de Tientsin
s’élevant 4 la somme : Tientsin taéls 93,826,48 (quatre-vingt-treize mille huit cent vingt-six taéls
de Tientsin et quarante-huit cents), seront remboursées au Gouvernement belge par le Gouvernement
chinois dans un délai de six mois & compter du jour de la mise en vigueur de I’accord signé a la date
de ce jour et relatif & la rétrocession de ladite concession.

(Signé) J. GUILLAUME.
(Signé) P. LiNG.
(Signé) K. T. CHAo.
(Signé) TzoNg FAH HWANG.
(Signé) TCHENG.
No 2810
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Council of the Belgian Concession by the Compagnie de Tramways et d’Eclairage de Tientsin are
the exclusive property of the said Compagny.

The Compagnie de Tramways et d’Eclairage de Tientsin shall have the right to continue to
supply the electric current on the territory of the former Belgian Concession, it being understood
that any extension of the network will require a previous authorisation of the competent local
authorities.

(Signed) P. Ling.

(Signed) K. T. CHao.
(Signed) TzoNG FaH HwANG.
(Signed) TcHENG Hong SIN.

(Signed) J. GUILLAUME.

ANNEXx III.

DECLARATON.

It is understood that if the Fukien and Canton Guin’ can prove in a way considered as satis-
factory that a portion of its land has been taken for the construction of road n° 1, a parcel of land
of equal dimensions and contiguous to the property of the said Guild will be gratuitously allotted
to it from bloc S.

If, on the contrary, this cannot be proved, the claim of the said Guild shall be definitely

considered as not valid.
(Signed) P. LiNG.
(Signed) K. T. CHAo.
(Signed) TzoNG FAH HwaNG,
(Signed) TcHENG Hong SIN,
" (Signed) J. GUILLAUME.

ANNEX IV.

DECLARATION.

It is understood that the debts of the Municipality of the former Belgian Concession amounting
in total to Tientsin Taéls 93,826.48 (ninety three thousand eight hundred and twenty six Tientsin
Taéls and forty eight cents) shall be reimbursed by the Chinese Government to the Belgian Govern-
ment within six months {rom the day of the coming into force of the Agreement signed this day
relative to the retrocession of the said Concession.

(Signed) P. LiNe.

(Signed) K. T. CHAo.
(Signed) Tzonc FAH HwANG.
(Signed) TcHENG Hong SIN.
(Signed) J. GUILLAUME.

8 No. 2810
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ARRANGEMENT
Entre :

LE GOUVERNEMENT BELGE, représenté par
M. HyMmans, minitre des Affaires étrangéres,
et sous réserve de I'approbation de la Législa-
ture, et

La « SocliTE IMMOBILIERE DE TIENTSIN »,
précédemment dénommée « Société anonyme de
la Concession belge de Tientsin », représentée
par M. le Chevalier Emmanuel DE WOUTERS
D’OPLINTER, président de son Conseil d’adminis-
tration, agissant en vertu des pouvoirs lui
conférés par acte ci-annexé,

I1 a été convenu ce qui suit :

Article premier.

La Société anonyme de la Concession belge
de Tientsin (actuellement Société immobiliére
de Tientsin) déclare avoir regu communication
de l'accord conclu entre la Belgique et la Chine
le 31 aofit 1929 pour la rétrocession de la
Concession belge de Tientsin, et elle reconnait
que, dés l'entrée en vigueur de cet accord,
I’arrangement relatif & ladite Concession inter-
venu le 11 décembre 1912 entre elle-méme et le
Gouvernement belge cessera de porter ses effets.

Article 2.

Le Gouvernement belge prend acte des modi-
fications qui, conformément aux dispositions de
I'article 5 de 1I’Accord sino-belge du 31 aott
1929, ont été apportées a la dénomination et
aux statuts de la Société anonyme de la Conces-
sion belge de Tientsin, actuellement « Société
Immobiliére de Tientsin », modifications qui
ont été approuvées par l’assemblée générale
estraordinaire des actionnaires de la Société
tenue le 31 décembre 1929,

Article 3.

La « Société Immobiliére de Tientsin » s’en-
gage, conformément aux stipulations de l'ar-

1 TRADUCTION. — TRANSLATION.

ARRANGEMENT.
Between : ’

TeE BELGIAN GOVERNMENT, represented by
M. Hymans, Minister for Foreign Affairs, and
subject to the approval of the Legislature, and

THE ““ SOCIETE IMMOBILIERE DE TIENTSIN ”,
previously known as the ‘ Société anonyme
de la Concession belge de Tientsin ”’, represented
by M. Emmanuel DE WOUTERS D’OPLINTER,
Chairman of its Board of Directors, acting in
virtue of the powers conferred upon him by the
act annexed hereto,

The following agreement has been concluded:

Article 1.

The *“ Société anonyme de la Concession belge
de Tientsin ”’ (now * Société Immobiliere de
Tientsin "’} declares that it has been made
acquainted with the agreement concluded
between Belgium and China on August 31,
1929, for the retrocession of the Belgian Conces-
sion in Tientsin, and recognises that as soon as
this agreement comes into force the arrangement
in connection with the said Concession concluded
on December 11, 1912, between itself and the
Belgian Government shall cease to have effect.

Article 2.

The Belgian Government notes the modifica-
tions which, in accordance with the provisions
of Article 5 of the Sino-Belgian Agreement of
August 31, 1929, have been made in the name
and status of the “ Société anonyme de la
Concession belge de Tientsin ”’ (now “ Société
Immobiliére de Tientsin ’), these modifications
having been approved by the extraordinary
general meeting of shareholders of the Company
held on December 31, 1929.

Article 3.

The ** Société Immobiliére de Tientsin "’ under-
takes, in accordance with the provisions of

1 Traduit par le Secrétariat de la Société des
Nations, a titre d’information.

No. 2810
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ticle 6 de I’Accord sino-belge du 31 aofit 1929,
A remettre a l'autorité chinoise compétente,
dans un délai d’un mois 4 partir de la mise en
vigueur dudit accord, les titres et certificats de
propriété privée remis, par le Consulat de Bel-
gique, pour les terrains situés dans la concession
belge.

Elle recevra de I’Autorité chinoise compétente,
en échange de ces documents et dans un délai
qui ne dépassera pas un mois, des certificats de
bail & perpétuité. La Société précitée paiera de
ce chef un droit d’enregistrement d’un dollar
par mow de terrain.

Article 4.

La « Société Immobiliére de Tientsin » recon-

nait que les terrains situés dans l’ancienne
Concession belge de Tientsin et auxquels il est
fait allusion al’article 3 ci-dessus, seront, 4 partir
de l'entrée en vigueur de I’Accord sino-belge
précité, entiérement soumis aux lois et régle-
ments chinois et protégés par ceux-ci. Elle
reconnait également que ces terrains seront
assujettis 4 tous les impéts et taxes chinois en
vigueur.

Article s.

La « Société Immobiliére de Tientsin » déclare
avoir pris également connaissance des dispo-
sitions figurant dans les annexes a 1’Accord
sino-belge du 31 aofit 1929 et stipulant notam-
ment :

1° Qu’en ce qui concerne la taxe fonciére
sur la propriété batie ou non bitie pergue
dans l’ancienne Concession belge, le taux
actuel de cette taxe y sera maintenu
jusqu’au jour ol le Gouvernement National
de la République de Chine aura promulgué
la nouvelle loi générale concernant la taxa-
tion fonciére ;

20 Que si la Gilde de Fukien et de
Canton peut prouver d'une fagon reconnue
satisfaisante qu’il a été prélevé sur des
terrains lui appartenant, une portion pour
la construction de la route no 1, il lui sera
alloué, a titre gratuit, une parcelle de
terrain de superficie égale située dans le
bloc S et contigué a la propriété de ladite
Gilde ; mais que si, au contraire, cette
preuve ne peut étre faite, la prétention de
ladite Gilde sera définitivement considérée
comme non valable ;

Article 6 of the Sino-Belgian Agreement of
August 31, 1929, to hand over to the competent
Chinese authority within a period of one month
as from the entry into force of the said Agree-
ment, the title deeds and certificates of private
property issued by the Belgian Consulate for
-land situated in the Belgian Concession.

It shall receive from the competent Chinese

“authority in exchange for these documents and

within a period not exceeding one month,
certificates for perpetual lease. The above-
mentioned Company shall pay in this respect a
registration fee of $1 per mow of land.

Article 4.

The ¢ Société Immobiliere de Tientsin ”
recognises that the land situated in the former
Belgian Concession at Tientsin and referred to
in Article 3 above shall, as from the entry into
force of the above-mentioned Sino-Belgian!'
Agreement, be entirely administered under
Chinese laws and regulations and protected by
the same. It also recognises that this land
shall be subject to all Chinese imposts and
taxes in force.

Article 5.

’

The ““ Société Immobiliére de Tientsin ’ also
declares that it has made itself acquainted with
the provisions in the annexes to the Sino-
Belgian Agreement of August 31, 1929, and
stipulating in particular :

(1) That with regard to the land tax on
properties with or without buildings thereon
levied in the former Belgian Concession,
the present rate shall be maintained until
the promulgation by the National Govern-
ment of the Republic of China of the new
general law governing land taxation ;

(2) That if the Fukien and Canton Guild
can prove in a way considered as satis-
factory that a portion of its land has been
taken for the construction of Road No. 1,a
parcel of land of equal dimensions and
contiguous to the property of the said
Guild will gratuitously be allotted to it
from block S ; but if, on the contrary, this
cannot be proved the claim of the said
Guild shall be definitely considered as not
valid ; ,

Ne 2810 |,
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3° Que les dettes de la Municipalité de
I’ancienne Concession belge de Tientsin,
s'élevant 4 la somme de Tientsin taéls
03,826.48 (quatre-vingt-treize mille huit
cent vingt-six taéls de Tientsin et quarante-
huit cents) seront remboursées au Gouver-
nement belge par le Gouvernement chinois,
dans un délai de six mois 4 compter du
jour de la mise en vigueur de I’Accord sino-
belge signé le 31 aoht 1929.

Cette somme représentant le montant
des avances faites 4 la Municipalité par
la «Société anonyme de la Concession
belge de Tientsin », actuellement « Société
Immobiliére de Tientsin », le Gouverne-
ment belge s’engage 4 la transférer a ladite
Société, dés que le Gouvernement chinois
la lui aura remboursée.

Fait en double & Bruxelles, le 1er février 1930.

(Signé) HYMANS,
(Signé) Chevalier DE WOUTERS.

(3) That the debts of the Municipality
of the former Belgian Concession amounting
in total to Tientsin taéls 93,826.48 (ninety-
three thousand eight hundred and twenty-six
Tientsin taéls and forty-eight cents) shall
be reimbursed by the Chinese Government
to the Belgian Government within six
months from the day of the entry into force
of the Sino-Belgian Agreement signed on
August 31, 1929.

This sum representing the amount of the
advances made to the Municipality by the
“ Société anonyme de la Concession belge
de Tientsin ”’ (now ‘ Société Immobiliére
de Tientsin ") the Belgian Government
undertakes to transfer it to the said Com-
pany as soon as the Chinese Government
has reimbursed it to the Belgian Govern-
ment.

Done in duplicate at Brussels on February 1,
1930.

(Signed) HYMANS,
(Signed) Chevalier DE WOUTERS.

No. 2810






N°* 2811.

CHINE ET GRECE

Traité d’amitié, signé a Paris, le
30 septembre 1929, avec échange .
de notes de la méme date, et
procés-verbal, signé a Paris, le
14 juin 193o0.

CHINA AND GREECE

Treaty of Friendship, signed at
Paris, September 30, 1929, with
Exchange of Notes of the same
date and Proceés-Verbal, signed
at Paris, June 14, 1930.
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No 28r11.

TEXTE CcHINOIS. — CHINESE TEXT.

Textes officiels chinois, frangais et grec communiqués par le ministre plénipotentiaire, divecteur du

Bureau permanent de la Délégation chinoise a la Société des Nations. L'envegistrement de ce traité
a eu leu le 10 seplembre 1931.
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1 L'échange des ratifications a eu lieu & Paris, le 14 juin 1930.
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No 2811. — TRAITE! D’AMITIE ENTRE LA REPUBLIQUE CHINOISE
ET LA REPUBLIQUE HELLENIQUE. SIGNE A PARIS, LE
30 SEPTEMBRE 1929.

Chinese, French and Greek official texts communicated by the Minister Plenipotentiary, Director of
the Permanent Office of the Chinese Delegation accredited to the League of Nations. The registration
of this Treaty took place September 10, 1931.

LA REPUBLIQUE CHINOISE et LA REPUBLIQUE HELLENIQUE, animées du désir de resserrer les
liens d’amitié par un traité qui facilitera le développement des rapports économiques et commer-
ciaux des deux pays, et reconnaissant que 'application des principes de 1'égalité et du respect de
la souveraineté territoriale est le seul moyen de maintenir la bonne entente entre les peuples, ont
nommé, 4 cette effet, pour leurs plénipotentiaires, savoir : .

LeE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE CHINOISE :

Son Excellence Monsieur Kao Lou, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire
de Chine 4 Paris ;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE HELLENIQUE :

Son Excellence Monsieur M. PoLITIS, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire
de Gréce 4 Paris;

Lesquels, aprés avoir échangé leurs pleins pouvoirs, ont convenu des dispositions suivantes :

Article premier.

11 y aura, entre la Chine et la Gréce, et entre leurs ressortissants, paix perpétuelle et amitié
inaltérable.

Article 11.

Il est convenu que les deux Hautes Parties contractantes auront le droit de désigner et d’envoyer
mutuellement des agents diplomatiques dument accrédités qui jouiront réciproquement dans le
pays de leur résidence, des priviléges et immunités qui peuvent étre accordés aux agents pareils
des autres nations, d’aprés le droit des gens. Les deux Hautes Parties contractantes auront le droit
de nommer des consuls généraux, consuls, vice-consuls ou agents consulaires qui résideront dang
les villes principales des deux pays o la résidence de ces agents étrangers est permise et seront
traités avec la considération et les égards qui leur sont dus.

Les consuls généraux, consuls, vice-consuls et agents consulaires seront tenus, avant d’entrer
en fonctions, d’obtenir 1'exequatur d'usage délivré par le gouvernement du pays ou ils résideront.
Ledit gouvernement pourra retirer l'exequatur en en indiquant un motif convenable.

Les deux Hautes Parties contractantes s’abstiendront de désigner des commergants comme
consuls généraux, consuls, vice-consuls ou agents consulaires, excepté 4 titre de consuls honoraires.

! The exchange of ratifications took place at Paris, June 14, 1930,
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Avrticle 111,

Les ressortissants de 1'une des deux Hautes Parties contractantes résidant sur le territoire de
- I'autre, auront la faculté, conformément aux lois et réglements du pays, d’acheter, de vendre,
de voyager et enfin d’exercer le commerce ou de s’engager dans toute autre entreprise légalement
reconnue dans toutes les localités ol des ressortissants de toute autre nation peuvent le faire.

Ils sont placés, tant leurs personnes que leurs biens, sous la juridiction des tribunaux locaux ;
ils doivent- se conformer aux lois du pays ol ils résident ; ils ne paieront aucun impét, taxe ou
contribution supérieurs & ceux des nationaux du pays.

Article TV.

Les deux-Hautes Parties contractantes reconnaissent que toutes les questions relatives aux
matiéres douaniéres seront réglées uniquement par la législation intérieure de chacune d’elles.
Toutefois, aucun droit de douane supérieur & ceux acquittés par les nationaux du pays ne sera
prélevé sur les produits bruts ou manufacturés d’origine d’une des deux Hautes Parties contrac-
tantes, qu'importent ou exportent leurs ressortissants.

Avticle V., o
En ce qui concerne les questions qui ne sont pas prévues dans le présent traité, les deux Hautes
Parties contractantes conviennent d’appliquer les principes de 1’égalité et du respect mutuel de la
souveraineté territoriale qui forment les bases du présent traité.
Article VI,
Le présent traité est fait en deux exemplaires, rédigés en langues chinoise, grecque et frangaise.
En cas de divergence d’interprétations, le texte frangais fera foi.
Article VII.
Le présent traité restera exécutoire pour une durée de trois ans & partir du jour de son entrée
en vigueur. Si aucune des deux Parties ne le dénonce six mois avant I’expiration de ce délai, il
restera en vigueur jusqu’a ce qu’il soit dénoncé et ne cessera ses effets qu'a I'expiration d'un délai
de six mois 4 partir du jour o1 la dénonciation aura été notifiée. :
Avrticle VIII.
Le présent traité sera ratifié par les deux Hautes Parties contractantes conformément 4 leurs
législations respectives. )
Les ratifications seront échangées le plus tot possible et le traité entrera en vigueur dés le jour

de cet échange.

Fait & Paris, le trente septembre 1’an mil neuf cent vingt-neuf.

(L.S.) L. Kao.
(L.S.) M. Porrris.

Neo 2811
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DELEGUE HELLENIQUE AU DELEGUE CHINOIS.

PaRis, le 30 septembre 1929.
MONSIEUR LE DELEGUE,

J’ai 'honneur de porter & votre connaissance que le Gouvernement hellénique espére pouvoir
conclure avec le Gouvernement national de la République chinoise dans un plus bref délai, un
traité commercial sur la base des principes de 1’égalité et de réciprocité.

Veuillez agréer, Monsieur le Délégué, les assurances de ma trés haute considération.

(Stgné) M. PoLrTis.
A Son Excellence
Monsieur le Délégué plénipotentiaire
pour conclure et signer le Traité d’amitié entre
la République chinoise et la République hellénique.

DfLEGUE cHINOIS AU DELEGUE HELLENIQUE.

PaRis, le 30 septembre 1920.
MONSIEUR LE DELEGUE,

J’ai I'honneur d’accuser réception d'une note que vous m’avez adressée en date de ce jour et
dont la teneur est comme suit :

« Monsieur le Délégué, — J'ai I'honneur de porter 4 votre connaissance que le
Gouvernement hellénique espére pouvoir conclure avec le Gouvernement national de la
République chinoise, dans un plus bref délai un Traité commercial sur la base des principes
de 1’égalité et de la réciprocité.

» Veuillez agréer, etc,.»

Je m’empresse de porter a votre connaissance au nom du Gouvernement national de la Répu-
blique chinoise, que je suis pleinement d’accord a ce sujet.

Veuillez agréer, Monsieur le délégué, les assurances de ma trés haute considération.

(Signé) L. Kao.
A Son Excellence
Mousieur le Délégué plénipotentiaire
pour conclure et signer le Traité d’amitié entre la
République hellénique et 1la République chinoise.

PROCES-VERBAL

DE L'ECHANGE DES INSTRUMENTS DE RATIFICATION DU TRAITE D’AMITIE ENTRE LA REPUBLIQUE
CHINOISE ET LA REPUBLIQUE HELLENIQUE.

Les soussignés, Son Excellence M. Kao Lou, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire
de LA REPUBLIQUE CHINOISE en France, délégué plénipotentiaire du Gouvernement chinois ;

M. Spiro MARCHETTI, chargé d’affaires par intérim de LA REPUBLIQUE HELLENIQUE en France,
délégué plénipotentiaire du Gouvernement hellénique ;

No. 2811
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Se sont réunis aujourd’hui 4 la Légation de la République chinoise 4 Paris pour procéder
I'échange des actes de ratification du Traité d’amitié entre la République chinoise et la République
hellénique signé a Paris le trente septembre mil neuf cent vingt neuf.

En procédant & I'examen des actes de ratification dudit traité les délégués ont constaté et
reconnu que sur le texte frangais de I'Instrument de ratification du Gouvernement hellénique :
10 A Iarticle II, paragraphe 2, entre les mots « consuls généraux » et « vice-consuls », le mot « consuls»
a été omis et doit y étre intercalé, plus loin, entre les mots « vice-consuls » et « agents consulaires »
la conjonction « ou » doit étre remplacée par la conjonction « et » ; la premiére phrase de ce deuxiéme
paragraphe doit donc se lire ainsi : « Les consuls généraux, consuls, vice-consuls et agents consulaires
seront tenus, avant d’entrer, en fonctions, d’obtenir '’exequatur d’usage délivré par le Gouvernement
du pays ot ils résideront... etc. ». 20 A l'article IV, premiére phrase le mot « uniquement » a été
omis et doit y figurer, la phrase doit donc se lire ainsi : « les deux Hautes Parties contractantes
reconnaissent que toutes les questions relatives aux matiéres douaniéres seront réglées uniquement
par la législation intérieure de chacune d’elles, etc... ».En dehors de ces constatations, ces Jnstru-
ments ayant €té trouvés exacts et concordants, I'échange en a été opéré.

En foi de quoi les soussignés ont dressé le présent procés-verbal qu’ils ont revétu de leur
signature.

Fait a Paris, le quatorze juin ’an mil neuf cent trente.

En double exemplaire.

Neo 2811
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No 2811. — ZYNOHKH QIAIAYS METAEY THE AHMOKPATIAZ THZX KINAY KAI THX
EAAANIKHE AHMOKPATIAZ.

H dypoxpatia tijs Kivas xai 5 ‘EAdquex) dypoxparia, dtamvebpevar Smod tijs émluptas vd
ovagiyiwat Tobs petuld adTdy dptatapévovs despobs pidias, dui Svvbims, Fris O duevxoddvy Ty
dvdrrvfev tav petald tav dvo \wpmv olrovoptxdy xai dumopixdyv cyéecwy, dvayvapillovaar 08 8t
pévov pgaov mpos dtatijpyow tis petald Tdv Aadv idixijs guvevvonacws drotedel B dpappory TV
dpydv tijs lebrnros xai o) oeBaapod Tijs ddaypixijs xvptapyias, dpioav éni robry ds Mypetovaiovs
woray

‘H KvBpvnous tijs Appoxpacing tijs Kivas wjv Adrod *Eoyiryra tov Kbpeov Kdo Aob, Exraxrov
Arcoralpsvov xai HinpeSoborov Trovprov tijs Kivas év Hapatots,

0 llpéedpos tijs "LEAdyvexys Aypoxpazias v Abrod Efoyéryra tév Abpwov N. [lodiryv,"Exzaxrov
Aneoraipévov xat [Nnpsbovesoy Tmovprov tijs ‘EAddos év Ilapiaios, ofrives dpod dvrjdlafay ta
alypsSoboia abrdv svvwpodoyysay ta dxdlovla :

4pBpov 1.

Merald Kivas xai ‘EAAddos, bs xai perald tdv Smyrbwv abdrdv, 0o Spioiarar diapxijs eioyuy
\ h] ’ 14
xat dvalloiwros gtlia.

Apbpov 11

Svvopoloyeirar dre va dbo Vynia SvpPallépsva Mépy, 0 dixatdvrar vé diopiCwar xai v dmo-
otédwaty dpofaiws dimdwpurizods dmalijlovs, Sebvrws damentatevpdvous, oitives 0 dmodabwat
2z’ dpoBacbriTa els Tov Témov Tijs duapovis Twy, T@Y dredetdy xai mpovopiwy, drwa, GVpPOVLS
mpds 0 AiOvés dixasov, elvaw & vatov va mapaywpnldow eis bpoiovs Smaldjdovs dAdwy xpatdv.
Ta dvo ‘Vynia SvpPallopcve Mépy Od Exwat to duxatwpa vd diopilwar Tevixobs Mlpoéévous, Mpo-
§évous, ‘I'mompolévovs 5 IlpoSevizovs Mpdxropas, ofrwes §a Edpedwary eis tds xwpiwtéoas wodes
Exarépas v ywpav, eis ds slvau dmirerpappdvy § mapapovy tdv dvwrépw Eévev dvtimposdnay,
0’ dmolubwar 08 obrue Tijs dpehopivys adrois Extiprioews xai gefacpod.

Hlpo ijs dvadnlews waw fqurav xalpzértwy, of levixot pbdevor, fTpb&evor, Vmompbdbevor zat
MpoSevixoi Mpdxzopes déov vi égodiaalvoe diud tdv Syetizdv xredearypiowv bmb tijs Kufepwijoews
tijs yopas &vba Ba &dpeowar. H KvBépvnois adry Sovurar v’ dmoabpy ta év Ay éxcedsoripia,
émxadovusvy ebloyov alriav.

Ta 000 VypAd ZvpPatiousva Mépy, &atpéoet dua tovs ‘Apialous MpoSévous, 8’ dmopsiyws vd
?;ro?e&zuéwaw dunbpous dvd Tijy Béoty Tob Ievixod [Tpotévov, TMpo&évo, Ymompolévov 7 [lpoLerixod

lodx0p0s.

Apbpov I11.

0f bmyjxoor &xarépov taw Vindav SvpBellopsvoy Mepdsv, of Suapévovres eis ™hy ydpav tob
Etépov, Oa &qwar Ty ebyépetav, ovppdrws meds tovs Nopovs xai tovs Kavovispobs s ywpas
Tautys, va dyopdlwat, va Twldat, vi meptodsbwar xal télos va petépywvrar dumopiav 7 v dva-
Aapddvewet ndaav dAAny éncyeipnaty vopipws dvervwptoudiny dmavtayod tis ydpas dvba Smixoos
olovdyjzore dAdov Kpdrovs drodadovee Torobrov dixaidparos.
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Toaov adroi, doov zai al mepiovatar adrdy, Smdyovrar efs Ty dixatodootay T@Y TOT@Y Oiza-
oTypiwy: déov vd dmotdoowvrar efs Tobs Nopovs tis ydoas év 7 dwapsvonat, 0év dvvarar vd éme-
BAnl7 eis avrobs 3 xaraBolj 0Hdsvés @bpov, dacpod 7 auvetagopds by’ olavdimore uopeiy, dvwTépwy
xetvwv obs xaragdidovaw of Smijzoor Tob Kpdrovs.

Apbpov IV .

Ta dbo ‘Iynda SvpBaldopsva Mépy, dvarvwpilovow bre dmavre ta (pmjpare tedwvetxijs
@oasws, xavovilovrat avppdvws mpos v dowreptagy Nopol:atay Sxarépov adrav. Ev tobroes, 0ddels
tedwr taxijs phacws Gaopds, dvarepos Tod xarafarhopévon Smod Tav dmyxowy Tob Kodrovs, dbvarar
vd emefinly ént tav dxareordotwy 7 xutsipyasuévey mpoidvrwy, mpockedaews Exutépov Ty
Tynlav SvpBallopdvav Mepav, xai drwa elodyovrar 7 &dyovrar dmbd t@dv dmnxbwy adTdy.

Apbpov V.

Ta 0bo TniAd Zoppailépeve Mépy avvopolorobow bre af dpyat tijs tadryros xai Tob dpotBatov
osBaopod tijs ddagexi)s xvpurpyins, afrwes dAdws te dmovelobor xai tds Pdass tijs mapobays
2ovlnpans, 0d dpappolwvrae ént ndvrwy tév {ynpdrov tadv ) mpodAsmopbvwy b adzis.

ApbBpov VI.

H wapobaa Suvlijry érévero <is 0o dvriroma, ovvreraypéve uveliate, EAdnpviore xai yalkori.
Ev mepunt s Oagwvins mept Ty Eppnvetay adtys, Od loyby t0 rallixdy xeipsvov.

"dplpov VII.

H mapovaa Svvlijxm Eoctaw éxvedsory) émt tpistiay dmo Tis fHudpas xal v dpfnras ¥ loyis
aveijs. Edy ovdstepoy rawv Iiplav SvuBallopévov Mepdv xararyeidy adtiv € pijves mpbd tijs
Ajfews tijc dvotéow mpolbeopius, Od éaxodovljay adry ioyvovsa psype tis xarayyelias avtijs xul
dcv Ud mavay dpuotapdvy el perd Ty Aj§w meoleopcas €& pyvav, doyopdvys dwé Tijs Huéous Tijs
dvaxowaasws Tis xarayyeiias.

Aplpov VIII.

‘Exdrepov Ty Tnldv SvpBarlopévev Mepav, 0d émuxvpday Tjv mapoboay Svvlijxny, cup-
pdvws mpos vy Nopoleaiav adrod.
" H avreddery) T@dv émawodaswy Ba yivy To Tayirepov, § & layds tis Suvlixms Gpéyrar dno Tijs
nuepas xal’ v o Adfy ydpav ¥ dvwrepw dvrallary).

Ev Ilapiatocs, vj; 307 Zemreufpiov 1929.
A. KAO0.
N. IIOAITHZ.

Ne 2811
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v Hapiaiors, ©ij 301 Senrepfpiov 1929.
Kopwe IInpetodate,

Exo mjy tynjy vd yyvwplew Sptv dte % EAdpueny Kopépvyous émiles §ro 0éAer duvyy va ovvo-
polorjoy pera tis Efvixys KuBepvijosws  tijs Kwelixijs dypoxparias vtés tijs Bpayvrépas
mpolsapias Fumopumy Zopgasw éni vy, fdaee Tdv dpoydv Tis leoTyrus xal THs dpotButéTyTos.

déEualle, Kopee IlAnpetodate, Ty dwafeBaiwaty tijs 850yov mpos duds Smokjleds pov.

N. IHoairys.
ITpés Ty 4. E. tov InpsEobatov tijs Kivas
dua TV gOvaw 2l OTOTPUPNY TS
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! TRADUCTION. — TRANSLATION.

No 2811. — TREATY OF FRIENDSHIP BETWEEN THE CHINESE
REPUBLIC AND THE HELLENIC REPUBLIC. SIGNED AT PARIS,
SEPTEMBER 30, 1929.

THe CuINESE RepuBLIC and THE HELLENIC REPUBLIC, being desirous of strengthening the
bonds of friendship between them by the conclusion of a Treaty to facilitate the development of
the economic and commercial relations of the two countries, and being aware that the application
of the principles of equality and respect for territorial sovereignty is the sole means of fostering
international understanding, have appointed as their Plenipotentiaries for this purpose :

THE GOVERNMENT OF THE CHINESE REPUBLIC :

His Excellency M. Kao Lou, Envoy Extraordinziry and Minister Plenipotentiary of China
in Paris ; )

THE PRESIDENT OF THE HELLENIC REPUBLIC :

His Excellency Monsieur M. PoriTis, Envoy Extraordinary and Minister Plenipotentiary
of Greece in Paris ;

Who, after having exchanged their full powers, have agreed upon the following provisions :

Article 1.

There shall be, between China and Greece and between their respective nationals, perpetual
peace and immutable friendship.

Article 11,

It is understood that each of the High Contracting Parties shall have the right to designate
and send to the country of the other High Contracting Party duly accredited diplomatic agents who
shall enjoy, in their country of residence and subject to reciprocity, such privileges and immunities
as may be granted, in accordance with international law, to similar agents of other nations.
Each of the two High Contracting Parties shall have the right to appoint Consuls-General, Consuls,
Vice-Consuls or Consular Agents to reside in the principal cities of the other Party where the
residence of such foreign agents is authorised and shall be treated with all due consideration and
regard.

8 Before entering upon their duties, Consuls-General, Consuls, Vice-Consuls and Consular Agents
shall be required to obtain the customary exequatur issued by the Government of the country in
which they are to reside. The said Government shall be entitled to withdraw the exequaiur on
notification by it of a good and sufficient reason.

The two High Contracting Parties shallnot appoint persons engaged in trade as Consuls-General,
Consuls, Vice-Consuls or Consular Agents, except in the capacity of Honorary Consuls.

1 Traduit par le Secrétariat de la Société des 1 Translated by the Secretariat of the League of
Nations, a titre d’information. Nations, for information. .
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Article 111.

The nationals of either of the High Contracting Parties residing in the territory of the other
shall be entitled, subject to the laws and regulations of the country, to buy and sell goods, travel
and engage in trade or any other enterprise authorised by law in all places where the nationals of
any other country are permitted to do so.

All such persons and their property shall be subject to the jurisdiction of the local courts ;
they shall be required to comply with the laws of their country of residence ; they shall not be liable
for any tax, charge or levy higher than those paid by the nationals of the country.

Article TV.

The two High Contracting Parties agree that all questions relative to Customs matters shall
be governed solely by the internal legislation in force in their respective countries. Nevertheless,
no Customs duties higher than those paid by the nationals of the country shall be levied on the raw
materials or manufactured articles produced in the territory of either of the High Contracting
Parties and imported or exported by their nationals.

Article V.

As regards questions not dealt with in the present Treaty, the two High Contracting Parties
agree to apply the principles of equality and mutual respect for territorial sovereignty on which
the Treaty is based. _

Article VI,

The present Treaty has been drawn up in duplicate in the Chinese, Greek and French languages.

In the event of differences of interpretation, the French text shall be authoritative.
Article VII.

The present Treaty shall remain operative during a period of three years from the date of its
coming into force. Should neither Party denounce it six months before the expiration of this period,
it shall remain in force until it is denounced and shall not cease to be operative until the expiration
of a period of six months from the date on which denunciation is notified.

Article VIII.

The present Treaty shall be ratified by the two High Contracting Parties in conformity with
the laws in force in their respective countries.

Ratifications shall be exchanged as soon as possible and the Treaty shall come into force on the

date on which such exchange takes place.

Done at Paris, this thirtieth day of September, one thousand nine hundred and twenty-nine.

(L.S.) L. Kao.
(L.S.) M. PoLiTis.
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THE HELLENIC DELEGATE TO THE CHINESE DELEGATE.

Paris, September 30, 1029.
SIR

I have the honour to inform you that the Hellenic Government hopes shortly to be able to
conclude with the National Government of the Chinese Republic a commercial treaty based upon
the principles of equality and reciprocity.

I have the honour to be, etc.,
(Signed) M. PoLrrtis.

To
His Excellency,
The Plenipotentiary Delegate
empowered to conclude and sign
the Treaty of Friendship between
the Chinese Republic and the Hellenic Republic.

THE CHINESE DELEGATE TO THE HELLENIC DELEGATE.

PARI1s, September 30, 1929.
Sir

)

I have the honour to acknowledge the receipt of your Note of to-day’s date couched in the
following terms : '

“ I have the honour to inform you that the Hellenic Government hopes shortly to
be able to conclude with the National Government of the Chinese Republic a commercial
treaty based upon the principles of equality and reciprocity. ”’

I hasten to inform you in the name of the National Government of the Chinese Republic that
I am in entire agreement with you on this subject.

I have the honour to be, etc.,
(Signed) L. Kao.

To
His Excellency,
The Plenipotentiary Delegate
empowered to conclude and sign
the Treaty of Friendship between
the Hellenic Republic and the Chinese Republic.

PROCES-VERBAL

OF THE EXCHANGE OF THE INSTRUMENTS OF RATIFICATION OF THE TREATY OF FRIENDSHIP BETWEEN
THE CHINESE REPUBLIC AND THE HELLENIC REPUBLIC.

The undersigned :

His Excellency M. Kao Lou, Envoy Extraordinary and Minister Plenipotentiary of the
CHiNESE REPUBLIC in France, Plenipotentiary Delegate of the Chinese Government ;

M. Spiro MARcHETTI, Chargé d’Affaires ad interim of the HELLENIC REpPUBLIC in France,
Plenipotentiary Delegate of the Hellenic Government ;
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Met this day at the Legation of the Chinese Republic in Paris for the purpose of exchanging
the Instruments of Ratification of the Treaty of Friendship between the Chinese Republic and the
Hellenic Republic, signed in Paris, on the thirtieth day of September, one thousand nine hundred
and twenty-nine.

On examining the Instruments of Ratification relative to the Treaty aforementioned, the
delegates observed and acknowledged that in the French text of the Hellenic Government’s
Instrument of Ratification : (1) In Article I1, paragraph 2, between the words ‘“ consuls généraux ™’
and *“ vice-consuls "’ the word ,* consuls ** has been omitted and should be inserted ; further on,
between the words “ vice-consuls ’ and “ agents consulaires ", the conjunction * et ” should be
substituted for the conjunction “ ou ” ; the first sentence of the second paragraph should therefore
read as follows : Les consuls généraux, consuls, vice-consuls et agents consulaires seront tenus, avant
d’entrer en fonctions, d'obtentr I exequatur d'usage délivré par le Gouvernement du pays ois tls résideront...
etc. ; (2) In the first sentence of Article IV the word uniquement has been omitted and should be
inserted, the sentence then reading as follows : les deux Hautes Parties Contractantes reconnaissent
que toutes les questions relatives aux matiéres douaniéres sevont réglées uniquement par la législation
intérieure de chacune d’elles, elc..... Apart from these discrepancies, the Instruments were found
to be correct and of like tenor, and were therefore duly exchanged.

In faith whereof the Undersigned have drawn up the present Procés-Verbal and have affixed
their signatures thereto.

Done at Paris this fourteenth day of June, One Thousand Nine Hundred and Thirty.

In duplicate.
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No 2812. — CONVENTION! ENTRE LA REPUBLIQUE DE POLOGNE
ET LE ROYAUME DE ROUMANIE SUR LA LIBERTE DU TRANSIT
FERROVIAIRE DE POLOGNE EN POLOGNE A TRAVERS LE
TERRITOIRE ROUMAIN, ENTRE ZALESZCZYKI ET JASIENOW
POLNY. SIGNEE A BUCAREST, LE 30 OCTOBRE 1929.

Texte officiel frangais communiqué par le délégué de la Pologne auprés de la Société des Nations.
L'enregistrement de celte convention a eu lieu le 10 septembre 1931.

LA REPUBLIQUE DE POLOGNE et LE ROYAUME DE ROUMANIE, animés du désir de régler les
questions relatives au transit 4 travers le territoire roumain, sur la voie ferrée entre Zaleszczyki
et Jasienéw Polny, ont décidé de conclure une convention.

Les plénipotentiaires nommeés a cet effet a savoir :

Avu NoM DE LA REPUBLIQUE DE POLOGNE :
M. Frangois Moskwa, vice-directeur du Département au Ministére des Communications ;
et .
Au ~oM DU RoYAUME DE RoOUMANIE :
M. César MEREUTA, sous-directeur général des Chemins de fer roumains,

aprés avoir échangé leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et due forme, sont convenus des
dispositions suivantes : .

CHAPITRE PREMIER.

DiISPOSITIONS GENERALES.

Article premrer.

1. La Roumanie accorde a la Pologne la liberté de transit conformément aux dispositions
de la présente convention, aux personnes, bagages, colis messageries, marchandises, y compris le
bétail, postes et au matériel roulant ferroviaire en transit de Pologne en Pologne, A travers le
territoire roumain, sur le secteur ferroviaire entre la frontiére de I'Etat prés de la station de
Zaleszczyki et la frontiére de I’Etat prés de la station de Jasienéw Polny.

! L’échange des ratifications a eu lieu 4 Varsovie, le 15 juillet 1931.
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1 TRADUCTION. — TRANSLATION.

No. 2812. — CONVENTION ? BETWEEN THE POLISH REPUBLIC AND
THE KINGDOM OF ROUMANIA ON FREEDOM OF TRANSIT BY
RAIL FROM ONE PART OF POLISH TERRITORY TO ANOTHER
THROUGH ROUMANIAN TERRITORY BETWEEN ZALESZCZYKI
AND JASIENOW POLNY. SIGNED AT BUCHAREST, OCTOBER 30,

1929.

French official text communicated by the Polish Delegate accredited to the League of Nations. The
registration of this Convention took place September 10, 1931,

THE PoLrisH REPUBLIC and THE KiNGDoM OF ROUMANIA, being desirous of settling questions
connected with traffic in transit through Roumanian territory over the railway between Zaleszczyki
and Jasieiow Polny, have decided to conclude a convention.

The Plenipotentiaries appointed for that purpose, namely :

IN THE NAME OF THE POLISH REPUBLIC :
M. Frangois Moskwa, Vice-Director of Department at the Ministry of Communications,
and
IN THE NAME OF THE KINGDOM OF ROUMANIA :
M. César MEREUTX, Assistant Director-General of the Roumanian Railways,

After having exchanged their full powers, found in good and due form, have agreed on the
following provisions :

- CHAPTER L

GENERAL CLAUSES.

Article 1.

1. Roumania shall grant Poland freedom of transit in accordance with the provisions of the
present Convention in respect of passengers, baggage, parcels traffic, goods, including livestock,
mails and railway rolling stock in transit from one part of Poland to another through Roumanian
territory over the section of railway situated between the national frontier near the station of
Zaleszczyki and the national frontier near the station of Jasieniow Polny.

t Traduit par le Secrétariat de la Société des ! Translated by the Secretariat of the League
Nations, a titre d’information. of Nations, for information.

? The exchange of ratifications took place at Warsaw, July 15, 1931.
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2. Seront applicables au trafic envisagé, les dispositions de I’Accord? sur le trafic par chemins
de fer, entre la République de Pologne et le Royaume de Roumanie en vigueur en temps donné,

pourvu qu’elles puissent étre appliquées par analogie et qu’elles ne soient pas contraires A la
présente convention.

Article 2.

Les bagages et les marchandises transportés en transit seront exonérés de tous droits de douane
ou autres droits semblables.

Article 3.

Sous réserve des dispositions spéciales de la présente convention, il ne sera tenu compte dans
le transit ni de la nationalité des voyageurs, ni de 1’origine des marchandises, ni de la nationalité de
I’'expéditeur, ni de celle du destinataire.

Article 4.

1. Le trafic en transit sera effectué sous forme de trafic privilégié.

2. Le transport, aussi bien individuel que collectif, des voyageurs civils ou militaires ainsi que
des marchandises et des biens militaires en transit privilégié, sera effectué par trains privilégiés,
y affectés spécialement.

3. Il est interdit de descendre des trains affectés au transit privilégié ou de monter dans ces
trains sur le territoire roumain ; il est également interdit aux personnes bénéficiant de ces trains
de livrer ou de recevoir des objets quelconques.

4. Est considéré comme train. privilégié un train tout entier ou bien une partie privilégiée
du train. :

Article 5.

Le trafic en transit sur le territoire roumain sera soumis aux lois roumaines relatives au maintien
de l'ordre et de la sécurité publique, ainsi qu'aux lois et aux prescriptions sanitaires roumaines.
Cependant, ’application de ces lois ne pourra jamais supprimer, contrairement aux dispositions
de la présente convention, le trafic en transit. Une interruption ou un retard dans le trafic en transit
ne pourra se faire que dans le cas de nécessité et d'urgence extréme.

Article 6.

I. Les personnes, jouissant du transit privilégié, ainsi que leurs bagages, pourront librement
passer en transit, a I’exception des cas ol ces personnes auraient commis un délit, un crime ou une
contravention pendant leur séjour en Roumanie, qui serait dirigé contre la propriété ou qui
constituerait une infraction aux prescriptions de 1'ordre ou de la sécurité publique, ainsi qu'aux
prescriptions sanitaires et douaniéres.

2. Le Gouvernement roumain fera le nécessaire pour assurer aux personnes empruntant les
trains privilégiés toute aide et protection pour que leurs droits personnels et matériels ne soient
soumis A aucune restriction illégitime. :

Article 7.

1. Les interdictions d’importation, d’exportation et de transport des marchandises, publiées
en Roumanie, ne seront pas applicables au trafic de transit, prévu par la présente convention.

1 Volume CXXI, page 167, de ce recueil.
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2. The provisions of the Agreement! on traffic by rail between the Polish Republic and the
Kingdom of Roumania in force for the time beirg shall apply to the traffic in question in so far as
the said provisions are applicable by analogy and are not contrary to the present Convention.

Article 2.

Baggage and goods carried in transit shall be exempt from all Customs duties or other similar
charges.

Article 3.

Unless otherwise specially provided in, the present Convention, no account shall be taken in
the case of transit either of the nationality of the passengers or of the origin of the goods or of the
nationality of the consignor or consignee.

Avrticle 4.

1. Transit traffic shall be carried as *‘ privileged transit traffic ”'.

2. Transport both individual and collective of civil or military passengers and all goods and
military effects in privileged transit shall be carried out by privileged trains specially allotted for
the purpose.

3. No one shall Le allowed to leave or enter the trains alloted for privileged transit in
Roumanian territory. Persons allowed to use such trains shall also be forbidden to hand over or
receive any articles while in the above-mentioned territory.

4. Either the whole train or the privileged part of the train can be regarded as a privileged
train.

Article 5.

Transit traffic through Roumanian territory shall be subject to the Roumanian laws concerning
the maintenance of public order and security and to the Roumanian laws and regulations concerning
health. Nevertheless, the application of such laws shall never involve the prevention of transit
traffic contrary to the provisions of the present Convention. Transit traffic may only be interrupted
or delayed in cases of extreme necessity and urgency.

Article 6.

1. Persons entitled to privileged transit and their baggage shall be allowed to pass through
freely in transit, unless during their stay in Roumania such persons have committed a crime, a
misdemeanor or an offence directed against property or constituting a breach of the regulations
concerning public order and security or the Customs and health regulations.

2. The Roumanian Government shall take the necessary steps to afford passengers using
privileged trains every assistance and protection in order that their personal and material rights
may not be subject to any unlawful restriction.

Article 7.

1. Prohibitions concerning import, export and transport of goods published in Roumania
shall not apply to transit traffic within the meaning of the present Convention.

1 Volume CXXI, page 167, of this Series.
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2. Ilne sera exigé, par la Roumanie, aucun certificat d’exportation, d'importation ou de transit
des marchandises.

3. Les bagages et les marchandises, transportés conformément aux dispositions de la présente
convention, ne peuvent pas faire 'objet d'une saisie administrative ou judiciaire.

Article 8.

En cas de guerre, les dispositions de la présente convention ne seront pas invalidées ipso facto.

CHAPITRE II.

CHEMINS DE FER.

Article g.

1. La Pologne prend l'engagement de transporter, 4 I'aide des moyens de locomotion des
chemins de fer polonais, tous les chargements passant en transit, en vertu de la présente convention.

2. Siles trains en transit ne sont pas employés sur la base d’un accord entre les Administrations
des chemins de fer intéressées pour le trafic entre la Pologne et la Roumanie, les transports seront
effectués sans arrét sur le territoire roumain, sauf les cas ou des raisons techniques ou douaniéres
exigeront un arrét (voir article 24).

Article 10.
Les chemins de fer roumains sont tenus 4 maintenir la ligne ferroviaire, destinée au trafic .
privilégié, en état de conservation normale.
Article 11.
Les horaires des trains, affectés au transit, seront fixés par les Administrations des chemins
de fer des deux Parties contractantes.

Article 12.

Chaque fois qu’on aura besoin d’effectuer des transports exceptionnels en transit, comme :
trains de voyageurs doublés, trains de saison et, en général, trains supplémentaires de tout genre,
non prévus dans les horaires, les autorités ferroviaires polonaises et roumaines s’entendront dans
chaque cas particulier, sur les mesures 4 prendre pour effectuer ces transports.

Article 13.
Les wagons-restaurants et les wagons-lits pourront circuler en service dans les trains affectés

au transit privilégié.
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2. No export, import or transit certificate for goods shall be demanded by Roumania.
3. Baggage and goods transported in accordance with provisions of the present Convention
cannot be seized by the administrative or judicial authorities.
Article 8.

In case of war the provisions of the present Convention shall not become ipso facfo null and
void.

CHAPTER II

RaiLways.

Article 9.
1. Poland undertakes to transport all consignments passing in transit within the meaning of

the present Convention by the use of the means of haulage of the Polish railways.
2. Should the transit trains not be used under an agreement between the railway

administrations concerned in traffic between Poland and Roumania, the traffic shall pass over
Roumanian territory without stopping save in cases in which a halt is necessary for technical
reasons or for reasons connected with the Customs (see Article 24.).
Article 10.
The Roumanian railways shall be responsible for the normal maintenance of the railway lines
intended for the use of privileged traffic. :
Article 1I.
The time-tables of trains allotted for transit traffic shall be decided upon by the railway
administrations of the two Contracting Parties.

Article 12.

Whenever it is necessary to introduce special transit traffic, e. g. duplicated passenger trains,
special trains at certain seasonrs, and in general extra trains of all kinds not provided for in the
time-tables, the Polish and Roumanian railway authorities shall agree together in each individual
case as to the measures to be taken to arrange for such traffic.

Article 13.

Dining cars and sleeping cars may be run on the trains allotted for privileged transit.
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Article 14.

Les Administrations ferroviaires des deux Parties établiront le mode de procéder en cas de
détérioration des wagons devenus défectueux sur la ligne de transit (échauffement, etc.) et aussi en
ce qui concerne le secours, en cas de détérioration de la locomotive.

Article 15.

L’Administration ferroviaire polonaise est tenue i préter & ’Administration ferroviaire
roumaine, sur demande, 1’aide nécessaire en cas d’accident, d'interruption du mouvement, d’avarie
de la voie, etc., sur la ligne de transit, contre remboursement des frais effectifs.

Avrticle 16.

1. La responsabilité pour les dommages et les accidents de chemin de fer sera réglée par les
lois, ordonnances et réglements en vigueur, par rapport aux chemins de fer, dans l’endroit ol
l'accident aura eu lieu. Font exception les avaries ainsi que le manque total ou partiel des
marchandises et des bagages, régis par les dispositions du droit de transport polonais ou international,
applicable au trafic respectif (voir article 18).

2. Chacune des Parties contractantes assumera la responsabilité pour ses fonctionnaires et
pour les autres personnes qu’elle emploiera dans le trafic de transit.

3. En outre, seront applicables, de fagon appropriée, les dispositions respectives en vigueur
de ’Accord sur le trafic par chemin de fer entre la République de Pologne et le Royaume de
Roumanie. En ce qui concerne les avaries du matériel roulant, occasionnées par les chemins de fer
roumains ou leur personnel, seront applicables les dispositions respectives des conventions
internationales sur l'utilisation réciproque des voitures, des fourgons et des wagons (R. I. C. et
R.I. V).

Article 17.

1. L’administration ferroviaire roumaine mettra & la disposition des chemins de fer polonais
et & leur usage exclusif, des fils spéciaux affectés au service télégraphique et téléphonique des
chemins de fer, contre remboursement des frais d’entretien de ces fils. Les télégrammes et les
conversations téléphoniques de service seront exonérés de toute taxe.

2. L’usage des fils, dont il est question, sera en outre réservé aux offices des postes, des douanes
et de la police, ainsi qu’aux offices militaires pour leurs communications dans les questions connexes
a l'exécution du trafic de transit.

'

Article 18.

Les voyageurs, les bagages, les colis messageries ainsi que les marchandises expédiées & grande
ou & petite vitesse seront acheminés directement, sur la base des dispositions de transport,
polonaises ou internationales, et des tarifs ferroviaires obligatoires dans la trafic respectif.

CHAPITRE III

PosTEs.

Article 19.

1. La Pologne aura le droit de transporter dans les trains privilégiés de transit, les envois
postaux de tout genre dans des wagons polonais spéciaux, ou dans les compartiments spéciaux
des wagons de voyageurs, accompagnés de son propre personnel postal, sans frais de transit, quels
qu’ils soient. ‘
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Article 14.

The railway administrations of the two Parties shall fix the method of procedure in the case
of deterioration of wagons which have become unfit for use on the line used for transit (owing to
hot boxes, etc.) and also with regard to assistance in the case of engine trouble.

Article 15.

The Polish railway administration shall be obliged on application to give the Roumanian railway
administration the necessary assistance in the case of accidents, interruption of traffic, damage to
permanent way, etc., on the line used for transit, subject to repayment of actual outlay.

Article 16.

I. Responsibility for damage and railway accidents shall be determined by the laws, ordinances
and regulations in force relating to railways in the place at which the accident occurred. An
exception to this rule shall be made in the case of damage to and total or partial loss of goods and
baggage, which shall fall under the provisions of the Polish or international law on transport
applicable to the traffic in question (see Article 18).

2. Each of the Contracting Parties shall assume responsibility for the officials and other
persons whom it employs in transit traffic.

3. Furthermore, the relevant clauses in force contained in the Agreement on Railway Traffic
between the Republic of Poland and the Kingdom of Roumania shall apply as may be suitable.
In the case of damage to rolling stock occasioned by the Roumanian railways or by their personnel,
the relevant provisions of the International Conventions on the reciprocal use of passenger stock,
brake vans and wagons shall apply (R.I.C. and R.I.V.).

Article 17.

1. The Roumanian railway administration shall place at the disposal of the Polish railways
for their exclusive use special wires for the railway telegraph and telephone service, subject to
repayment of expense of maintenance of such wires. No charges shall be made in respect of service
telegrams and telephone conversations.

2. The use of the wires in question shall further be reserved for post offices, Customs, police
and military offices when they have messages to send relating to questions connected with transit
traffic.

Article 18.

Passengers’ baggage, parcels traffic and goods sent by fast train (“ grande vitesse ’) or by
ordinary goods train (““ petite vilesse ') shall be forwarded direct on the basis of the Polish or
international regulations governing transport and of the railway tariffs which are compulsory for
the traffic in question.

CHAPTER III.

PosTs.

Article 19.

1. Poland shall have the right to carry postal consignments of all kinds on privileged transit
trains, in special Polish wagons or in special compartments of passenger carriages, accompanied
by her own postal personnel without transit charges of any kind.
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2. Le transport de la poste peut aussi étre effectué par I'intermédiaire du personnel des chemins
de fer polonais, dans les wagons de chemins de fer.

3. Le transport dans les ambulances, d’envois en transit de tout genre provenant de l'étranger,
ot destinés a l'étranger fera l'objet d'un accord préalable entre les Administrations postales
polonaises et roumaines.

Article 2o0.

I. Les boites aux lettres des wagons-postes polonais devront rester fermées sur le territoire
roumain. Les fonctionnaires polonais des postes n’auront pas le droit de se mettre en communication
avec le public sur le territoire roumain. Il leur est interdit de quitter sans motifs impérieux de
service le wagon durant leur séjour sur le territoire roumain, de recevoir et de livrer des objets
quelconques.

2. L’échange des envois postaux entre les Administrations des Parties contractantes pourra
s'effectuer sur la base d'un accord spécial des Administrations postales des deux Parties.

Article 21.

Les redevances 4 payer pour le transport & travers le territoire roumain, des wagons-postes
polonais en transit, seront réglées entre les Administrations ferroviaires, polonaises et roumaines
(chapitre VI a l'article 18). '

Article 22.

1. La responsabilité des envois postaux, transportés dans des wagons polonais et convoyés
par les agents de poste polonais, incombe 4 I’Administration des postes polonaises, 4 1'exception
des cas, lorsque la faute peut étre imputée a I’Administration ferroviaire roumaine. Dans ce dernier
cas, I’Administration ferroviaire roumaine sera responsable vis-a-vis de I’Administration postale
polonaise, des wagons et des envois postaux ; notamment, en ce qui concerne les wagons-postes
comme des wagons de chemins de fer et en ce qui concerne les envois postaux, elle endosse la méme
responsabilité qui incombe 4 ’Administration postale polonaise vis-d-vis des expéditeurs de ces
envois.

2. L’Administration des chemins de fer roumains ne sera pas tenue de payer une indemnité
en cas de perte ou de spoliation des sacs de lettres transportés par l'intermédiaire des agents
polonais.

3. En cas de transbordement d’envois postaux polonais, 4 la suite du décrochage d'un wagon-
poste polonais sur le territoire roumain, la responsabilité pour les envois postaux polonais incombera
A celle des administrations ferroviaires ou postales polonaise ou roumaine, qui les aura pris sous sa
surveillance. -

CHAPITRE 1V

DISPOSITIONS DOUANIERES,

Article 23.

Le trafic en transit sera régi par les dispositions douaniéres générales roumaines, pour autant
que la présente convention ne statue pas autrement.
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2. Postal consignments may also be carried by the Polish railway personnel in railway wagons.

3. A previous agreement shall be arrived at between the Polish and Roumanian postal
administrations with regard to the carriage in travelling post offices of consignments in transit
of all kinds coming from foreign countries or consigned to foreign countries.

Article 20.

1. The letter boxes on Polish wagons must remain closed while they are on Roumanian
territory. Polish postal officials shall not have the right to communicate with the public on
Roumanian territory and shall be forbidden, unless there is some urgent reason connected with
the service, to leave the wagors during their stay on Roumanian territory or to receive or hand
over articles of any kind.

2. Postal consignments sent from the administration of one Contracting Party to that of
the other shall be exchanged on the basis of a special agreement between the postal administrations
of the two Parties.

Article 21,

The charges to be levied in respect of the transport through Roumanian territory of Polish
postal wagons in transit shall be settled between the Polish and Roumanian administrations
(Chapter VI, ad Article 18).

Article 22.

1. The Polish postal administration shall be responsible for postal consignments carried in
Polish wagons and convoyed by Polish postal employees, save in cases in which the blame falls on
the Roumanian railway administration. In this latter case the Roumanian railway administration
shall be responsible to the Polish postal administration for the postal wagons to the same extent
as for railway wagons, and so far as concerns the postal consignments it takes over the responsibility
towards the senders of the said consignments, which falls on the Polish administration.

2. The Roumanian railway administration shall not be obliged to pay compensation in the
case of loss or robbery of letter bags carried by Polish railway officials.

3. In the case of transhipment of Polish postal consignments, as the result of a Polish postal
wagon being uncoupled on Roumanian territory, the responsibility for the Polish postal consignments
shall fall on the railway or postal administration whether Polish or Roumanian which took over
the supervision of the same.

CHAPTER 1IV.

CustoMS PROVISIONS.

Article 23.

Traffic in transit shall be subject to the general Roumanian Customs regulations whenever
not otherwise provided for in the present Convention.
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Article 24.

1. Les personnes, les bagages, les colis messageries et les marchandises transportés en transit,
seront libres de toutes formalités douaniéres.

2. Les trains de voyageurs seront convoyés par des agents douaniers et de la police roumaine,
entre les stations de Schit et de Stefinesti, ot ils monteront dans ces trains et ol ils les quitteront.
Les frais de convoiement ne seront pas comptés.

3. Les trains de marchandises s’arréteront aux stations de Schit et de Stefinesti le temps
nécessaire, afin que la revision des plombs et la transmission d’une liste de train puissent étre
effectuées. Cette liste, rédigée en deux exemplaires, comprendra les numéros des wagons et la
dénomination générale de leur contenu.

4. Les scellés douaniers posés par la Pologne, seront reconnus par les autorités roumaines.
Aucune autre prescription ne sera applicable en cette matiére.

" Anticle 25.

Si en cas d’accident les voyageurs étaient obligés de descendre du train, ils resteront sous
la surveillance des autorités douaniéres roumaines.

Article 26.

I. Les scellés douaniers apposés sur les wagons ne peuvent étre brisés sur le territoire roumain
que dans des cas de nécessité absolue pour les chemins de fer. A la place des scellés brisés, de
nouveaux scellés devront étre apposés par les autorités douaniéres roumaines.

2. Le déchargement et le chargement des marchandises sur le territoire roumain ne sauraient
avoirlieu. Le transbordement ne peut avoir lieu que dans le cas d’avarie des wagons et il sera effectué
sous la surveillance d’organes douaniers roumains.

3. Un proces-verbal devra étre dressé pour l'office douanier polonais par les fonctionnaires
polonais, de concert avec les fonctionnaires douaniers roumains, concernant le chargement de la
composition du train pour cause de détérioration des wagons, le bris et I'appesition de scellés
douaniers, les motifs de cette mesure ainsi que le transbordement des chargements.

Avticle 27.
Les Administrations douaniéres et ferroviaires des deux Parties contractantes se seconderont

réciproquement dans toutes les questions ayant trait au transit. La correspondance qui en résultera
sera échangée directement par les administrations intéressées.

CHAPITRE V

PASSEPORTS.

Article 28.

Les voyageurs des trains affectés au trafic privilégié seront exemptés de toutes formalités
de passeports.
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Article 24.

1. Persons, baggage, parcels traffic and goods carried in transit shall be exempt from al]
Customs formalities.

2. Passenger trains shall be convoyed by Customs officials and by the Roumanian police
between the stations of Schit and Stefinesti, at which stations the said officials and police shall
enter and leave the trains. No charge shall be made for such convoy duty.

3. Goods trains shall stop at the stations of Schit and Stefinesti long enough for it to be
possible to inspect the seals and hand over a train list. The said train list shall be made out in
duplicate and shall state the numbers of the wagons and give a general description of what they
contain.

4. The Customs seals affixed by Poland shall be accepted by the Roumanian authorities. No
other rule shall be applicable in this connection.

Article 25.

If passengers be obliged to leave the train as the result of an accident they shall remain under
the supervision of the Roumanian Customs authorities.

Article 26.

1. Customs seals affixed to wagons may not be broken on Roumanian territory save when
it is absolutely necessary for the railway to do so. New seals shall be affixed by the Roumanian
Customs authorities in place of the seals which have been broken.

2. Goods may not be loaded or unloaded on Roumanian territory. Transhipment is only
allowed in the case of breakdown of wagons and shall be carried out under the supervision of the
Roumanian Customs authorities.

3. In the case of a change in the composition of the train as the result of wagons being not in
running order, and of the breaking or affixing of Customs seals, and transhipment of loads, a report
to the Polish Customs office shall be drawn up by the Polish officials in agreement with the
Roumanian Customs officials. This report shall give the reasons for the measures which have been
taken.

Article 27.

The Customs and railway authorities of the two Contracting Parties shall assist each other
in all questions connected with transit. Correspondence resulting therefrom shall be exchanged
direct between the Administrations concerned.

CHAPTER V.

PASSPORTS.

Article 28.

Passengers in trains allotted to privileged transit shall be exempt from all passport formalities.

No. 2812



160 Société des Nations — Recueil des Traités. 1931

CHAPITRE VI

DISPOSITIONS EXECUTOIRES.

A Particle g et To.

1. En cas de besoin, les chemins de fer roumains organiseront un service de nuit pour faire
passer en transit les trains privilégiés, conformément a la demande des chemins de fer polonais.

2. Les trains en transit sur le territoire roumain seront desservis par le personnel polonais.

3. Les chemins de fer roumains n’auront pas 4 payer la taxe afférente aux wagons passant en
transit.

4. Les fonctionnaires polonais, traversant le territoire roumain en service devront étre porteurs
des documents d’idéntité exigibles dans le trafic ferroviaire entre la Pologne et la Roumanie.

5. Les convoyeurs non officiels des transports de marchandises (bétail, véhicules, etc.) doivent
étre munis des piéces d’identité délivrées par les autorités polonaises, analogues a celles qui sont
prévues dans l'article 18 de 1’Accord sur le trafic ferroviaire entre la Pologne et la Roumanie, du
30 octobre 1929.

6. Aux personnes de service, dans les trains de transit, seront applicables les dispositions de
I’Article 4 sur la conduite 4 observer par les voyageurs jouissant des trains privilégiés pendant le
passage 4 travers le territoire roumain, a 'exception des interdictions relatives 4 la mcntée et 4 la
descente, pour autant que les obligations de service I’exigent.

A larticle 16.

En ce qui concerne le personnel des chemins de fer et des postes, en fonction dans un train
de transit qui a subi un accident, les obligations des chemins de fer roumains seront analogues a
celles qui sont prévues dans les articles 14, 15 et 20 de 1’Accord sur le trafic par chemin de fer entre
la République de Pologne et le Royaume de Roumanie du 30 octobre 1929. Quant au personnel
des wagons-lits et wagons-restaurants seront valables, sur le territoire respectif, les accords conclus
entre les administrations ferroviaires respectives et la Compagnie internationale des Wagons-Lits.

A Darticle 17.

1. La Roumanie mettra 4 la disposition de la Pologne les fils télégraphiques ainsi qu'un circuit
téléphonique double 4 convenir entre les administrations ferroviaires ; ces fils et circuits seront
reliés aux fils du réseau polonais.

2. En outre, le long de la ligne de transit, un espace libre, suffisant pcur l'installation aux frais
des chemins de fer polonais d’un fil télégraphique et d’une ligne téléphonique 4 double fil sur les
poteaux télégraphiques existants, sera mis a la disposition de la Polonge gratuitement.

3. En cas de besoin, les Administrations intéressées, changeront d’'un commun accord les fils
de communications susmentionnés.

4. Les Administrations ferroviaires intéressées s’entendront sur linstallation des postes,
destinés au contréle du fonctionnement rézulier des télégraphes et des téléphones et sur le montant
des frais d’entretien des fils susmentionnés. Cette somme comprendra les frais d’entretien, de
reconstruction et de renouvellement des lignes en question, ainsi que les intéréts du capital engagé
dans ces lignes. Le montant des frais d’entretien précités pourra étre changé d'un commun accord,
sur la demande d'une des Administrations des Parties contractantes.

5. Dans le cas de dérangement d’un circuit télégraphique ou téléphonique les Administrations
ferroviaires intéressées seront obligées de les rétablir le plus tdt possible.

Ne 2812



1931 League of Nations — Treaty Series. 161

CHAPTER VI.

EXEcUTORY CLAUSES.

Ad Articles 9 and 10.

1. If necessary, the Roumanian railways shall organise a night service in order to run privileged
trains in transit, if requested to doso by the Polish railways.

2. Trains in transit through Roumanian territory shall be handled by Polish personnel.

3. The Roumanian railways shall not be called on to pay the tax imposed on wagons passing
in transit,

4. DPolish officials passing through Roumanian territory on duty must be provided with the
identity documents required in railway traffic between Poland and Roumania.

5. Non-official convoyers of goods (live stock, vehicles, etc.) must be provided with identity
documents issued by the Polish authorities similar to those provided for in Article 18 of the agreement
on railway traffic between Poland and Roumania dated October 30, 1929.

6. The provisions of Article 4 concerning the behaviour of passengers allowed to travel by
privileged trains during their passage through Roumanian territory shall apply to persons on duty
in such trains, save for the fact that they shall not be forbidden to enter or leave the trains, should
they be required to do so for reason connected with their official duties.

Ad Article 16.

In the case of railway or postal personnel on duty in a transit train meeting with an accident,
the obligations of the Roumanian railways shall be similar to those provided for in Articles 14, 15
and 2o of the agreement concerning railway traffic between the Polish Republic and the Kingdom
of Roumania dated October 30, 1929. In the case of the personnel of sleeping cars and dining cars,
the agreements between the respective railway Administrations and the International Sleeping
Car Company shall be valid on the territory of each of the said Administrations.

Ad Article 17.

1. Roumania shall place at the disposal of Poland telegraph wires and a double telephone
circuit to be agreed upon between the rallway Administrations ; the wires and circuits in question
shall be linked up with the wires of the Polish system.

2. Furthermore, along the line to be used for transit traffic, a free space sufficiently large to
allow of the laying, at the expense of the Polish railways, of a telegraph wire and of a double telephone
line on the existing telegraph poles shall be placed free of charge at Poland’s disposal.

3. If necessary, the Administrations concerned shall, by mutual agreement, change the above-
mentioned wires.

4. The railway Administrations concerned shall agree together with regard to the establisment
of posts for the control of the regular working of telegraphs and telephones and with regard to the
sum necessary for the maintenance of the above-mentioned lines. The sum in question shall include
the expenses of maintenance, reconstruction and renewal of the lines in question and the interest
on the capital invested in the said lines. The amount agreed on for such maintenance may be
<1:)ha.nged by mutual agreement at the request of one of the Administrations of the Contracting

arties.

5. Should a telegraphic or telephonic circuit be out of order, the railway Administrations
concerned shall be obliged to put it in order as soon as possible.
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A Particle 18.

1. Le transport des voyageurs, des bagages, des colis messageries, des marchandises et des
postes A travers le territoire roumain, sera effectué sans qu’il soit pergu une taxe quelconque par les
chemins de fer roumains. A titre de conservation de la ligne ferroviaire roumaine et d’utilisation
des voies et d’autres installations ferroviaires roumaines, ainsi que pour les autres prestations
(péage), les chemins de fer polonais paieront aux chemins de fer roumains une rémunération spéciale
calculée par essieux-kilométres des wagons transportés, locomotives non comprises. Le montant
de cette redevance sera fixé d’'un commun accord par les Administrations ferroviaires centrales
des deux Parties contractantes et, au fur et 4 mesure de la nécessité, sera examiné par elles maximum
une fois par an.

2. Les réclamations basées sur les droits de transport, qui concernent des billets, des bagages
et des colis messageries ainsi que des marchandises, ne doivent pas étre adressées a ’Administration
des chemins de fer roumains (voir l’article 16).

CHAPITRE VII

DISPOSITIONS FINALES.

Avrticle 2q.

Les dispositions exécutoires -de la présente convention sont prévues au chapitre VI et en
constituent la partie intégrante. Ces dispositions pourront étre modifiées d’'un commun accord
par les Administrations ferroviaires, polonaise et roumaine, avec le concours des autorités intéressées
respectives. ) :

Article 30.

Les ententes des Administrations ferroviaires, dont la nécessité découle du texte de ’article 14
ainsi que des dispositions exécutoires aux articles 17, 18 et 21, seront comprises, en exécution de
la présente convention, dans un seul accord conclu par les Administrations des chemins de fer des
deux Parties.

Anficlé 3I.

Les litiges, relatifs 4 la présente convention seront déférés en cas échéant au Tribunal arbitral,
prévu A l'article 41 de 1’Accord sur le trafic par chemin de fer entre la Pologne et la Roumanie du
30 octobre 192g. '

Article 31.
1. La présente convention sera ratifiée dans le plus bref délai possible ; les instruments de
ratification seront échangés a4 Varsovie. _

2. La présente convention entrera en vigueur le trentiéme jour aprés ’échange des instruments
de ratification et conservera sa validité aussi longtemps qu’elle ne sera pas dénoncée sur un préavis
de six mois. '

3. Fait en deux exemplaires, en frangais, un exemplaire pour chacune des deux Parties
contractantes.’ o '

En foi de quoi-les plénipotentiaires des deux Parties contractantes ont signé la présente
convention et y ont apposé leurs sceaux. ’

Fait-a-Bucarest, le trente octobre mil neuf cent vingt-neuf.

(—) C. MEREUTA. S . (=) F. MoskwA.
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Ad Article 18.

1. Transport of passengers, baggage, parcels traffic, goods and postal consignments through
Roumanian territory shall be effected without any charge whatsoever being made by the
Roumanian railways. In respect of maintenance of the Roumanian railways and use of track and
other Roumanian railway equipment and for other charges (tolls), the Polish railways shall pay
the Roumanian railways a special remuneration calculated by axle-kilometres of wagons hauled,
not including locomotives. The amount of this charge shall be fixed by mutual agreement between
the central railway Administrations of the two Contracting Parties and as and when necessary
shall be reconsidered by them not more than once a year. .

2. Claims arising out of transport rights concerning tickets, baggage and parcels traffic, and
also goods, must not be addressed to.the Roumanian railway Administration (see Article 16).

CHAPTER VIIL.

FinaL PROVISIONS.

Article 29.

The executory provisions of the present Convention are laid down in Chapter VI and constitute
an integral part of the said Convention. These provisions may be altered by general agreement
between the Polish and Roumanian railway Administrations with the assent of the respective
authorities concerned. '

Article 30.

Arrangements between the railway Administrations which may be necessary under the text
of Article 14 of the executory clauses ad Articles 17, 18 and 21 shall be embodied in a single agreement
concluded by the railway Administrations of the two Parties with a view to the carrying out of
the present Convention.

Article 31.

Disputes in connection with the present Convention shall be referred, if necessary, to the
Arbitral Tribunal provided in Article 41 of the agreement on railway traffic between Poland and
Roumania dated 30 October 1929.

 Article 32.

1. The present Convention shall be ratified as soon as possible ; the instruments of ratification
shall be exchanged at Warsaw.

2. The present Convention shall come into force on the thirtieth day after the exchange of
the instruments of ratification and shall remain valid so long as it has not been denounced, six
months’ notice being given.

3. Done in duplicate in French, one copy for each of the two Contracting Parties.

In faith whereof the Plenipotentiaries of the two Contracting Parties have signed the present
Convention and affixed their seals thereto.

Done at Bucharest, October the thirtieth, one thousand nine hundred and twenty-nine.

(—) C. MEREUTA. (—) F. Moskwa,
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Ne 2813. — ECHANGE DE NOTES' ENTRE LES GOUVERNEMENTS
GREC ET POLONAIS COMPORTANT UN ACCORD RELATIF A
I’ASSISTANCE JUDICIAIRE GRATUITE ET A LA CAUTION
JUDICATUM SOLVI. VARSOVIE, LE 10 AVRIL 1930.

Texte officiel frangais communiqué par le ddlégué de la Pologne auprés de la Société des Nations.
L’enregistrement de cet échange de notes a eu lieu le 10 septembre 1931.

MINISTERE
DES AFFAIRES ETRANGERES
DE LA REPUBLIQUE DE POLOGNE.

VARSOVIE, le 10 avril 1930.
MONSIEUR LE MINISTRE,

Me référant A la réserve formulée au dernier passage du second alinéa de l’article premier de la
Convention commerciale signée 4 la date de ce jour et relative 2 I'assistance judiciaire gratuite et a
la caution judicatum solvi, J’ai ’honneur de déclarer au nom du Gouvernement polonais ce qui suit :

1° Les ressortissants grecs, ainsi que les sociétés civiles et commerciales grecques, en
s’adressant auk tribunaux polonais en qualité de demandeurs ou d’intervenants dans
les affaires contentieuses civiles seront, sur la base de réciprocité, exemptés de 1'obligation
de déposer la caution judicatum solvi, au sens de ce terme et dans les limites prévues par
l'article 17 de la Convention de La Haye %, en date du 17 juillet 1905, relative a la
procédure civile,

20 Les ressortissants grecs seront admis, sur la base de réciprocité, par les tribunaux
polonais, dans les affaires civiles,au bénéfice de l'assistancc judiciaire gratuite comme
les nationaux eux-mémes, et 4 cet égard les tribunaux polonais se conformeront aux
dispositions de la partie IV de la convention précitée relative 4 la procédure civile,

3° Les ressortissants grecs ainsi que les sociétés civiles et commerciales grecques, ne
seront pas soumis en Pologne sur la base de réciprocité, aux taxes judiciaires autres ou plus
élevées que celles A acquitter par les ressortissants polonais.

La présente déclaration demeurera en vigueur jusqu'a sz révocation.

1 L’échange des ratifications a eu lieu a Varsovie, le 15 juillet 1931.
* DE MARTENS, Nouveau Recueil généval de Traités, troisitme série, tome II, page 243.
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1 TRADUCTION. — TRANSLATION.

No. 2813. — EXCHANGE OF NOTES? BETWEEN THE GREEK AND
POLISH GOVERNMENTS CONSTITUTING AN AGREEMENT
REGARDING FREE LEGAL ASSISTANCE AND SECURITY FOR
COSTS (CAUTIO JUDICATUM SOLVI). WARSAW, APRIL 1o,

1930.

French official text communicated by the Polish Delegate accredited to the League of Nations. The
registration of this Exchange of Notes took place September 10, 1931,

MINISTRY OF FOREIGN AFFAIRS
OF THE PoLisH REPUBLIC.

WaRrsaw, April 10, 1930.
SIR,

With reference to the reservation contained in the last sentence of the second paragraph of
Article 1 of the Commercial Convention signed this day concerning free legal aid and the cautio
judicatum solvi, 1 have the honour to make the following declaration in the name of the Polish
Government :

(1) Greek nationals and Greek civil and commercial companies will, in cases in which
they apply to the Polish courts either as plaintiffs or as interveners in civil suits, be
relieved, subject to reciprocity, of the obligation to provide the cautio judicatum solvz,
in the sense and within the limits given to thisterm by Article 17 of the Hague Convention3,
dated July 17, 1905, concerning civil procedure.

(2) Greek nationals will receive from the Polish courts, in civil cases, and subject
to reciprocity, the same facilities in the matter of free legal aid as are available to Polish
nationals, and in this matter the Polish courts will conform to tbe provisions of Part IV
of the aforesaid Convention regarding civil procedure.

(3) Greek nationals and Greek civil and commercial companies will not be liable in
Poland, subject to reciprocity, to any judicial fees other or higher than those payable
by Polish nationals.

The present declaration will remair in force until it is revoked.

1 Traduit par le Secrétariat de la Société des 1 Translated by the Secretariat of the League
Nations, a titre d’information. : of Nations, for information.

¢ The exchange of ratifications took place of Warsaw, July 15, 1931.
3 British and Foreign State Papers, Vol. 99, page 99o0.



168 Société des Nations — Recueil des Traités. 1931

Le Gouvernement polonais prenidra sans tarder les mesures a I'effet d’exécuter les dispo=itions
ci-dessus et informera le Gouvernement hellénique de ces mesures.

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute considération.

(—) A. ZALESKL
Son Excellence.

Monsieur Georges Lagoudakis,
Envoyé extraordinaire et
Ministre plénipotentiaire de Gréce,
a Varsovie, '

II.
LE£GATION DE GRECE
A VARSOVIE.

VARSOVIE, le 10 avril 1930.
MONSIEUR LE MINISTRE,

Tout en accusant réception 4 Votre Excellence de la note en date du 1o avril 1930 relative a
I'assistance judiciaire gra.tuite et 4 la caution judicatum solvi, et vu la disposition de la derniére
phrase du second alinéa del’ art1cle premier de la Convention commerciale entre la Gréce et la Pologne

signée A la date de ce jour, j’ai I’honneur de déclarer au nom du Gouvernement hellénique ce qui
suit :

1° Les ressortissants polonais, ainsi que les sociétés civiles et commerciales polonaises,
en s’adressant aux tribunaux grecs en qualité de demandeurs ou d’intervenants dans
les affaires contentieuses civiles seront, sur la base de réciprocité, exemptés de I’ obhgatlon
de déposer la. caution judicatum solvi, ausens de ce terme et dans les limites prévues par
Particle 17 de la Convention de La Haye en date du 17 juillet 1905 relative 4 la procédure- |
civile.

2° Lesressortissants polonais seront admis, sur la base de réciprocité, par les tribunaux
grecs, dans les affaires civiles,au bénéfice de l'assistance judiciaire gratuite comme les
nationaux eux-mémes et a cet ega.rd les tribunaux grecs se conformeront aux dispositions
de la partie IV de la convention précitée relative & la procédure civile.

3° Lesressortissants polonais, ainsi que les sociétés civiles et commerciales polonaises,
ne seront pas soumis en Gréce sur la base de réciprocité, aux taxes judiciaires autres ou
plus €levées que celles & acquitter par les ressortissants grecs.

La présente déclaration demeurera en vigueur jusqu’a sa révocation.

Le Gouvernement hellénique prendra sans tarder les mesures a I'effet d’ executer les dlsposmons
ci-dessus et informera le Gouvernement polonais de ces mesures.

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assuranceés de ma trés hauté considération.

(—) G. C. LAGOUDAKIS.
Son Excellence

Monsieur Auguste Zaleski,
Ministre des Affaires étrangéres,
a Varsovie.
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The
provision

Polish Government will without delay take the necessary measures to put the above,
s into effect and will notify such measures to the Hellenic Government.

I am, etc.

His Exce

(—) A. ZALESKIL
llency

M. Georges Lagoudakis,

Envoy Extraordinary and :
Minister Plenipotentiary of Greece
at Warsaw.,

IL.

GREEK LEGATION
AT WARSAW.

SIR,

Warsaw, April 10, 1930.

I have the honour to acknowledge the receipt of Your Excellency’s Note of April 10, 1930,
concerning free legal aid and the cautio judicatum solvi, and in view, of the provision contained in
the last sentence of the second paragraph of Article 1 of the Commercial Convention between Greece
a(.}nd Poland, signed this day, to make the following declaration in the name of the Hellenic

overnment.

(1) Polish nationals and Polish civil and commercial companies, will, in cases in which
they apply to the Greek courts either as plaintiffs or as interveners in civil suits, be relieved,
subject to reciprocity, of the obligation to provide the cautio judicatum solvi, in the sense
and within the limits given to this term by Article 17 of the Hague Convention, dated
July 17, 1905, concerning civil procedure.

(2) Polish nationals will receive from the Greek courts, in civil cases, and subject
to reciprocity, the same facilities in the matter of free legal aid as are available to Greek
nationals, and in this matter the Greek courts will conform to the provisions of Part IV

- of the aforesaid Convention regarding civil procedure.

The
The

(3) Polish nationals and Polish civil and commercial companies, will not be liable
in Greece, subject to reciprocity, to any judicial fees other or higher than those payable
by Greek nationals.

present declaration will remain in force until it is revoked.
Hellenic Government will without delay take the necessary measures to put the above

provisions into effect and will notify such measures to the Polish Government.
I am, etc.

(—) G. C. LAGOUDAKIS,

His Excellency
M. Auguste Zaleski,

No. 2813
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TEXTE ALLEMAND. — GERMAN TEXT.

Ne 2814. — FREUNDSCHAFTS-1,, VERGLEICHS- UND SCHIEDSGE-
RICHTSVERTRAG ZWISCHEN DER REPUBLIK OSTERREICH
UND DEM KONIGREICH UNGARN. GEZEICHNET IN WIEN, AM
26. JANUAR, 1931.

Textes officiels allemand et hongrois commum’gués par le chancelier fédéral de la République d' Autriche
et le munistre rvésident, chef de la Délégation hongroise auprés de la société des Nations.

L'enregistrement de ce traité a ew lew le 11 seplembre 1931.

DER BUNDESPRASIDENT DER REPUBLIK OSTERREICH und SEINE DURCHLAUCHT DER REICHS-
VERWESER DES KONIGREICHES UNGARN, geleitet von dem aufrichtigen Bestreben, die zwischen den
Volkern der beiden Staaten gliicklich bestehende wahre Freundschaft noch weiter zu vertiefen,
haben beschlossen, den am 10. April 1923 in Budapest unterzeichneten Schiedsgerichtsvertrag 2
mit Beriicksichtigung der seither auf dem Gebiete der internationalen Schiedsgerichtsbarkeit
gemachten Erfahrungen zu erginzen.

Zu diesem Zwecke haben zu ihren Bevollmiichtigten ernannt :

DER BUNDESPRASIDENT DER REPUBLIK ()STERREICH :

Den Vizekanzler und Bundesminister fiir die Auswirtigen Angelegenheiten Dr. Johann
SCHOBER, und

SEINE DURCHLAUCHT DER REICHSVERWESER DES KGNIGREICHES UNGARN :
Den kéniglich ungarischen Ministerprisidenten Grafen Istvan BETHLEN ;

Die nach gegenseitiger Mitteilung ihrer in guter und gehoriget Form befundenen Vollmachten
folgende Bestimmungen vereinbart haben :

ERSTER ABSCHNITT.

Das VERGLEICHSVERFAHREN.

Artikel 1.

Um die im ersten Absatz des Artikels 1 des Schiedsgerichtsvertrages vom ro. April 1923
erwihnte Einigung zu erzielen, verpflichten sich die Hohen Vertragschliessenden Teile, die zwischen
ihnen entstandenen Streitfragen, die nicht in angemessener Frist auf diplomatischem Wege
geschlichtet werden kénnen, einem Vergleichsverfahren gemiss den Bestimmungen der nachstehen-
den Artikel zu unterwerfen.

1 I’échange des ratifications a eu lieu & Budapest, le 12 aoQt 1931.
Entrée en vigueur le 27 aoft 1931.

2 Vol. XVIII, page 93, de ce recueil.
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TEXTE HONGROIS. — HUNGARIAN TEXT.

No 2814. — BARATSAGI!, BEKELTETO ELJARASI ES VALASZTOTT
BIROSAGI SZERZODES A MAGYAR KIRALYSAG ES AZ OSZTRAK
KOZTARSASAG KOZOTT. ALAIRATOTT WIENBEN, 1931. EVI
JANUAR HO 26.

German and Hungarian official texts communicated by the Federal Chancellor of the Austrian Republic
and the Resident Minister, Head of the Hungarian Delegation accredited to the League of Nations.
The registration of this Treaty took place September 11, 1931.

O F6mMtLTés4GA MAGYARORSZAG KORMANYZGJA és Az OSzZTRAK KOzZTARSASAG SzZOVETSEGI
ELNOKE, attdl az szinte torekvést6l vezettetve, hogy a két dllam népei kéz6tt szerencsésen fennéllé
igaz barétségot még jobban kimélyitsék, elhatairoztaik2 hogy a Budapesten 1923. évi dprilis hé
10-én aldirt vélasztott birdsdgi szerzédést a nemzetkozi valasztott birdskodds terén azéta szerzett
tapasztalatok tekintetbe vételével kiegészitik.

E célbdl meghatalmazottaikka kijelolték, még pedig :

O FémtLTOsAGA MAGYARORSZAG KORMANYZS]A :
Grdéf BE1HLEN Istvdn, magyar kirdlyi miniszterelnokot, és

AZ OszRAK KOzZTARSASAG SzOVETSEGI ELNOKE :
Dr. Johann ScHOBER, szovetségi alkancelldrt és szovetségi kiiliigyminisztert ;

akik jé és kell6 alakban taldlt meghatalmazdsaik koélcsénds kozlése utdn a kovetkezd rendel-
kezésekben dllapodtak meg :

ELSO CIM.
BERELTETS ELJARAS.

1. cikk.

Az 1923. évi dprilis hé 10-én kelt vilasztott birdsigi szerzédés 1. cikkének els6 bekezdésében
emlitett megegyezés 1étesitése végett, a magas Szerz6d6 Felek kételezik magukat, hogy mindazokat
a kozottiik felmeriilt vitds kérdéseket, amelyeket megfelelS idén beliil diplomdciai uton megoldani
nem lehetett, a kévetkezd cikkek rendelkezéseihez képest békéltets eljards ald bocsdtjk.

! The exchange of ratifications took place at Budapest, August 12, 1931.
Came into force August 27, 193I.

2 Vol. XVIII, page g3, of this Series.
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Avrtikel 2.

1. Das Vergleichsverfahren wird einer aus drei Mitgliedern bestehenden Vergleichskommission
anvertraut werden, die in jedem einzelnen Falle in folgender Weise zu ernennen sein werden :

Die Hohen Vertragschliessenden Teile werden je einen Kommissir ihrer Staatsange-
horigkeit ernennen und im gemeinsamen Einvernehmen den Préisidenten der Kommission
aus den Staatsangehorigen dritter Michte wéahlen.

2. Wenn innerhalb einer Frist von drei Monaten, gerechnet von dem Tage, an dem einer der
Hohen Vertragschliessenden Teile dem anderen seine Absicht, das Vergleichsverfahren in Anspruch
zu nehmen, bekanntgegeben hat, die Ernennung des Kommissirs des anderen Vertragsteiles oder
die im gemeinsamen Einvernehmen der Hohen Vertragschliessenden Teile durchzufiihrende
Bestellung des Prisidenten der Kommission nicht erfolgt ist, wird der Prisident der Schweizerischen
Eidgenossenschaft gebeten werden, die erforderlichen Bestellungen vorzunehmen.

Artikel 3.

1. Die Vergleichskommission tritt auf einen Antrag in Tétigkeit, der von den beiden Hohen
Vertragschliessenden Teilen im gemeinsamen Einvernehmen oder, mangels eines solchen Einver-
nehmens, von dem einen oder dem anderen Vertragsteil an den Prisidenten zu richten ist. Der
Antrag hat eine kurze Darstellung des Streitfalles und das Ersuchen an die Kommission zu enthalten,
alle geeigneten Massnahmen zur Herbeifiilhrung eines Vergleiches zu trefien.

2. Geht der Antrag nur von einem der Vertragsteile aus, so ist er von diesem der Gegenpartei
unverziiglich mitzuteilen.

Artikel 4.

1. Der Vergleichskommission obliegt es, die streitigen Fragen zu kliren, zu diesem Zwecke
alle geeigneten Auskiinfte auf dem Wege einer Untersuchung oder sonstwie zu sammeln und sich
zu bemiihen, einen Vergleich zwischen den Streitteilen herbeizufiihren. Sie kann nach Priifung des
Falles den Streitteilen die Bedingungen der ihr angemessen scheinenden Regelung mitteilen und
ihnen eine Frist zur Erkliarung setzen.

2. Nach Beendigung ihrer Arbeiten stellt die Kommission ein Protokoll auf, das je nach der
Lage des Falles feststellt, entweder, dass sich die Streitteile verstindigt haben und, gegebenenfalls
unter welchen Bedingungen die Verstindigung erfolgt ist, oder aber, dass die Streitteile zur Annahme
eines Vergleiches nicht gebracht werden konnten. s '

3. Die Arbeiten der Kommission miissen, wenn die Parteien nichts anderes vereinbare_n,
innerhalb von sechs Monaten nach dem Tage beendet sein, an dem die Kommission mit dem Streit-
falle befasst wurde.

Artikel 5.

Voubehaltlich einer besonderen anderweitigen Vereinbarung regelt die Vergleichskommission
selbst ihr Verfahren, das in jedem Falle kontradiktorisch sein muss. Bei Untersuchungen hilt
sich die Kommission, wenn sie nicht einstimmig anderweitig beschliesst, an die Bestimmungen des
III. Titels (Internationale Untersuchungskommissionen) des Haager Ubereinkommens® vom
18. Oktober 1907 zur friedlichen Erledigung internationaler Streitfille.

Avrtikel 6.

Die Vergleichskommission tritt mangels anderweitiger Vereinbarungen der Hohen Vertrag-
schliessenden Teile an dem von ihrem Prisidenten bestimmten Orte zusammen.

1 DE MARTENS, Nowveau Recueil général de Traités, troisiéme.série, tome III, page 360.
No 2814
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2. cikk.

I. A békéltets eljdrds egy hdromtagu békéltetd bizottsdgra bizatik, amelynek tagjai minden
egyes esetben a kévetkez6képen fognak kineveztetni, még pedig :

A magas Szerz8d§ Felek mindegyike egy-egy sajat dllampolgdrsdgu biztost nevez
ki és kozos megegyezéssel megviélasztjdk a bizottsdg elnokét, harmadik Hatalmak dilampol-
gérai koziil.

2. Ha attdl a naptol szdmitott hdrom hénapon belill, amelyen a magas Szerz6d8 Felek egyike
a mésikkal kozolte, hogy békéltet§ eljardst szdndékozik igénybevenni, a masik Fél részérél a biztos
kinevezése vagy a bizottsdg elndkének a magas Szerz6d6 Felek kozos megegyezése alapjdn vald
megvalaszlisa nem torténik meg, a Svdjci Szovetségtandcs elndke fog felkéretni a sziikséges
kijelolések eszkozlésére.

3. cikk.

1. A, békéltets bizottsdg a Felek kozos megegyezése esetében mindkét Szerz6dd Fél, kozos
megegyezés hidnydban pedig egyik vagy mdsik Fél részérél az elnékhoz intézend§ inditvdny alapjén
kezdi meg tevékenységét. Az inditvanynak tartalmaznia kell a vitds kérdés rovid ismertetését
és a bizottsaghoz intézett azt a kérelmet, hogiy a bizottsdg tegyen meg minden intézkedést, amely
egyezséghez vezethet.

2. Ha a keresetet csak az egyik Fél adta be, azt haladék nélkill a mdsik Féllel kozolnie kell.

4. cikk.

I. A bizottsig feladata felderiteni a vitds kérdéseket, e célbdl vizsgdlat utjin vagy mds mdédon
minden megfeleld tdjékoztaté adatot beszerezni és a vitdban 4116 Felek megegyeztetésére torekedni.
A bizottsdg az {igy megvizsgdldsa utdn a vitdban 4116 Felek elé terjesztheti a szerinte megfelelének
lidtszé megoldds feltételeit és nekik a nyilatkozattételre hatdrid6t szabhat.

2. Munkdlatainak befejezése utdn a bizottsdg jegyz6konyvet készit, amely az eset koriil-
ményeihez képest megidllapitja, vagy azt, hogy a vitaban 4116 Felek megegyeztek és adott esetben,
hogy a megegyezés mily feltételek mellett j6tt 1étre, vagy pedig azt dllapitja meg, hogy a vitdban,
all6 Felek egyezség elfogaddsira nem voltak birhatdk.

3. A bizottsdgnak, hacsak a Felek masban nem 4llapodtak meg, munkdlatait a vitds tigynek
eléje terjesztésétSl szdmitott hat hénapon belil be kell fejeznie.

5. cikk.

Mis kiilonos megéllapodds lehet8ségének fenntartdsival, a békéltetd bizottsdg maga hatdrozza
meg eljdrdsdt, amelynek minden esetben kontradiktoriusnak kell lennie. Vizgalati iigyekben a
bizottsdg, hacsak egyhangulag mdisként nem hatdroz, a nemzetkozi viszdlyok békés elintézése
irdnt Hdgdban! 1907. oktéber 18-dn kotott egyezmény I11. cimének (nemzetkozi vizsgdlSbizottsigok)
rendelkezéseihez alkalmazkodik.

6. cikk.

A magas Szerz6d6 Felek mds megdllapoddsinak hidnydban, a békéltetd bizottsdg az elnoke
dltal meghatdrozott helyen il dssze.

1 British and Foreign State Papers, Vol. 100, page 298.
No. 2814 '
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Artikel 7.

__Die Arbeiten der Vergleichskommission sind nur éffentlich auf Grund eineé Beschlusses, den
die Kommission mit Zustimmung der Hohen Vertragschliessenden Teile fasst.

Artikel 8.

1. Die Streitteile werden bei der Vergleichskommission durch Agenten vertreten, die als
Mittelspersonen zwischen ihnen und der Kommission zu dienen haben, Sie kénnen sich ausserdem
der Hilfe von Beirdten und Sachverstindigen, die sie zu diesem Zwecke ernennen, bedienen und die
Einvernahme aller Personen verlangen, deren Zeugnis ihnen niitzlich erscheint.

2. Die-Kommission ist ihrerseits befugt, von den Agenten, Beiriten und Sachverstindigen
der beiden Streitteile, sowie von allen Personen, die sie mit Zustimmung ihrer Regierung vorzuladen
fiir zweckmissig erachtet, miindliche Erliuterungen zu verlangen.

Artikel g.

Soweit der vorliegende Vertrag nichts anderes bestimmt, werden die Entscheidungen der
Vergleichskommission mit Stimmenmehrheit getroffen.

Artikel 10.

Die Hohen Vertragschliessenden Teile verpflichten sich, die Arbeiten der Vergleichskommission
zu fordern und ihr'insbesonders in moglichst - weitem Masse alle zweckdienlichen Urkunden und
Auskiinfte zu liefern, sowie die ihnen zu Gebote stehenden Mittel anzuwenden, um ihr auf dem
Gebiete der Vertragsteile und gemiss deren Gesetzgebung die Vorladung und Vernehmung von
Zeugen und Sachverstindigen sowie die Vornahme des Augenscheines zu erméglichen.

ZWEITER ABSCHNITT.

DAs SCHIEDSGERICHTSVERFAHREN.

Artikel 11,

1. Sollte die Streitfrage im Wege des Vergleichsverfahrens nicht gelést werden konnen, so
haben die Bestimmungen des Artikels 1, Absatze 2, 3, 4 und 5, des Schiedsgerichtsvertrages vom
10, April 1923 in Anwendung zu kommen. :

2. Hiebei ist, falls die Parteien einander ein Recht streitig machen, gemiss den Bestimmungen
der nachfolgenden Artikel vorzugehen. : '

Artikel 12.

1. Die Hohen Vertragschliessenden Teile treffen in jedem einzelnen Falle eine besondere
Schiedsvereinbarung, die den Gegenstand des Streites, die Zusammensetzung und die besonderen
Befugnisse des Schiedsgerichtes sowie alle anderen zwischen ihnen vereinbarten Bedingungen
genau bezeichnet. B ’ '

2. Die Schiedsvereinbarung wird durch Austausch von Noten zwischen den Regierungen
der Hohen Vertragschliessenden Teile getroffen. ‘ :

No 2814
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7. cikR.

A békéltetd bizottsdg munkdlatai csak akkor nyilvdnosak, ha a magas Szerz6d6 Felek hozzd-
jaruldsdval a bizottsdg ily értelmii hatdrozatot hoz.

8. cikk.

1. A vitdban 4116 Feleket a békéltetd bizottsdg elStt megbizottak képviselik, akiknek az lesz
a feladatuk, hogy a Felek és a bizottsdg kozott kozvetitdkként szerepeljenek. A Felek egyébként
dltaluk e célra kinevezett tandcsaddk és szakért8k kozremiikodését is igénybevehetik és kérhetik
minden oly személy kihallgatdsdt, akinek tanuvallomdsdt hasznosnak vélik.

2. A bizottsdg a maga részérél jogositva lesz a vitdban 4ll6 két Fél megbizottaitdl, tandcs-
adoitdl és szakértSitél, valamint minden olyan személytsl, akinek megidézését a kormdnyuk
hozzdjéruldséval célszertinek véli, szdbeli felvildgositdsokat kérni.

9. cikk.

Amennyiben a jelen szerz8dés mésként nem rendelkezik, a békélteté bizottsidg hatdrozatait
zsdtobséggel hozza.

10. cikk.

A magas Szerz8d6 Felek kotelezik magukat, hogy a békéltet bizottsdg munkdjdt elémozditjdk
s kiilénésen a lehetd legnagyobb mértékben minden célravezetd okiratot és tdjékoztatdst a bizott-
signak kiszolgdltatnak és hogy a rendelkezésitkre 4ll6 eszkozoket felhaszndljdk arra, hogy a
Szerz6d6 Felek teriiletén és bels6 jogszabdlyaik szerint tanuk és szakérték megidézése és kihall-
gatdsa, valamint a helyszini szemlék foganatositdsa lehet6vé tétessék.

MASODIK CIM.

VALASZTOTT BIPOSAGI ELJARAS.

II. ctkk.

1. Amennyiben a vitds kérdést békéltet§ eljérds utjdn megoldani nem lehet, ugy az 1923,
évi 4prilis hé 10-én kelt vdlasztott bitdsagi szerzédés 1. cikkének 2., 3., 4. €s 5. bekezdéseiben foglalt
rendelkezések nyernek alkalmazdst.

2. Emellett, ha a Felek kozotti vita jogi természetti, a kovetkezd cikkek rendelkezései szerint
kell eljarni.

12. cikk.

1. A magas Szerz6d6 Felek minden egyes felmeriild esetben kiilén vdlasztott birésdgi megdlla-
poddst kotnek, amely pontosan megjel6li a vita targyit, a vélasztott birdsdg osszedllitdsdt és
kiillsngs jogkorét, valamint a kéztilk megdllapitott dsszes egyéb feltételeket.

2. A vilasztott birdsdgi megéllapodds a Szerz6d8 Felek kormdnyai kozotti jegyzékvaltds
utjdn jon létre.

12 No. 2814
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Artikel 13.

Mangels anderweitiger Vereinbarung sind fiir das Schiedsverfahren die Artikel 51 bis 85 des
Haager Ubereinkommens zur friedlichen Erledigung internationaler Streitfille vom 18. Oktober
1907 massgebend.

Avtikel 14.

Die Bestimmung des Artikels 12 des vorliegenden Vertrages beeintrichtigen nicht das Recht
der beiden Streitteile, einen Streitfall rechtlicher Natur einvernehmlich mittels einer Schieds-
vereinbarung dem Stindigen Internationalen Gerichtshof unter den Bedingungen und nach dem
Verfahren zu unterbreiten, die in dem Statut? dieses Gerichtshofes vorgesehen sind.

Artikel 15.

Kommt die im Artikel 12, beziehungsweise im Artikel 14 vorgesehene Schiedsvereinbarung
nicht innerhalb von sechs Monaten nach Bekanntgabe eines Begehrens nach schiedsgerichtlicher
Austragung zustande, so kann jeder der Streitteile den Streitfall mittels einfacher Klage vor den
Stindigen Internationalen Gerichtshof bringen.’

Avrtikel 16.

Die von dem Gericht gefallte Entscheidung ist von den Streitteilen in gutem Glauben durch-
zufithren.

DRITTER ABSCHNITT.

ALLGEMEINE BESTIMMUNGEN.

Artikel 17.

1. Handelt es sich um eine Streitigkeit, deren Gegenstand nach der inneren Gesetzgebung
eines der Hohen Vertragschliessenden Teile zur Zustindigkeit seiner Gerichte gehért, so kann dieser
Vertragsteil Widerspruch dagegen erheben, dass die Streitigkeit dem Vergleichs- und Schieds-
gerichtsverfahren unterworfen wird, bevor innerhalb angemessener Frist eine endgiiltige Ent-
scheidung des zustidndigen Gerichtes ergangen ist.

2. Der Vertragsteil, der in diesem Falle die durch diesen Vertrag vorgesehenen Verfahren in
Anspruch nehmen will, muss diese Absicht innerhalb Jahresfrist nach der oberwihnten Entschei-
dung dem anderen Vertragsteil mitteilen. '

Artikel 18.

Die Hohen Vertragschliessenden Teile verpflichten sich, sich wahrend des Verfahrens vor der
Vergleichskommission oder vor dem Schiedsgericht jeder Massnahme zu enthalten, die eine nach-
teilige Riickwirkung auf die von der Vergleichskommission vorgeschlagene Regelung oder die
Ausfithrung der Schiedsgerichtsentscheidung haben kénnte und iiberhaupt jegliche Handlung zu
vermeiden, die geeignet wire, die Streitigkeit zu verschirfen oder auszudehnen. :

1 Vol. VI, page 379 ; vol. XI, page 404 ; vol. XV, page 304 ; vol. XXIV, page 152 ; vol. XXVII,
page 416 ; vol. XXXIX, page 165 ; vol. XLV, page g6 ; vol. L, page 159 ; vol. LIV, page 387; vol. LXIX,
page 70 ; vol. LXXII, page 452 ; vol. LXXVIII, page 435 ; vol. LXXXVIII, page 272 ; vol. XCII,
page 362 ; vol. XCVI, page 180 ; vol. C, page 153 ; vol. CIV, page 492 ; vol. CVII, page 461 ; vol, CXI.
page 402 ; et vol. CXVII, page 46, de ce recueil
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13. ctkk.

Mi4s megdllapodds hidnydban a vdlasztott birdsdgi eljdrdsra a nemzetkozi viszdlyok békés
elintézése irdnt Hdgdban 1907. évi oktdber hé 18-dn, kitott egyezmény 51.—85. cikkei irdnyaddk.

14. cikk.

A jelen szerz6dés 12. cikkének rendelkezései nem érintik a vitdban dll6 Feleknek azt a jogit,
hogy valamely jogi természetii vitds kérdést vdlasztott bitdsdgi megdllapodds utjdn kozds mege-
gyezéssel az Allandé Nemzetkozi Birdsdg?! elé vigyék a most emlitett birdsdg szabdlyzatdban
megdllapitott feltételek és eljdrdsi mddozatok mellett. :

15. cikk.

Ha a 12. illetdleg 14. cikkben emlitett vdlasztott birdsdgi megdllapodds a vélasztott birdsdgi
elintézésre vonatkozd chaj kozlését kovetd hat hénapon belil nem jon létre, a vitds kérdést a
vitdban 4116 Felek mindegyike egyszerti keresettel az Allandé Nemzetkozi Birdsdg elé viheti.

16. cikk.
A birdsdg dltal hozott hatdrozatot a vitdban 4llé6 Feleknek jéhiszemien végre kell hajtaniok.

HARMADIK CIM.

ALTALANOS RENDELKEZESEK.

17. cikk.

1. Ha olyan vitds kérdésrdl van szé, amely a magas Szerz6d6 Felek egyikének belsé jogsza-
bdlyai szerint az illet§ Fél birésdgainak illetékessége ald tartozik, ez a Szerz6d$ Fél ellentmondhat
annak, hogy a vitds kérdés békéltet§ vagy vilasztott birdsdgi eljirds ald bocsdttatik, miel6tt az
illetékes birdsdg megfelels id6n belil végleges hatdrozatot hozott.

2. Az a Szerz4dé Fél, amely ilg esetben a jelen szerz8désben meghatdrozott eljdrdst igénybe
Shajtja venni, e szdndékdt a fentebb emlitett hatdrozat meghozatala utdn egy éven beliil kételes
a misik Szerz6dé Féllel kozolni.

18. ctkk.

A magas Szerz6d6 Felek kotelezik magukat, hogy a békéltets bizottsig vagy a vdlasztott
birésdg el6ttli eljdrds alatt tartdzkodni fognak minden oly rendszabalytdl, amely a békéltets
bizottsdg 4ltal javaslatba hozott megoldds vagy a vdlasztott birdsdgi hatdrozat végrehajtdsa
tekintetében hdtrdnyos hatdssal lehetne s hogy dltaldban minden oly cselekedetet keriilni fognak,
amely alkalmes volna a vitds kérdést kiélesiteni vagy kiterjeszteni.

1 Vol. VI, page 379 ; Vol. XI, page 405 ; Vol. XV, page 305 ; Vol. XXIV, page 153 ; Vol. XXVII,
page 417 ; Vol. XXXIX, page 165; Vol. XLV, page 96; Vol. L, page 159 ; Vol. LIV, page 387 ;
Vol. LXIX, page 70 ; Vol. LXXII, page 452 ; Vol. LXXVIII, page 435 ; Vol. LXXXVIII, page 272 ;
Vol. XCII, page 362 ; Vol. XCVI, page 180 ; Vol. C, page 153 ; Vol. CIV, page 492 ; Vol. CVII, page 461 ;
Vol. CXI, page 402 ; and Vol. CXVII, page 46, of this Series.
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Artikel 19.

Jeder der Hohen Vertragschliessenden Teile kommt fiir seine eigenen Kosten und einen gleichen
Anteil der Kosten des Vergleichs- und Schiedsgerichtsverfahrens auf.

Artikel 20.

Streitigkeiten iiber die Auslegung oder Anwendung dieses Vertrages, sowie des Schiedsgerichts-
vertrages vom I10. April 1923, unterliegen dem im vorliegenden Vertrage vorgesehenen Schieds-
gerichtsverfahren.

Artikel 21.

Der vorliegende Vertrag soll ratifiziert werden. Der Austausch der Ratifikationsurkunden
wird sobald wie méglich in Budapest erfolgen. Der Vertrag tritt am 15. Tage nach dem Austausch
der Ratifikationen in Kraft. -

Artikel 22.

Sollte einer der Hohen Vertragschliessenden Teile den vorliegenden Vertrag kiindigen, so wird
die Kiindigung erst ein Jahr nach ihrer schriftlichen Mitteilung an den anderen vertragschliessenden
Teil wirksam werden.

Zu Urkund dessen haben die beiderseitigen Bevollmichtigten den vorliegenden Vertrag
unterfertigt und ihre Siegel beigesetzt.

Geschehen zu Wien, am 26. Jinner 1931 in deutschem und ungarischem Urtext in doppelter
Ausfertigung.

(L.S.) SCHOBER m. p.
(L.S.) BETHLEN m. p.
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19. ctkk.

Mindegyik magas Szerz6d6 Fél magara villalja sajat koltségeit, valamint a békéltetd és
valasztott birdsdgi eljirds koltségeinek egyenld részét.

20. cikk.

A jelen szerz4dés, valamint az 1923. évi dprilis hé 10-én kelt vdlasztott birdsdgi szerz8dés
értelmezésére vagy alkalmazdsdra vonatkozd vitas kérdések a jelen szerzddésben emlitett valasztott
birdsdgi eljdrds ald tartoznak.

21. cikk.

A jelen szerz6dés meg fog erdsittetni, a megerdsité okiratok kicserélése a lehetd legrévidebb
id6n beliill Budapesten fog megtérténni. A szerz6dés a meger8sit6 okiratok kicserélését kovetd
15-ik napon 1ép életbe.

22. ctkk.

Amennyiben valamely magas Szerz6d§ Fél a jelen szerz6dést felmondand, a felmonddsnak
csak a masik Szerz6dd Félhez intézendd irdsbeli kozlésétél szdmitott egy év mulva lesz hatdlya.

}_zrﬁnek hiteléiil a Szerz6d$ Felek meghatalmazottai a jelen szerzddést aldirtdk és pecsétjiikkel
elldttdk.

Kelt Wienben, 1931 évi janudr hé 26. napjédn, magyar és német eredeti szdvegben, két
példdnyban.

(L.S.) SCHOBER, m. p.
(L.S.) BETHLEN, m. .
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1 TRADUCTION.

Ne 2814. — TRAITE D’AMITIE, DE CONCILIATION ET D’ARBITRAGE
ENTRE LA REPUBLIQUE D’AUTRICHE ET LE ROYAUME DE
HONGRIE. SIGNE A VIENNE, LE. 26 JANVIER 193I.

LE PRESIDENT FEDERAL DE LA REPUBLIQUE D’AUTRICHE et SON ALTESSE LE REGENT DU
RovAUME DE HONGRIE, animés du désir sincére de resserrer encore les liens de réelle amitié qui
existent heureusement entre les deux pays, ont décidé de compléter '’Accord d’arbitrage signé 4
Budapest le 10 avril 1923, eu égard aux expériences faites depuis lors en matiére d’arbitrage
international et ont nommé & cet effet pour leurs plénipotentiaires :

LE PRESIDENT FEDERAL DE LA REPUBLIQUE D’AUTRICHE : )
Le Dr Johann SCHOBER, vice-chancelier et Ministre fédéral des Affaires étrangeéres ;

SON ALTESSE LE REGENT DU ROYAUME DE HONGRIE :
. Le Comte Istvdn BETHLEN, président du Conseil des Ministres hongrois ;

Lesquels, aprés s'étre communiqué leurs pleins pouvoirs trouvés en bonne et due forme, sont
convenus des dispositions suivantes ;

SECTION I

PROCEDURE DE CONCILIATION.,

Avrticle premier.

Afin d’aboutir 4 ’accord mentionné au premier alinéa de l’article premier de I’ Accord d’arbitrage
du 10 avril 1923, les Hautes Parties contractantes s’engagent a soumettre a une procédure de
conciliation, conformément aux dispositions des articles suivants, les différends qui s’éléveraient
entre elles et n’auraient pu étre résolus par la voie diplomatique dans un délai raisonnable.

Avrticle 2.

1. La procédure de conciliation sera confiée & une commission de conciliation composée de
trois membres qui seront désignés, dans chaque cas particulier, comme il suit :

Les Hautes Parties contractantes nommeront chacune un commissaire choisi parmi
leurs nationaux respectifs et désigneront, d’'un commun accord, le président de la
commission parmi les ressortissants de tierces Puissances.

2. Si, dans un délai de trois mois & compter du jour ot l'une des Hautes Parties contractantes
aura fait connaitre 4 ’autre son intention de recourir a la procédure de conciliation, la nomination

! Traduit par le Secrétariat de la Société des Nations, a titre d’information.
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1 TRANSLATION.

No. 2814. — TREATY OF FRIENDSHIP, CONCILIATION AND ARBI-
TRATION BETWEEN THE REPUBLIC OF AUSTRIA AND THE
KINGDOM OF HUNGARY. SIGNED AT VIENNA, JANUARY 26, 1931.

THE FEDERAL PRESIDENT OF THE REPUBLIC OF AUSTRIA and His HIGHNESS THE REGENT OF
THE KiNGDOM OF HUNGARY, animated by the earnest desire to strengthen the bond of-genuine
friendship which happily unites the two countries, have resolved to supplement the Agreement of
Arbitration, signed at Budapest on April 10, 1923, in the light of the experience gained since
then in the sphere of international arbitration, have, for this purpose, appointed as their
Plenipotentiaries :

THE FEDERAL PRESIDENT OF THE REPUBLIC OF AUSTRIA :
Dr. Johann ScHOBER, Vice-Chancellor and Federal Minister for Foreign Affairs;

His HiGHNESS THE REGENT OF THE KINGDOM OF HUNGARY :
Count Istvan BETHLEN, Prime Minister of Hungary ;

Who, having communicated their full powers, found in good and due form, have agreed ﬁpon
the following provisions :

SECTION 1.

CONCILIATION PROCEDURE.

Article 1.

In order to attain the friendly settlement mentioned in Article 1, paragraph 1, of the
Agreement of Arbitration of April 10, 1923, the High Contracting Parties undertake to submit
all disputes which may arise between them and which cannot be settled within a reasonable time
tbrough the diplomatic channel, to a procedure of conciliation in accordance with the provisions
of the following Articles.

Avrticle 2.

1. The conciliation procedure shall be entrusted to a Conciliation Committee composed of
three Members, who shall be appointed in each individual case in the following manner :

The High Contracting Parties shall each nominate a Commissioner, chosen from
among their respective nationals, and shall appoint, by common agreement, the Presi-
dent of the Commission from among the nationals of third States.

2. If within a period of threee months from the day on which one of the High Contracting
Parties has signified to the other its intention to have recourse to the conciliation procedure, the

1 Translated by the Secretariat of the League of Nations, for information.
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du commissaire de la Partie adverse ou la désignation du président de la commission d'un commun
accord par les Hautes Parties contractantes n’est pas intervenue, le président de la Confédération
suisse sera prié de procéder aux désignations nécessaires.

Article 3.

1. La Commission de conciliation sera saisie par voie de requéte adressée au président par les
deux Parties agissant d’un commun accord ou, 4 défaut, par I'une ou I’autre des Parties. La requéte,
aprés avoir exposé sommairement l'objet du litige, contiendra l'invitation & la commission de
procéder & toutes mesures propres & conduire 4 une conciliation.

2. Si la requéte émane d’une seule des Parties, elle sera notifiée par celle-ci, sans délai, & la
Partie adverse.

Article 4.

1. La Commission de conciliation aura pour tiche d’élucider les questions en litige, de recueillir
a cette fin toutes les informations utiles par voie d’enquéte ou autrement, et de s’efforcer de concilier
les Parties. Elle pourra, aprés examen de l'affaire, exposer aux Parties les termes de 1'arrangement
qui lui paraitrait convenable et leur impartir un délai pour se prononcer.

2. A la fin de ses travaux, la commission dressera un procés-verbal constatant, suivant le cas,
soit que les Parties se sont arrangées et, s’il y a lieu, les conditions de I’arrangement, soit que les
Parties n'ont pu étre conciliées.

3. Les travaux de la commission devront, & moins que les Parties en conviennent autrement,
étre terminés dans un délai de six mois' a compter du jour ot l]a commission aura été saisie du litige.

Article 5.

A moins de stipulation spéciale contraire, la commission de conciliation réglera elle-méme sa
procédure, qui, dans tous les cas, devra étre contradictoire. En mati¢re d’enquéte, la commission,
si elle n’en décide autrement & 'unanimité, se conforme aux dispositions du titre IIT (Commissions
internationales d’enquéte) de la Convention de La Haye du 18 octobré 19o7 pour le réglement
pacifique des conflits internationaux.

Article 6.

La Commission de conciliation se réunira, sauf accord contraire entre les Parties, au lieu désigné
par son président.

Article 7.

Les travaux de la Commission de conciliation ne seront publics qu’en vertu d’une décision
prise par la commission avec 1'assentiment des Parties.

Article 8.

1. Les Parties seront représentées auprés de la Commission de conciliation par des agents
ayant mission de servir d’intermédiaires entre elles et la commission. Elles pourront, en outre,
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nomination of the Commissioner of the other Contracting Party or the ap%ointment by common
agreement of the President of the Commission, have not taken place, the President of the Swiss
Confederation shall be requested to make the necessary appointments. :

Avrticle 3.

1. The Conciliation Commission shall be informed by means of an application addressed to the
President by the two High Contracting Parties acting in agreement, or, in default thereof, by one
or other of the Parties. The application. after giving a summary account of the subject of the
dispute, shall contain an invitation to the Commission to take all the necessary measures with a
view to arriving at an amicable settlement.

2. If the application emanates from only one of the Parties, notification thereof shall be
given without delay by that Party to the other Party.

Article 4.

1. The task of the Conciliation Commission shall be to elucidate the questions in dispute,
to collect with that object all necessary information by means of enquiry or otherwise, and to
endeavour to bring the Parties to an agreement. After investigation of the matter, it may commu-
nicate to the Parties the terms of the settlement which it considers appropriate, and fix a period
within which the Parties are to make their decision. :

2. On the conclusion of its work, the Commission shall draw up a Report which shall state,
as the case may be, either that the Parties have come to an agreement and, in that event, the terms
on which agreement has been reached, or that it has not been possible to bring the Parties to an
agreement.

3. Unless the Parties agree otherwise, the work of the Commission must be completed within
six months from the date on which it was notified of the dispute.

Article 5.

Failing any special provision to the contrary, the Conciliation Commission shall lay down its
own procedure, which in any case must provide for both Parties being heard. In regard to enquiries,
the Commission, unless it unanimously decides otherwise, shall act in accordance with the
provisions of Chapter III (International Commissions of Enquiry) of the Hague Convention of
October 18, 1907, for the Pacific Settlement of International Disputes.

Article 6.

The Commission shall meet, in the absence of an agreement between the Parties to the contrary,
at the place selected by its President.

- Article 7.

The work of the Conciliation Commission shall not be conducted in public unless a decision
to that effect is taken by the Commission with the consent of the High Contracting Parties.

Article 8.

1. The Parties shall be represented before the Commission by agents whose duty it shall
be to act as intermediaries between them and the Commission. They may, moreover, be assisted
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se faire assister par des conseils et experts nommés par elles 4 cet effet et demander 1’audition de
toutes personnes dont le témoignage leur paraitrait utile.

2. La commission aura, de son cété, la faculté de demander des explications orales aux agents,
conseils et experts des deux Parties, ainsi qu’a toutes personnes qu’elle jugerait utile de faire
comparaitre avec l’assentiment de leur gouvernement.

Article 0.

- Sauf disposition contraire du présent traité, les décisions de la Commission de conciliation
seront prises a4 la majorité des voix.

Article 1o0.

Les Hautes Parties contractantes s'engagent a faciliter les travaux de la Commission de
conciliation et, en particulier, & lui fournir dans la plus large mesure possible tous documents et
informations utiles, ainsi qu’a user des moyens dont elles disposent pour lui permettre de procéder,
sur leur territoire et selon leur législation, & la citation et 4 I'audition de témoins ou d’experts et &
des transports sur les lieux.

SECTION II

PROCEDURE D’ARBITRAGE.

Article 11.

1. Sile différend ne peut étre réglé par la procédure de conciliation, les dispositions de l'article
premier, alinéas 2, 3, 4 et 5, de I’Accord d’arbitrage du 10 avril 1923 seront applicables.

2. Sji les Parties se contestent réciproquement un droit, il sera, en outre, procédé conformément
aux dispositions des articles suivants :

Article 12.

1. Les Hautes Parties contractantes établiront, dans chaque cas particulier, un compromis
spécial déterminant nettement 'objet du différend, la composition et les compétences particuliéres
du tribunal, ainsi que toutes les autres conditions arrétées entre elles.

2. Le compromis sera établi par échange de notes entre les gouvernements des Parties
contractantes. :

Article 13.
Sauf convention contraire, la procédure d’arbitrage sera régie par les articles 51 4 85 de la
Convention de La Haye du 18 octobre 1907 pour le réglement pacifique des conflits internationaux.
Article 14.

Les dispositions prévues par l'article 12 du présent traité ne portent pas atteinte a la faculté
de soumettre, si les deux Parties y consentent, un différend d’ordre juridique par voie de compromis -
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by counse] and experts appointed by them for that purpose, and they may request that all persons
whose evidence appears to them useful should be heard.

2. The Commission, on its side, shall be entitled to request oral explanations from the agents,
counsel and experts of the two Parties, as well as from all persons it may think fit to summon with
the consent of their Government, :

Article 9.

Unless otherwise provided in the present Treaty. the decisions of the Commission shall be
taken by a majority vote.

Article 10.

The High Contracting Parties undertake to facilitate the work of the Commission and, in
particular, to supply it to the greatest possible extent with all relevant documents and information,
and to use the means at their disposal to enable it to proceed in their territories and in accordance
with their laws to the summoning and hearing of witnesses or experts, and to visit localities in
crder to carry out enquiries on the spot.

SECTION II.

ARBITRATION PROCEDURE,

Avrticle 11,

1. Should it not be possible to settle the dispute by means of the conciliation procedure,
the provisions of Article 1, paragraphs 2, 3, 4 and 5 of the Agreement of Arbitration of April 10,
1923, shall be applied.

2. In such case, if a point of law is in dispute, the Parties shall proceed in accordance with
the provisions of the following Articles :

Article 12.

1. In each individual case, the High Contracting Parties shall conclude a special arbitral
agreement, which shall clearly indicate the subject of the dispute, the composition and special
powers of the arbitral tribunal, and any other conditions mutually agreed upon by them.

2. The arbitral agreement shall be concluded by exchange of notes between the Governments
of the High Contracting Parties.
Article 13.

In the absence of an agreement to the contrary, the arbitral procedure shall conform to
Articles 51 to 85 of the Hague Convention of October 18, 1907, for the Pacific Settlement of
International Disputes.

Article 14.

The provisions of Article 12 of the present Treaty shall not debar the two Parties from submit-
ting, by common consent and by means of a special arbitration agreement, any dispute of a legal
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a la Cour permanente de ]usticé internationale dans les conditions et .suivant la procédure prévue
par son Statut.

Arlicle 15.

. Si le compromis prévu a l'article 12 ou a l'article 14 n'est pas établi, dans les six mois qui
suivront la notification d’une demande d’arbitrage, chacune des Parties pourra porter, par voie
de simple requéte, le différend devant la Cour permanente de Justice internationale.

Article 16.

La sentence rendue par le tribunal sera exécutée de bonne foi par les Parties.

SECTION III

Di1SPOSITIONS GENERALES,

Article 17.

1. S'il s’agit d’un différend dont 1'objet, d’apreés la législation intérieure de 1'une des Parties,
reléve de la compétence de ses tribunaux nationaux, cette Partie pourra s’opposer a ce que le
différend soit soumis & la procédure de conciliation et d’arbitrage avant qu’un jugement définitif
ait été rendu dans un délai raisonnable par le tribunal compétent.

2. La Partie qui, dans ce cas, voudra faire appel aux procédures prévues par le présent traité
devra notifier cette intention 4 I’autre Partie dans le délai d’une année 4 compter du jugement.
Article 18.

Les Hautes Parties contractantes s’engagent 4 s’abstenir, pendant la procédure ouverte devant
la Commission de conciliation ou devant le tribunal d’arbitrage, de toute mesure susceptible d’avoir
une répercussion préjudiciable soit & ’arrangement proposé par la Commission de conciliation,
soit & ’exécution de la sentence arbitrale et, en général, & ne procéder 4 aucun acte, de quelque
nature qu’il soit, susceptible d’aggraver ou d’étendre le différend. )

Article 19.
Chacune des Hautes Parties contractantes supportera les frais exposés par elle, ainsi que la
moitié des frais de la procédure de conciliation et d’arbitrage.
Article 20.

Les différends relatifs & 'interprétation ou  I'application du présent traité ainsi que de I'Ac-
cord d’arbitrage du 10 avril 1923 seront soumis 4 la procédure d’arbitrage prévue au présent traité.
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nature to the Permanent Court of International Justice, under the conditions and according to the
procedure laid down by its Statute.

Article 15.

If the special agreement provided for in Articles 12 or 14 has not been drawn up within six
months after notification of a request for a judicial decision, either of the Parties shall have the
right to bring the dispute direct before the Permanent Court of International Justice by means of
an application.

Article 16.

The arbitral award shall be carried out in good faith by the parties.

SECTION III.

GENERAL PROVISIONS,

Article 17.

I. In the case of a dispute the subject of which, according to the municipal law of one of the
Parties, falls within the competence of the national courts, the Party in question may object to
the submission of the dispute to the procedures of conciliation and arbitration until a final judgment
has been pronounced within a reasonable time by the competent judicial authority.

2. A Party desirous of having recourse in such case to the procedure provided for in this
Treaty must notify the other Party of its intention within a period of one year after the above-
mentioned judgment.

Article 18.

The High Contracting Parties respectively undertake to refrain, during the course of procedure
before the Conciliation Commission or the arbitral tribunal, from all measures likely to affect
prejudicially the settlement proposed by the conciliation commission or the execution of the
alrlbitral award, and in general, to refrain from any act whatsoever which might aggravate or extend
the dispute.

Article 19.
Each of the High Contracting Parties shall pay its own expenses and an equal share of the
expenses of the Commission.

Article 20.

Disputes with regard to the interpretation or application of this Treaty, as well as of the
Agreement of Arbitration of April 10, 1923, shall be submitted to the arbitral procedure provided
for in the present Treaty.
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Article 21.

Le présent traité sera ratifié. L’échange des instruments de ratification aura lieu & Budapest
aussit6t que possible. Le traité entrera en vigueur le quinziéme jour aprés I’échange des ratifications.

Article 22.

En cas de dénonciation du présent traité par l'une des Hautes Parties contractantes, cette
dénonciation n’aura effet qu'un an aprés sa notification écrite 4 I'autre Partie contractante.

En foi de quoi les plénipotentiaires respectifs ont signé le présent traité et y ont apposé leur
sceau, .

_ Fait en double a Vienne, le 26 janvier 1931, en langues allemande et hongroise, les deux textes
faisant également foi.

(L. S.) SCHOBER, . p.
(L.S.) BETHLEN, m. p.
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Article 21.

The present Treaty shall be ratified and the ratifications shall be exchanged at Budapest as

soon as possible. The Treaty shall enter into force on the fifteenth day after the exchange of
ratifications.

Article 22,

Should one of the High Contracting Parties denounce the present Treaty, the denunciation

shall not become effective until one year after it has been communicated in writing to the other
Contracting Party.

In faith whereof, the Plenipotentiaries of both Parties have signed this Agreement and have
thereto affixed their seals.

_ Done at Vienna, January 26, 1931, in duplicate German and Hungarian texts, both texts
being equally authentic.

(L.S.) SCHOBER, m. p.
(L.S.) BETHLEN, m. p.
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No 2815. — CONVENTION*® DE COMMERCE ET DE NAVIGATION
ENTRE LA FRANCE ET LA TURQUIE. SIGNEE A ANGORA, TE
29 AOUT 1929.

Texte officiel frangats communiqué par le ministre des Affaires étrangéres de la République frangaise.
L’enregistrement de cette convention a eu lieu le 12 septembre 1931.

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE FRANGAISE et LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE TURQUE,
désireux de favoriser les échanges commerciaux entre les deux pays et de resserrer ainsi les liens
d’amitié qui les unissent, ont décidé de conclure une convention de commerce et de navigation,
et ont nommé 2 cet effet pour leurs plénipotentiaires respectifs :

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE FRANGAISE :

Son Excellence M. Louis-Charles Pineton pE CHAMBRUN, ambassadeur extraordinaire
et plénipotentiaire de la République frangaise & Angora, commandeur de la
Légion d’Honneur ;

M. Jean Louvriac, adjoint au directeur des accords commerciaux au Ministére du
Commerce et de I'Industrie, chevalier de la Légion d’Honneur.

LLE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE TURQUE :

Son Excellence ZEKAI bey, ancien ministre, ambassadeur de Turquie et député de
Diyaribekir ;

Son Excellence Mustapha SEREF bey, député de Burdur ;

Son Excellence Menemenli NuMaN RIFAT bey, ministre plénipotentiaire et sous-secrétaire
d’Etat au Ministére des Affaires étrangéres.

Lesquels, aprés s’étre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et due forme, sont
convenus des dispositions ci-apreés : .

Article premier.

Les produits naturels ou fabriqués originaires et en provenance du territoire douanier de la
Turquie seront admis, & leur importation en France, au bénéfice des droits du tarif minimum ‘et
du traitement de la nation la plus favorisée, c’est-a-dire des taux les plus réduits que la France
accorde ou pourrait accorder 2 toute Puissance tierce en vertu de mesures tarifaires ou de conven-
tions commerciales, tant en ce qui concerne les droits & I'importation que toutes surtaxes, coefficients
ou majorations dont ces droits sont ou pourraient étre I'objet.

1 L’échange des ratifications a eu licu & Paris, le 24 aolit 1931.
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1 TRADUCTION. — TRANSLATION.

No. 2815. — CONVENTION 2 OF COMMERCE AND NAVIGATION BE-
TWEEN FRANCE AND TURKEY. SIGNED AT ANGORA, AUGUST

209, 1929.

French official text communicated by the Minister for Foreign Affairs of the French Republic. The
registration of this Convention took place September 12, 1931.

THE PRESIDENT OF THE FRENCH REPUBLIC and THE PRESIDENT OF THE TURKISH REPUBLIC,
being desirous of promoting commercial exchanges between the two countries and of thus
strengthening the ties of friendship uniting them, have decided to conclude a Convention of Commerce
and Navigation and have appointed for this purpose as their respective Plenipotentiaries :

Tne PRESIDENT OF THE FRENCH REPUBLIC :

His Excellency Monsieur Louis-Charles Pineton DE CHAMBRUN, Ambassador Extraordinary
and Plenipotentiary of the French Republic at Angora, Commander of the Legion
of Honour ;

Monsieur Jean LouvyRiac, Assistant of the Director of Commercial Agreements at the
Ministry of Commerce and Industry, Chevalier of the Legion of Honour.

THE PRESIDENT OF THE TURKISH REPUBLIC :

His Excellency ZEkal Bey, Former Minister, Ambassador of Turkey and Deputy of
Diyaribekir ;

His Excellency Mustapha SEREF Bey, Deputy of Burdur ;

His Excellency Menemenli NumMaN RiFaT Bey, Minister Plenipotentiary and Under-
Secretary of State at the Ministry of Foreign Affairs.

Who, having communicated their full powers, found in good and due form, have agreed on the
following provisions :

Article 1.

Natural or manufactured products originating in and coming from the Customs territory
of Turkey shall, on importation into I'rance, be accorded the rates of the minimum tariff and most-
favoured-nation treatment, that is to say, the lowest rates that France grants or may hereafter
grant to any third Power in virtue of tariff measures or commercial conventions, both as regards

import duties and as regards any surtaxes, coefficients or increases to which these duties are or
may be subject.

1 Traduit par le Secrétariat de la Société des t Translated by the Secretariat of the League
Nations, a titre d’information. of Nations, for information.

2 The exchange of ratifications took place at Paris, August 24, 193I.
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Article 2.

Les produits naturels ou fabriqués originaires et en provenance du territoire douanier frangais
seront admis, & leur importation en Turquie, au bénéfice du tarif le plus favorable que celle-ci
accorde ou pourrait accorder & toute Puissance tierce en vertu de mesures tarifaires ou de conven-
tions commerciales, tant en ce qui concerne les droits 4 I'importation que toutes surtaxes, coefficients
ou majorations dont ces droits sont ou pourraient étre I'objet.

Article 3.

Sans préjudice des dispositions des articles 1 et 2, les produits naturels ou fabriqués originaires
et en provenance du territoire douanier de la Turquie, importés en France et énumérés & la Liste (A)
ci-annexée, et les produits naturels ou fabriqués originaires et en provenance du territoire douanier
frangais, importés en Turquie et énumérés 2 la liste (B) ci-annexée, seront admis au bénéfice des
droits ou des pourcentages de réduction stipulés auxdites listes. ,

Au cas ou le tarif appliqué A 'un des articles de la liste (B) sur lesquels portent les pourcentages
de réduction serait majoré, la tarification résultant, a la date de la signature de la présente conven-
tion, des avantages qui y sont prévus, serait maintenue sans changement pour ledit article jusqu’a
I'expiration d’un délai de neuf mois 4 partir de la mise en vigueur de la majoration susmentionnée.

Cette disposition ne porte pas atteinte & la faculté de dénonciation stipulée & l'article 28.

Article 4.

Les produits ou marchandises exportés du territoire douanier de 'une des Hautes Parties
contractantes 4 destination du territoire douanier de 'autre bénéficieront, en ce qui concerne les
droits et taxes A l'exportation, du régime le plus favorable que chacune des Hautes Parties
contractantes accorde ou pourrait éventuellement accorder A toute Puissance tierce.

Article 5.

Pour les produits repris aux listes annexes, chacune des Hautes Parties contractantes main-
tiendra ou accordera aux importations du territoire douanier de 'autre le bénéfice du traitement
le plus favorable dans le cas ol des modifications seraient apportées aux nomenclatures douaniéres
ou aux méthodes de tarification introduites dans les tarifs en vertu de mesures administratives
ou légales ou de conventions conclues avec d’autres Puissances.

Article 6.

Les Hautes Parties contractantes s’accordent en toutes matiéres de prohibitions ou restrictions
d’importation et d’exportation ou autres limitations de la liberté du commerce, le traitement de la
nation la plus favorisée.

Ii ne sera dérogé A ce traitement que :

a) Pour des raisons de stireté publique ou de défense du territoire ;

b) Par mesure de police sanitaire, en vue de protéger la santé des hommes, des
animaux et des plantes ; '

¢) Pour le contrdle de I'importation des armes, munitions ct matériels de guerre et
de tous approvisionnements destinés A la guerre ;

d) Pour l'exercice de monopoles d’Etat ;

¢) Pour réprimer les pratiques de concurrence déloyale ;

/) Par application de conventions internationales.
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Article 2.

Natural or manufactured products originating in and coming from French Customs territory
shall, on importation into Turkey, be entitled to the most favourable tariff rates which the latter
grants or may hereafter grant to any third Power in virtue of tariff measures or commercial
conventions, both as regards import duties and as regards any surtaxes, coefficients or increases
to which these duties are or may be subject.

Avrticle 3.

Without prejudice to the provisions of Articles 1 and 2, natural or manufactured products
originating in and coming from the Customs territory of Turkey imported into France and emunerated
in the List (A) annexed hereto, and natural or manufactured products originating in and coming
from French Customs territory imported into Turkey and enumerated in the List (B) annexed
hereto, shall be entitled to the duties or percentages of reduction provided for in the said lists.

Should there be an increase in the tanff applied to any of the articles in List (B) to which the
percentages of reduction relate, the tariff rate resulting at the date of signature of the present
Convention from the advantages provided therein shall be kept unchanged in respect of the said
article until the expiration of a period of nine months dating from the coming into force of the
above-mentioned increase.

This stipulation shall not affect the possibility of denunciation provided for in Article 28.

Article 4.

Products or goods exported from the Customs territory of either High Contracting Party
to the Customs territory of the other shall be granted, as regards export duties and taxes, the most
favourable treatment that either High Contracting Party grants or may hereafter grant to any
third Power.

Article 5.

In the case of the products enumerated in the annexed lists, each of the High Contracting
Parties shall grant or continue to grant to imports from the Customs territory of the other the
benefit of the most favourable treatment in the event of modifications being made in the Customs
nomenclatures or in the methods of assessing duty introduced into the tariffs in virtue of
administrative or legal measures or of conventions concluded with other Powers.

Article 6.

The High Contracting Parties shall grant each other most-favoured-nation treatment in
respect of all matters connected with import and export prohibitions and restrictions or other
limitations of freedom of trade.

Exceptions shall only be made to this treatment :

(a) TFor reasons of public security or for reasons connected with the defence of
the territory ; ‘

(b) As a sanitary police measure for the purpose of protecting the health of men,
animals and plants ;

(c) For the purpose of controlling the importation of arms, ammunition and
implements of war and all supplies intended for war ;

(d) In respect of the exercise of State monopolies ;

(e) TFor the purpose of preventing practices constituting unfair competition ;

(/) In order to carry out international conventions.
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Les dispositions ci-dessus n’infirment en aucune maniére les droits des Hautes Parties contrac-
tantes de prendre 4 l'importation toutes les mesures qui seraient nécessaires pour protéger les
intéréts vitaux économiques du pays, & condition que ces mesures aient un caractére temporaire et
qu'elles soient appliquées sans discrimination. :

Si 'une des Hautes Parties contractantes établit le contréle de I'imrortation au moven de
licences, elle appliquera, en ce qui concerne leur octroi aux produits de ’autre Partie, des disposi-
tions aussi favorabl:s que celles auxquelles seront soumis les produits naturels ou fabriqués de
tout autre pays

En vertu de ces dispositions, les conditions 4 remplir et les formalités & accomplir & 'effet
d’obtenir lesdites licences seront immédiatement portées dans la forme la plus claire et la plus
précise 4 la connaissance du public. L’examen des demandes sera effectué avec la plus grande célérité.

Il en sera de méme pour la remise des licences dont le mode de délivrance sera aussi simple et
aussi stable que possible et établi de maniére A prévenir le trafic de ces titres. A cet effet les licences,
lorsqu’elles seront accordées & des personnes, devront porter le nom du bénéficiaire et ne devront
pas pouvoir étre utilisées par une autre personne.

Toute levée de prohibition accordée 2 titre temporaire par l'une des Hautes Parties contrac-
tantes au profit des produits d’une Puissance tierce s’appliquera immédiatement et inconditionnelle-
ment aux produits identiques ou similaires originaires et en provenance de l'autre Partie. |

Dans le cas ol I'une des Hautes Parties contractantes établirait des prohibitions ou restric-
tions, les contingents seront fixés et les dérogations éventuelles octroyées, de fagon a ne préjudicier
que le moins possible aux relations commerciales entre les deux pays.

Article 7.

Les Hautes Parties contractantes s’accordent mutuellement le traitement de la nation la
plus favorisée en ce qui concerne la détermination de l'origine des marchandises importées par
chacune d’elles du territoire de 'autre.

Article 8.

Chacune des Hautes Parties contractantes pourra exiger, pour établir le pays d’origine des
produits importés, la présentation par I'importateur d’un certificat d’origine constatant que l'article
importé est de production ou de fabrication nationale du pays exportateur ou que, conformément
A la législation dudit pays, il doit étre considéré comme tel, étant donné qu’il y a subi une trans-
formation. Elle pourra également exiger que ledit certificat soit visé par ses autorités consulaires.

Les certificats d’origine seront délivrés, soit par les autorités douaniéres, soit par les chambres
de commerce compétentes de chacune des Hautes Parties contractantes. Ils seront établis selon
les formules adoptées par I’Administration des Douanes ou par les chambres de commerce officiel-
lement reconnues du pays expéditeur ; ils seront rédigés, soit dans la langue du pays d’origine,
soit dans la langue du pays de destination. Dans le premier cas, les deux pays se réservent la faculté
d’en exiger la traduction. :

Les certificats d’origine visés par 1'autorité consulaire et portant la mention de la valeur de
la marchandise, pourront tenir lieu de facture consulaire.

Seront dispensés du certificat d’origine, sil ne s’agit pas de marchandises dont la valeur dépasse
50 Ltgs, ou l'équivalent de cette somme en monnaie francaise : '

1° Les colis postaux ;
20 Les envois par la poste ; .
3° Les colis de cing kilogrammes et moins expédiés par la voie aériennc.
Il en scra de méme, quelle qu’en soit la valeur, pour les échantillons des voyageurs de commerce.
Cependant cette derniére disposition ne s’appliquera pas dans le cas de vente des échantillons.
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The above provisions shall in no way affect the right of the High Contracting Parties at the
time of importation to adopt any measures which may be necessary to protect the vital economic
interests of the country, provided that such measures are of a temporary character and are applied
without discrimination.

Should either High Contracting Party set up a system for controlling imports by means of
permits, it shall apply, as regards the issue of permits for the products of the other Party, provisions
as favourable as those to which the natural or manufactured products of any other country are
subject.

In virtue of these provisions the conditions to be fulfilled and the formalities to be completed
for obtaining such permits shall be immediately brought to the notice of the public in the clearest
and most precise form. Applications shall be examined as speedily as possible.

The same shall apply to the issuing of permits, the method for which shall be as simple and as
regular as possible and shall be such as to prevent traffic in these documents. For that purpose
such permits, when granted to individuals, should bear the name of the holder and may not be
used by any other person.

Any exemption from a prohibition granted temporarily by either High Contracting Party in
respect of the products of a third Power shall immediately and unconditionally be extended to
identical or similar products originating in and coming from the territory of the other Party.

Should either High Contracting Party establish prohibitions or restrictions, the quotas shall
be fixed and the exceptions, if any, allowed in such a way as to interfere as little as possible with
the commercial relations between the two countries.

Article 7.

The High Contracting Parties shall grant each other most-favoured-nation treatment in respect-
of the determination of the origin of goods imported by either of them from the territory of the
other.

°

Article 8.

Either High Contracting Party may, in order to establish the country of origin of imported
products, require the production by the importer of a certificate of origin stating that the imported
article was produced or manufactured within the exporting country or that, in accordance with
the laws of the said country, it must be regarded as having been produced or manufactured in the
exporting country in view of the labour expended on it therein. It may also require that the
sald certificate should bear the visa of its consular authorities.

Certificates of origin shall be issued either by the Customs authorities or by the competent
Chambers of Commerce of each of the High Contracting Parties. They shall be drawn up in
accordance with the forms adopted by the Customs Administration or the officially recognised
Chambers of Commerce of the consigning country, either in the language of the country of origin
or in the language of the country of destination. In the former case, the two countries reserve the
right to require a translation.

Certificates of origin bearing the visa of the consular authorities and giving the value of the
goods may be accepted in lieu of a consular invoice.

The following shall not require a certificate of origin should the value of the goods not exceed
50 Turkish pounds or the equivalent of that sum in French currency :

(1) Postal parcels ;
(2) Postal consignments ;
(3) Parcels of five kilogrammes and under sent by air.

The same shall apply to commercial travellers’ samples whatever be their value. This last
provision shall not, however, apply in the case of the sale of the samples.
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Article 9.

Les Hautes Parties contractantes se garantissent réciproquement le traitement de la nation
la plus favorisée, en ce qui concerne I'accomplissement des. formalités de douane relatives au
transit, & 'entreposage, 3 la réexportation, au transbordement des marchandises et 2 toutes autres

opérations que subissent les marchandises importées, exportées ou en transit, ainsi qu’en ce qui
concerne les taxes y afférentes.

Article 10.

Sur le territoire de chacune des Hautes Parties contractantes, les produits naturels ou fabriqués
de l'autre Partie ne seront pas frappés a l'occasion de leur production, de leur préparation, de
leur manutention, de leur vente, de leur circulation, de leur consommation, etc., de taxes intérieures
autres ou plus élevées que celles dont sont frappés les produits similaires nationaux.

A défaut d’articles similaires nationaux, lesdites taxes seront appliquées, sans discrimination
d’aucune sorte, 4 tous les produits étrangers identiques ou similaires, quelles que soient leur origine
et leur provenance.

Article 11.

Lorsque, par des dispositions législatives ou administratives, les autorités gouvernementales
ou locales interviendront dans I’exercice du commerce libre, soit pour fixer les prix de vente, soit
pour déterminer les conditions de mise en vente, de circulation ou de consommation des marchan-
dises, et, de maniére plus générale, lorsque lesdites autorités soumettront, sur le marché intérieur,
a une limitation quelconque les droits du vendeur, du dépositaire, de 'acheteur ou du consommateur,

Al ne sera pas fait de différence entre les produits nationaux et ceux de I'autre Haute Partie contrac-
tante.

Article 12,

Chacune des Hautes Parties contractantes s’engage & garantir d’une maniére effective les
produits naturels ou fabriqués, originaires du territoire de ’autre Partie contractante, contre la
concurrence déloyale dans les transactions commerciales, notamment 4 réprimer et & prohiber
par la saisie ou par toutes autres sanctions appropriées, I'importation et I’exportation ainsi que la
fabrication, la circulation, 'entreposage, la vente et la mise en vente de tous produits portant
sur eux-mémes ou sur leur conditionnement immédiat, ou sur leur emballage extérieur, sur les
factures, lettres de voiture et papiers de commerce, des marques, noms, inscriptions ou signes
.quelconques comportant, directement ou indirectement, de fausses indications sur I'origine, I'espéce
-~ la nature ou les qualités spécifiques de ces produits ou marchandises. »

11 est entendu que I'engagement réciproque stipulé ci-dessus par les Hautes Parties contrac-
tantes ne peut avoir en aucun cas pour conséquence d’ouvrir le droit 3 un recours pour indemnité
contre le gouvernement sur le territoire duquel le fait de concurrence déloyale aura été relevé.

Article 13.

Chacune des Hautes Parties contractantes s’engage a prendre toutes mesures nécessaires en
vue de réprimer sur son territoire l'emploi abusif des appellations géographiques d’origine des
produits vinicoles de l'autre Partie, pour autant que ces appellations soient diiment protégées
dans le pays de production et lui aient été notifiées. La notification devra viser la délimitation des
territoires auxquels s’appliquent ces appellations d’origine et la procédure relative a la délivrance
du certificat d’origine. .

Seront notamment réprimées par la saisie ou la prohibition ou :par d’autres sanctions appro-
priées, conformément 2 la législation de chaque pays, I'importation et '’exportation, ’entreposage,
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Article q.

The High Contracting Parties shall guarantee each other most-favoured-nation treatment in
respect of the carrying out of Customs formalities relating to the transit, warehousing, re-exportation
and transhipment of goods, and all other operations to which goods imported, exported or in transit
are subject, and also in respect of charges connected therewith.

Article 10.

Within the territory of each of the High Contracting Parties, the natural and manufactured
products of the other Party shall not be liable in respect of their production, preparation, handling,
sale, circulation, consumption, etc., to internal taxes other or higher than those imposed on similar
products of the country.

Should no similar articles be produced in the country, the said taxes shall be applied, without
discrimination of any kind, to all identical or similar foreign products irrespective of their origin
and the place from which they come.

Article 11.

. When the governmental or local authorities interfere with the free exercise of trade by means
of legislative or administrative provisions, either for the purpose of fixing sale prices or in order to
determine the conditions regarding the offering for sale, the circulation or the consumption of goods
and, more gerenally, when the said authorities in any way limit the rights of the vendor, warehouser,
purchaser or consumer in the home market, no distinction shall be made between products of the
country and those of the other High Contracting Party.

Article 12.

Each of the High Contracting Parties undertakes effectively to protect natural or manufactured
products originating in the territory of the other Contracting Party from unfair competition in
commercial transactions, and more particularly to prevent and prohibit by seizure or by any other
appropriate penalties the importation, exportation, manufacture, distribution, warehousing, sale
and offering for sale of any products bearing upon themselves or their immediate get-up or outer
wrappings, or on invoices, waybills and commercial papers, any marks, names, devices or
descriptions whatsoever which are calculated to convey directly or indirectly a false indication of
the origin, type, nature or special characteristics of such products or goods.

It is understood that the reciprocal undertaking provided for above by the High Contracting
Parties can in no circumstances result in giving a right to claim compensation from the Government
in whose territory the case of unfair competition has been discovered.

Article 13.

Each of the High Contracting Parties undertakes to adopt all necessary measures to prevent
in its territory an improper use of geographical appellations of origin in respect of the products of
the wine industry of the other Party in so far as such appellations are duly protected in the country
of production and have been notified to it. Such notification shall indicate precisely the territories
t(; which the said appellations of origin apply and the procedure for the issue of the certificate
of origin. : _

The importation, exportation, warehousing, manufacture, distribution, sale and offering
for sale of the products mentioned above, when the casks, bottles, packings or cases containing
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la fabrication, la circulation, la vente ou la mise en vente des produits visés ci-dessus dans le cas
ol figureraient sur les fits, bouteilles, emballages ou caisses les contenant, des marques ou des
noms comportant de fausses appellations d’origine sciemment employées.

La saisie des produits incriminés ou les autres sanctions seront appliquées soit 4 la diligence de
I’administration, soit & la requéte du Ministére public ou d’une partie intéressée, conformément
a la législation respective de chacune des Hautes Parties contractantes.

L'interdiction de se servir d’une appellation géographique pour désigner des produits vinicoles
autres que ceux qui y ont réellement droit subsiste, alors méme que la véritable origine des produits
serait mentionnée ou que les appellations fausses seraient accompagnées de certaines rectifications
telles que :(genre), (fagon), (type), ou autres.

Aucune appellation géographique d'origine des produits vinicoles de 1'une des Hautes Parties
contractantes, si elle est diiment protégée dans le pays de production et si elle a été réguliérement
notifiée & I'autre Partie, ne pourra étre considérée comme ayant un caractére générique.

Seront reconnues de la méme maniére, les délimitations et les spécifications qui se rapportent
A ces appellations.

Article 14.

Pour protéger sur leurs territoires respectifs les droits des auteurs d’ceuvres littéraires et
artistiques, les Hautes Parties contractantes s’engagent a appliquer dans leurs relations réciproques,
les dispositions de la Convention ! internationale signée 3 Berne, le 9 septembre 1886, revisée a
Berlin 2, le 13 novembre 1908, ainsi que du Protocole additionnel de Berne3, du 20 mars 1914.

Article 15.

Les Hautes Parties contractantes, également adhérentes 4 la Convention et au Statut? sur la.
liberté du transit adoptés par la Conférence de Barcelone, le 2o avril 1921, ainsi qu'a la Convention
et au Statut 5 sur le régime des voies navigables d’intérét international adoptés par ladite conférence
le 20 avril 1921, en faciliteront I'application dans les relations entre les deux pays.

Article 16.

Pour les transports par voies ferrées, les Hautes Parties contractantes se feront réciproquement
application du traitement de la nation la plus favorisée, tant en ce qui concerne le transport des
personnes que celui des marchandises, quelle que soit leur provenance ou leur destination.

Article 17.

Les navires et bateaux portant le pavillon de I'une des Hautes Parties contractantes qui
entreront sur lest ou chargés dans les eaux et ports de l'autre Parite, ou qui en sortiront, quel que

! DE MARTENS, Nouveau Recueil ge’némz de Traités, deuxiéme série, tome XII, page 173.

2 Vol. I, page 217 ; vol. ITI, page 259 ; vol. XI, page 358 ; vol. XX1IV, page 138 ; vol. XLV, page 95 ;
vol. LIX, page 342 ; vol. LXIII, page 375-; vol. LXIX, page 64 ; vol. LXXVIII, page 434 ; vol. LXXXIII,
page 372 ; vol. C, page 150 ; vol. CVII, page 456, et vol. CXVII, page 43, de ce recueil.

3 Vol. 1, page 243 ; vol. ITI, page 259 ; vol. X1, page 358 ; vol. XXIV, page 138 ; vol. XLV, page 95 ;
vol. LIX, page 342 ; vol. LXIII, page 375 ; vol. LXIX, page 69 ; vol. LXXXIII, page 372 ; vol. XCVI,
page 180 ; vol. C, page 153 ; vol. CVII, page 459 ; et vol. CXVII, page 46, de ce recueil.

1 Vol. VII, page 171 ; vol. XI, page 406 ; vol. XV, page 304 ; vol. XIX, page 278 ; vol. XXIV,
page 154 ; vol. XXXI, page 244 ; vol. XXXV, page 298 ; vol. XXXIX, page 166 ; vol. LIX, page 344 ;
vol. LXIX, page 70 ; vol. LXXXIII, page 373 ; vol. XCII, page 363 ; vol. XCVI, page 181, et vol. CIV,
page 495, de ce recueil.

® Vol. VII, page 35; vol. XI, page 406 ; vol. XV, page 306 ; vol. XIX, page 280 ; vol. XXIV,
page 156 ; vol. L, page 160 ; vol. LIX, page 344 ; vol. LXIX, page 71, et vol. XCVI, page 182, de ce
recueil.
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them bead marks or names which represent false appellation of origin knowingly employed, shall
in particular be repressed by seizure or prohibition or by other appropriate penalties in accordance
with the law on of each country.

The seizure of the products complained of, or the other penalties, shall be enforced either
at the instance of the Administration or on the application of the Public Prosecutor or an
interested party, in accordance with the respective laws of each of the High Contracting Parties.

The prohibition to employ a geographical appellation to designate products of the wine
industry other than those which are really entitled thereto shall continue to apply even when the
real origin of the products is menticned or when the false appellations are accompanied by
certain rectifications such as (nature), (character), (type), etc.

No geographical appellation of origin in respect of products of the wine industry of either
High Contracting Party, if duly protected in the country of production and regularly notified to
the other Party, may be regarded as possessing a generic character.

Definitions and specifications relating to such appellations shall be recognised in the same
Imanter.

Article 14.

The High Contracting Parties, with a view to protecting in their respective territories the
rights of authors of literary and artistic works, undertake to apply in their relations with each other
the provisions of the International Convention ! signed at Berne on September 9, 1886 and revised
at Berlin 2 on November 13, 1908, and the Berne Additional Protocol * of March 20, 1914.

Article 15.

The High Contracting Parties, both of which are parties to the Convention and Statute? on
Freedom of Transit adopted by the Barcelona Conference on April 2o, 1921, and are also parties
to the Convention and Statute ® on the Régime of Navigable Waterways of International Concern
adopted by the said Conference on April 20, 1921, shall facilitate the application thereof in the
relations between the two countries.

Article 16.

In the case of transport by rail, the High Contracting Parties shall reciprocally apply most-
favoured-nation treatment as regards both the transport of persons and the transport of goods,
whatever be the place from which the said persons or goods come or whatever be their destination.

Article 17.

Ships and boats flying the flag of either High Contracting Party and entering or leaving the
waters and ports of the other Party in ballast or with cargo, whatever may be their place of departure

1 British and Foreign State Papers, Vol. 77, page 22.

2 Vol. I, page 217 ; Vol. III, page 259 ; Vol. XI, page 359 ; Vol. XXIV, page 139; Vol. XLV,
page 95 ; Vol. LIX, page 342 ; Vol. LXIII, page 375 ; vol. LXIX, page 64 ; Vol. LXXVIII, page 434 ;
Vol. LXXXIII, page 372 ; Vol. C, page 150 ; Vol. CVII, page 456, and Vol. CXVII, page 43, of this
Series. . ’

3 Vol. I, page 243 ; Vol. 111, page 259 ; Vol. XI, page 359 ; Vol. XXIV, page 139 ; Vol. XLV, page 95 ;
Vol. LIX, page 342 ; Vol, LXIII, page 375 ; Vol. LXIX, page 69 ; Vol. LXXXIII, page 372 ; Vol. XCVI,
‘page 180 ; Vol. C, page 153 ; Vol. CVII, page 459 ; and Vol. CXVII, page 46, of this Series.

1 Vol. VII, page 11 ; Vol. XI, page 407 ; Vol. XV, page 305 ; Vol. XIX, page 279 ; Vol. XXIV,
page 155 ; Vol. XXXI, page 245 ; Vol. XXXV, page 299 ; Vol. XXXIX, page 166 ; Vol. LIX, page 344 ;
Vol. LXIX, page 70 ; Vol. LXXXIII, page 373 ; vol. XCII, page 363 ; Vol. XCVI, page 181, and Vol.
CIV, page 495, de ce recueil. :

5 Vol. VII, page 35; Vol. XI, page 407 ; Vol. XV, page 307 ; Vol. XIX, page 281 ; Vol. XXIV,
page 157 ; Vol. L, page 160 ; Vol. LIX, page 344 ; Vol. LXIX, page 71, and Vol. XCVI, page 182, of
this Series.
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soit le lieu de leur départ ou celui de leur destination, y jouiront, sous tous les rapports, du méme
traitement que les batiments nationaux et n’y seront assujettis 2 aucun droit ou taxe sous quelque
dénomination que ce soit, percus au nom et au profit de I’Etat, des provinces, des communes ou
d’un organisme quelconque autorisé par le gouvernement, autres que ceux qui sont ou pourront
étre imposés aux bdtiments nationaux.

Les cargaisons, quelles qu’en soient la provenance ou la destination, ne seront assujetties a des
droits ou charges autres ni plus forts et ne seront traitées autrement que si elles étaient importées
ou exportées sous pavillon national. Les passagers et les bagages de ceux-ci seront pareillement
traités comme s’ils voyageaient'sous pavillon national.

Article 18.

La détermination de la nationalité des navires de mer sera faite réciproquement par chacune
des Hautes Parties contractantes d’apreés la loi du pavillon.

Article 19.

Les navires de chacune des Hautes Parties contractantes pourront se rendre dans un ou plu-
sieurs ports de 'autre, soit pour y débarquer tout ou partie de leurs cargaisons, marchandises et
passagers en provenance de I’étranger, soit pour y embarquer tout ou partle de leurs cargaisons,
marchandises et passagers a destination de I'étranger.

Avriicle 20.

Le bénéfice du traitement national concédé, i titre réciproque, par 'une des Hautes Parties
contractantes i 'autre ne s’étendra pas :

1° Au cabotage, lequel continue & étre régi par les lois qui sont ou seront en vigueur
sur les territoires de chacune des Hautes Parties contractantes ;

20 Alexercice de la péche dans les eaux territoriales des Hautes Parties contractantes,
_non plus qu’aux avantages particuliers dont les produits de la péche nationale sont ou
pourront étre 'objet ;

3° Aux avantages que chacune des Hautes Parties contractantes accorde ou pourrait
accorder A ses ressortissants en vue de favoriser le développement de sa marine marchande
A titre, soit de prime ou subventions pour la construction ou l'acquisition de navires de

* commerce, soit de primes ou encouragements quelconques a la marine marchande ;

49 Aux avantages accordés par I'Etat 4 ses propres navires exploités en régie ou en
participation ;
5° Aux priviléges concédés aux sociétés pour le sport nautique ;

6° A l'exercice des services maritimes des ports, des rades et des plages, a 'exercice
des services de sauvetage et d’assistance maritime, ainsi qu'a l'exercice du pilotage et
du remorquage.

D’autre part, le bénéfice du traitement de la nation la plus favorisée, concédé a titre réciproque,
par 'une des Hautes Parties contractantes 4 'autre, ne s’étendra pas aux avantages particuliers
dont les produits en provenance ou & destination des protectorats francais de I’Afrique du Nord
sont ou pourraient étre 'objet.

Article 21.

Dans les ports de la Turquie, les capitaines des navires de commerce frangais, et réciproque-
ment dans les ports francais, les capitaines de navires de commerce de la Turquie, dont les équipages
ne seraient plus au complet par suite de maladie ou d’autres causes, pourront, en se conformant aux
lois et réglements de police locaux, engager les marins nécessaires a la continuation du voyage.

No 2815



1931 League of Nations — Treaty Series. 205

or destination, shall be accorded within these waters and ports the same treatment in all respects
as national vessels, and shall not be liable therein to any duty or tax of any nature whatsoever
levied in the name and on behalf of the State, provinces, communes or any bodies whatsoever
authorised by the Government, other than those which are or may hereafter be levied on national
vessels.

Cargoes, whatever the place from which they come or their destination, shall not be subject
to other or higher duties or charges or to other treatment than goods imported or exported under
the national flag. Passengers and their baggage shall be treated in the same manner as if they
were being conveyed under the national flag.

Article 18.

The nationality of seagoing vessels shall be determined reciprocally by each of the High
Contracting Parties in accordance with the law of the flag.

Article 19.

Vessels of either High Contracting Party may proceed to a port or ports of the other Party
for the purpose either of unloading therein all or part of their cargo, goods and passengers coming
from foreign countries, or of taking on board all or part of their cargo, goods and passengers consigned
to foreign countries.

Article 20.

The benefit of national treatment granted reciprocally by each High Contracting Party to the
other shall not extend :

(1) To the coasting trade, which shall continue to be governed by the laws which

are or may hereafter be in force in the territories of each of the High Contracting Parties;

(2) To fishing in the territorial waters of the High Contracting Parties, or to the

special advantages which products of nationa! fisheries receive or may hereafter receive ;

(3) To the advantages that each of the High Contracting Parties grants or may
hereafter grant to its nationals for the purpose of promoting the development of its
mercantile marine either by bounties or subsidies for the building or purchase of merchant
vessels or by bounties or encouragements of any kind given to the mercantile marine ;

(4) To the advantages granted by the State to its own vessels wholly or partly
managed by the Government ;
(5) To privileges granted to yacht clubs ;

(6) To maritime services in ports and roadsteads and on beaches, and to the exercise
of life-saving and maritime assistance and to pilotage and towing services.

Furthermore, the benefit of most-favoured-nation treatment granted subject to reciprocity
by one of the High Contracting Parties to the other shall not extend to the special advantages
which are or may hereafter be accorded to products coming from or consigned to the French
protectorates in North Africa.

Asticle 21.

The masters of French merchant vessels in Turkish ports and, reciprocally, the masters of
Turkish merchant vessels in French ports, whose crews are short of men as a result of sickness
or for other reasons, may engage the seamen necessary to continue the voyage prov1ded they comply
with the local laws and police regulations.
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Article 22.

I1 sera loisible a tout navire de I'une des Hautes Parties contractantes qui y aura été contraint
par le mauvais temps ou par un cas de force majeure, de se réfugier dans un port de 'autre Partie,
de s’y réparer, de s’y procurer tous les approvisionnements nécessaires et de reprendre la mer, sans
avoir & payer d’autres droits ou taxes que ceux qui, dans les mémes circonstances, sont pergus sur
les navires nationaux.

Au cas cependant, ou le capitaine d’'un navire de I'une des Hautes Parties contractantes,
réfugié dans un port de l'autre Haute Partie contractante, dans les circonstances prévues au
paragraphe précédent, se trouverait dans la nécessité de vendre une partie de sa cargaison afin de
couvrir ses frais, il serait tenu de se conformer aux réglements et tarifs locaux..

Article 23.

Si un navire battant pavillon de I'une des Hautes Parties contractantes vient a échouer ou a
faire naufrage sur'les cotes de I'autre pays, les autorités locales devront veiller a ce qu'il puisse
recevoir secours et assistance et devront prendre toutes les mesures nécessaires pour la protection
des personnes et la conservation des objets qui pourront étre sauvés. Elles informeront immédiate-
ment l'autorité consulaire compétente la plus rapplochee Les autorités consulaires respectives
pourront préter assistance a leurs nationaux.

L’intervention des autorités locales ne donnera lieu, 4 cet égard, 4 la perception de frais d’aucune
sorte, sauf toutefois ceux que nécessiteront les opérations de sauvetage, ainsi que la conservation
des objets sauvés et ceux auxquels seraient soumis en pareil cas les navires nationaux.

Le navire ou ses débris, y compris les machines, agrés, apparaux, meubles, accessoires de toute
nature et documents sauvés du naufrage, seront remis au propriétaire ou a son représentant diment
autorisé, s’il en fait la demande dans les délais prévus par la loi locale. 11 en sera de méme des mar-
chandises sauvées. En cas de vente, le produit en sera versé audit propriétaire, déduction faite des
frais.

L’autorité consulaire de celle des Hautes Parties contractantes A laquelle ressortissent
les propriétaires, pourra, 4 défaut de ceux-ci, requérir la remise des objets sauvés ou de leur produit
en cas de vente.

Les marchandises et ob]ets de toute nature qui auront été sauvés du naufrage ne seront assu-
jettis & aucun droit de douane, & moins qu’ils ne soient admis 4 la consommation intérieure.

Avrlicle 24.

Les dispositions de la présente convention sont applicables & 1’Algérie.

Article 2 5.

Sous réserve des dispositions spéciales stipulées au protocole de signature, la présente conven-

tion sera applicable aux colonies francgaises, aux pays de protectorat de la France, ainsi qu'au
Cameroun et au Togo.

Avrticle 26.

Lec traitement de la nation la plus favorisée prévu aux articles précédents ne s’appliquera pas:

a) Aux priviléges qui sont ou pourraient étre accordés par I'une des Hautes Parties
contractantes pour faciliter le trafic frontalier avec les pays limitrophes, dans une zone
n’excédant pas 15 kilomeétres de part et d’autre de la frontiére ;
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Article 22.

Any vessel of one of the High Contracting Parties which has been obliged by stress of weather
or by force majeure to put in to a port of the other Party may he repaired and take on all necessary
supplies therein, and may put out to sea again without being required to pay any duties or taxes
other than those which are levied on national vessels under the same circumstances.

Should, however, the master of a vessel belonging to one of the High Contracting Parties that
has been compelled to put in to a port of the other High Contracting Party under the circumstances
referred to in the preceding paragraph be obliged to sell part of the cargo in order to meet his
expenses, he must comply with the local regulations and tariffs.

Article 23.

Should a vessel flying the flag of one of the High Contracting Parties run aground or be wrecked
on the coasts of the other country, the local authorities shall ensure that the vessel receives relief
and assistance, and shall take all necessary steps for the protection of persons and for the safeguarding
of articles which may be salvaged. They shall immediately inform the nearest competent consular
authoritly. The respective ccnsular authorities shall be authorised to give assistance to their
nationals.

In such cases the action of the local authorities shall not give rise to the levying of any charges
whatsoever, save those made necessary by salvage operations and by the safeguarding of articles
salvaged, and also such charges as would be levied in similar cases on vessels of the country.

The vessel or its wreckage, including engines, gear, tackle, furniture, accessories of all kinds
and papers which have been salvaged, shall be handed over to the owner or his duly authorised
representative should he submit an application within the period laid down by the local law. The
same shall apply to goods salvaged. In the case of sale, the proceeds derived therefrom shall
be paid to the owner, the expenses being deducted.

The consular authority of the High Contracting Party to which the owners belong may, in
the absence of the owners, request the handing over of the articles salvaged or, if the latter have
been sold, of the proceeds derived therefrom.

Goods and articles of all kinds which have been salvaged shall not be subject to any Customs
duty unless they are placed on the market within the country.

Article 24.

The provisions of the present Convention shall apply to Algeria.

Article 25.

Subject to the special provisions laid down in the Protocol of Signature, the present Convention
shall apply to the French colonies, to the countries under French protectorate,and to Cameroons
and Togo. ’

Article 26.

The most-favoured-nation treatment provided for in the preceding Articles shall not apply :

(a) To privileges which are or may hereafter be granted by one of the High
Contracting Parties for the purpose of facilitating frontier traffic with contaguous countries
within an area not exceeding 15 kilometres on each side of the frontier ;
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b) Au régime douanier spécial institué par la France au profit du Bassin de la Sarre ;

¢) Au régime spécial que la France pourrait instituer en matiére tarifaire pour les
importations destinées a faciliter les réglements financiers résultant de 1'état de guerre ot
elle s’est trouvée de 1914 & 1918 ;

d) Aux avantages spéciaux que la Turquie a accordés ou pourrait accorder, en matiére
de tarif douanier, aux pays détachés de l%mpire ottoman en 1923 ;

e) Aux avantages préférentiels que la France accorde ou accorderait sur son territoire
douanier aux colonies, protectorats et pays placés sous l'autorité de la France ou que
ses colonies ou protectorats accordent ou accorderaient 2 la France, aux autres colonies,
protectorats et pays placés sous l'autorité de la France.

Article 27.

Sous réserve des dispositions qui pourraient découler d’une Convention d’arbitrage entre les
deux pays, les différends qui viendraient 2 s’élever entre les deux Hautes Parties contractantes
sur l'interprétation de la présente convention et qui n’auraient pu étre résolus par la voie diploma-
tique seront soumis d'un commun accord par voie de compromis A un arbitrage.

Avrticle 28.

La présente convention est conclue pour un an. Elle sera ratifiée et entrera en vigueur quinze
jours aprés I’échange des ratifications qui aura lieu 4 Paris.

Elle sera prorogée par voie de tacite reconduction si elle n’est pas dénoncée par 'une des Hautes
Parties contractantes six mois au moins avant l'expiration de la période d’un an, et restera en
vigueur jusqu’d I'expiration d’un délai de six mois aprés sa dénonciation par 'une ou l'autre des
Hautes Parties contractantes.

En foi de quoi les plénipotentiaires susnommés ont signé la présente convention et 'ont revétue
de leurs sceaux.

Fait en double exemplaire 2 Angora, le 29 aoit 1929. :
Charles DE CHAMBRUN.

J. Louvriac.
ZEKAL _
Mustapha SEREF.
Menemenli NUMAN.

Copie certifiée conforme :

Pour le Ministre plénipotentiaive,
Chef du Service du Protocole,
Maurice Carré.

PROTOCOLE DE SIGNATURE

' Au moment de signer la convention en date de ce jour, les Hautes Parties contractantes ont
décidé de préciser certaines de ses clauses ainsi que leurs conditions d’application suivant les
dispositions ci-aprés :

Ad Arbicle premier.

Les raisins de Smyrne (Izmir) importés de Turquie sur le territoire douanier de la France,
suivront le régime applicable, & la date de la signature de la présente convention, aux raisins de

Corinthe.
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(b) To the special Customs régime established by France in favour of the Saar
Territory ;

(¢) To any special régime which France may establish in tariff matters in respect
of imports intended to facilitate financial settlements resulting from the state of war in
which she was placed from 1914 to 1918 ; )

(d) To the special privileges which Turkey has granted or may hereafter grant
in respect of Customs tariffs to the territories detached from the Ottoman Empire in 1923 ;

(e) To the preferential advantages which France grants or may hereafter grant
in her Customs territory to the colonies, protectorates and countries placed under the
anthority of France or which her colonies or protectorates grant or may hereafter grant
t? France or to the other colonies, protectorates and countries placed under the authority
of France.

, Article 27.
Subject to such provisions as may result from an Arbitration Convention between the two
countries, disputes which may arise between the two High Contracting Parties with regard to the
interpretation of the present Convention and which it has not been possible to settle through the

diplomatic channel shall be submitted to arbitration by common consent by means of a special
agreement. ' :

Article 28.
The present Convention is concluded for a period of one year. It shall be ratified and shall
come into force fifteen days after the exchange of ratifications, which shall take place at Paris.
It shall be extended by tacit agreement if not denounced by either High Contracting Party at
least six months before the expiry of the period of one year, and shall remain in force until the

expiry of a period of six months after it has been denounced by one or other of the High Contracting
Parties. :

In faith whereof the above-mentioned Plenipotentiaries have signed the present Convention
and have thereto affixed their seals.

Done in duplicate at Angora, August 29, 1929.
Charles pE CHAMBRUN.

J. LouvriIac.
ZEKAL
- Mustapha SEREF.
Menemenli Numan.

PROTOCOL OF SIGNATURE.

At the moment of signing the Convention of to-day’s date, the High Contracting Parties have
decided to indicate more precisely certain of its clauses and the conditions of application thereof,
as follows :

Ad Article 1.

Smyrna (Izmir) raisins imported from Turkey into the Customs territory of France shall be
granied the treatment applicable to currants at the date of signature of the present Convention.
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La réduction des droits du tarif minimum prévue pour ces raisins servant 2 la patisserie et
A la confiserie est exclusivement réservée :

1° Aux envois effectués par colis postal ;

29 Aux envois répondant a la définition et satisfaisant aux conditions inscrites aux
notes explicatives du tableau des droits (en caisses de 50 kg. au plus, ou en barils de 8o kg.
au plus).

11 est entendu que les raisins secs originaires et en provenance de Turquie, autres que ceux
bénéficiant de la réduction ci-dessus prévue, seront considérés comme « propres i la consommation »
s'ils répondent aux définitions et conditions inscrites aux notes explicatives du tableau des droits.

Ad Ariicle premier et 2.

En ce qui concerne les majorations dont es taxes douaniéres pourraient étre 1’objet, le Gouver-
nement turc déclare que la disposition de l'article 2 ne saurait, 4 son avis, porter atteinte 2 la faculté
qui lui est reconnue par 'article 3 de la loi turque N© 1499 du 8 juin 1929.

De méme le Gouvernement frangais déclare que la disposition de l'article 1T ne saurait non
plus, & son avis, porter atteinte a la faculté qui lui est reconnue par l'article 3 de la loi frangaise
du 27 mars 1gI0. :

Ad Article 3.

Conformément a I'article 15 de la loi douaniére N° 1499 du 8 juin 1929, aucune majoration
gl_)lﬁ Tarif turc ne peut étre mise en vigueur moins de trois mois aprés la publication au Journal

ciel.

11 est bien entendu que, au cas ot la Turquie procéderait A une majoration des taux de son
tarif douanier, telle qu’elle a été prévue a l'article 3, les deux Hautes Parties contractantes sont
d’ores et déja d’accord pour entamer des négociations, pendant la’ durée de la convention, en vue
de remédier A ces majorations et d’y chercher sur de nouvelles bases une solution de conciliation.

Ad Articles premier et g.

En ce qui concerne I'application de la présente convention, il ne sera pas fait de distinction
entre les différentes parties du territoire de la Turquie ; tous les produits turcs importés en France
par la voie d’Istanbul seront en conséquence admis au méme régime que s’ils provenaient
directement de tout autre port turc.

Ad Article 6.

Les dispositions de l'article 6 concernant les prohibitions d’exportation ne s'appliqueront
pas aux dérogations qui font 'objet de Conventions d’Etat bilatérales ou qui sont soumises a des
conditions de remplacement ou de compensation.

Sous cette réserve, il est entendu que la stipulation de l’article 6 prévoyant une exception
au traitement de la nation la plus favorisée par application des conventions internationales, ne
pourra avoir pour effet d’établir une discrimination A 1'égard de 1'une des Hautes Parties contrac-
tantes, dans le cas ol le régime adopté par celle-ci, en ce qui concerne les prohibitions visées par
les conventions internationales, serait en fait aussi libéral que le traitement de faveurstipulé aux-
dites conventions. ‘

11 est bien entendu que les dérogations aux prohibitions d’exportation visées a 1’Ad article 6
se rapportent, en ce qui concerne la France, exclusivement 2 la prohibition expressément réservée
par le Gouvernement francais a la Conférence de Genéve de 1927.

Ne 281;;.



1931 _ League of Nations — Treaty Series. 211

The reduction of the duties in the Minimum Tariff provided for in respect of the said raisins,
when used for pastry and confectionery, is reserved exclusively :

(1) For consignments sent in postal parcels ;

(2) For consignments coming under the definition and complying with the
conditions laid down in the explanatory notes of the table of duties (in cases of not more
than 50 kilogrammes, or in barrels of not more than 8o kilogrammes).

It is understood that raisins originating in and coming from Turkey, other than those entitled
to the reduction provided for above, shall be regarded as “ for the table  if they comply with the
definitions and conditions laid down in the explanatory notes attached to the table of duties.

Ad Articles 1 and 2.

Asregards any increases that may be made in Customs duties, the Turkish Government declares
that the provisions of Article 2 cannot, in its opinion, affect the right conferred upon it by Article 3
of the Turkish Law, No. 1499 of June §, 192q.

The French Government likewise declares that the provisions of Article 1 cannot, in its opinion,
affect the right conferred upon it by Article 3 of the French Law of March 27, 1910.

Ad Article 3.

In accordance with Article 15 of the Customs Law, No. 1499 of June 8, 1929, no increase in the
Turkish tariff may be put into force till three months have passed from the date on which it has
been published in the Official Journal.

It is understood that, should Turkey increase the rates of her Customs tariff, as provided for
in Article 3, the two High Contracting Parties hereby agree to set negotiations on foot, during the
term of the Convention, with a view to finding a remedy for such increases and seeking a solution
by compromise on a new basis.

Ad Arbicles 1 and g.

For the purpose of the application of the present Convention, no distinction shall be made
between the various parts of Turkish territory ; all Turkish products imported into France through
Constantinople shall therefore be entitled to the same treatment as if they came direct from any
other Turkish port.

Ad Ariicle 6.

The provisions of Article 6 concerning export prohibitions shall not apply to exceptions which
are contained in bilateral conventions or which are subject to conditions relating to replacement or
compensation.

Subject to this reservation, it is understood that the clause in Article 6 which provides for an
exception to most-favoured-nation treatment as a result of the application of international conven-
tions cannot lead to discrimination against either High Contracting Party should the régime adopted
by that Party, in respect of the prohibitions dealt with in internaticnal conventions, be in practice
as liberal as the privileged treatment provided for in the said conventions.

It is understood that the exceptions to the export prohibitions referred to in Ad Article 6
relate, so far as France is concerned, exclusively to the prohibition in respect of which an explicit
reservation was made by the French Government at the Geneva Conference of 1927. .
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Ad Article 8.

Si I'une des Hautes Parties contractantes accordait ultérieurement 4 une tierce Puissance
des exemptions ou des facilités quelconques en matiére de certificats d’origine, le bénéfice de ces
avantages serait immédiatement étendu aux importations de l’autre Partie, sous condition de
réciprocité.

Ad Article 13.

Les dispositions de cet article visent expressément l'’emploi des appellations géographiques
d’origine sous forme de marques’de fabrique ou de noms de produits vinicoles.

Les autres emplois pouvant préter a confusion tombent sous la législation respective de chaque
pays. ’

Il est toutefois entendu que la fraude sciemment commise doit étre constatée par les tribunaux
compétents.du lieu ol I'emploi abusif aura été fait.

Le Gouvernement francais déclare qu'il ne réclamera pas, pendant un délai de dix mois a partir
de la mise en vigueur de cette convention, lapplication des dispositions de cet article. Au couts
dudit délai et au plus tard avant la premiére reconduction de la présente convention, les deux
Hautes Parties contractantes envisageront d'un commun accord, les conditions dans lesquelles
I’application de cet article s’effectuera.

Ad Article 14.

Le Gouvernement frangais déclare qu'il ne réclamera pas, pendant un délai de deux ans,
I'application des dispositions des conventions internationales visées par l'article 14 en ce qui concerne
le droit-de traduction en langue turque actuellement réservé par la Turquie.

Ad Article 174.

Il est entendu que si la Turquie mettait en application dans ses relations avec une Puissance
tierce la Convention et le Statut ! de Genéve du g décembre 1923 sur le régime international des
Ports maritimes (y compris les annexes et protocole qui y sont joints), I'application de ces actes
serait immédiatement étendue aux relations entre la France et la Turquie et se substituerait a
celle des recommandations de la Conférence de Barcelone maintenue en vigueur entre ces deux

pays.

Ad Article 21.

Il est entendu que le contrat d’ engagement a condition d’étre toujours librement consenti,
pourra étre conclu, selon la convenance des parties, d’aprés un modeéle conforme aux lois de 'un
ou de l'autre pays. .

Ad Article 25.
1. Le traitement prévu aux articles premier et 2 s’appliquera aux produits originaires et en

provenance des Colonies francaises, des Pays de protectorat de la France ainsi qu'aux territoires
du Cameroun et du Togo, que ces produits aient été ou non transbordés dans un port de la Métropole.

! Vol.-LVIII, page 285 ; vol. LXIX, page 102 ; vol. LXXII page 485 ; vol. LXXXIII, page 416
vol. CVII, page 491 ; vol.- CXVII, page 184 ; et vol. CXXII, page 349, de ce recueil.
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Ad Article 8.

Should either High Contracting Party hereafter grant to a third Power any exemptions or
facilities whatsoever in respect of certificates of origin, such advantages shall be immediately
extended to the imports of the other Party, subject to reciprocity.

Ad Article 13.

The provisions of this Article expressly refer to the use of geographical appellations of origin
in the form of trade marks or names of products of the wine industry.

Other uses which may lead to confusion shall be dealt with by the respective laws of the two
countries.

It is, however, understood that deliberate fraud must be proved by the competent courts of
the place in which the improper use has been made.

The French Government declares that for a period of ten months from the coming into force
of the present Convention, it will not claim the application of the provisions of this Article. During
that period and at latest before the firs : renewal of the present Convention, the two High Contracting
Parties shall consider in common the conditions under which the said Article shall be applied.

Ad Article 14.

The French Government declares that for a period of two years, it will not claim the application
of the provisions of the international conventions referred to under Article 14 so far as concerns
the right of translation into Turkish, which is at present reserved by Turkey.

Ad Article 17.

It is understood that should Turkey put into force in her relations with a third Power the
Convention and Statute? of Geneva of December g, 1923, on the International Régime of Maritime
Ports (including the Annexes and Protocol attached thereto), the application of these instruments
would be immediately extended to the relations between France and Turkey and would take the
place of the Recommendations of the Barcelona Conference, the application of which has been
maintained in force between these two countries.

Ad Article 21.

It is understood that the contract of engagement, provided always that it is freely entered
into, may be concluded, to meet the convenience of the Parties, according to a model which complies
with the laws of one or the other country.

Ad Article 25.
1. The treatment provided for in Articles 1 and 2 shall apply to products originating in and

coming from the French colonies, French protectorates and the territories of Cameroons and Togo,
whether these products have or have not been transhipped in a port of the home country.

"1 Vol. LVIII, page 285 ; Vol. LXIX, page 102 ; Vol. LXXII, page 485 ; Vol. LXXXI1I, page 416,
Vol. CVII, page 491 ; Vol. CXVII, page 184 ; and Vol. CXXII, page 349, of this Series. .
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2. Les articles 6, 13, 17, 19 et 21 ne s’appliqueront pas dans les relations de commerce et de
navigation entre la Turquie d’une part et les Colonies et Pays de protectorat de la France et les.
territoires du Cameroun et du Togo de I'autre.

Toutefois, le Gouvernement frangais déclare qu'il n’a pas l'intention de recourir dans ses
colonies, Pays de protectorat ainsi qu'au Cameroun et au Togo 4 des mesures de prohibition ou
de restriction de nature a instituer un traitement différentiel au détriment de la Turquie.

De méme, le Gouvernement turc déclare qu'il n’a pas l'intention de recourir sur le territoire
turc 2 des mesures de prohibition ou de restriction de nature 2 instituer un traitement différentiel
au détriment des Colonies et Pays de protectorat de la France ainsi que du Cameroun et du Togo.

3. Pour I'application de l'article g le Gouvernement turc déclare qu’il ne se prévaudra pas des
tarifs préférentiels ni des réglements accordés en matiére de transit sur le territoire de I'Indo-Chine
aux pays limitrophes de cette colonie.

4. Les dispositions des articles 14, 15 et @4 17 ne seront applicables dans les relations de com-
merce et de navigation entre la Turquie d'une part et les Colonies frangaises, Pays de protectorat
dela France, ainsi que le Cameroun et le Togo de l'autre, que dans la mesure ol les Conventions
internationales auxquelles ces articles se réferent, auront été mises en vigueur dans ces Colonies,
Pays de protectorat, Cameroun et Togo.

3° Bien que la Convention ! franco-turque du 1T novembre 1927 et les articles 17 et 1gdela
présente convention relatifs & la navigation dans les ports maritimes ne soient pas applicables
aux Colonies et Pays de protectorat de la France ainsi qu'au Cameroun et au Togo, les Hautes
Parties contractantes s'accorderont réciproquement, pour les matiéres qui y sont visées, le
traitement de la nation la plus favorisée.

Charles de CHAMBRUN.
J. Louyriac.
ZERAL
Mustapha SEREF.
Menemenli NUMAN.
Copie certifiée conforme.
Pour le Ministre plénipotentiaire,
Chef du Service du Protocole,
Maurice Carré.

1 Vol. XCII, page 249, de ce recueil.
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2. Articles 6, 13, 17, 19 and 21 shall not apply to relations concerning commerce -and
navigation between Turkey, on the one hand and the French colonies, French protectorates and
the territories of Cameroons and Togo, on the other hand.

Nevertheless, the French Government declares that it does not intend to resort in its colonies
or protectorates, or in Cameroons or Togo, to measures of prohibition or restriction of such a nature
as to establish differential treatment to the detriment of Turkey. ,

Similarly the Turkish Government declares that it does not intend to resort in Turkish territory
to measures of prohibition or restriction of such a nature as to establish differential treatment to
the detriment of the French colonies and protectorates, or Cameroons and Togo.

3. As regards the application of Article g, the Turkish Government declares that it will not
avail itself of the preferential tariffs or the regulations granted in respect of transit in the territory
of Indo-China to countries contiguous to that colony.

4. The provisions of Articles 14, 15 and ad 17 shall apply to relations concerning commerce
and navigation between Turkey, on the one hand and the French colonies and protectorates and
Cameroons and Togo, on the other, only in so far as the international conventions to which these
%rticles refer have been put into force in the said colonies and protectorates and in Cameroon and
" Togo.

5. Although the Franco-Turkish Convention ! of November 1, 1927, and Articles 17 and 19
of the present Convention concerning navigation in maritime ports do not apply to the French
colonies and protectorates, or to Cameroons and Togo, the High Contracting Parties shall grant
each other most-favoured-nation treatment in respect of the matters dealt with therein.

Charles DE CHAMBRUN.
J. Louvyriac.

ZERAL

Mustapha SEREF.
Menemenli NUMAN.

1Vol. XCII, page 249, of this Series.
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LISTE A

Numéros
u tarif Désignation des marchandises Tarif
frangais
20 bis Boyaux :
Frais, bruts . 10,—
Secs ou salés 25,—
21 Peaux brutes, fraiches ou seches grandes ou petltes exempts
22 Pelleteries brutes . R exempts
ex 23 Laines en masse et en peaux autres exempts
ex 2 Poils : .
Bruts . . . exempts
Peignés ou cardés de chévre mohair . exempts
ex 27 Soie :
En cocons, étouffés frais exempts,
En cocons secs exempts
En cocons masse ’ exempts
En loquettes ou en nappes a état pur ‘bourre 0,26
ex 33 Cire brute, y COIan'lS la crasse e 12,—
ex 34 Qecufs de volaille, d’oiseaux et de glbler
a) En coquilles, frais ou conservés pal le froid ou par tout antre
procéde licite e e e e 24,—
ex 70 Orges : grains o 15—
ex 8o Légumes secs : .
Feéves et féverolles en grains e
Haricots en grains nature. 15,—
Lentilles en grains 20,—
Pois en grains . 15—
ex 84 a Caroubes . 3,—
ex 8j5 Fruits de table ou autres secs ou tapés
Figues propres 4 la consommation 6,—
Noisettes sans coques. 20,—
Noisettes en coques 12,—
Pistaches .o e 125,—
Raisins secs « Sultanines » servant 3 la pétisserie . 40,—
ex 88 Graines et fruits oléagineux :
Coton décortiqué R e e exempts
Autres, y compris sésame et gr'unes de lin olives exempts
ex 110 a Huiles fixes pures, d’olives, destinées & la savonnerie . 12,90
ex TIIz Huile volatile ou essence :
De Rose 65,—
exX 114 Gomme adragante exempts
123 Opium exempts
ex 126 Racines :
De réglisse, brutes . exempts
ex 141 Coton :
Egrené en masse, écru exempts
141 lis Déchets de coton . exempts
156 Noix de g'l]le baies de nerprun (grames ]aunes) et Mclanede% entleres
concassées ou moulues . exempts
157 Autres racines, herbes, feuilles, fleurs bales gralnes ot fruits propres ala
teinture et au tannage .. e . . R 1,70
165 Son de toutes sortes de¢ grains 0,80
ex 179 Ecume de mer - e cxempts
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LIST A.
No. .
in the French Designation of goods . Tariff
tariff
20 bis Guts :
Fresh, unprepared. . . . . . . . . . . . . . .00 10.—
Dried or salted . . . e e e 25.—
21 Hldes raw, green or dry, largc or small . . . . . . . ... ... free
22 Peltries, raw . . e e e free
ex 23 Wool in the mass and on the skm other . . . . . . ... free
cxX 25 Hair :
Raw . . e e e free
Combed or "carded Mohair goats hair . ..o free
ex 27 Silk : .
In cocoonms, fresh. . . . . . . . . . . ... L0000 free
In cocooms, dried . . . . . . . . . . L L Lo oo free
In cocoons, in the mass . . e e e e free
In scraps or sheets, in pure condltlon floss e e e e e e 0.26
ex 33 Crude beeswax, including sediments of . . . . . . . . . . . . . .. 12.—
ex 34 Eggs of poultry, birds or game : -
(a) In the shell, fresh or presened by cold or by any other process
recognised by law . . . 24.—
ex 7o Barley: grain . . . . . . . . . . 00000 15—
ex 8o Pulse :
Beans and horse beans in the grain . . . . . . . . . . . ... 7.—
Whole haricot beans in the natural statc . . . . . . . 0L I15.—
Whole lentils . . . . . . . . 000000 20.—
Whole peas . . . . . . . L L L L e e e 15—
ex 84 a Carob-beans . . . e e e e e e e e 3.—
ex 8j Table or other frunt dried or drained :
Figs for the table . . . . . . . . . . . . . . . . ... .. 6.—
Hazel-nuts shelled . . . . . . . . . . . . .. . . ... L. 20.—
Hazel-nuts in the shell . . . . . . . . . . . . . . . ... .. 12.—
' Pistachio nuts . . e e e e 125.—
Dried sultanas for pastry e e e e e e 40.—
ex 88 Oleaginous seeds and fruits :
Cotton, decorticated . . e e e free
Other, including sesame and olive linseed . . . free
ex 110 a Fixed oils, pure, of olives, intended for the manufacture of soap . 12.90
ex 112 Volatile oils or essences :
Of rose . . . . . . . oL e e e e 65.—
ex II14 Gum tragacanth . . . . . . . . . . .. 00000000 free
123 Opium . . . . . . . L Lo free
ex 126 Roots : : '
Liquorice, raw . . . . . . . . . . L L. oo e free
ex I4I Cotton :
Ginned in the mass, unbleached . . . . . . . . . . . . . . .. free
141 bis Cotton waste . . e e e free
156 Gall nuts, buckthorn berries (yellow seeds) and valonia nuts, whole,
broken or ground, . . free
157 Other roots, herbs, lea\cs flowers berrles seeds and fruits fit for dylng
or tanning. . e e e e e e e e e 1.70
165 Bran from any kind of cereal. . . . . . . . . ..o 0.80
ex I79 Meerschaum . . . . . . . . . . . L Lo iree
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Numeéros
du tarif Désignation des marchandises Tarif
frangais
ex 221 Cuivre de cément, cuivre coulé en masses brutes, grenallles lingots,
plaques, anodes e e e e e e e e exempts
231 Manganése (minerai) exempts
ex 233 Minerai de chrome . . exempts
€X 442 Tapis (ex a) a points noues ou enroules o
De 201 a 300 rangées 100,~—
De 301 & 400 rangées 125,—
De 401 a 500 rangées 190,—
De 501 rangées et au-dessus 250,—
ex 459 bis Broderies :
Ex 6, 4 35,—
Ex 6, C 40,—
Ex 7, 4 . . .. . 80,—
eX 493 Pelleteries preparées ou en morceaux cousus
Loups marins et loutres de mer ; phoques et bluebachs, petits-gris et
sacs de petits-gris, hamsters et lapins blancs ; astrakans moirés et
frisés, en peaux et en touloupes, liévres blancs et sacs de liévres,
chévres, en peaux et en nappes, moutons et mouflons d’Asie, en peaux
et en nappes, castors, nutries, blaireaux de Chine, lynx oppossums
d’Amérique, renards, rats, skungs, visons . . . exempts
640 (4fer) | Fume-cigares et fume-cigarettes en ambre, etc . 87,—
ex 0377 Valex (extrait de valonnée) . 17,50
LISTE B.
Numéros Tarification Pourcentage
du Désignation des marchandises fixée par la loi| deréduction
tarif turc du 8 juin 1929 accordé
Huiles de poisson : . |
33 a) Utilisées dans la médecine (y compris le poids des (Voir art. 3.)
récipients intérieurs) e e e e e e e e 15— 25 %
b) Utilisées dans l'industrie . 6,— 17 Y% %
ex 60 Plumes de parure préparées, objets confectlonnés avec ces
plumes (combinées ou non avec d’autres matiéres :
b) Autres plumes de parure (y compris les éventails et
houppes a poudre de riz) S o 17% %
ex 75 Peaux ouvrées :
a) 2. De veau, vachette et télatine . 175,— 12% %
b) 1. De mouton, d’ agneau, de chévre et de chevreau . 255,— 121, 9,
¢) Peaux de mouton, d’agneau, de chévre, de chevreau, de
serpent, de crocodile, de phoque et toutes autres, vernies,
glacées, sablées, imprimées en relief, imitant le velours
(peau de Suéde), maroquin, dorées, ornées de dessins,
de poils ou de toutes autres matiéres (y comprls les peaux
coupées pour ganterie) . . . 400,— 15 %
ex 78 Cuir, cuir artificiel :
a) Cuir, cuir artificiel et leurs morceaux, de la dimension
au moins d'un talon entier . .. . 80,— 1214 9%
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No.
in the French Designation of goods Tarift
tariff
ex 221 Cement-copper, copper cast in rough lumps granulated in ingots, slabs,
anodes . . . . e e e free
231 Manganese (ore) . free
ex 233 Chromium ore . . free
exX 442 Carpets (ex (a)) made with knotted or twisted pl]e
From 2zo1 to 300 rows . - 100.—
From 301 to 400 rows . 125.—
From 401 to 500 rows . 190.—
501 rows and over . 250.—
ex 459 bis Embroideries :
Ex 6. A 35.—
Ex 6. C. 40.—
Ex 7. 4 . 80.—
exX 493 Peltries, prepared or 1n sewn pieces
Sea lions and sea otters; seals and bluebacks ; grey squirrel and
pouches of grey squ1rre1 hamsters and white rabbits ; astrakhan,
clouded and curled, in skins and “touloupes ’ ; white hares and
pouches of white hares ; goats, in skins and covers ; Asiatic sheep
and mouflons, in skins and covers ; beaver ; nutria ; Chinese badger ;
lynx ; American opposum, fox; rat skunk American marten . free
640 (4ter) | Cigar- and cigarette-holders in amber, etc. . e 87.—
ex 0377 Valex (extract of valonia) . . . . . . . . . . ..., ,. 17.50
LIST B.
Tariff rate P
No. fixed ercgrf\tage
i ish Designation of goods by the Law .
" ™ e o Jume | ey
1929
33 Fish oils : .
(a) Used in medicine (including weight of inner recep- (See Article 3.)
tacles) . e e . 15— 25 9,
(b) Used in 1ndustry . 6.— 17 % 9%
ex 6o Ornamental feathers, prepared, "wares made up with such
feathers (combined or not with other materials) :
(b) Other ornamental {feathers (1nclud1ng fans and
powder puffs) e .o par kg. |p.k, 75.— 17% %
ex 75 Hides and skins, wrought
(a) 2. Calf, young cow and telatine 175.— 121 9,
(b) 1. Sheep, lamb, goat and kid 255.— 1215 9,
(¢) Skins of sheep, lamb, goat, kid, snake, crocodlle
seal and all others, varnished, patent, shagreened
(sablées), embossed, imitation velvet (Suéde), moroc-
coed, gilt, ornamented with designs, with hair or with
any other material (including skins cut out for glove-
making) . e e e e e e 400.— 15 9%,
ex 78 Leather, artificial leather
(a) Leather, artificial leather and pieces thereof not
smaller than a heel . e e e e e 80.— 1215 9%
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Numéros Tarification Pourcentage
du Désignation des marchandiscs fixée par la loi{ de réduction
tarif turc du 8 juin 1929 accordé
ex 84 Souliers en peau teinte ou non a semelles en cuir ou en
d’autres matiéres (y compris les tchariks confectionnés de
peaux avec ou sans poils) :
¢) 1. La paire pesant jusqu'd 400 grammes . . 1.600,— 20 9
¢) 2. La paire pesant de 401 jusqu’a 800 grammes 1.360,— 20 9,
¢) 3. La paire pesant 800 grammes et au-dessus. 1.120,— 20 9
85 Souliers & semelles de cuir ou de toutes autres matiéres, sauf
de caoutchouc, confectionnés, totalement ou partiellement,
avec certaines autres matiéres :
a) 1. La paire pesant jusqu'a 400 grammes . 1.500,~ 20 9,
a) 2. La paire pesant 400 grammes et au-dessus 1.050,— 20 9
b) 1. La paire pesant jusqu’a 400 grammes 480,— 20 9,
b) 2. La paire pesant 400 grammes et au-dessus 360,— 20 9
ex 87 Objets en peau et en cuir :
a) 1. Simples ou combinés avec des matiéres communes . 880, — 20 9
a) 2. Combinés avec tissus de soie, ivoire, écaille ou
métaux précieux C e e e e e e 9.600,— 25 %,
89 Courroies de transmission, tuyaux et autres ob]ets en cuir
ou peau utilisés dans les machines . e 60,— 17, 9
91 Autres articles de cuir ou de peau non dénommes ailleurs
dans le tarif (combinés ou non avec d'autres matiéres) . 600, — 17V %,
102 Fils de laine et de poils de toutes sortes (y compris ceux
bobinés pour le tricotage ou le tissage) :
a) 1. Contenant jusqu’a 10.000 métres au kg. 80, — 25 9
a) 2. Contenant plus de 10.000 meétres au kg. 75— 25 9,
b) 1. Contenant jusqu’a 10.000 métres an kg. . 92,50 25 9%,
b) 2. Contenant plus de 10.000 métres au kg. 80,— 25 Y%,
¢) 1. Non teints e 162,50 25 9,
¢) 2. Teints o Lo 175 — 25 9,
103 Toutes sortes de fils de lame et de poils condltlonnés pour
la vente au détail (petits écheveaux, pelotes, bobines, tubes,
et autres formes (y comprls le p01ds des bobines, paplers
et tubes) . e . e . 162,50 25 9%,
ex 106 Tissus de laine pure non denommes allleurs (y compris les
étoffes tricotées) [combinées ou non avec d’autres
matiéres] :
a) Pesant jusqu’a 200 grammes au metre carré . 360,— 30 9,
b) Pesant de 201 a 600 grammes au métre carré 270,— 25 9,
ex 107 Tissus de laine a chaine entiérement en coton :
a) Pesant jusqu’a 200 grammes au métre carré . 212,50 25 %
b) Pesant de 201 a 600 grammes au meétre carré 162,50 25 %
X I25 Chapeaux et autres coiffures en tissus ou feutre de laine pure
ou mélangée de matiéres textiles autres quela soie naturelle
ou artificielle, combinés ou non avec d’autres matiéres
(pour dames, hommes et enfants) -la piéce.
a) 2. Autres chapeaux - 1,— 10 %,
b) 1. Garnis 6,30 20 9,
) b) 2. Non garnis I,— 10 9,
ex 132 Fils et cordonnets (ibrichim) : .
a) De soie, teints ou non teints (y compris ceux condi-
tionnés pour la vente au détail) . oo e 1.050,— 20 9,
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Tariff rate P
No. ) ) fixed ercgrf\tage
in th{_-“;li‘grkish Designation of goods bgf t;\:ng_,as\iv rerluctioln
1929 granted
ex 84 Shoes of dyed or undyed skin, soled with leather or with
other materials (including tchariks made of skin with or
without the hair on) :
(c¢) 1. Weighing per pair up to 400 grammes . . . 1,600.— 20 9
(¢) 2. Weighing per pair 401 and up to 800 grammes . 1,360.— 209,
(c) 3. Weighing per pair 80oo grammes or more . 1,120.—- 209,
85 Shoes soled with leather or with any other materials (rubber
excepted), wholly or partly made up with certain other
materials :
(a) 1. Weighing per pair up to 400 grammes . 1,500.— 20 9,
(a) 2. Weighing per pair 400 grammes or more . 1,050.— 209,
(b) 1. Weighing per pair up to 400 grammes . 480.— 20 %,
(b) 2. Weighing per pair 400 grammes or more . 360.— 20 9,
ex 8y Wares of skin or leather :
(a) 1. Plain or combined with common materials . 880.— 20 9,
(a) 2. Combined with silk fabrics, 1vory, tortoise shell
or precious metals .o . Lo . 9,600,— 259,
89 Driving belts, hose and other artrcles of leather or skm
used in connexion with machinery . e 60.— 17% 9,
g1 Other articles of leather or skin not elsewhere mentioned
in the Tariff (combined or not with other materials) 600.— 17Y% 9%
102 Yarn of wool and hair of all kinds (including knitting or
weaving yarn on reels) containing per kg
(a) 1. Up to 10,000 metres . . 80.— 25 9%,
(a) 2. More than 10,000 metres . 75.— 25 9,
(b) 1. Up to 10,000 metres . 92.50 259,
(b) 2. More than 10,000 metres . . 80.— 25 9,
(c) 1. Not dyed 162.50 25 9%
(¢) 2. Dyed } whatever be the length per kg 175.— 23 %
103 All kinds of wool or halr yarn put up for retail sale (skeins,
balls, reels, tubes and other forms) [mcludmg werght of
reels, paper and tubes] . . 162.50 25 9%,
¢x 106 Other tissues of pure wool not elsewhere specified (mcludmg
knitted stuffs) [combined or not with other materials],
weighing per sq. metre :
(a) Up to 200 grammes . 360.— 309,
(b) From 201 to 600 grammes . e 270.— 25 9,
ex 107 Tissues of wool with the warp entirely of cotton, weighing
per sq. metre :
(a) Up to 200 grammes . 212.50 259,
(b) From 201 to 600 grammes e e 162.50 25 9,
ex 125 Hats and other head gear of tissues or felt of wool pure
or mixed with other téxtile materials, except natural or
artificial silk, combined or not with other materials (for
ladies, men and children) :
(a) 2. Other hats . . . . . . . . . . . . . . each I.— 109,
(b) 1. Trimmed . . . . . . . . .. ... . . each 6.30 209
(b) 2. Untrimmed . . . . . . .. .. ... . each I.— 109,
ex 132 Yarn and twist (ibrichim) :
(a) Of silk, dycd or undved (1nclud1ng that put up for
retail sale) . 1,050.— 20 Y,
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Numéros Tarification Pourcentage
du Désignation des marchandises fixée par la loi| deréduction
tarif turc du 8 juin 1929 accordé
ex 133 Gaze, tulle et étamine en soie naturelle ou artificielle ou
mélangée d’autres matiéres textiles (y compris ceux
combinés avec des fils métalliques ou autres matiéres) :
a) Gaze et tulle unis (y compris ceux avec pois ou dessins) 4.200,— 20 9,
b) Tulle pour rideaux (bobinot) . 3.600,— 209,
134 Autres tissus et rubans de soie naturelle ou artificielle (y
compris ceux combinés avec des fils métalliques ou
mélangés, brodés ou brochés) [les étoffes tricotées sont
considérées comme tlssus] 3.600,— 309%
135 Tissus et rubans en soie naturelle ou artificielle melangee :
d’autres matiéres textiles :
a) Contenant plus de 10 % ]usqu a 209, de soie (20 9,
inclus) . . 600,— 20 9,
b) Contenant plus de 20 % ]usqu a 50 % de soie (50 %
inclus) . 1.000,— 20 9,
¢) Contenant plus de 50% ]usqua. 75 % de soie (75 %
inclus) . . 1.600,— 209,
136 Velours, peluches et tissus et rubans veloutés :
a) De soie naturelle ou artificielle 2.400,— 209,
b) De soie mélangée d’autres matiéres textiles (ceux conte- ]
nant plus de 70 9 de soie sont comprls dans le para-
graphe A) . 880,— 20 9,
137 Dentelles, garmtures et &toffes tissées & la manlere ‘de
dentelles, en soie naturelle ou artificielle . . 4.200,— 20 9
139 Passementerie, tels que galons, lacets, bordures, cordons
boutons, glands, chenilles (combinés ou non, garnitures
brodées ou non) :
a) De soie naturelle ou artificielle 2.100,— 20 9,
b) De soie naturelle ou artificielle mélangee d’autres
matiéres textiles © 1.200,— 20 9,
143 Articles de bonneterie tricotés en soie naturelle ou artificielle :
a) De soie pure . . e e . 6.000,— 20 9%,
b) De soie mélangée . 3.600,— 20 9,
145 Mouchoirs, voilettes, chéles, ete. :
a) De soie pure . 4.800,— 20 9,
b) Mélangés ou combmes avec a autres matleres et :
textiles . e e e e e 3.300,— 20 9,
¢) Brodés ou avec apphcatlon . . . 5.400,— 20 9,
146 Cravates en étoffes tissées (toutes formes) :
: a) En soie naturelle ou artificielle 4.200,— 20 9
b) Mélangées d’autres textiles 3.000,— 20 9,
147 Tissus cousus ou 51mp1ement découpés pour paraplules et
ombrelles :
a) En soie naturelle ou artificielle 4.800,— 20 9,
b) Mélangés d’autres textiles e e 3.000,— 20 9,
149 Sacs & main pour dames, portefeullles porte-monn_aies, :
houppes & poudre :
a) En soie naturelle ou artificielle 3.000,— 209,
b) Mélangés d’autres textiles 1.800,— 20 9,
157 Riz :
: a) En paille 7,50 25 9,
b) Mondé . 15— 20 9
212 Chocolat, cacao prepare avec du sucre (sous toutes formes)
[y compris le poids des récipients 1nter1eurs] ( mélangés
ou non avec d’autres matiéres). . e 150,— 20 9
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Tariff rate

No fixed Pcrcexfltage
i urki Designation of goods by the Law o1
in thfa;li‘;rkxsh & g Zf June 8, reduction

1929 granted
ex 133 Gauze, tulle and stamin of natural or artificial silk, alone
or mixed with other materials (including that combined
with metal threads or other materials) :
(a) Gauze and tulle, plain (1nc1ud1ng that w1th pomts
or patterns) . . 4,200.— 209,
(b) Curtain nets (bobbmet) . 3,600.— 209,
134 Other tissues and ribbons of natural ‘or artificial sﬂk
including those combined or mixed with metallic threads,
embroidered or figured (knitted stuffs being regarded as
tissues). 3,600.— 309,
135 Tissues and ribbons of natural or artlﬁc1al silk mixed with
other textile materials :
(a) If containing over Io% and up to 20% inclusive
of silk . . . 600.— 209,
(b) 1f contalnlng more than 20% and’ up “to 50%
inclusive of silk 1,000.— 209,
(c) If containing more than 50% and up “to 75%
inclusive of silk . 1,600.— 209
136 Velvets, plushes and velvety tissues and r1bbons
(a) Of natural or artificial silk . e 2,400.— 20 9,
(b) Of silk mixed with other textile materials (those
containing over 70 9, of silk are included in paragraph A
above) . . 880.— 20 9%
137 Lace, trimmings ‘and lacelike materlals of natural or artifi-
cial silk . . 4,200.— 209,
139 Passementerie, such as : galloons, tapes, edgings, cords,
buttons, tassels, chenilles (combined or not, trimmings
embroidered or not) :
(a) Of natural or artificial silk . 2,100.— 20 9
(b) Of natural or artificial silk mixed ‘with other textile
materials . 1,200.— 209,
143 Hosiery and knitted ware of natural or artificial silk :
(a) Of pure silk . e e e e e e e 6,000.— 209,

, (b) Of mixed silk 3,600.— 209,

145 Kerchiefs, face veils, shawls “ete.

(a) Of pure silk . 4,800.— 209,

(b) Mixed or combmed w1th other materlals and textlles 3,300.— 20 9,

(¢) Embroidered or with applications 5,400.— 209,
146 Neckties of woven stuffs (all forms) :

(a) Of natural or artificial silk . 4,200.— 20 9,

(b) Mixed with other textile materlals . . 3,000, — 209,
147 Tissues, sewn or merely cut out for umbrellas or parasols

(a) Of natural or artificial silk . . e e e e e 4,800.— 20 9,

(b) Mixed with other textile materials . . 3,000.— 209,
149 Ladies’ hand bags, pocket books, purses, powder puﬁs

(a) Of natural or artificial silk . . 3,000.— 20 9,

(b) Mixed with other textile materials 1,800.— 209,
157 Rlce):

(a) With the husk . .50 25 9

(b) Husked I;i 2?)42
212 Chocolate, ¢cocoa prepared with sugar (m any form) [mcludmg

weight of inner receptacles] (mixed or not with other

materials) .. e e e e e 150.— 209,

No. 2815




224

Société des Nations — Recueil des Traités.

1931

Nuinéros Tarification Pourcentage
du Désignation des marchandises fixée par la loi| deréduction
tarif turc du 8 juin 1929 accordé
215 Vins :
a) En tonneau ou autres gros récipients . 120,— 25 9%,
b) En bouteille, dame-]eanne cruche (v compris le p01ds
des réc1p1ents) . 150,— 25 9,
216 Vins mousseux (y compris le p01ds des réc1p1ents mtérxeurs) 500,— 25 9,
218 Raki, rhum, cognac, vermouth, wisky,.votka, gin, Amer
Picon_, Fernet-Branca et autres boissons similaires non
sucrées (y compris ceux avec fruits) :
a) En tonneau . e e e e 225,— 20 9,
b) Dans d’autres réc1p1ents (y compris le poids des
récipients mtérleurs) . 240,— 209,
219 Marasquin, curagao, chartreuse, creme de cacao, dc man-
: darine, de menthe et autres boissons sucrées (y compris
le poids des récipients intérieurs) . . . 450,— 209,
222 Limonades gazeuses sucrées et autres boissons similaires. (y
compris le poids des récipients intérieurs) . 30,— 20 9,
€X 223 Graines :
d) De légumes, de fleurs et d’arbres de toutes sortes, ainsi
que toutes autres graines de végétaux non dénommées
ailleurs dans le tarif .. e 10,— 209,
225 Huile de sésame .. 36,— 20 9,
¢x 233 Huiles végétales utilisées pour P'industrie :
a) Huile de coco et d’arachide 25,— 20 9,
236 Poivre (blanc et noir), piment :
a) Non moulus . . 48,— 20 9,
b) Moulus (y compris le p01ds des réc1p1ents mténeurs) . 90,~— 20 9,
ex 276 Matiéres végétales et leurs extraits utilisés dans la tannerle
b) Noix de galle, sumac, redoul, fustel et autres . . 4,50 20 %,
¢) Les extraits secs (quebraco chataigne, tilleul, mimosa
et autres) e 24,— 20 9,
ex 281 Celluloid, galahthe et articles en ces matires : :
¢) Articles.combinés ou non avec d’autres matiéres . 360,— 20 9,
325 Papier d’emballage goudronné ou asphalté ou ceux combmés .
avec des matiéres textiles . 6,—
335 Papier sensible (de toutes épalsseurs y comprls le p01ds des
récipients intérieurs) :
a) Papier sensible pour photographie (y compris les cartes
sensibles) 62,50 25 9,
b) Papier sensible’ pour ‘dessins géométrlques et autres
papiers transparents a calquer . . e 30,— 259,
369 Fils de coton :
Teint, estampe (4 un ou plusieurs bouts) :
a) Jusqu'a N° 14 anglais (N° 14 Jinclus) e 62,50 209,
b) Au-dessus du N° 14 jusqu'a 24 angla1s (Ne 24
inclus). . o 67,50 20 9,
¢) Au-dessus du N° 24 anglals . 60,— 20 9%,
Mercerisé, blanchi ou non ou teint (& un ou plu51eurs bouts) :
370
a) Jusqu'a N° 14 anglais (N° 14 inclus) . oL 52,50 209,
b) Au-dessus du N° 14 ]usqua No 24 anglals (N° 24
inclus) . . A 65,— 20 9
¢) Au-dessus du No~ 24 anglzns . 62,— 20 9,
3771 Fils conditionnés pour la vente au détall
a) En bobines de bois .. 65,— 25 Y%
b) Sous d’autres formes . 125, — 25 9,
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215 Wines :
(a) In casks or other large receptacles . . 120.— 25 9,
(b) In bottles, demijohns, jars (mcludmg welght “of
receptacles) . 150.— 259,
216 Sparkling wines (1nclud1ng welght of 1nner receptacles) . 500.— 25 9,
218 Raki, rum, cognac, vermouth, whisky, vodka, gin, amer
Picon, Fernet-Branca and other like non-sugared beverages
(including those with fruit) :
(a) In casks . . . e e e e e e 225.— 209,
(b) In other receptacles (including weight of inner :
receptacles) 240.— 209
219 Maraschino, curagao, chartreuse creme de cacao creme
de mandarine, créme de menthe and other sugared bever-
ages (including weight of inner receptacles) . 450.— 20 9,
222 Aerated lemonade, sugared, and other like beverages
(including weight of inner receptacles) o . 30.— 20 9,
ex 223 Seeds :
(d) Of vegetables, flowers and trees of any kind, also
all other seeds of plan’cs not elsewhere mentioned in
the Tariff . e e e e e e 10.— 20 9,
225 Sesame oil . 36.— 209,
ex 233 Vegetable oils used m 1ndustry
(a) Cocoanut and earthnut oils . 25.— 209,
236 Pepper (white and black), all-spice :
(a) Not ground . 48.— 20 9%,
(b) Ground (including weight of inner. receptacles) 90.— 20 9,
ex 276 Vegetable materials and extracts thereof used for tanning
purposes :
(b) Gallnuts, sumac, roedul, fustic and other 4.50 20 9,
(¢) Dry extracts (quebracho chestnut, linden, mimosa
and other) . 24.— 20 9,
. ex 281 Celluloid, galalith and the like and articles of these materials
(¢) Articles combined or not with other materials 360.— 20 9,
325 Tarred or asphalted packing paper or paper combined with
textile materials . . 6.— 20 9,
335 Sensitized paper (of any thickness) [mcluding weight of
inner packing]:
(a) Sensitized paper for photography (including sensitized
cards) . 62.50 259,
(b) Sensitized paper “for geometrical drawmgs and other
transparent tracing paper . . 30.— 25 %
369 Cotton yarn :
Dyed, printed (one or more strands) : ' '
(a) Up to No. 14 English (inclusive) . . . ., , . 62.50 20 9,
(b) More than No. 14 up to No. 24 English (inclusive) 67.50 20 9,
(¢) More than No. 24 English . 60.— 20 9,
370 Mercerised, whether bleached or not or dyed (one or more
strands) :
(a) Up to No. 14 English (inclusive) . 52.50 20 9,
(b) More than No. 14 up to No. 24 English (inclusive) 65.— 20 9,
(¢) More than No. 24 English 62.— 20 9,
371 Yarns made up for retail sale :
(a) On wooden reels 65.— 25 %
(b) In other forms . 125.— 259%
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378 Tissus de coton blanchis :
a) Molle, tanjip 137,50 20 Y,
b) Cambnc Victoria, salachpour mermechahi 95,— 20 %
c) Batlste madapolam, flanelle, plqué .. 50,— 20 9%
d) Toile a voile, toile & tente, toile 4 tenture . 52,50 20 Y%
ex 380 Bobinot (tulle pour rideaux) canevas toutes sortes :
b) Blanchis ou teints . 315,— 15 %,
381 Tissus ou tricots de coton, blanchls temts estampés brodés
brochés, non dénommés ailleurs dans le tarif (y compris
ceux mélangés ou combinés avec des fils métalliques) :
a) Pesant jusqu’éa 50 grammes au métre carré (50 grammeq
inclus) 180,— 20 9,
b) Pesant plus de’ 50 grammes ]usqu A 100 grammes ‘au
métre carré (oo grammes inclus) . Ce 135,— 209,
. ¢) Pesant plus de 100 grammes jusqu'a 150 grammes ‘au
métre carré (150 grammes inclus) . e 80,— 20 9,
d) Pesant plus de 150 grammes au métre carré . 62,50 20 9,
390 Meches en coton :
a) Meches de lampe, de briquet, de bougie (combinés ou
non avec d’autres matiéres) 50,— 209,
b) Méches a flamme blanche (manchons [y comprls celles
fa.brlquées avec d’autres matiéres, combinées ou non
avec d’autres matiéres, confectionnées ou non confec-
tionnées]) . - 112,50 20 9,
414 Ficelles, cordes. cables :
a) ]usqua. 5 mm. de diamétre. . 37,50 20 %,
b) De 5 mm. de diameétre et au-dessus . 25,— 20 9,
ex 421 Tissus de lin de toutes sortes (y compris les étoffes trlcotées)
[y compris avec des fils métalhques paillettes et autres] :
a) 1. En lin pur . 625,— 25 %,
a) 2, Mélangés avec d’ ‘autres matiéres textiles végetales 450,— 25 9%,
b) 1. En lin pur . . 300,— 25 %,
b) 2. Mélangés avec d’ autres matiéres textiles vegetales 225,~ 25 9%
¢) 2. Mélangés avec d’autres matiéres textiles végétales 187,50 25 9,
eX 445 Enveloppes, chambres & air et bandages pour bicyclettes,
automobiles, voitures et autres moyens de transport
(combinés ou non avec d’autres matiéres) :
a) 1. Pour automobiles, camions, autobus et autres
véhicules similaires 75,~~ 25 9,
a) 2. Pour bicyclettes 100,— 25 %
446 Tissus élastiques, tissus trempés dans le caoutchouc enduits
de caoutchouc, sur une face ou a l’'intérieur ou collés sur
du caoutchouc :
a) De soie naturelle ou artificielle ou mélangée . 1,050,— 20 9,
b) Tissus de laine pure ou mélangée de matiéres textiles
autres que de la soie. e e e e 240,— 20 %,
¢) D’autres tissus e e e e e e e e e e 135,~— 20 9,
447 Chaussures de toutes sortes (combinées ou non avec des .
matiéres autres que le cuir) :
a) Entiérement en caoutchouc, l'empeigne en tissus
entiérement ou partiellement imperméa.bilisés avec du
caoutchouc . 62,50 209,
b) A semelles a caoutchouc v empelgne étant d’un autre
tissus . e e e e 156,00 25 9,
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378 Cotton tissues, bleached :
(a) Mulls, tanjip . . e e 137.50 20 9,
(b) Cambrics, Victoria’s salachpours "mermechahis 95.— 20 9,
(c) Batistes, madapolams, flannelettes, piqués 50.— 20 9
(d) Sail-cloth, tent-cloth, hangings cloth 52.50 20 9
ex 380 Bobbinet (curtain net), canvas (all kinds) :
(b) Bleached or dyed . . 315.— 15 9,
381 Woven or knitted tissues of cotton., bleached dyed prmted
embroidered, figured (brochées) not elsewhere mentioned
in the Tariff (including those mixed or combined with
metallic threads), weighing per sq. metre :
(a) Up to 50 grammes inclusive . . 180.— 20 9,
(b) More than 50 up to 100 grammes inclusive . 135.— 20 9,
(¢) More than 100 up to 150 grammes inclusive . 8o0.— 20 9,
(d) More than 150 grammes 62.50 20 9,
390 Cotton wicks :
(a) Lamp, lighter and candle wicks (combined or not
with other materials) 50.— 20 9,
(b) White flame wicks (man.tles) [1nclud1ng those manu-
factured with other materials, combined or not with
other materials, made up or not) 112.50 20 9,
414 String, cordage and rope :
(¢) Up to 5 mm. in diameter . 37.50 209,
(b) 5 mm. or more in diameter . . o 25— 20 9,
€x 421 Linen tissues of all kinds (including knitted stuffs) [even
combined with metallic threads, spangles and the like] :
(a) 1. Of pure linen 625.— 25 "
(a) 2. Of linen mixed with other vegetable textile
materials e e e e e e e e 450.— 25 9,
(b) 1. Of pure linen 300.— 25 %
(b) 2. Oflinen mixed with other vegetable textile materials 225.— 25 9,
(¢) 2. Oflinen mixed with other vegetable textile materials 187.50 25 9,
€X 445 Outer covers, inner tubes and tyres for bicycles, automobiles,
carriages and other conveyances (combined or not with
other materials) :
(a) 1. For automobiles, vans, motor-omnibuses, and
other like vehicles e R 75— 25 9,
(a) 2. For bicycles . . 100.— 25 9,
446 Elactic tissues, tissues dlpped in rubber coated with rubber
on one side or inside, or glued on rubber :
(a) Of natural or artificial silk or of mixed silk . . 1.050.— 20 9,
(b) Of woollen tissues, pure or mixed with textile materials
other than silk = . . . . . . . 240.— 209,
(¢) Of other tissues . . 135.— 20 9
447 Footwear of any kind (cornbmed or not with materials other
than leather) :
(a) Wholly of rubber, the vamp of tissue belng wholly
or partly waterproofed with rubber . . 62.50 20 9,
(b) With rubber soles, the vamp being of other tissues 156.00 25 9%,
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ex 481 Objets en terre cuite, en argile cuite :
a) Tuiles . 1,20 309,
494 Bouteilles, flacons, bocaux, dames-]eannes et similaires (telnts
ou couleur naturelle) :
a) 1. Simples . 3,— 20 9
a) 2. Combinés avec d’autres matiéres (y comprls ‘ceux
avec treillis de panier) . . 6,25 20 9
b) 1. Combinés ou non avec des matléres communes . 57,50 209,
b) 2. Combinés avec des métaux préc1eux ou des matiéres .
fm.es (y compris les dorés) . 240,— 20 9,
ex 498 Glaces & miroir, glaces pour vitrine (y comprls les concaves ct
les convexes) :
a) 1. Jusqu'a 2,50 meétres carrés de surface 7,50 20 9,
a) 2. De 2,50 metres carrés et plus de surface 12,50 20 9]
€X 500 Miroirs (encadrés) [avec ou sans biseau] :
a) Avec cadre en celluloid en métaux dorés ou argentés en
nickel et similaires . 45,— 209,
b) Avec cadre en bois, en platre en carton ou autres
matiéres ou métaux communs . 33,— 20 Y%,
¢) Avec cadre combiné avec ivoire, écallle mosalques
marqueterle ou autres matiéres similaires . 90,— 20 9,
505 Lampes & incandescence (ampoules électrlques) . 87,50 10 9,
522 Traverses pour voies ferrées . SN 1,75 30 9%
ex 532 Clous en fer :
a) 1. Jusqu'a 25 millimeétres de longueur . . 5,— 209,
a) 2. Longs de 25 millimétres et au-dessus . 3,50 20 9%,
¢) Clous de fer a cheval 6,25 209,
d) Rivets . . 6,75 20 9,
ex 535 Poéles, foyers, braseros en fer
a) Poéles & pétrole, a 1'électricité, a gaz, poéles a pétrole E:Y
méche ou a compression (combinés ou non avec d’autres
matiéres) e 12,50 10 %
b) 1. Simples . 5,50 10 %
b) 2. Vernis ou comblnés avec d autres matleres . ,— 109,
ex 538 Outils &4 main de toutes sortes en fer (avec ou sans manche)
a) Scies de toutes sortes, a dents ou sans dents (y comprls
les scies en long) . 18— 109,
b) Limes :
. Jusqu’a 16 centimétres de longueur 16,— 109,
2. Longues de 16 centimétres et au-dessus 10,— 109,
e) Vrilles, régles, équerres a coulisse pour mesurer les
c1rconférences tariéres, tournevis, tenallles marteaux
pesant jusqu’a 250 grammes, ciseaux 2 taille ou a gra-
vure, perceuses a main et vilebrequins de toutes sortes 27,— 10%
f) Autres outils non dénommeés :
. Pesant chacun jusqu’a I50 grammes . 30,— 10 %,
2 Pesant chacun 150 grammes et au-dessus 18,— 10 9%
ex 569 Aluminium et ses alliages :
¢) Objets en aluminium ou de ses alliages (combinés ou
non avec_d'autres matiéres) :
. Ustensiles de cuisine et de table et autres ob]ets
similaires grossiers . . 75— 20 Y,
573 Objets de plomb ou de ses alhages non dénommés ailleurs :
a) Ordinaires . 24,— 209,
b) Galvanisés avec a autres métaux communs ou temts . 36,— 20 9,
c) Argentés 75,— 20 9,
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ex 481 Wares of terra cotta or baked clay :’
(a) Roofing tiles . . Y e e 1.20 309,
494 Bottles, flasks, jars, demljoh.ns and the like (coloured or
natural shade) :
(a) 1. Plain e e e 3.— 20 Y,
(a) 2. Combined with other "materials (including those
with wickerwork) . . N 6.25 209,
(b) 1. Combined or not with common materials . 57.50 20 9%,
(b) 2. Combined with precious metals or with ﬁne
materials (including those gilt) . . 240.— 20 9%
ex 498 Mirror glass, plate glass for shop windows (mcludmg concave
and convex) :
(a) 1. Up to 2.50 squaré metres in area .~ 7.50 20 9%,
(a) 2. 2.50 square metres and more in area . 12.50 20 9
ex 500 Mirrors (framed) [with or without bevel] :
(a) With frame of celluloid, of gilt or silvered metals,
of nickel and the like . . 45.— 20 9%,
(b) With frame of wood, of plaster of cardboard or
other materials, or base metals. 33.— 20 9,
(c) With frame combined with ivory, tortoise- shell
mosaic, marquetry-work or other similar materials . 90.— 209,
505 Incandescent lamps (electric bulbs) . 87.50 109,
522 Railway sleepers . . 1.75 30 9%
ex 532 Iron nails, having a length of :
(a) 1. Up to 25 millimétres . 5.— 209,
(a) 2. 25 millimetres and over e e e e 3.50 20 9,
ils . . ... L) : 209
;2)) I;ﬁf:f:h'oe nails } irrespective of length g;g 20 43
ex 535 Stoves, grates, bramers of 1r0n
(a) Petroleum, electric and gas stoves, wick or com-
pression petroleum stoves (combined or not with other
materials) e 12.50 10 9,
(b) 1. Plain . 5.50 10 9,
(b) 2. Varnished or combined with other materials . . — 10 9%
ex 538 Hanrd tools of all kinds, of iron (with or without handle) :
(a) Saws of all kinds, toothed or not (including pit saws) 18— 10 9,
(b) Files, having a length of :
1. Up to 16 centimetres 16.— 109,
2. 16 centimetres and more . 10.— 10 9%,
(e) Gimlets, rulers, squares, rules for measunng circum-
ferences, augers, screw-drivers, pliers, hammers weighing
up to 250 grammes, cutting or chasing chisels, hand
drills and centre-bits of all kinds . 27.— 109,
(f) Other tools, not specially mentioned, welghmg each :
r Up to 150 grammes . . 30.— 109,
. 150 grammes and more . 18— 109,
ex 569 Alumin_ium and aluminium alloys :
(e) Articles of aluminium or aluminium alloys (combined
or not with other materials) :
. Kitchen and table ustensils and other like rough
artlcles . 75.— 20 9,
573 Articles of lead or of lead alloys not elsewhere mentloned
(a) Plain . . . . 24.— 20 9,
(b) Coated with other base metals or coloured . 36.— 209,
(¢) Silvered 75.— 20 9,
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579 Objets en étain et de ses alliages :
a) Ordinaires 150,— 20 9,
b) Galvanisés avec d a.utres métaux communs verms ‘ou
teints . . . e . 180,— 209,
¢) Dorés ou argentés . 315,— 20 9,
582 Autres ob]ets en nickel ou de ‘ses alhages (comblnés ou non
avec d’autres matiéres :
a) Simples . 195,— 20 9,
b) Argentés 450,— 20 9,
¢) Dorés . 750,~— 20 %
ex 667 Voitures automobiles :
a) Automobiles pour transport de personnes
2. Pesant de goo kg. jusqu é. 1.300 kg. 35,— 109,
3. Pesant de 1.300 kg jusqu’'a 1.750kg. . . 45— 109,
e) Parties de chissis d’automobiles de transport de per-
sonnes non dénommées ailleurs . . 110,— 59
ex 669 Voitures automobiles de charge (camions, camlonnettes)
a) Complétes e e 30,— 5%
ex 704 Couleurs minérales préparées pour Vindustrie :
b) A huile (sans vernis) {y compris le poids des récipients
intérieurs] :
1. En ré(nplents pesant ]usqu a 1 kg 22,50 209,
2. En récipients de 1 kg. jusqu’a 5 kg. . 20,— 20 9,
¢) A vernis:
1. Enrécipients pesant jusqu'a 1 kg. . . 25,— 20 9%,
2, En récipients de 1 kg. jusqu'a 5 kg. 22,50 209
854 Eaux minérales et eaux gazeuses (naturelles ou artificielles [y
compris le poids des récipients intérieurs]) . e 16,— 25 %
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579 Articles of tin and of tin alloys :
(a) Plain . . 150.— 20 9,
(b) Coated with other base metals, varnished or pamted 180.— 20 9,
(c) Gilt or silvered . . 315.— 20 9
582 Other articles of nickel or nickel alloys (combmed or not
with other materials) :
(a) Plain . . . 195.— 20 9
(b) Silvered (1nclud1ng those plated) . 450.— 20 9,
(c) Gilt (including those plated) . 750.— 209,
ex 667 Automobile vehicles :
(a) Motor cars for carrying persons we1ghmg
2. goo to 1,300 kg. . . 35.— 10 9,
3. 1,300 to 1,750 kg. . . 45.— 10 9,
(e) Parts of passenger automobile chassis, not ‘elsewhere
mentioned . I10.— 5%
ex 669 Motor vehicles for carrymg goods (lorrles vans) :
(a) Complete e 30.— 5%
ex 704 Mineral paints prepared for 1ndustry
(b) With oil (without varnish) [including weight of
inner receptacles], in packages we1ghmg
1. Up to 1 kg. . . . 22.50 20 9
2. 1 kg. and up to 5 kg . 20.— 20 9,
(c ) With varnish, in packages we1ghmg
.Uptor kg. . . 25.— 20 9,
2. 1 kg. and up to 5 kg 22.50 20 9%
854 Mineral waters and aerated waters (natural or art1ﬂ01al)
[including weight of inner receptacles] . 16.— 25 9%
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No 2816. — CONVENTION® DE BERNE POUR LA PROTECTION DES
OEUVRES LITTERAIRES ET ARTISTIQUES, DU g SEPTEMBRE

1886, REVISEE A BERLIN, LE 13 NOVEMBRE 1908, ET A ROME,
LE 2 JUIN 1928.

Texte officiel frangais communiqué par le minisire des Affaires étrangéres d'Italie et le ministre des
Pays-Bas & Berne. L’enregistrement de cette convention a eu liew le 15 septembre 1931.

LE PRESIDENT DU REICH ALLEMAND ; LE PRESIDENT FEDERAL DE LA REPUBLIQUE D’AUTRICHE ;
Sa MAJESTE LE Rol DEs BELGES ; LE PRESIDENT DES ETATS-Unis DU BRESIL ; Sa MAJESTE LE
Ro1 DEs BULGARES ; SA MAJESTE LE Rol DE DANEMARK ; SA MAJESTE LE Rol D’ESPAGNE ; LE

1 Dépét des vatifications & Rome :
BULGARIE
CANADA
VILLE LIBRE DE DANTZIG .
FINLANDE
GRANDE-BRETAGNE ET IRLANDE DU NORD.
HoNGRIE
INDE. .
ITALIE . o
Japon . . oL
Le Gouvernement japonais a déclaré vouloir conserver la réserve qu'il
avait antérieurement formulée au sujet du droit de traduction. Cette réserve
consiste 4 substituer i l'article 8 de la Convention de Berne, revisée i Berlin, Effectives & partir
le 13 novembre 1908, ’article 5 de la Convention de Berne primitive, du g sep- du ter aoﬁtpl I
tembre 1886, dans la version de I’Acte additionnel de Paris, du 4 mai 18g6. 931.
Le Gouvernement japonais a en outre déclaré qu’en vertu de l'article 26,
alinéa premier, de la Convention de Berne revisée en dernier lieu & Rome, le
2 juin 1928, ladite convention est applicable, & partir du jour de sa mise en
vigueur au Japon (Ier aofit 1931) aux territoires ci-aprés mentionnés : Corée
(Chosen), Formose (Taiwan), Sakhaline du Sud (Karafuto), territoire 4 bail
de Kouantoung (Kwanto).
NORVEGE
Pavs-Bas (y compris les Indes néerlandaises, Surinam et Curagao)

SuEDE .
SUISSE .

Adhésions :
YouGosLAvIE . . . . . . . .. .. ... .. . ecffective & partir du 1°T aolit 1931.
LIECHTENSTEIN . . . . . . . . . . . . . . . . . effective & partir du 30 aoft 193I.
LUXEMBOURG . . . . « « « + « « « « « . . . . effective & partir du 4 février 1932.
GRECE. . . . « « v « v v v v v v w v« ... . effective & partir du 25 février 1932.

Le Gouvernement hellénique a déclaré maintenir les réserves formulées lors de son adhésion a la
convention de Berne pour la protection des ceuvres littéraires et artistiques, revisée a Berlin, le 13
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1 TRADUCTION. — TRANSLATION.

No. 2816. — CONVENTION 2 OF BERNE FOR THE PROTECTION OF
LITERARY AND ARTISTIC WORKS, SIGNED ON SEPTEMBER g,
1886, REVISED AT BERLIN, NOVEMBER 13, 1908, AND AT ROME,
JUNE 2, 1928.

French official text communicated by the Italian Minister for Foreign Affairs and the Netherlands
Minister at Berne. The vegistration of this Convention took place September 15, 1931.

THE PRESIDENT OF THE GERMAN REICH ; THE FEDERAL PRESIDENT OF THE REPUBLIC OF
AvusTRIA ; His MajEsTY THE KING OF THE BELGIANS ; THE PRESIDENT OF THE UNITED STATES
oF BraziL ; His MajeEsTY THE KING OF THE BULGARIANS ; His MAJESTY THE KING OF DENMARK ;

! Traduit par le Secrétariat de la Société des ! Translated by the Secretariat of the League
Nations, a titre d’information. of Nations, for information.

2 Ratifications deposited at Rome :

BULGARIA

CANADA . . .

FREE CITY OF DANZIG e e e

FINLAND . . . . . o o v v v 0 v v v o e

GREAT BRITAIN AND NORTHERN IRELAND . .

HuUNGARY

InDIA .

ItaLy .

Japan . .o oo oo .

The Japanese Government stated that it desired to maintain the reservatlon
which it had previously made with regard to the right of translation. This
reservation consists of replacing Article 8 of the Berne Convention revised in
Berlin on November 13, 1908, by Article 5 of the original Berne Convention of
September 9, 1886, in the form in which it appears in the Additional Act of Paris
of May 4, 1896.

The Japanese Government further stated that, in virtue of Article 26,
paragraph 1 of the Berne Convention last revised at Rome on June 2, 1928, the said
Convention was applicable as from the date of its coming into force in Japan
(August 1st, 1931) 1n the following territories : Korea (Chosen), Formosa (Taiwan),
Southern Sakhalin (Karafuto) and the leased territory of Kwantung (Kwanto).

Effective as from
August 1st, 1931.

NORWAY . . . . . . . . o oo e e e
THE NETHERLANDS (including the Netherlands Indies, Surinam and
Curagao) . . . . . . .. e e e e e e e e e e
SWEDEN . .
SWITZERLAND . . . . .
Accessions :
Yucosravia . . . . . . e o v v v v o oo .. effective as from August 1st, 1931.
LIECHTENSTEIN . . . . . . . « « v v v v v v . . effective as from August 30, 193I.
LUXEMBURG . . . . . . . . . . . .. . . . .. . effective as from February 4, 1932.
GREECE . + + v v v vt v o v e e e e e e e e e effective as from February 25,1932.

The Greek Government stated that it wished to maintain the reservations made at the moment of
its accession to the Berne Convention for the Protection of Literary and Artistic Works as revised at Berlin
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PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE D’'ESTHONIE ; LE PRESIDENT.DE LA REPUBLIQUE DE FINLANDE
LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE FRANGAISE ; SA MAJESTE LE Rol DE GRANDE-BRETAGNE, D'IR-
LANDE ET DES TERRITOIRES BRITANNIQUES AU DELA DES MERS, EMPEREUR DES INDES ; LE PRESIDENT
DE LA REPUBLIQUE HELLENIQUE ; SON ALTESSE SERENISSIME LE REGENT DU RovYAUME DE HON-
GRIE ; SA MAJESTE LE Rol D’ITALIE ; SA MAJESTE L'EMPEREUR DU JAPON ; SON ALTESSE ROYALE
LA GRANDE-DUCHESSE DE LUXEMBOURG ; SA MAJESTE LE SULTAN DU MAROC ; SON ALTESSE SERE-
NISSIME LE PRINCE DE MONACO ; SA MAJESTE LE Rol DE NORVEGE ; SA MAJESTE LA REINE DES
Pays-Bas ; LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE POLONAISE AU NOM DE LA POLOGNE ET DE 1A VILLE
LIBRE DE DANTZzIG ; LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ; SA MAJESTE LE Roi DE
ROUMANIE ; SA MAJESTE LE RoI DE SUEDE ; LE CONSEIL FEDERAL DE LA CONFEDERATION SUISSE ;

novembre 1908, sur les articles 8 et 11 de cette convention jusqu’ici exécutoire en Gréce. Ces deux réserves
visent : l'une, le droit de traduction (a I'article 8 de la Convention de 1908 a été substitué l'article 5 de
la Convention de Berne primitive du g septembre 1886) ; 'autre, le droit de représentation et d’exécution
(a Tarticle 11 de la convention de 1908 a été substitué I'article 9 de la Convention de Berne primitive
du 9 septembre 1886).

La convention est applicable aux colonies et protectorats britanniques ainsi qu’aux territoires sous
mandat britannique suivants :

RHODESIE DU SuD . . . . . .. . .. ... .. avec effet & partir du 31 aofit 1931.
ILEs DU CanaL (Channel Islands) . . . . . . . . avec effet & partir du 1°f aofit 1931.
BanaMas

BARBADE

BERMUDES

GUYANE BRITANNIQUE
HONDURAS BRITANNIQUE
CEYLAN e
CHYPRE
ILEs FALKLAND ET DEPENDANCES
Itres Fiojr . . . . . . . . ..
GAMBIE (colonie et protectorat)
GIBRALTAR . e e e e
COTE DE L'OR :

a) COLONIE ..

b) AcaaNTI . . . . . . . . ..

¢) TERRITOIRES SEPTENTRIONAUX .

d) ToGO SOUS MANDAT BRITANNIQUE
HoNG-KONG . . . . . . o . v v v v v i e e e e e e
JAMAIQUE (y compris les Iles Turques et Caiques et les Iles Caiman)
KEnIa (colonie et protectorat) e e e .

~ ILES-s0US-LE-VENT :

ANTIGOA .

DOMINIQUE .

MONTSERRAT . . . . . .

ST-CHRISTOPHE ET NZXvVIs

ILES VIERGES.
MALTE .
ILE MAURICE
NIGERIA

a) COLONIE e

b) PROTECTORAT . . . . . . . . . . . .

¢) CAMEROUN SOUS MANDAT BRITANNIQUE
RHODESIE DU NORD. e
Nvyassaranp (protectorat) . . . . . . .
PALESTINE (y compris'la Transjordanie).
SAINTE-HELENE ET ASCENSION . .
SEYCHELLES
SIERRA LEONE (colonie et protectorat)
SoMALIE (protectorat)

avec effet a partir
du 1€ octobre 1931.
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His MAjESTY THE KING OF SPAIN ; THE PRESIDENT OF THE REPUBLIC OF ESTONIA ; THE PRESIDENT
OF THE REPUBLIC OF FINLAND ; THE PRESIDENT OF THE FRENCH REPUBLIC ; His MAJESTY THE KING
OF GREAT BRITAIN, IRELAND, AND THE BRITISH DOMINIONS BEYOND THE SEAS, EMPEROR OF INDIA ;
THE PRESIDENT OF THE HELLENIC REPUBLIC ; His SERENE HIGHNESS THE REGENT OF THE KINGDOM
OF HUNGARY ; His MAjEsTY THE KING OF ITALY His MajEsTY THE EMPEROR OF JAPAN ; HER
RovAL HIGHNESS THE GRAND DUCHESS OF LUXEMBURG His MAJESTY THE SULTAN OF MOROCCO

Hi1s SERENE HIGHNESS THE PRINCE OF MONAcO ; His MA]ESTY THE K1NG oF NorRwAY ; HER MA]ESTY
THE QUEEN OF THE NETHERLANDS ; THE PRESIDENT OF THE POLISH REPUBLIC, IN THE NAME OF
POLAND AND OF THE FREE CITY OF DANZIG ; THE PRESIDENT OF THE PORTUGUESE REPUBLIC ; His
MajeEsTY THE KING OF RoumaNiA ; His Majesty THE KING OF SWEDEN ; THE FEDERAL

on November 13; 1908, in respect of Articles 8 and 11 of the said convention which has, up to the present,
been in force in Greece. The first of these two reservations refer to the right of translation (Article 8 of the
1908 Convention has been replaced by Article 5 of the original Berne Convention of September 9, 1886) ;
and the second to the right of representation and public performance (Article 11 of the 1908 Convention has
been replaced by Article g of the original Berne Convention of September g, 1886).

The Convention is applicable to the following British Colonies, Protectorates and Mandated Territories :

SOUTHERN RHODESIA . . . . . . . . . . . . . . . witheffect as from August 31, 193I1.
CHANNEL IsLaNps. . . . . . . . . . . .. ... . with effect as from August 1st, 1931.
BaHAMAS e

BARBADOS

BERMUDA.

BRITISH GUIANA
BriTISH HONDURAS .
CEYLON
CYPRUS
FALKLAND ISLANDS AND DEPENDENCIES
Fijn . . . .
GAMBIA (Colony and Protectorate)
GIBRALTAR . e e . -
GoLp CoAsT :
a) CoLONY
b) ASHANTI .
¢) NORTHERN TERRITORIES
d) TOGOLAND UNDER BRITISH MANDATE
HonGkONG . . .
Jamaica (mcludmg Turks and Caicos Islands and Cayman Islands) . .
KENvA (Colony and Protectorate) . . . . . . . . . . ... ... with effect as from
Leewarp IsLANDS : October 15t 1931.
ANTIGUA .
DowminNicA
MONTSERRAT . ..
ST. CHRISTOPHER AND NEVIS
VIRGIN ISLANDS
MALTA
MAURITIUS .
NIGERIA .
a) COLONY .
b) PROTECTORATE .
¢) CAMEROONS UNDER BRITISH MANDATE .
NORTHERN RHODESIA .
NYASALAND PROTECTORATE ..
PALESTINE (including Transjordan) .
SAINT-HELENA AND ASCENSION
SEYCHELLES .
SIERRA LEONE (Colony and Protectorate) .
SOMALILAND PROTECTORATE ..
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LES ETATS DE SYRIE ET DU GRAND LIBAN ; LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE TCHECOSLOVAQUE ;
SoN ALTESSE LE BEY DE TUNIS,

Egalement animés du désir de protéger d'une maniére aussi efficace et aussi uniforme que
possible les droits des auteurs sur leurs ceuvres littéraires et artistiques,

Ont résolu de reviser et de compléter I’Acte signé & Berlin ! le 13 novembre 1908,

IIs ont, en conséquence, nommé pour leurs plénipotentiaires, savoir :

LE PRESIDENT DU REICH ALLEMAND :

Son Excellence M. le Dr h, c. baron Constantin voN NEURATH, ambassadeur d’Allemagne
a2 Rome ;

M. Georg KLAUER, conseiller ministériel au Ministére de la Justice ;

M. Wilhelm MACKEBEN, conseiller de Légation au Ministére des Affaires étrangéres ;

M. le Dr Eberhard NEUGEBAUER, conseiller ministériel au Ministére des Postes et Télé-
graphes ;

M. le Dt Johannes MITTELSTAEDT, conseiller intime de Justice, avocat 4 la Cour supréme
du Reich ;

M. Maximilian MinNTz, président du groupe allemand de 1’Association littéraire et artistique
internationale ; °

M. le Dr h. ¢. Max voN SCHILLINGS, professeur, sénateur de I’Académie prussienne des
Beaux Arts, membre du Comité de 1’Association des compositeurs allemands ;

M. le Dr Ludwig FuLDA, sénateur de '’Académie prussienne des Beaux Arts, président
de la Société des auteurs et compositeurs dramatiques allemands, président de la
Fédération internationale des auteurs et compositeurs dramatiques et vice-président
de la Confédération internationale des Sociétés d’auteurs et compositeurs ;

LE PRESIDENT FEDERAL DE LA REPUBLIQUE D’AUTRICHE :
M, le Dr Auguste HESSE, conseiller ministériel ;

SA MAJESTE LE Ror DES BELGES : :

Son Excellence M. le comte DELLA FAILLE DE LEVERGHEM, ambassadeur de S. M. le Roi
des Belges & Rome ;

Son Excellence M. Jules DESTREE, membre de la Chambre des Représentants, ministre
plénipotentiaire ;

M. Paul WAUWERMANS, membre de la Chambre des Représentants ;

Suite de la note page 212 :

TERRITOIRES DE LA HAUTE-COMMISSION SUD-AFRICAINE:
BASSOUTOLAND e e e e e
BETCHOUANALAND (protectorat)

SWAZILAND e e e

STRAITS SETTLEMENTS .

TERRITOIRE DE TANGANYIKA e e e e e e e e e

TrINITE ET ToBAGO . . . . . . . . . . . o o o . o o o ... avec effet a partir

OucaNDA (protectorat) . . . . . . . . . . ..o L du 1°F octobre 1031

ILEs DU PACIFIQUE OCCIDENTAL : ’
ILES SALOMON BRITANNIQUES (protectorat). .
ILEs GILBERT ET ELLICE (colonie) .

ILEs DU VENT :

GRENADE.
SAINTE-LUCIE.
SAINT-VINCENT .

1 Vol. I, page 217 ; vol. III, page 259 ; vol. XI, page 358 ; Vol. XXIV, page 138 ; Vol. XLV,

page 95 ; vol. LIX, page 342 ; vol, LXIII, page 375 ; vol. LXIX, page 64 ; vol. LXXVIII, page 434 ;
vol. LXXXIII, page 372 ; vol. C, page 150 ; vol. CVII, page 456 ; et vol. CXVII, page 43, de ce recueil.
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CouNcIL OF THE Swiss CONFEDERATION ; THE STATES OF SYRIA AND GRAND LEBANON ; THE
PRESIDENT OF THE CzZECHOSLOVAK REPUBLIC ; His HIGHNESS THE BEY oF TuNis,

Being equally animated by the desire to protect in as effective and uniform a manner as possible
the rights of authors over their literary and artistic works,

Have resolved to revise and to complete the Act signed at Berlin 'on the 13 November, 1908.

They have consequently appointed as their Plenipotentiaries, that is to say :

THE PRESIDENT OF THE GERMAN REICH :
His Excellency Dr. (Hon.) Baron Constantin vON NEURATH, German Ambassador at Rome ;

P. Georg KLAUER, Ministerial Counsellor at the Ministry of Justice ;
M. Wilhelm MACKEBEN, Counsellor of Legation at the Ministry of Foreign Affairs ;
Dr. Eberhard NEUGEBAUER, Ministerial Counsellor at the Ministry of Posts and Telegraphs;

Dr. Johannes MITTELSTAEDT, Privy Councillor of Justice, advocate of the Supreme Court
of the Reich ;

M. Maximilian MiNTz, President of the German Branch of the International Literary
and Artistic Society ;

Dr. (Hon.) Max voN ScHILLINGS, Professor, Senator of the Prussian Academy of Fine
Arts, Member of the Committee of the Association of German Composers ;

Dr. Ludwig FuLpa, Senator of the Prussian Academy of Fine Arts, President of the
Society of German Authors and Dramatists, President of the International Federation
of Authors and Dramatists Societies and Vice-President of the International Federation
of Authors’ and Composers’ Societies.

THE FEDERAL PRESIDENT OF THE AUSTRIAN REPUBLIC :
Dr. Auguste HEssg, Ministerial Counsellor.

His Majesty THE KING OF THE BELGIANS :

His Excellency Count DELLA FAILLE DE LEVERGHEM, Ambassador of His Majesty the
King of the Belgians at Rome ;

His Excellency M. Jules DESTREE, Member of the Chamber of Representatives, Minister
Plenipotentiary ; .

M. Paul WAuwERMANS, Member of the Chamber of Representatives.

Note io follow on page 213 :

SouTH-AFRICA HiGH CoMMISSION TERRITORIES :

BAsUTOLAND . . . . . . . . . e e e e e e e e e e .

BECHUANALAND PROTECTORATE . . . . . . . . e e e e

SWAZILAND . . . . v v v v e e e e e e e e e e,
STRAITS SETTLEMENTS . . . . . « + + v v v v v v e e .
TANGANYIKA TERRITORY
TRINIDAD AND TOBAGO . . . . . « v v v v v v v v e e e
UGANDA PROTECTORATE . . . . . « « v v v v v v v e o
WESTERN PACIFIC ISLANDS OF :

BRIiTISH SOLOMON ISLANDS PROTECTORATE . . . . . . . . . .

GILBERT AND 'ELLICE ISLANDS COLONY . . . . . . . . . . . .
WINDWARD ISLANDS :

GRENADA . . . .« v v v v i e e e e e e

SAINT-LUCIA . . . . . . . v v v v v e e e e e e

SAINT-VINCENT . « + « + o v v v v v e e v e e e e

1 Vol. 1, page 217 ; Vol. III, page 259 ; Vol. XI, page 359 ; Vol. XXIV, page 139 ; Vol. XLV,
page 95 ; Vol. LIX, page 342 ; Vol. LXIII, page 375 ; Vol. LXIX, page 64 ; Vol. LXXVIII, page 434 ;
‘SIOI'. LXXXIII, page 372 ; Vol. C, page 150 ; Vol. CVII, page 456 ; and Vol. CXVII, page 43, of this

eries.

with effect as from
October 1st 1931.
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LE PRESIDENT DES ETATS-UNIS DU BRESIL :

Son Excellence M. F. PEssoa DE QUEIROz, ancien diplomate, journaliste, député, membre
de la Commission de diplomatie et traités de la Chambre ; '
M. Joao Severiano DA FoNSECA HERMES junior, premier secrétaire de 1’Ambassade du
. Brésil & Rome ;

SA MAJESTE LE ROI DES BULGARES :

M. Stoil C. STOILOFF, conseiller de la Légation de Bulgarie & Rome ;

SA MAJESTE LE RoI DE DANEMARK

Son Excellence M. I. C. W. KRrUSE, chambellan, ministre de Danemark 4 Rome ;
M. F. GRAAE, chef de Département au Ministére de I'Instruction publique ;

SA MAJESTE LE RO1 D’ESPAGNE :

M. Francisco De Paula ALVAREZ-OsSORIO, avocat, chef d’administration de la Corporation
des archivistes, bibliothécaires et Archéologues, sous-directeur du Musée Archéolo-
gique National ;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE D’ESTHONIE :

Son Excellence M. Karl TOFER, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire
d’Esthonie 4 Rome ;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE FINLANDE :

Son Excellence M. le DT Emile SETALA, professeur & 1'Université de Helsicki, envoyé
extraordinaire et ministre de Finlande 4 Copenhague, ancien ministre des Affaires
étrangéres ; . o

Son Excellence M. le Dt Rolf THESLEFF, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire
de Finlande 4 Rome ;

M. George WINCKELMANN, conseiller de Légation, chef de la Direction juridique au Ministére
des Affaires étrangéres ;

Le PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE FRANGAISE :

Son Excellence M. Maurice DE BEAUMARCHAIS, ambassadeur de la République frangaise
4 Rome ;

M. Marcel PLAISANT, député, avocat & la Cour d’Appel de Paris ; )

M. GRUNEBAUM- BALLIN, maitre des Requétes honoraire au Conseil d’Etat, président du
Conseil de Préfecture de la Seine, jurisconsulte de la Direction générale des Beaux Arts ;

. DROUETS, directeur de la Propriété industtielle au Ministére du Commerce ;

. Georges MAILLARD, avocat & la Cour d’Appel de Paris, président de I'Association
littéraire et artistique internationale ; ) .
M. André RIvoIRE, président de la Société frangaise des orateurs et conférenciers, ancien

président de la Société des auteurs et compositeurs dramatiques, président de la
Confédération internationale des Sociétés d’auteurs et compositeurs dramatiques ;
M. Romain CooLus, président d’honneur de la Société des auteurs et compositeurs
dramatiques, délégué général de la Confédération des travailleurs intellectuels ;
M. André MESSAGER, membre de I'Institut, ancien président de la Société des auteurs et
compositeurs dramatiques ;

==
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THE PRESIDENT OF THE UNITED STATES OF BRAZIL :

His Excellency M. F. PEssoa DE QUEIROzZ, former diplomat, journalist, Deputy, Member
of the Diplomacy and Treaties Committee of the Chamber ;

M. Jodo Severiano DA FoNsEca HERMES Junior, First Secretary of the Brazilian Embassy
at Rome.

His MAjeEsTY THE KING OF THE BULGARIANS :
M. Stoil C. Sto1LoFF, Counsellor of the Bulgarian Legation at Rome.

His MajesTYy THE KING OF DENMARK :

His Excellency M. I. C. W. Krusg, Chamberlain, Danish Minister at Rome ;
M. F. Graag, Chief of Department at the Ministry of Public Education.

His MajesTY THE KING OF SPAIN :

M. Francisco De Paula ALVAREZ—OSSORIOL Advocate, Administrative Chief of the Corpo-
ration of Archivists, Librarians and Archaologists, Deputy Director of the National
Archaeological Museum.

THE PRESIDENT OF THE ESTONIAN REPUBLIC :

His Excellency M. Karl ToFER, Estonian Envoy Extraordinary and Minister Plenipoten-
tiary at Rome.

THE PRESIDENT OF THE REPUBLIC OF FINLAND :

- His Excellency Dr. Emile SETALA, Professor at the University of Helsinki, Finnish Envoy
Extraordinary and Minister at Copenhagen, Former Minister for Foreign Affairs ;

His Excellency Dr. Rolf THESLEFF, Finnish Envoy Extraordinary and Minister Plenipo-
tentiary at Rome ; )

M. George WINCKELMANN, Counsellor of Legation, Chief of the Legal Department at
the Ministry of Foreign Affairs.

THE PRESIDENT OF THE FRENcH REPUBLIC ;

His Excellency M. Maurice DE BEAUMARCHALS, French Ambassador at Rome ;

M. Marcel PLA1SANT, Deputy, Advocate at the Paris Court of Appeal ;

M. GRUNEBAUM -BALLIN, Honorary Master of Requests of the Council of State, President
of the Council of the Prefecture of the Seine’; Legal Adviser to the Department of
Fine Arts ;

M. DrougTs, Director of Industrial Property at the Ministry of Commerce ;

M. Georges MAILLARD, Advocate at the Paris Court of Appeal, President of the International
Literary and Artistic Association ;

M. André RivoIrg, President of the French Society of Public Speakers and Lecturers,
Former President of the Society of Authors and Dramatists, President of the Interna-
tional Federation of Authors’ and Dramatists’ Societies ;

M. Romain CooLus, Honorary President of the Society of Authors and Dramatists, General
Delegate of the Confederation of Intellectual Workers ;

M. André MESSAGER, Member of the Institute, Former President o1 che Society of Authors
and Dramatists.
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Sa MAJESTE LE Rol DE GRANDE-BRETAGNE, D’IRLANDE ET DES TERRITOIRES BRITANNIQUES AU
DELA DES MERS, EMPEREUR DES INDES :

PoOUR LA GRANDE-BRETAGNE ET L'IRLANDE DU NORD :

Sir Sydney CuapMan, K. C. B., C. B. E., principal conseiller économique du Gouverne-
ment de Sa Majesté britannique ;

M. William Smith JARRATT, contréleur au Département de la Propriété industrielle ;

M. Alfred James MARTIN, O. B. E., sous-contréleur au Département de la Propriété
industrielle ;

Pour LE DOMINION DU CANADA :
M. I'Hon. Philippe Roy, C. P., commissaire général du Canada & Paris.

PourR LE COMMONWEALTH D AUSTRALIE :
Sir William HARRIssoN Moorg, K. B. E., C. M. G.

PoUR LE DOMINION DE LA NOUVELLE-ZELANDE :
M. Samuel George RavymonD, K. C.

PourR L’ETAT LIBRE D'IRLANDE :
M. Michael Mac WHITE, représentant de I’Etat libre d’Irlande & la Société des Nations.

Pour L'INDE :
M. G. Graham DixoN.

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE HELLENIQUE :

Son Excellence M. Nicolas MAVROUDIS, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire
de Gréce A Rome.

SON ALTESSE SERENISSIME LE REGENT DU RoYAUME DE HONGRIE :

Son Excellence André DE HORy, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de
Hongrie 4 Rome.

Sa MajESTE LE Rol D'ITALIE :
Son Excellence M. le Prof. Vittorio SciaLojJa, ministre d’Etat, sénateur ;
Son Excellence M. Edoardo P1oLaA-CASELLI, président de Chambre 4 la Cour de Cassation ;
M. Vincenzo MORELLO, sénateur président de la Société des auteurs ;
M. Ermanno AMicucci, député ;
M. Arrigo SorMi, député, professeur & 1'Université de Pavie ;
M. le Prof. Amedeo GIANNINI, envoyé extraordinaire et ministre plénipotertiaire honoraire ;
M. Domenico BARONE, conseiller d’Etat ;
M. Cesare VIVANTE, professeur de droit commercial a I'Université de Rome ;
M. Emilio VENEZIAN, inspecteur général au Ministére de I’'Economie nationale ;
M. le Dr Alfredo JANNONI-SEBASTIANINI, directeur du Bureau de la Propriété intellectuelle ;
M. Mario GHIRON, professeur & 1'Université de Rome.

SA MAJESTE L’EMPEREUR DU JAPON :

Son Excellence M. Michikazu MATSUDA, ambassadeur du Japon 4 Rome ;
M. Tomoharu AKAGI, directeur au Bureau de reconstruction.

SON ALTESSE ROYALE LA GRANDE-DUCHESSE DE LUXEMBOURG :
M. Victor Auguste BRUCK, docteur en droit, consul du Luxembourg & Rome.
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His MAJESTY THE KING OF GREAT BRITAIN AND IRELAND AND OF THE BRITISH TERRITORIES BEYOND
THE SEAS, EMPEROR OF INDIA :

FoR GREAT BRITAIN AND NORTHERN IRELAND :

Sir Sydney Cuapman, K. C. B., C. B. E,, Principal Economic Adviser to His Britannic
Majesty’s Government ;
Mr William Smith JARRaTT, Comptroller of the Industrial Property Department ;
Mr Alfred James MARTIN, O. B. E., Assistant Comptroller of the Industrial Property
Department.
For THE DOMINION OF CANADA :

The Hon. Philippe Roy, Canadian Commissioner-General at Paris.

For THE COMMONWEALTH OF AUSTRALIA :
Sir William HarrisoN Moorg, K. B. E., C. M. G.

For THE DoMIiNION oF NEW ZEALAND :
Mr Samuel George Raymonp, K. C.

For THE IRISH FREE STATE :
Mr Michael Mac WHITE, Representative of the Irish Free State at the League of Nations.

For INDIA :
Mr G. Graham DixonN.

THE PRESIDENT OF THE HELLENIC REPUBLIC :

His Excellency M. {Nicolas MavrouDis, Greek Envoy Extraordinary and Minister
Plenipotentiary at Rome.

His SERENE HiGHNESS THE REGENT oF THE KINGDOM OF HUNGARY :

His Excellency André pE HOry, Hungarian Envoy Extraordinary and Ministre Plenipo-
tentiary at Rome.

His Majesty THE KING OF ITALY :

His Excellency Professor Vittoria SciaLoja, Minister of State, Senator.

His Excellency M. Edoardo ProLa-CAsELLI, Président of Chamber at the Court of Cassation.
M. Vincenzo MoRELLO, Senator, President of the Society of Authors ;

M. Ermanno AMICUCCI Deputy ;

M. Arrigo SoLMI, Deputy, Professor at the Unlver51ty of Pavia ;

Professor Amedeo GI1ANNINI, Envoy Extraordinary and Honorary Minister Plenipotentiary ;
M. Domenico BARONE, Counsellor of State ;

M. Cesare VIVANTE, Professor of Commercial Law at the University of Rome ;

M. Emilio VENEzIAN, Inspector General at the Ministry of National Economy ;

Dr. Alfredo JANNONI-SEBASTIANINI, Director of the Department of Intellectual Property ;
M. Mario GHIRON, Professor at the University of Rome.

His MAjJESTY THE EMPEROR OF JAPAN :

His Excellency M. Michikazu MATSUDA, Japanese Ambassador at Rome ;
M. Tomoharu Axkaci, Director of the Department of Reconstruction.

HER RovaL HIGHNESS THE GRAND DUCHESS OF LUXEMBURG :
M. Victor Auguste BRUCK, Doctor of Laws, Consul of Luxemburg at Rome.
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Sa MAJESTE LE SULTAN DU MAROC :

Son aEx}gellence M. Maurice DE BEAUMARCHAIS, ambassadeur de la République francaise
ome.

SON ALTESSE SERENISSIME LE PRINCE DE MONACO :
M. Raoul SAUVAGE, chancelier de la Légation de Monaco & Rome.

Sa MAJESTE LE Ror DE NORVEGE :
Son Excellence M. Arnold REsTAD, docteur en droit, ancien ministre des Affaires étrangéres;

SA MAJESTE LA REINE DES Pavs-Bas :

M. H. L. pE BEAUFORT, docteur en droit ;

M.le DrF. W. J. G. Snijder DE WISSENKERKE, ancien conseiller du Ministére de la Justice
ancien président du Conseil des brevets, président du Groupe néerlandais de 1’Asso-
ciation littéraire et artistique internationale ;

M. le Dr L. J. Plemp vAN DUIVELAND, directeur du service de presse au Ministére des
Affaires étrangéres.

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE POLONAISE :

Pour LA POLOGNE :

Son Excellence M. Stefan Sieczkowskl, procureur de la Cour de Cassation & Varsovie,
directeur du Département législatif au Ministére de la Justice ;
M. le Prof. Fryderyk ZoLL, professeur & 'Université de Cracovie.

POUR LA VILLE LIBRE DE DANTZIG :

Son Excellence M. Stefan SieEczkowskl, procureur de la Cour de Cassation a Varsovie,
directeur du Départemnet législatif au Ministére de-la Justice.

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE :

Son Excellence M. Enrique TRINDADE COELHO, envoyé extraordinaire et ministre
plénipotentiaire de Portugal 3 Rome.

SA MAJESTE LE ROI DE ROUMANIE :
M. Théodore SoLacoLO, avocat.

SA MAJESTE LE Rol DE SUEDE :

Son Excellence M. le baron Erik Marks DE WURTEMBERG, ancien ministre des Affaires
étrangéres, président de la Cour d’appel de Stockholm ;
M. Erik LiDFoRSS, avocat.

LE CONSEIL FEDERAL DE LA CONFEDERATION SUISSE :

Son Excellence M. Georges WAGNIERE, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire
de Suisse & Rome ;

M. Walther KraFT, directeur du Bureau fédéral de la Propriété intellectuelle ;

M. Adolf STREULI, docteur en droit et avocat & Zurich.

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE FRANGAISE :

PoUR LES ETATs DE SYRIE ET DU GRAND LIBAN :

Son Excellence M. Maurice DE BEAUMARCHALIS, ambassadeur de la République frangaise
4 Rome.
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His MAJESTY THE SULTAN OF MOROCCO :
His Excellency M. Maurice DE BeaumarcHALs, French Ambassador at Rome.

His SERENE HIGHNESS THE PRINCE OF MONACO :
M. Raoul Sauvace, Chancellor of the Legation of Monaco at Rome.

His MajeEsTy THE KING OF NORWAY :
His Excellency M. Arnold R&Estap, Doctor of Laws, Former Minister for Foreign Affairs.

HER MAJESTY THE QUEEN OF THE NETHERLANDS :

M. H. L. pE BEauForT, Doctor of Laws

Dr. F. W. J. G. Snijder DE WIsSENKERKE, Former Counsellor of the Ministry of Justice,
Former President of the Patents Board, President of the Netherlands Branch of the
International Literary and Artistic Association ;

Dr. L. J. Plemp vaN DuiveLaxD, Director of the Press Service at the Ministry of Foreign
Aftairs.

THE PRESIDENT OF THE POLISH REPUBLIC :

For Poranp :

His Excellency M. Stefan Sieczkowski, Public Prosecutor at the Court of Cassation
at Warsaw, Director of the Legislative Department of the Ministry of Justice ;
Professor Fryderyk Zorr, Professeur at the University of Cracow.

For taE FREE City OF DANZIG :

His Excellency M. Stefan Sieczkowski, Public Prosecutor at the Court of Cassation
at Warsaw, Director of the Legislative Department of the Ministry of Justice.

THE PRESIDENT OF THE PORTUGUESE REPUBLIC :

His Excellency M. Enrique TRINDADE CoELHO, Portuguese Envoy Extraordinary and
Minister Plenipotentiary at Rome. -

His Majesty THE KING OF RoUMANIA :
M. Theodore SoLacoro, Advocate.

His Majesty THE KING OF SWEDEN :

His Excellency Baron Erik Marks DE WURTEMBERG, Former Minister for Foreign Affairs,
President of the Stockholm Court of Appeal ;
M. Erik Liprorss, Advocate.

THE FEDERAL COUNCIL OF THE Swiss CONFEDERATION :

His Excellency M. Georges WAGNIERE, Swiss Envoy Extraordinary and Minister
Plenipotentiary at Rome ;

M. Walther KraFT, Director of the Federal Department for Intellectual Property ;

M. Adolf StreuL1, Doctor of Laws and Advocate, Zurich.

THE PRESIDENT OF THE FRENCH REPUBLIC :

FOR THE STATES OF SYRIA AND GRAND LEBANON :
His Excellency M. Maurice DE BEAUMARCHAIS, French Ambassador at Rome.
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LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE TCHECOSLOVAQUE :

Son Excellence M. le Dr Voitech MASTNY, envoyé extraordinaire et ministre plénipoten-
tiaire de Tchécoslovaquie & Rome ;
M. le Dt Karel HERMANN-OTAVSKY, professeur & la Faculté de droit de I’Université Carolina

de Prague, président du Groupe national de 1’Association littéraire et artistique
internationale.

SoN ALTESSE LE BEY DE TUNIS :

Son Excellence M. Maurice DE BEAUMARCHAIS, ambassadeur de la République frangaise
A Rome ;

Lesquels, & ce diment autorisés, sont convenus de ce qui suit:

Article premaer.

Les pays auxquels s’applique la présente convention sont constitués A I’état d’union pour
la protection des droits des auteurs sur leurs ceuvres littéraires et artistiques.

Article 2.

I. Les termes « ceuvres littéraires et artistiques » comprennent toutes les productions du
domaine littéraire, scientifique et artistique, quel qu’en soit le mode ou la forme d’expression, telles
que : les livres, brochures et autres écrits ; les conférences, allocutions, sermons et autres ceuvres
de méme nature ; les ceuvres dramatiques ou dramatico-musicales, les ceuvres chorégraphiques et
les pantomimes, dont la mise en scéne est fixée par écrit au autrement ; les compositions musicales
avec ou sans paroles ; les ceuvres de dessin, de peinture, d’architecture, de sculpture, de gravure
et de lithographie ; les illustrations, les cartes géographiques ; les plans, croquis et ouvrages
plastiques, relatifs & la géographie, & la topographie, 4 I'architecture ou aux sciences.

2. Sont protégés comme des ouvrages originaux, sans préjudice des droits de l'auteur de
I'ceuvre originale, les traductions, adaptations, arrangements de musique et autres reproductions
transformées d'une ceuvre littéraire ou artistique, ainsi que les recueils de différentes ceuvres.

3. Les Pays de 1'Union sont tenus d’assurer la protection des ceuvres mentionnées ci-dessus,

4. Les ceuvres d’art appliqué a l'industrie sont protégées autant que permet de le faire la
législation intérieure de chaque pays.

Article 2 bis.

1. Est réservée a la législation intérieure de chaque Pays de !'Union la faculté d’exclure
partiellement ou totalement de la protection prévue a l'article précédent les discours politiques et
les discours prononcés dans les débats judiciaires.

2. Est réservée également a la législation intérieure de chaque Pays de 1'Union la faculté
de statuer sur les conditions dans lesquelles les conférences, allocutions, sermons et autres ceuvres

de méme nature pourront étre reproduits par la presse. Toutefois I'auteur seul aura le droit de
réunir lesdites ceuvres en recueil. :

Article 3.

La présente convention s’applique aux ceuvres photographiques et aux ceuvres obtenues par
un procédé analogue a la photographie. Les Pays de I'Union sont tenus d’en assurer la protection.
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THE PRESIDENT OF THE CZECHOSLOVAK REPUBLIC :

His Excellency Dr. Voitech MasTNY, Czechoslovak Envoy Extraordinary and Minister
Plenipotentiary at Rome ;

Dr. Karel HERMANN-OTAVSKY, Professor in the Faculty of Law at the Carolina University
at Prague, President of the National Branch of the International Literary and Artistic
Association.

His HicuNEss THE BEy or TUNIS @
His Excellency M. Maurice DE BEauMaRcHATS, French Ambassador at Rome.

Who, being hereto duly authorised, have agreed as follows :

Article 1.

The countries to which the present Convention applies are constituted into 2 Union for the
protection of the rights of authors over their literary and artistic works.

Article 2.
1. The term “literary and artistic works "’ shall include every production in the literary,
scientific and artistic domain, whatever may be the mode or form of 1ts expression, such as books,
pamphlets and other writings ; lectures, addresses, sermons and other works of the same nature ;
dramatic or dramatico-musical works, choreographic works and entertainments in dumb show,
the acting form of which is fixed in writing or otherwise ; musical compositions with or without
words ; works of drawing, painting, architecture, sculpture, engraving and lithography ; illustrations,
geographical charts, plans, sketches, and plastic works relative to geography, topography,
architecture or science.

2. Translations, adaptations, arrangements of music and other reproductions in an altered
form of a literary or artistic work, as well as collections of different works, shall be protected as
original works without prejudice to the rights of the author of the original work.

3. The countries of the Union shall be bound to make provision for the protection of the
above-mentioned works.

4. Works of art applied to industrial purposes shall be protected so far as the domestic
legislation of each country allows.

Article 2 bis.

1. The right of partially or wholly excluding political speeches and speeches delivered in legal
proceedings from the protection provided by the preceding Article is reserved for the domestic
legislation of each country of the Union.

2. The right of fixing the conditions under which lectures, addresses, sermons and other
works of the same nature may be reproduced by the press is also reserved for the domestic legislation
of each country of the Union. Nevertheless the author shall have the sole right of making a collection
of the said works.

Article 3.

The present Convention shall apply to photographic works and to works produced by a process
analogous to photography. The countries of the Union shall be bound to make provision for their
protection.
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Article 4.

I. Les auteurs ressortissants 4 1'un des Pays de 1'Union jouissent, dans les Pays autres que
le pays d’origine de I'ceuvre, pour leurs ceuvres, soit non publiées, soit publiées pour la premiere
foi dens un Pays de 1'Union, des droits que les lois respectives accordent actuellement ou accorderont
par la suite aux nationaux, ainsi que des droits spécialement accordés par la présente convention.

2. La jouissance et l’exercice de ces droits ne sont subordonnés i aucune formalité ; cette
jouissance et cet exercice sont indépendants de 'existence de la protection dans le pays d’origine
de I’ceuvre. Par suite, en dehors des stipulations de la présente convention, I'étendue de la protection
ainsi que les moyens de recours garantis 4 l’auteur pour sauvegarder ses droits se réglent exclusive-
ment d’aprés la législation du pays ol la protection est réclamée.

3. Est considéré comme pays d’origine de I’ceuvre : pour les ceuvres non publiées, celui auquel
appartient 'auteur ; pour les ceuvres publiées, celui de la premiére publication ; et pour les ceuvres
publiées simultanément dans plusieurs Pays de I'Union, celui d’entre eux dont la législation accorde
la durée de protection la plus courte. Pour les ceuvres publiées simultanément dans un pays étranger
4 I'Union et dans un Pays de 1'Union, c’est ce dernier pays qui est exclus.vement considéré comme
pays d’origine.

4. Par « ceuvres publiées » il faut, dans le sens de la présente convention, entendre les ceuvres
éditées. La représentation d'une ceuvre dramatique ou dramatico-musicale, 'exécution d’'une ceuvre
musicale, I'exposition d’une ceuvre d’art et la construction d’une ceuvre d’architecture ne
constituent pas une publication.

Article 5.

Les ressortissants de 1'un des Pays de 1'Union, qui publient pour la premiére fois leurs.ceuvres
dans un autre Pays de I'Union, ont, dans ce dernie pays, les mémes droits que les auteurs nationaux.

Avrticle 6.

1. Les auteurs ne ressortissant pas 4 I'un des Pays de 1'Union, qui publient pour la premiére
fois leurs ceuvres dans I'un de ces pays, jouissent, dans ce Pays, des mémes droits que les auteurs
nationaux, et dans les autres Pays de 1'Union, des droits accordés par la présente convention.

4

2. Néanmoins, lorsqu'un pays étranger & 1'Union ne protége pas d’une maniére suffisante

les ceuvres des auteurs qui sont ressortissants de l'un des Pays de 'Union, ce pays pourra

restreindre la protection des ceuvres dont les auteurs sont, au moment de la premiere publi-

cation de ces ceuvres, ressortissant de l'autre pays et ne sont pas domiciliés effectivement dans
I'un des Pays de I’Union,

3. Aucune restriction, établie en vertu de l'alinéa précédent, ne devra porter préjudice aux

droits qu’un auteur aura acquis sur une ceuvre publiée dans un Pays de 'Union avant la mise a
exécution de cette restriction.

4. Les Pays de I’'Union qui, en vertu du présent article, restreindront la protection des droits
des auteurs, le notifieront au Gouvernement de la Confédération suisse par une déclaration écrite
ot seront indiqués les pays vis-a-vis desquels la protection est restreinte, de méme que les restrictions
auxquelles les droits des auteurs ressortissant & ce pays sont soumis. Le Gouvernement de la
Confédération suisse communiquera aussitdt le fait & tous les Pays de I'Union.

Article 6 bis.

1. Indépendamment des droits patrimoniaux d’auteur, et méme aprés la cession desdits
droits, I'auteur conserve le droit de revendiquer la paternité de 1'ceuvre, ainsi que le droit de s’opposer
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Article 4.

1. Authors who are nationals of any of the countries of the Union shall enjoy in countries
other than the country of origin of the work, for their works, whether unpublished or first published
in a country of the Union, the rights which the respective laws do now or may hereafter grant to
natives, as well as the rights specially granted by the present Convention.

2. The enjoyment and the exercise of these rights shall not be subject to the performance of
any formality ; such enjoyment and such exercise are independent of the existence of protection
in the country of origin of the work. Consequently, apart from the express stipulations of the
present Convention, the extent of protection, as well as the means of redress secured to the author to
safeguard his rights, shall be governed exclusively by the laws of the country where protection
is claimed.

3. The country of origin of the work shall be considered to be : in the case of unpublished
works, the country to which the author belongs ; in the case of published works, the country of
first publication ; and in the case of works published simultaneously in several countries of the
Union, the country the laws of which grant the shortest term of protection. In the case of works
published simultaneously in a country outside the Union and in a country of the Union, the latter
country shall be considered exclusively as the country of origin.

4. - By “ published works ”’ must be understood, for the purposes of the present Convention,
works copies of which have been issued to the public. The representation of a dramatic or dramatico-
musical work, the performance of a musical work, the exhibition of a work of art, and the construction
of a work of architecture shall not constitute a publication.

Article 5.

Authors who are nationals of one of the countries of the Union and who first publish their
works in another country of the Union shall have in the latter country the same rights as native
authors.

Article 6.

1. Authors who are not nationals of one of the the countries of the Union, and who first
publish their works in one of those countries, shall enjcy in that country the same rights as native
authors, and in the other countries of the Union the rights granted by the present Convention.

2. Nevertheless, where any country outside the Union fails to protect in an adequate manner
the works of authors who are nationals of one of the countries of the Union, the latter country
may restrict the protection given to the works of authors who are at the date of the first publication
tﬁereof nationals of the other country and are not effectively domiciled in one of the countries of
the Union.

3. No restrictions introduced by virtue of the preceding paragraph shall in any way affect
the rights which an author may have acquired in respect of a work published in a country of the
Union before such restrictions were put in force.

4. The countries of the Union which restrict the grant of copyright in accordance with the
present Article, shall give notice thereof to the Government of the Swiss Confederation by a written
declaration specifying the countries in regard to which protection is restricted, and the restrictions
to which rights of authors who are nationals of those countries are subjected. The Government
o£ t}}lle Swiss Confederation will immediately communicate this declaration to all the countries
of the Union.

Ariicle 6 bis.

1. Independently of the author’s copyright, and even after transfer of the said copyright, the
author shall have the right to claim authorship of the work, as well as the right to object to any
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a toute déformation, mutilation ou autre modification de ladite ceuvre, qui serait préjudiciable
a son honneur ou 2 sa réputation.

2. Ilest réservé a la législation nationale des Pays de I'Union d’établir les conditions d’exercice
de ces droits. Les moyens de recours pour les sauvegarder seront réglés par la législation du pays
ou la protection est réclamée.

Article 7.

1. La durée de la protection accordée par la présente convention comprend la vie de l'auteur
et cinquante ans aprés sa mort. ’

2. Toutefois, dans le cas ol cette durée ne serait pas uniformément adoptée par tous les Pays
de I'Union, la durée sera réglée par la loi du pays ol la protection sera réclamée et elle ne pourra
excéder la durée fixée dars le Pays d origine de l'ceuvre. Les Pays de 1’'Union ne seront, en conséquence

tenus d’appliquer la disposition de I'alinéa précédent que dans la mesure ol elle se concilic avec leur
droit interne.

3. Pour les ceuvres photographiques et les ceuvres obtenues par un procédé analogue 4 la pho-
tographie, pour les ceuvres posthumes, pour les ceuvres anonymes ou pseudonymes, la durée de la
protection est réglée par la loi du pays oli la protection est réclamée, sans que cette durée puisse
excéder la durée fixée dans le pays d’origine de I'ceuvre.

Article 4 bis.

1. La durée du droit d’auteur appartenant en commun aux collaborateurs d’une ceuvre est
calculée d'aprés la date de la mort du dernier survivant des collaborateurs.

2. Les ressortissants des Pays qui accordent une durée de protection inférieure a celle que
prévoit l'alinéa premier ne peuvent pas réclamer dans les autres Pays de I'Union une protection
de plus longue durée.

3. En aucun cas la durée de protection ne pourra expirer avant la mort du dernier survivant
des collaborateurs.

Article 8.

Les auteurs d’ceuvres non publiées, ressortissant & I'un des Pays de I'Union, et les auteurs
d’ceuvres publiées pour la premiére fois dans un de ces pays, jouissent, dans les autres Pays de 1’Union,
pendant toute la durée du droit sur I’ceuvre originale, du droit exclusif de faire ou d’autoriser la
traduction de leurs ceuvres.

Article 9.

1. Lesromans-feuilletons, les nouvelles et toutes autres ceuvres, soit littéraires, soit scientifiques,
soit artistiques, quel qu’en soit 1'objet, publiés dans les journaux ou recueils périodiques d’un des
Pays de I'Union, ne peuvent étre reproduits dans les autres pays sans le consentement des auteurs.

2. Les articles d’actualité, de discussion économique, politique ou religieuse peuvent étre
reproduits par la presse si la reproduction n’en est pas expressémeut réservée. Toutefois, la source
doit toujours étre clairement indiquée ; la sanction de cette obligation est déterminée par la légis-
lation du pays ot la protection est réclamée.

3. La protection de la présente convention ne s’applique pas aux nouvelles du jour ou aux
faits divers qui ont le caractére de simples informations de presse,
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distortion, mutilation or other modification of the said work which would be prejudicial to his
honour or reputation. .

2. The determination of the conditions under which these rights shall be exercised is reserved
for the national legislation of the countries of the Union. The means of redress for safeguarding
these rights shall be regulated by the legislation of the country where protection is claimed.

Avticle 7.

1. The term of protection granted by the present Convention shall be the life of the author
and fifty years after his death.

2. Nevertheless, in case such term of protection should not be uniformly adopted by all the
countries of the Union, the term shall be regulated by the law of the country where protection
is claimed, and must not exceed the term fixed in the country of crigin of the work. Consequently
the countries of the Union shall only be bound to apply the provisions of the preceding paragraph
in so far as such provisions are consistent with their domestic laws.

3. For photographic works and works produced by a process analogous to photography, for
posthumous works, for anonymous or pseudonymous works, the term of protection shall be regulated
by the law of the country where protection is claimed, provided that the said term shall not exceed
the term fixed in the country of origin of the work.

Article 7 bis

1. The term of copyright protection belonging in common to joint authors of a work shall
be calculated according to the date of the death of the author who dies last.

2. Authors who are nationals of the countries which grant a term of protection shorter than
that mentioned in paragraph 1 cannot claim alonger term of protecticn in the other countries of
the Union.

3. In no case may the term of protection expire before the death of the author who dies last.

Article 8.

The authors of unpublished works, who are nationals of one c¢f the countries of the Union,
and the authors of works first published in cne of those countries, shall enjoy, in the other countries
of the Union, during the whole term of the right in the original work, the exclusive right of making
or authorising a translation of their works,

Avrticle 9.

1. Serial stories, tales, and all other works, whether literary, scientific or artistic, whatever
their object, published in the newspapers or periodicals of one of the countries of the Union may
nct be reproduced in the other countries without the consent of the authors.

2. Articles on current economic, political or religious topics may be reproduced by the press
unless the reproduction thereof is expressly reserved. Nevertheless, the scurce must always be
clearly indicated ; the legal consequences of the breach of this obligation shall be determined by
the laws of the country where protection is claimed.

3. The protection of the present Convention shall not apply to news of the day or to
miscellaneous information which is simply of the nature of items of news, :
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Article 10.

En ce qui concerne la faculté de faire licitement des emprunts A des ceuvres littéraires ou artis-
tiques pour des publications destinées a l'enseignement ou ayant un caractére scientifique, ou
pour des chrestomathies, est réservé I'effet de la législation des Pays de1'Union et des arrangements
particuliers existants ou a conclure entre eux.

Article 11.

1. Les stipulations de la présente convention s’appliquent & la représentation publique des
ceuvres dramatiques ou dramatico-musicales et a ’exécution publique des ceuvres musicales, que
ces ceuvres soient publiées ou non.

2. Les auteurs d’ceuvres dramatiques ou dramatico-musicales sont, pendant la durée de leur
droit sur I’ceuvre originale, protégés contre la représentation publique non autorisée de la traduction
de leurs ouvrages.

3. Pour jouir de la protection du présent article, les auteurs, en publiart leurs ceuvres, ne sont
pas tenus d’en interdire la représentation ou 1’exécution publique.

Article 11 bis.

1. Les auteurs d’ceuvres littéraires et artistiques jouissent du droit exclusif d’autoriser la
communication de leurs ceuvres au public par la radiodiffusion. '

2. 11 appartient aux législations nationales des Pays de !’'Union de régler les conditions
d’exercice du droit visé i 1’alinéa précédent, mais ces conditions n’auront qu’un effet strictement
limité au pays qui les aurait établies. Elles ne pourront en aucun cas porter atteinte ni au droit
moral de I'auteur, ni au droit qui appartient & 'auteur d’obtenir une rémunération équitable fixée,
a défaut d’accord amiable, par l'autorité compétente.

Article 12.

Sont spécialement compris. s parmi les reproductions illicites auxquelles s’applique la présente
convention, les appropriations indirectes non autorisées d’un ouvrage littéraire ou artistique, telles
que adaptations, arrangements de musique, transformations d’'un roman, d’une nouvelle ou d'une
poésie en piéce de théatre et réciproquemert, etc., lorsqu’elles ne sont que la reproduction de cet
ouvrage, dans la méme forme ou sous une autre forme, avec des changements, additions ou retran-
chements, non essentiels, et sans présenter le caractére d’'une nouvelle ceuvre originale.

Article 13.

I. Les auteurs d’ceuvres musicales ont le droit exclusif d’autoriser : 1° I’adaptation de ces
ceuvres 4 des instruments servant a les reproduire mécaniquement ; 20 I'exécution publique des
mémes ceuvres au moyen de ces instruments.

2. Des réserves et conditions relatives & I’application de cet article pourront étre déterminées
par la législation intérieure de chaque pays en ce qui le concerne ; mais toutes réserves et conditions
de cette nature n’auront qu’un effet strictement limité au pays qui les aurait établies.

3. La disposition de I'alinéa premier n’a pas d’effet rétroactif et, par suite, n’est pas applicable,
dans un Pays de I'Union, aux ceuvres qui, dans ce pays, auront été adaptées licitement aux instru-
ments mécaniques avant la mise en vigueur de la Convention signée 4 Berlin le 13 novembre 1908
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Article 10.

As regards the liberty of extracting portions from literary or artistic works for use in
publications destined for educational purposes, or having a scientific character, or for chrestomathies,
the effect of the legislation of the countries of the Union and of special arrangements existing, or
to be concluded, between them is not affected by the present Cenvention.

Article 11.

1. The stipulations of the present Convention shall apply to the public representation of
dramatico-musical works and to the public performance of musical works, whether such works
be published or not.

2. Authors of dramatic or dramatico-musical works shall be protected during the existence
of their right over the original work against the unauthorised public representation of translations
of their works. '

3. In order to enjoy the protection of the present Article, authors shall not be bound in
publishing their works to forbid the public representation or performance thereof.

Article 11 bis

1. Authors of literary and artistic works shall enjoy the exclusive right of authorising the
communication of their works to the public by radio-communication.

2. The national legislations of the countries of the Union may regulate the conditions unde-
which the right mentioned in the preceding paragraph shall be exercised, but the effect of those
conditions will be strictly limited to the countries which have put them in force. Such conditions
shall not in any case prejudice the moral right (droit moral) of the author, nor the right which
belongs tc the author to obtain an equitable remuneration which shall be fixed, failing agreement,
by the competent authority.

Avrticle 12.

The following shall be specially included among the unlawful reproductions to which the
present Convention applies : Unauthorised indirect appropriations of a literary or artistic work,
such as adaptations, musical arrangements, transformations of a novel, tale, or piece of poetry,
into a dramatic piece and vice versa, &c., when they are only the reproduction of that work, in the
same form or in another form, without essential alterations, additions, cr abridgments and do not

_present the character of a new original work.

Article 13.

1. The authors of musical works shall have the exclusive right of authorising (1) the adaptation
of those works to instruments which can reproduce them mechanically ; (2) the public performance
of the said works by means of these instruments.

2. Reservations and conditions relating to the application of this Article may be determined
by the domestic legislation of each country in so far as it is concerned ; but the effect of any such
reservations and conditions will be strictly limited to the country which has put them in force.

3. The provisions of paragraph (1) shall not be retroactive, and consequently shall not be
applicable in any country of the Union to works which have been lawfully adapted in that country
to mechanical instruments before the coming into force of the Convention signed at Berlin on the
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et s’il s’agit d’un pays qui aurait accédé a 1'Union depuis cette date, ou y accéderait dans I'avenir
avant la date de son accession.

4. Les adaptations faites en vertu des alinéas 2 et 3 du présent article et importées, sans auto-
risation: des parties intéressées, dans un pays ou elles ne seraient pas licites, pourront y étre saisies.

Article 14.

1. Les auteurs d’ceuvres littéraires, scientifiques ou artistiques ont le droit exclusif d’autoriser
la reproduction, I'adaptation et la présentation publique de leurs ceuvres par la cinématographie.

2. Sont protégées comme ceuvres littéraires ou artistiques les productions cinématographiques
lorsque I'auteur aura donné a I'ceuvre un caractére original. Si ce caractére fait défaut, la production
cinématographique jouit de la protection des ceuvres photographiques.

3. Sans préjudice des droits de I’auteur de I'ceuvre reproduite ou adaptée, 1’ceuvre cinématogra-
phique est protégée comme une ceuvre originale.

4. Les dispositions qui précédent s’appliquent & la reproduction ou production obtenue par
tout autre procédé analogue a la cinématographie.

Article 15.

1. Pour que les auteurs des ouvrages protégés par la présente convention soient, jusqu'a
preuve contraire, considérés comme tels et admis, en conséquence, devant les Tribunaux des divers
Pays de I'Union, A exercer des poursuites contre les contrefacteurs, il suffit que leur nom soit indiqué
sur l'ouvrage en la maniére usitée.

2. Pour les ceuvres anonymes ou pseudonymes, 1’éditeur dont le nom est indiqué sur ’ouvrage
est fondé A sauvegarder les droits appartenant a 'auteur. Il est, sans autres preuves, réputé ayant-
cause de l'auteur anonyme cu pseudonyme.

Article 16.

1. Toute ceuvre contrefaite peut étre saisie par les autorités compétentes des Pays de 1’'Union
ol 'ceuvre originale a droit & la protection légale.

2. Dans ce Pays, la saisie peut aussi s’appliquer aux reproductions provenant d’un Pays ol
I'ceuvre n’est pas protégée ou a cessé de 1'étre.

3. La saisie a lieu conformément a la législation intérieure de chaque Pays.

Article 17.

Les dispositions de la présente convention ne peuvent porter préjudice, en quoi que ce soit,
au droit qui appartient au gouvernement de chacun des Pays de 1'Union de permettre, de surveiller,
d'interdire, par des mesures de législation ou de police intérieure, la circulation, la représentation,
I’exposition de tout ouvrage ou production a 1'égard desquels I'autorité compétente aurait & exercer
ce droit.

Avrticle 18.

1. La présente convention s’applique 4 toutes les ceuvres qui, au moment de son entrée en
vigueur, ne sont pas encore tombées dans le domaine public de leur pays d’origine par I’expiration
de la durée de la protection. :
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13 November, 1908, and in the case of a country which has acceded to the Union since that date,
or accedes in the future, before the date of its accession